


· .



EPÚBLlCA PORTUGUESA

m do Exército
La Série

•

do ano de 1969

S cçéo de PUbllceções
E.tedo-Meior do Exército





SUMÁRIO

N: 1-31-J-1969

Decretos

48746 5-12-1968. Dá nova redacção ao. artigo 8'-
e 9." do õdigo da . trada. . . . . . . . .

48834 16-1 1969. Define o regime de vencimentos
e gratificações a que tem direito o comandante-chefe
de Moçambique. . . . . . . . . . . . " 4

48838 17-1-1969.-Altera o Decreto-Lei n." 24046
que cria o Montcpio dos Servidore do E tado . 5

48849-24-1-J969.-Fixa a rvidão militar da Car-
reira de Tiro de Lamego. . . . . . . . 6

Pág.

Portarias

23825 3-1-1969. Reforça verbas inscritas na tabela
de despesa do rçarn mto privativo da força terr _
tres ultramarina de Angol . . . . . . . .. 9

23857 - 22-1-1969. - Aprova e manda pôr cm vigor
o orçamento privativo das forças terrestr ultra-
marina de b V .rde . . . . . . . " 10

23858 22-1-1969. Idem, da Guiné . . . " 11
23859 22-1-1969. - Idem, de . Tomé Príncipe. J 1
23860-22-)-1969.-Idcm, de Tim r 12
24·1-1969 - Manda pôr cm xecu li o, NA

n." 2100 . . . . . . . . . . 13
23 884 - 29·1-1969. - prov e manda pôr m vigor

orç m nto privativo da f rça terrcstn:s ultrama-
rina d ngola....... . . . . . " 13



IV SUMARIO

Pág.

Disposições

Determina que a dispensa da condição especial de pro-
moção referida no COl1pOdo artigo 4.° do Decreto-Lei
n." 46326, seja concedida por mais um ano a partir
de 31 de Dezembro de 1968 . 14

Estabelece proibições relacionadas com 'os 'trabalho de
selecção do contingente que estão a cargo do Centro
de Estudos Psicotécnicos do Exército 15

N.O 2 - 28-2-1969

Decretos

48861-10-2-1969. - Designa as sanções que não serão
aplicadas aos indivíduos que tenham fakado à junta
de recrutamento, à incorporação ou tenham deixado
de praticar qualquer 'acto do alistamento, caso e
apresentem para cumprir o serviço militar . 17

48864 -14-2-1969. - Dá nova redacção ao artigo 12.°
do Estatuto do Oficial do Exército. 19

48865 -14-2-1969. - Regula as condições em que po-
derá ser autorizada a graduação no posto imediato
de oficiais cuja promoção tenha por único impe-
dimento a falta de frequência dos cur os de promoção 21

48867 - 17-2-1969. - Autoriza as Oficinas Gerai de
Material Aeronáutico a entregar ao Fundo de Maneio
dos Estabelecimentos Fabri uma quantia para paga-
mento de um empré timo contraído pela me mas
oficinas .... 22

48871-19-2-1969. - Promulga o regime do contrato
de empreitadas de obras públicas. . 23

48882 - 27-2-1969. - Torna aplicável aos oficiais in-
gre ados no quadro permanente no nermos do
Decreto-Lei n." 44 184 o dispo to no artigo 11." e seu
§ único do Decreto-Lei n.' 48254 (contagem de
tempo para deito de reforma) . 115

Portarias

23 891-1-2-1969. - Manda lin crever duas quantia na
tabela de despe a do orçamento privativo das forças
terrestres ultramarina de Moçambique . 116



SUMARIO v

Pâg

23905 - 8-2-1969. - Aprova e manda pôr em vigor
para o ano de 1969 o orçamento privativo das forças
terre tres ultramarinas de Macau . . . . ., 117

23 910 -11-2-1969. - Torna extensivo a todas as pro-
víncias ultramarinas o Decreto-Lei n." 44382 que
estabelece o regime de pensões deixadas na Metrópole
pelo militares em serviço no Ultramar . 118

23938 - 26-2-1969. - Aprova e manda pôr em vigor
para o ano de 1969 o orçamento privativo das forças
terrestre ultramarinas de Moçambique. . . 119

Disposições

E tabelece que os comandante -chefes das Forças
Armadas da províncias ultramarinas que exerçam
a suas funções cumulativamente com o desempenho
do cargo de governador da Iprovínoia podem optar
pelo vencimento corr pondentes a e te cargo ou
pel vencimento militare . 120

Determina o procedimento a adoptar na escolha para
a promoção ao posto de brigadeiro. 121

E tabelece a norma a ob ervar nas deslocações ao
trangeiro oca ionadas por doença ou desa tre con-

traído em erviço ou por ferimento em combate. 123

No· 3 - 31-3-1969

Decretos

48756 11-12-1968. Det rmina que pas e a er efec-
tuado por meio de estampilha fi al o pagamento
d emolumento das ecretari de stado. . 125

48889 4-31969. - ri o lugar de adido aeronáu-
tico junto da mbaixada de P rtugal no Luxemburgo
m acumulação c m o c rgo de adido militar em

Pari 126
48893 5-3-1969. ria na província da Guiné uma

delegação da mi ão de ordenação de Telecornu-
nicaçõc: do Dep rtarnento da Defesa acional. . 127

48894 - 6-3-1969. Aut riza o Governo a contrair
ncarg até ao m ntante de 2 milhõe de contos
para reequipamento do xército. . 130



VI SUMÁRIO

48907 -12-3-1969. - Regula a lintercalação de primei-
ros-sargentos na lista. de ingresso na Escola Central
de Sargentos. . . . 131

48927 - 27-3-1969. - Regula a situação do servidor
do Estado, 'subscritor da Caixa Geral de Aposenta-
ções, que 'tenha sofrido acidente em serviço de que
resulte tratamento prolongado e as nece sidades
exijam a sua substituição . 133

Pág.

Portarias

23948 - 3-3-1969. - Fixa a dotação dos artigos de
uniforme para os soldados cadete do urso de Ofi-
ciais Milicianos . 134

Disposições

Determina que os encargos com as fotografias dos
soldados recrutas passem a ser suportados pelo Serviço
Cartográfico do Exêroitn e pelos fundos privativos
das unidades. . . . . . 135

Determina que o membros do Governo, nas cerimónias
com honras militares a realizar no Ultramar, têm
direito ao Hino Nacional. . 136

Estabelece a competência disciplinar dos chefes da
sucursais e delegações dos estabelecimento fabris. 137

Rectifica a portaria que estabelece o Prémio Tenente
Piloto Aviador Manuel Pedro de Sousa Franklin. 137

Parecer do Supremo Tribunal Militar acerca do efeitos
da amnistia dos castigo aplicados a militares e da
sua rcpercus ão na classificação de comportamento
exemplar como requí ito para a conce são da medalha
militar " ..... 138

Dotações atniouldas por conta das verbas legais . 146

N.· 4 - 30-4-1969

Decretos

48951- 3-4-1969. - Fixa a ervidão militar do O 'pó_
sito Geral de Material de Transmissões, em 1 inda-
-a-Velha 169



SUMARIO VII

Pág.
48973 -18-4-1969. - Manda adoptar no Colégio Mili-

tar e nos Institutos de Odivelas e dos Pupilos do
Exército as di posições do Decreto-Lei n." 47480 171

48977 - 23-4-1969. -Autoriza as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública e mandarem
satisfazer diver as quantia em conta da verba de
despesas de anos económicos findos. . . . . . 174

48978 - 23-4-1969. - Fixa a servidão militar do futuro
Quartel de Montalvão, em Castelo Branco. . . . 175

48981-24-4-1969.-Define a data a partir da qual
o sargento e praças recém-promovidos 'passam a ter
direito às remunerações do novo posto. . . .. 177

Portarias

24 016 8-4-1969. - Fixa a dotação do artigo de
uniforme para o sold dos cadetes do urso de Ofi-
ciais Milicianos. . . . . . . . . . . . . . 178

24 039 21-4-1969. Sub titui a tabela de ajudas de
cu to a abonar ao militares . . . . . 179

Disposições

Esclarece uma dúvida quanto ao abono de subvenção
de família. . . . . . . . . . . . . . . . 180

Determina que, no caso de haver dormida no dia do
início da deslocação, a ajuda de cu to a abonar seja
de 70 p r cento do quantitativo fixado. . . . . 180

Fixa s salário' do pessoal civil a salariado do quadro
da E cola entrai de Sargentos. . . . . . . . 181

N.. 5-31-5-1969

Lei

2142-14·5·1969.-Modifica o proce o g ral d ex-
pr priaçõc urgent 183

Decretos

48992-7-5-1969.-Dctermina qu o bilhete d iden-
tidade dos s rgentos do qu dro permanente ub titua
o bilhete de identidade ivil. . . . . . . . . 185



VIII SUMARIO

Pág.
49013 - 21-5-1969. - Fixa a servidão militar do Quar-
tel do Rossio, em Lamego . 190

49020 - 23-5-1969. - Define o termos em que o
estado de conservação dos pneus dos automóveis deve
ter-se como sanisfatôrio para transitar nas vias
públicas 192

49021 - 24-5-1969. - 'Permite ao Chefe do Estado, ao
Pre idente do Conselho de Ministros e ao Mini tro
que lOS acompanhe indicar o pessoal que fará parte
das suas comitivas . . . . . 194

49031- 27-5-1969. - Revê alguns aspectos do regime
jurídicos dos servidores do Estado . 196

49036 - 30-5-1969. - Autoriza as repartições da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública a mandarem
satisfazer diversas quantias 'em conta da verba de
despesas de ano económicos findos . 203

Portarias

24 058 - 6-5-1969. - Reforça uma verba inscrita na
tabela de despesa do orçamento privativo da forças
terrestres ultramarinas de Macau. . . 204

24 062 - 9-5-1969. - Idem, de Moçambique. . 205
24097-30-5-1969.-Aprova e manda pôr 'em vigor a

tabela do quantitativos diário lpara os ranchos da
forças terrestres nas tprovínoi'as ultramarinas . 206

Disposições

Competência di ciplinar do comandant da regioes
militares e comandos territoriais 'independentes rela-
tivamente ao promotores de ju tiça d s tribunai
mili tare . . 207

Fixa em 300$ a gratificação men al a abonar ao ar-
gento que prestam erviço no c tab lecimento fabri
do Exército . 207

N" 6 30-6-1969

Decretos

49045 7-6-1969. Torna aplicáveí o 6digo da
trada e o respectivo regulamento na vias roo vi ria.
exi tentes em áreas ob jurisdição militar. 209



SUMÁRIO IX

Pág.
49054 - 12-6-1969. - Dá nova redação a várias dispo-
sições do Código do Registo Civil. . . . . . . 211

49074 - 23-6-1969. - Autoriza as repartiçõe da Direc-
ção-Gerai da Contabilidade Pública a mandarem satis-
fazer diversas quantias em conta da verba de despesas
de anos 'económicos findos. . . . . . . . . . 233

49077 - 25-6-1969. - Actualiza a tabela de abono de
ajudas de custo aos militares em missões não diplo-
máticas no estrangeiro e nas províncias ultramarinas 224

49090 - 28-6-1969. - Fixa a servidão militar da Car-
reíra de Türo da Covilhã. . . . . . . . . . . 226

Portarias

24107 - 3-6-1969. - Aprova e manda pôr em execução
as Nonrna de Heráldica do Exército e 'o Regulamento
de Simbologia do Exército. . . . . . . . . . 228

13-6-1969. -E tabelece que os cargos de juízes militares,
presidente e vogal do Tribunal Militar de Cabo Verde
ejam exercido por funcionários privativo . . . . 288

24120 -16-6-1969. - Reforça verba in cnta na tabela
de despesa do orçamento privativo das forças terrestres
ultramarinas de Macau. . . . . . . . . . . 288

Di posições

Parecer do Supr mo Tribunal Militar, de 17 de Abril
de 1969, sobr o momento em que deverá ter execução
a eliminação do erviço de um sargento, nos lermos
dos artig 54.· e 193.·, § único, do Regulamento de
Disciplina Militar, motivada por cond nação em tri-
bunal militar 289

N.· 7 - 31-7-1969

D rctos

49099-4-7-1969. Dá nova redacção ao n." I do
artigo 24.· da Lei n." 2135, que pr mulga a Lei do
erviço Militar. . . . . . . . . . . . . . 295

49106 7-7-1969. Determina a rem delação do c-
cretariado-Geral da Def a Naci nal. . . . . . 296

49107 7-7-1969.-R organiza estrutura das Força.
Armada na província ultramarina . . . . . . 299



x SUMARIO

Pâg.

49125 -16-7-1969. - Autoriza o Ministério do Exército
a pagar uma remuneração mensal ao guarda do cemi-
tério português de Richebourg L' Avoué, em França 308

49126 -16-7-1969. - Reajusta o quadro de oficiais
veterinários . . . . . . . . . . . . . . . 309

49 148 - 26-7-1969 - Fixa a servidão militar dos paióis
de Montachique. . . . . . . . . . . . . . 310

Portarias

24168 -7-7-1969. - Institui na Academia Militar pré-
mios de aprumo e apresentação militar. . . . . 312

18-7-1969. - Regulamento dos prémios «Honra do
Colégio Militar» e «Virtudes do Colégio Militar». . 316

18-7-1969.-Regulamento do Prémio Coronel Dias An-
tunes . . . . . . . . . . . . . . . . . 320

18-7-1969.-Altera a redacção do n." 94 do Regula-
mento Geral para a Instrução do Exército. . . . 322

24194 - 23-7-1969. - Reforça verbas in critas na tabela
de despesa do orçamento priva uivo das forças terres-
tres ultramarinas de Angola. . . . . . . . . . 323

24200 - 24-7-1969. - E tabelece as condições c provas
do concurso para in pector das bandas e fanfarra 324

Disposições

Fixa o Dia Festivo da Fábrica Nacional de Munições
de Armas Ligeiras. . . . . . . . . . . . . 327

Dotações atribuídas às unidades e estabelecimentos mili-
tares para a as istência .l1e~i'gioa. . . . . 328

Idem para pagamento de mensalidades, chamada telefó-
nicas e outras despesas da rede civil. . 331

N" 8-31-8-1969

Decretos

49181 - 11-8-1969. Fixa a servidão militar do Quar-
tel-General da 3: Região Militar em tvora. . . . 333

49185 12-8-1969. Autoriza a repartições da Direc-
ção-Gerai da ontabilidade Pública a mandarem satis-
fazer diversas quantias cm c nta da verba de despe. as
de an s económico findos . . . . . . . . . 337



SUMARIO XI

Pâg.
49186 -12-8-1969. - Fixa aervidão militar da Car-

reira de Tiro de S. Vítor, em Braga. . . . . 338
49188 - 13-8-1969. - Extingue a Fábrica Militar de

Santa Clara . 341

Portarias

9-8-1969. - Aprova e manda pôr em execução o R gu-
lamento de Manut nção Orgânica do Material Auto. 349

9-8-1969. - Aprova a normas para a. execução de tra-
balhos em regime de tarefa no ervíço Cartográfico
do Exército . • 349

24 242 - 20-8-1969. Reforça verbas inscritas na tabela
de despesa do orçam nto privativo da. forças terrestre
ultramarina de Timor. . . . 349

24 253 - 23-8-1969. - Aprova e manda pôr em vigor os
quantitativos diários para s diferentes ranchos das
força terre tres da província de Macau. 350

24 256 ···27-8-1969. Refor a uma verba inscrita na
tabela de despesa do orçamento privativo das forças
terr tres ultramarina de Angola. 351

Disposições

Autoriza os estabclccirnento fabris a admitir assistentes
ociais . .... . 352

Manda con ervar n s fileiras s militar não nomeado
para o Ultramar e autoriza a convoca ão d s oficiais
do quadro de compl m nto na disp nibilidade das
tropas licenciam . . . 354

Determina que as juntas de úde c h spltalar se
pronunciem apenas pela ela sificações de ed nça
adquirida em serviç ~ e de «d cn a não adquirida
cm erviço» . 355

'stabek e normas para < aplica ão do di p to no
artigo 21.°do Decr to-Lei n." 4lJ 107 (tran porte de
família do' militar., tratamento médico c '>sitên ia,
lojamento por conta do Estado. aumento de 10%

do v ncimento e licença disciplinar a gozar na 1-
tróp le) 356

Determina qu as mi SÕ' P r de igna fio nteriore
. entrada em vigor do DI.! rcto-I i n° 49107
havida como c missõ s p r c lha c



XII SUMARIO

Pág
dições ao Ultramar consideradas comissões por im-
posição. . . . . . . 358

Estabelece que poderão ser transferidos para armas ou
serviços diferentes dos de origem os oficiais 'e sargentos
do quadro de complemento habilitados com licen-
ciaturas ou cursos de interesse militar 358

Esclarece a data até quando os oficiais 'e sargentos do
quadro de complemento são considerados na situação
de dispol1'~bilidade.. ..... 359

Publica esclarecimentos à aplicação do Decreto-Lei
n." 49031. . . 359

N.· 9 - 30-9-1969

Decretos

49230 -10-9-1969. - Altera o número de professora
do Instituto de Odivelas. . . 363

49232-11-9-1969. -Regula o prooes amento dos n-
cargos com o abono de subsídio por morte . 364

49243 -17-9-1969. - Define as condições em que a
unidades e estabelecimento do Exército ão autoriza-
dos a receber e a armazenar a pólvora e os expio-
ivos 365

49246 -18-9-1969. - Autoriza as repartiçõ da Direc-
ção-Geral da ontabilidade Pública a mandarem a-
tisfazer diversa quantia em conta da verba de des-
pesas de ano económico findos . . 366

49248 -19-9-1969. - Altera o Decreto n." 42937 que
regula a comi õe de erviço do militar no Ultra-
mar. 367

49252 20-9-1969. - Altera o vencim nto do p oal
de enfermagem civil contratado paro. erviço no. h s-
pH:ai militar e no ln tituto de Odivcla . 369

Portarias

24 275 8-9-1969. Torna extensivas a trê ram
da Forças Armadas nas províncias ultramarinas as
di p sições do Decreto-Lei n." 47034 . 372



SUMARIO XIII

Disposições

Estabelece normas para a manutenção do material de
transmi sões distribuído às unidades e estabelecimen-
tos militares . 372

Decisão do Conselho Superior de Defesa Nacional
sobre a permanência nas fileira dos militares não
nomeados para o Ultramar e obre a convocação do
oficiais do quadro de complemento . 376

Esclarece dúvida quanto à data da passagem à situação
de licenciados dos oficiais e sargentos do .quadro de
complemento . . . . . . . . . . . . 377

Estabelece normas a eguir pelos comandantes-chefes
para u penderem da ua funçõ de comando o
militar .... 377

Determina que no ano lectivo de 1969/70 funcionarão
no ln tituto de Altos tudo Militares dois estágio
a frequentar por majores promovidos e graduados e
capitãe de engenharia . 379

Determina que pros igam o trabalhos con tantes da
Determinação VIII, de 29-11-1958, e que eja extinta
a omi são para o E tudo e Actualização da Legi _
lação Adrnini trativa do Exército. . . . 380

E clareca que ó a partir da data da publicação no
Diário do Governo n." 157, L' érie, de 7 de Julho
de 1969, é devida a percentagem de 10 % aos mili-
tares que iniciaram comi ões de erviço no Ultramar 381

E clarece dúvida. acerca de tratamento médico 'P r
conta do • tado, a i tência médica à família e
a i tência medicamento à famílias referid na.
alínea b) e c) do n." 1 do artigo 21.° do Decreto-Lei
n." 49107 381

Pág.

N.O 10-31-10-1969

Decretos

49279-2-10-1969. ixa a rvidão militar do Quar-
tel do B m Pa tor, no P rI 385

49295 9-10-1969. Designa dias cm que várias
câmara muni ipai: ã autorizad san iderar fe-
riad muni ipal . 387



XIV SUMARIO

Pág.

49307-20-10-1969.-Autoriza as repartições da Di-
recção-Geraí da Contabilidade Pública a mandarem
satisfazer diversas quantias em conta da verba de des-
pesas de anos económicos findos. . . . . . . 389

49310 - 21-10-1969. - Autoriza a Direcção do Serviço
de Fortificações e Obras Militares a celebrar contrato
para a construção do novo Pavilhão da Família Militar 390

49323 - 27-10-1969. - Aumenta os quadros aprovado
por lei dos majores e tenentes-coronéis das armas
de infantaria, artilharia 'e cavalaria. . . . . 391

49324-27-10-1969.-Cria o quadro especial de ofi-
ciais 393

49333-29-10-1969-,-Designa os dias em que várias
câmaras municipais são autorizadas a con iderar fe-
riado municipal . . . . . . . . 400

49335 - 29-10-1969. - Atribui ao Depósito Geral de
Material de Aquartelamento competência para rea-
Iizar o fabrico e a reparação do material de aquar-
telamento. . . . . . . . . . . . . . . . 401

49341- 31-10-1969. - Fixa a servidão militar do Quar-
tel de Santa Clara, em Coimbra. . . . . . . . 402

Disposições

Define os cargos 'em que pode er aplicada a nomeação
por escolha do pessoal militar nas províncias ultra-
marinas . . . . . . . . . . . . . . 404

Determina que e estenda aos militares residentes nas
províncias ultramarinas o direito à pas agem p r
conta do Estado, conferido pelo artigo 2.° do De-
creto 47349. . . . . . 405

N," 11 30-11-1969

Decretos

49357 6-11-1969. Transfere verbas a abre créditos 407
49375-13-11-1969. Abre um crédito no Ministé-

rio das Finanças para ser adicionado à verba «For-
ças militaree cxtraordmãría no ultramar». . . . 408

49382 17-11-1969. Transfere verbas e abre créditos 409
49395 - 21-11·1969 - Autoriza as repartiç es da Di

recçãoGcral da ontabilidade Pública mandarem



SUMARIO xv

Pág.
sati fazer diversas quantias em conta da verba de
despesa de anos económico findos. . . . . . 420

49396 - 21-11-1969. - Modifica a servidão militar do
Polígono Militar de Tanco . . . . . . . 421

49397 - 24-11-1969. - Simplifica a formalidad s ne-
cessarias para o recrutam nto e investidura dos er-
vidores do Estado. . . . . . . . . .. 427

49410-24-11-1969.-lnsere dispo ições obre venci-
mentos e regalia económico- ociai dos servidores
do E tado 438

49411 24-11-1969. - Actualiza os vencimentos do
pe soai militar dos trê ramos da Forças Armadas 463

49418 26-11-1969. Autoriza a rcpartiçêe da Di-
recção-Gerai da ontabilidade Pública a mandarem
atisfazer diversa quantia em conta da verba de de -
pesas de anos económicos findo . . . . . . . 468

49419-27-11-1969.-Autoriza a omi são Adminis-
trativa das Nova Instalaçõ para a Força Armadas
a celebrar contrato para a execução da mpreitada
de bendi iações no quartel do Batalhão lndepen-
dente de Infantaria n.· 19. . . . . . . . . . 469

Portarias

24405-10-11-1969.- tabelece o quadro orgaru o
para o Quartcl-Gcnera! do C mando- hefe das . r-
ças Armadas d Guiné. . . . . . . . . . . 470

24443-28-11-1969. - 'xtingue o nselho Adminis-
trativo da Direcção do rvíço d Tran p rt s . . . 471

Di posiçõ •

ao um nto
p r cada nova

471

aos
Trans-

472
8.- do rç •

473

rnissõe .
Transfere v rb d capitul s 2,·,

m nto do Ministério d h ér it .



XVI SUMARIO

N.O 12- 31-12-1969

Decretos
Pág.

49433 - 9-12-1969. - Abre um crédito no Ministério
das Finanças, a favor do Ministério do Exército,
para inscrever 'sob a rubrica «Encargos Gerais do
Ministério-Oficiais». . . . . . . . . . . . 475

49455 - 24-12-1969. - Revoga o artigo 2.° do Decreto-
-Lei n." 48 039 (subsídio eventual de custo de vida). . 476

49456 - 24-12-1969. - Abre um crédito no Ministério
das Finanças para ser adicionado à verba «Força
militares 'extraordinárias no ultramar». . . . . . 477

49461- 27-12-1969. - Dá nova redacção ao Decreto-
-Lei n." 48 146 que cria o Instituto de Altos E tudos
de Defesa Naoional. . . . . . . . . . . . 478

49466 - 27-12-1969. - Determina que seja dada pt1e-
ferência às máquinas de 'escrever de teclado univer ai 480

49468 - 27-12-1969. - Autoriza as repartições da Di-
recção- Geral da Contabilidade Pública a mandarem
satisfazer diversas quantias em conta da verba de
despesas de anos economícos findos. . . 481

49490-31-12-1969.-Autoriza o Governo a aplicar
aos servidores civis dos três ramos das Forças Arma-
das, na Guiné, o sub ídio eventual de cu to de vida 482

49510 -31-12-1969.-Autoriza a Comi são Adrnini -
trativa das Novas ln talaçõe para as Forças Arma-
das a celebrar contrato para uma obra no Grupo
de Artilharia Contra-Aeronaves n." 2. . . .. . . 483

Portarias

24-11-1969. - Regulamento dos tágios de peciali-
zação para médico milíeares . 484

24449-3-12-1969. Reforça verbas inscoita na ta-
bela de despesa do orçamento privativo da força
terrestres ultramarina le Moçambique. . 490

24450-3-12-1969.-Idem, de 11imor. . . 492
12-12-1969. Aprova c manda pôr em execução o Tí-

tulo V Procedimento por Tcleirnpres: r c o Tí-
tulo VI Procedimento por Moi Vi uais, do
Regulamento de Tran mis: ões . . . . . . . . 493



SUMARIO XVII

24466-13-12-1969-Reforça verba 'inscritas na ta-
bela de despesa do orçamento privativo das força
terrestres ultramarinas de Angola. . . . 493

24480- 24-12-1969. - Idem, de S. Tomé e Príncipe. 494
24500 -31-12-1969.-Idem, de Cabo Verde. 496

Pág

Disposições

Regula a admis ão à Academia Militar dos oficiai mili-
cianos specializados em pára-quedi mo, para 'futuro
ingresso no quadro permanente. . . '.' . . . 497

Ano de comando de tropas, nos termos do artigo 4.•
do Decreto-Lei '11 •• 46326. . . . . . . . . . 498





,
INDICE •

A

Abonos:
Repo içõ inferior a 10$ Aplicação

administrativos nas províncias ultramarinas
aos conselhos
372.

Academia Militar:
Adrni ão de oficial.

-quedi mo 497.
- Prémios de aprurn

milician pe ializados em pára-

e apresentação militar- 312.

Adido aeronáutico no Luxemburgo
cargo de adido militar em Paris

- Acumulação com O
126.

Ajudas de custo:
A abonar no I o d h \ r dormida no dia do início

da deslc ação 181.
Actualização da tab la de abono m mi no estran-
geiro e n Ultramar- 224.
Substituição da tabela de abc nos a militare: 179.

Ano de comando de tropas 498.

Anllal:enamento De pólvoras e expio ivos 365.

As."istent~ sociais Admissão nos cstab I imcnto-, fabris
-352.

B

Bilhete de identidade D)~ s rg ntc s d quadro permanente,
substituind o bilhete <k identidade civil - I 5.



xx íNDICE

c

Caixa Geral de Aposentações - Situação do servidor do Estado
ubscritor que tenha ofrido acidente em serviço de que
resulte a sua ubstituéção - 133.

Cemitério de Richebourg L' Avoué - Remuneração ao guarda
-308.

Centro de Estudos Psicotécnicos - Proibições relacionada com
os trabalhos de elecção do conuingente-15.

Cerimónias com honras militares - A membros do Governo
no Ultramar-136.

Código da Estrada:
-- Nova redacção dos amigos 8.° te 9.° - 1.
-- Sua aplicação nas vias rodoviárias sob jurisdição mili-
'liar- 209.

Código do Registo Civil- Nova 'redacção a várias disposi-
ções- 211.

Comando de tropas- xigido 'Pelo Decreto-Lei n." 46326
-498.

Comissão de Coordenação de Telecomunicações D legação
na Guiné 127.

Competência disciplinar:
D s chefes das hefia do Rec nhocirncnto das Trans-

missoes Extinção - 472.
Dos chef da hcfia do erviço Postal Militar-Extin-

ção 472.
Do chefes das sucursais c deI gaç es dos estabcl i-

mentos fabris -137.
Dos comandantes militares relativamente ao pr mot r

de justiça 207.

Con elho administrativo - Da Direcção do erviço de rans-
portes-Extinção - 471.



JNDICE XXI

Crédito:
-- A verba «Força militar extraordinárias no Ultramar»

-408, 477.
- - Diversos - 407, 409, 475.

D

Depósito Geral de Material de Aquartelamento-Competência
para o fabrico e r paração do material- 401.

Deslocações ao estrangeiro - Normas a .observar quando oca-
ionadas por doença ou d tre em erviço-123.

Despesas - De ano económicos findos -174, 203, 233, 337,
366, 389, 420, 468, 481.

Dia da Unidade - Da Fábrica Nacional de Munições de
Armas Ligeiras - 327.

Doenças -Adquiridas em serviço- Opiniões da Junta-
-354.

Dotações:
-- Para .istência religi sa - 328.
-- Para chamada telefónicas - 331.

P r conta das ver legais ~ 146.

E

Emolumentcs da seeretaríae de F .tado - Pagam nto p r e -
tarnpilha fi aI - 125.

Empreitada.o; de obra: pública.. R gim' d contrato 23.

Escola entral de Sa~ ntos:
Int r I.tção d rg nt ., na lista d mgr so 131.
Salário, do p soal ivil IRI.

E!>ugios:
DI.: speciatlz li
484,
A Frequentar no I.

para rnédic militares R gularncnto

. capitã 379.

l~.;tatu:Odo Oficial do E ército
-19.

ão do arti T 12."



XXII lNDICE

Expropriações - Modifiica o processo geral de expropriações
urgentes-183.

Extinções - Da Fábrica Militar de Santa Clara - 341.

F

Fábrica Militar de Santa Clara - Extinção - 341.

Feriados municipais - 387 e 400.

Forças Armadas - Nas provlnoias ultramarinas - Reorgani-
zação-299.

Fotografias - Dos soldados recrutas - Entidades que upor-
tam os encargos 135.

Fundo de maneio dos estabelecimentos fabris Empréstimo
contraído pelas Oficinas Gerais de Material Aeronáutico
-22.

G

Graduação De oficiais com falta de frequência dos cursos
de promoção 21.

Gratificações:
- A que tem direito o comandante chefe de Moçambique

4.
Aos sargentos que prestam serviço nos estabelecimentos

fabris 207.

Guarda do cemitério português de Richcbourg 1/Avoué Re-
muneração mensal- 308.

II

eráldica do Exército Norma - 228.

Hino Nacional Nas cerimónia. com h nra: militares n Ul-
tramar a membros do overno 116.

I

Incorporação Sançt ("'S aos indivíduos que faltem e S' apre-
sentem para cumprir o serviço militar 17.



íNDICE XXIII

Inspectores de bandas e fanfarras - Provas do concurso - 324.

Instituto de Altos Estudos de Defesa Nacional- Nova redac-
ção-478.

Instituto de Odivelas - Alteração ao número de professores _
-363.

J

Juízes - Militares do Tribunal Militar Territorial de Cabo
Verde - 288.

Juntas:
- De recrutamento - Sanções a aplicar aos indivíduos que

faltem e e apresentem para cumprir o serviço miNtlar-
-17.

-_ De saúde e hospitalares - Classificações das doenças-
-355.

L

Legislação administrativa do Exército - Extinção da comis-
ãO-380.
-372,

Lei do serviço militar - Nova redacção do n." 1. do artigo 24."
-295.

M

Máquinas de escrever - U o de teclado univer 480.

Material de transrni
-372. orma para a sua manut nçã

Montepio dos Servidor do Estado Alt ração ao Decreto-
-L i n." 24046 5.

o
Obras:

Benefi ia ão n
Infan ria n." 19

nstruçã d
- N quartel d
n.· 2 4 3.

quart 'I d
469.

Batalhã Independenn; de

d (. mília Milit r - 390.
rtrlh ria ntra- r naves



XXIV lNDICE

Obras públicas Regime do contrato de empreitadas - 23.

Oficiais:
--Convocação dos do quadro de complemento- 354, 376.
-- Situação de disponibilidade- 359.
-- Situação de licenciados - 377.

Orçamentos:
-- Privativo das força terrestres ultramarinas Aprovação
-10, 11, 12, 13, 117, 119.

-- Privativo das forças terrestre ultramarinas - Inscrição
-116.

-- Privativo das forças terrestres ultramarinas - Reforços
-9, 204, 205, 288, 323, 349, 351, 490, 492, 493, 494, 496.

p

Pareceres - Do Supremo Tribunal Militar -138, 289.

Pavilhão da Família Militar - Contrato para a construção do
novo edifício - 390.

Pensões - Deixadas na Metrópole pelos militares em erviço
no Ultramar-118.

Pessoal - Que fará 'parte das comitiva do
do Presidente do on elho e Ministros

h fe do E. tado,
194.

Pneus Estado de c nservação para trânsito na via pública
-]92.

Pólvoras e explosivos
receber armazenar

ondições 'cm que as unidad ' podem
365.

Prémios:
Áprumoc Apresentaçã da Academia Militar-312.
Coronel Dias Antunes 320.
Honra do Colégio Militar 316.

-- Ten nte Piloto Aviador usa Franklim Rectificação
137.
Virtude" do olégio Militar- 316.



tNDICE xxv

Promoções:
-- Ao posto de brigadeiro - 121.
-- Dispensa de condição e pecial-14.
-- Dos sargentos e praças - Data a partir da qual têm

direito às remunerações do novo posto - 177.

Q

Quadro especial de oficiais - 393.

Quadros: .
-- Aprovado por lei - Aumento do de majores e tenen-

tes-coronêí de infantaria, artilharia e cavalaria - 391.
-- De oficiai veterinários - Reaju te 309.
-- Do Quartel-General do C mando-Chefe da Guine - 470.

R

Ranchos Das forças terrestre no Ultramar - Quantitativos
- 205 e 350.

Recqu:pamento do Exército - Autorização para o Governo
contrair encargo - 130.

Reforma ontagem d tempo ao oficiais ingr ado. no
quadro permanente - 11 S.

Regulamentos:
E tágio de E. pecialização para Médico Militar s 484.

-- Geral para a ln trução do Exército - Alteração do n." 94
322.
Manutenção Orgânica do M terial Auto - 349.
Prémio Cor nel Di Antun - 320.
Prémi . «H nra do olégio Militar» e Virtudes do

olégio Militar» -316.
Simbologia d 'xército 22.
Tran mi '- Títul V Títul VI - 493.

Sançõ Ao indivídu que t nharn faltado à junta de
recrutamento e "lo! apr cnt m p ra umprir
litar-17.

erviço mi-



XXVI lNDICE

Sargentos - Do quadro de complemento - Passagem à S';tua-
ção de licenciados - 377.

Secretariado-Geral da Defesa Nadonal- Remodelação - 296.

Servidões militares:
-- Carreiro de 1\~ro da Covilhã - 226.
-- Carreiro de Tiro de Lamego - 6.
-- Carreira de Tiro de S. Vítor, em Braga - 338.
-- Depósito Geral de Material de Transmi sões, em Linda-

-a-Velha -169.
-- Paióis de Montachíque - 3IO.
-- Polígono Militar de Tancos - 421.
-- Quartel do Bom Pastor, no Porlo- 385.
-- Quartel-General da 3." Divisão Militar, em Évora - 335.
-- Quartel de Montalvão, em Castelo Branco - 175.
-- Quartel do Ro sio, em Lamego - 190.
-- Quartel de Santa Clara, em Coimbra - 402.

Serviço Cartográfico do Exército - Trabalhos em regime de
tarefa - 349.

Servidores do Estado:
-- Regime jurídico E clarecirnentos 359.
-- Regime jurídico - Revi ão - 196.
-- Simplificação das formalidade de recrutamento e inves-

tidura -427.
-- Vencimentos e regalias económico- ociai 438.

Stanag - N." 2100 -13.

Subsidio eventual de custo de vida:
- Aos ervidores civis na Guiné 482.

-- Revogação 476.

Subsídio de morte Processamento d encargo com o abono
-364.

Subvenção de familia .Escl recirnento - 180.

Suspensão de funções de comando N rma a eguir pel
comandantes-chef 377.



lNDICE XXVII

T

Transferências - De armas ou erviços dos oficiais e sar-
gentos do quadro de complemento com licenciaturas de
interesse militar - 358.

Tribunais - Militar Territorial de Cabo Verde - Juízes mili-
tares, presidente e vogal - 288.

U

Ultramar:
-- Cargo em que pode ser aplicada a nomeação por es-

colha -404.
-- Comissões con iderada como impo i ão - 358.
-- Comi sões de erviço militar - Alterações ao Decreto
n.' 42937 - 367.

-- Faoilidades ao militar nomeados - 356.
-- Militares não nomeados - 354, 376.
-- Passagen por conta do E tado aos militares resident

nas provín ia ultramar-na 405.
- Percentagem de 10 % - D de quando é devida - 381. /

Percentagem de 10 % - Militar qu têm direito-471.
T tarn nto e a i tên ia médica e medicam ntosa à

família dos militares - 381. /

Unifonnes - D tação Plraoldado cad te do Curso de
Ofi iai Mili i n -134, 17 .

v
Vencimentos:
- Do comandante·chef d M
-- Do c mandant .-chef d
• 120.

mbiqu -4.
província ultramarina

tr ram d Forças Armada - 463.
h pi .~ militares

'- D ta a par-



XXVIII íNDICE

Verbas:
-- Da tabela de despesa do orçamento privativo das forças
terrestres ultramarinas - Inscrição - 116.

-_ Da tabela de despesa do orçamento privativo das fOlfas
terrestres ultramarinas - Reforços - 9, 204, 205, 288, 323,
349, 351, 490, 492, 493, 494, e 496.

-- De despesas de anos económicos findos - 174, 203, 233,
337, 366, 389, 420, 468, 481.

-- Transferências - 407, 409, 473.







MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

31 de Janeiro de 1969

Publica-se ao Exército o seguinte:

1-DECRETOS

MINIST~RIO DAS COMUNICAÇOES

Decreto n." 48 746

cm prejuízo do estudo. em cur: o para uma revi ão geral
das disposições do ódigo da Estrada. re nhe c-se ser van-
taj so fazer, de. de já. um a tuulização do preceito em
vig r relativos a prioridade de passagem e a ruzarnento de
veículo, adaptando-o. :1· novas nece vidade-, c característi a
do trân ito r doviário e ao teor das con lusõc estabelc idas,
sobre tais matérias, pela nfcrência Lur peia dos Ministros
de Transporte e pela omissão scon 'mi a para a Furopa,
a que o nosso país aderiu e que o re ente Ir fego inter-
na ional ac nselha a adoptar imediatamente, p r evidentes
ralões de unif rmid de e egurança.

estes termos:

( nsiderando o disp to no § únic do artigo 1.. do De-
cn:to-Lci n." 3 672, de 20 de Maio de 1954;
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I." Os artigos 8." e 9." do Código da Estrada, apro-
vado pelo Decreto-Lei n." 39672, de 29 de Maio de 1954,
passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 8.°

Prioridade de passagem

1. A prioridade de passagem permite aos condutore
que dela gozem, uma vez 'tomadas as indispensáveis pre-
cauções, não modificar a sua velocidade ou direcção e
obriga todos os outros a abrandar ou a parar por forma
a facultar-lhes passagem.

2. Têm prioridade de passagem:

a) Os condutores que se apresentem pela direita nas
'praças, cruzamentos e entroncamentos, devendo,
!porém, respei tar as prioridades previstas nas
alíneas seguintes;

b) Os 'condutores que transitem pelas auto-e tradas,
em relação a todos os veículos que se apresen-
tem nos respectivos ramais de acesso, incluindo
os veículos e colunas 'indicado nas atineas c)
'e d);

c) As ambulância e os veículos de bombeiros e da
IPolícia e, de uma maneira geral, os que trans-
Iportem, em serviço urgente, doentes ou ferido.
Ide 'de que assinalem adeq uadarncnte a sua
marcha;

d) As colunas militares ou militarizadas, que devem,
no entanto, adoptar a medidas nece. sárias para
não embaraçar o trânsito e para prevenir aci-
dentes.

3. 'Devem ceder passagem:

a) 'O c ndutores que saiam Ide qualquer parque de
estacionamento, prédio ou caminho particular;

h) Os condutore. de vclocípcd sem m tor, de vei-
culos de tracção animal e de animais, . a Ivo
perante os condutores na situação da alínea
anterior.
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4. E tas regras de prioridade são aplicávei empre
que não exi ta sinalização e pecial que defina outro
modo de proceder.

5. O condutores não devem entrar num cruzamento
ou entroncamento, mesmo que o direito de prioridade ou
sinalização automática os autorizem a avançar, se for
previsível que a inten idade do tráfego os obrigará a
imobilizar-se dentro desse cruzamento ou entroncamento,
dificultando ou impedindo a pa agem.

6. A contravenção do di posto neste artigo será punida
com a multa de 300$, salvo no caso de contravenção do
di posto no n." 5, que erá punida com a multa de 100$.

ARTIGO 9·

Cruzamento de veículos

I. Quando, na mesma via, se encontrem doi veículos,
tran itando em entido opo tos, cada um do condutorc.
dev deixar livre uma distância lateral uficiente, entre
o seu veículo e aquele om que vai cruzar, de modo a que
a manobra se faça com segurança.

2. Se não for possível efectuar o cruzamento nas con-
dições indicada, por a via se encontrar parcialmente
obstruída, o condutor que tiver de contornar obstáculo
deve reduzir a velocidade ou parar, de modo a dar J)J.S-
sagem ao outro.

3. Se o impedimento não puder ser re olvid por apli-
cação do dispo. to no número anterior, r cuará o veículo
que e encontre mais próximo do lo ai cm que o cruza-
mento seja p sivel: nas via de inclinação acentuada
recuará o que for a ubir, exc pto se e a manobra for
manifestamente maio fá ii para o veículo que de ce.

4. Exceptuam-se das lirnitaçõc imposta no n.·· 2 e 3:

a) Ambulâncias o vcicul de bomb iros e da p li-
cia e, de uma rnaneir g ralo que tran portem,
cm verviç urgente, doentes u fcrid s, de de
que assinalem adequadamcnt a sua mt rch ;

b) As colunas militare u militarizad s, que de em,
no entanto, adoptar a medida, nc e ~-árias para
não embaraçar O trân ito c para prevenir aCI-
dentes,
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5, Os veículos, ou conjuntos articulados de veículos,
cuja largura total exceda '2 m, ou cujo comprimento total,
incluindo a carga, exceda 8 m, devem diminuir a veloci-
dade ou parar, a fim de facilitarem o cruzamento com
outros veículos, sempre que a largura livre da faixa de
rodagem, o perfil transversal ou o estado de conservação
da via não permitam o cruzamento com a necessária
segurança,

6. A contravenção do di posto neste artigo erá punida
com a multa de 200$,

Art. 2.° O presente decreto entra em vigor no dia 1 de
Janeiro de 1969.

Marcello Caetano - José Estêvão Abranches Couceiro do
Canto Moniz.

Promulgado em 22 de Novembro de 1968,

Publique-se.

Presidência ida República, 5 de Dezembro de 1968.-
AMÉRICO IDEUS RODRIGUES T1IOMAZ.

PRESID!;NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 48 834

Tornando-se nece ário definir o regime de venciment
e gratificações a que tem direito o comandante-chefe de Mo-
çambique 'Pelo exercício da suas elevada funç es:

Usando da faculdade conferida pela I.' parte do n." 2,"
do artigo 109.0 da onstituição, o overno decreta cu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguint :

Artigo 1." O ficlal general que dcs mpenhe as funç s de
comandante-chefe de Moçambique tom direit a ven imcn-
to ba e e complementar e. tabclecidos nas tabelas n." 1, 2
ou 3 anexas ao Decreto-Lei n." 44864, de 26 d Janeiro de
1963, para oficial general.



L" Série ORDEM DO E)ffiRCITO N.· I 5

Art. 2.· Como gratificação para de pe as de repre entação
do comandante-chefe de Moçambique ser-lhe-á atribuída, men-
salmente, a quantia de 5000 .

Art. 3." O vencimentos do general comandante-chefe de
Moçambique ão liquidado pela região ou comando do depar-
tamento da Força Armada a que pertencer, pelas verbas
que lhe ão atribuída para forças militares extraordinárias.

Art. 4." A gratificação para de pe a de representação ao
comandante-chefe de Moçambique erá liquidada pela verbas
própria atribuída ao eu gabinete militar.

Art. 5.° Este diploma produz efeito a partir da data em
que assumiu as funções o actual comandante-chefe de Moçam-
bique.

Visto e aprovado em Conselho de Mini tro .-Marcel/o
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Augusto
Dias Rosas - Iosé Manuel Bethencourt Conceição Rodri-
gues-Manuel Pereira respo -Joaquim Moreira da Silva
Cunha - Fernando A lbcrto de Oliveira.

Promulgado em 9 de Janeiro de 1969.

PUblique- e.

Pre idência da República, 16 de Janeiro de 1969.-
AMÉRICO DLU RODRIG . THOMA7.

Para er publicado no Boletim Oficial de Moçambique.
- J. da Silva Cunha.

Para ser presente à A s mbleia ací nal.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Caixa Gerol de Dep6sitos Crédito e Previdêncis

Decreto-Lei n.' 48 838

Não tendo a lei orgânica do M ntopio d ervidore do
: ta~o (DI:! reto-í,cí n." 24046, de 21 de Junho de 1(34)
lOcluldo as filhas judicialm nte separada de pc soas c bens
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entre os herdeiros hábeis dos contribuintes falecidos, com mani-
festa e injusta inferioridade relativamente às filhas solteiras,
viúvas ou divorciadas, e reconhecendo-se a necessidade de pôr
termo a tal situação;

Usando da faculdade conferida pela L' parte do n." 2: do
artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. '.A alínea a) do n." 2.° Ido artigo 32.° do De-
creto-Lei n." 24 046, de 21 de Junho de 1934, pas a a ter a
seguinte redacção:

a) As filhas que à data do falecimento do contribuinte
forem solteiras, viúvas, divorciada ou judicial-
mente separada Ide p soas e bens.

Visto e aprovado em onselho Ide IMini tro . - Marcel/o
Caetano - João A ugusto Dias Rosas.

Promulgado em 9 de Janeiro de 1969.

Publiq ue-se,

Presidência da República, 17 de Janeir de 1969. -
AMÉRI O DEUS RODRIGUrS TIIOMAZ.

Para er presente à Assembleia Nacional.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.· 48849

Considerando a ncce. sidade de garantir às in talações d
arreira de Tiro 'de Lamego as medidas de segurança indis

pensáveis à execução da missão que lhe compete;
Considerando a convcniên ia de promover a prote ão Ide

pessoas e bens nas zonas confinantes com aquelas instalaçi e :
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Considerando o dispo to nos artigo 1.0, 6.°, alínea b), 12."
e 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as di po ições
do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 1964 ;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I." Fica sujeita a servidão militar a área do terreno
confinante com a instalações da arreira de Tiro de Lamego,
limitada como segue:

A o te, por um alinhamento AB no limite da propriedade
militar definido pelo muro le te do cemitério, ficando
A e B a 30 m da estrema desta me ma propriedade;

A norte, por uma poligonal BCD, em que BC é um ali-
nhamento com 270 m, ficando C a 30 m da e trema
da Carreira de Tiro. e CD um alinhamento que faz
ângulo de 1600 com -(:8 ;

A leste, por um alinhamento DE, perpendicular ao pro-
longam nto do eixo da arreira de Tiro e afa tado
550 m da linha do alvos, endo E imétrico de D em
relação a esse eixo;

A sul, por uma poligonal EFGRIA, endo EF um alinha-
mento que faz em E um ângulo de 730 c m ED e
sendo FG, GH, RI e IA alinhamento paralelo e a
30 m d s limite da propriedade militar.

Art. 2." A servidão militar, que incide na área descrita no
artigo anterior, é a fixada pelo artigo 13.° 'lia Lei n." 2078,
de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida, sêrn licença
devidamente condi ionada da autoridade militar comp tente,
a execução de quai quer do trabalho ou actividades abaixo
indicados:

a) Fazer constru õ de qualquer natureza, me mo que
cjam enterradas ou subterrâneas, u fazer bras
de que resultam alteraçõe nas altura d s irn veis
já existentes ;

h) Alterar ou m dificar de qualquer forma. por meio
de escavaçÕC\ ou aterros. o relevo ou a configu-
ração do 010;

c) onstruir muros de ved ção ou livis rios d proprie-
dade;
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d) Estabelecer depósitos permanentes ou temporários de
materiais explosivos ou inflamáveis;

e) IMontar linhas de energia eléctrica ou de ligações tele-
fónicas, quer aéreas, quer subterrâneas;

f) Fazer levantamentos topográficos ou fotográficos;
g) 'O movimento ou permanência de 'Peões, semoventes

ou veículos durante a realização das sessões de tiro.

Art. 3.° Ao [Comando da L' Região Militar compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mi'litares,
conceder as licenças a que se faz referência no artigo anterior.

Art. 4." A fiscalização do cumprimento das di posições legais
respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como da
condições impostas nas licenças, incumbe ao director da Car-
reira de Tiro, à Direcção do Serviço de Fortificaçõe e Obra
Militares e ao Comando da I: Região Militar.
Art. 5." A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-

cação da multas consequente são da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares na I:Re-
gião Militar.
Art. 6." nas decisões tomadas nos termos do artigo 3." cabe

recurso para o Ministro do Exército; das decisõe tomada no
que respeita a demolição das obras feitas ilegalmente cabe
recurso Ip:lra o comandante da I: Região Militar.

Art. 7." A área descrita no artigo L" erá demarcada na
planta da região na escala de I/5000, organizando-se oito
colecções com a ela sificação de reservado, que terão o
seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao stado-Maí r do Exército (3.' Repartição).
Uma à Direcção da Arma de Infantaria.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações c Obra

Militares.
Uma ao [ ornando da I.' Região Militar.
Uma ao Ministério da Obra Públicas.
Dua ao Mini tério do Interior.

Marcel/o Caetano - Horá lo José de Sá Viana Rebelo
António Manuel GOllçalvel' Rapazote José Manuel Bethen
court Conceição Rodrigues Rui Alves da ilva anchas,
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Promulgado em 14 de Janeiro de 1969.

Publique- e.

Presidência da República, 24 de Janeiro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

II - PORTARIAS

PRESID~NCIA DO CONSELHO
•

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 23 825

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Ministro
da Defe a Nacional, o eguinte:

No termo do artigo 6." do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar c m a quantia que c indicam
as seguinte rubricas da tabela de de. pesa do orçamento PrI-
vativo da forças terre tre ultramarina em vigor na província
de Angola no ano de 196 :

Despesas com o material:

Artigo 4.", n." I) «Aquisi ões de utilização permanente
Móvei» .

Artigo 6.°, n." I) «Material de onsumo corrcnte-
Impressos» . . . . . . . . . . . . . . • .

Arligo 6.", n.v 2) «Material de consumo c rrcntc - Arti-
gos de expediente e diverso material não eS[lecifkadolO

330 000$00

250 000$00

ISO 000$00

730 000 00

tomando como contrapartida as di ponibilidades que e indi-
cam nas eguinte rubrica da me ma tabela de de pe a:

I)I.'SPI'SIIS com O material:

Artigo 5.", n." 2), «Des[leSJs de conservação c provei-
lamento de material - De móvei.,» . . • . 3 O $00
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Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 9.°, n.> 1), alínea b), «Encargos administrativos-
- Preparação do pessoal militar a incorporar na pro-
víncia - Despesas gerais com o recrutamento». . . 400 000$00

730 000$00

Presidência do Conselho, 3 de Janeiro de 1969. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.

Portaria n." 23 857

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do Decreto-
-Lei '11.0 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em
vigor Ipara o ano de 1969, com os valores seguidamente desig-
nados, o orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
rinas da província de Cabo Verde-

R eceita ordinâria :

Contribuição da província:

Do orçamento gera: . 1 433 200$00

Complemento da metrópole:

Do Orçamento Geral do Estado Despesa extraor-
dinária - Encargos Gerais da Nação . . . . 16 592 800$00

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Militar do
Ultramar . . .......... 3 300 000$00

21 326 000$00

Despesa ordinária:

Total (la despesa. . . .
. (a)21 326 000$00

(a) Inclui 3 300 000$ de (,ollligllllÇ'iio de receitas para o Fundo dr
Defesa Mllitur do Ultramar,

Presidência do Conselho, 22 de Janeiro de 1969. _
O Ministro da Defesa Nacional, Horácio José de Sâ Vil/lia
Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de abo Verde.
-J. Cota.
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Portaria n: 23 B58

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do Decreto-
-Lei n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em
vigor para o ano de 1969, com os valores seguidamente desig-
nados, o orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
rina da província da Guiné:

Receita ordinária :

Complemcnto da metrópole-

Do Orçamento Geral do Estado Despesa extraor-
dinária - Encargos Gerais da a ão . . . . 32 682 000$00

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Militar do
Ultramar . . . . . . . . . . . . . . . . 2098 000$00

34 780 000$00

Despesa ordinária:

Total da despesa. . . . • (<<)34 7 O 000$00

(<<) Inclui 2098000$ de consignaçãa de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar,

Presidência do on elho, 22 de Janeiro de 1969.-
O Mini tro da Defesa acional. Horácio José de Sá Viana
Rebelo.

Para er publica:Ja no Boletim Oficial d Guin
J. Cota.

Portaria n.· 23 859

Manda o . overno da República Portuguesa. pelo Minis-
tro da Dcfea Nacional, no term s do artig 6." do Decreto-
-Lei n.' 42559, de 3 de utubro de 1959. aprovar e pôr cm
vigor para o ano de 1969. com os valere eguidament desig-
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nados, o orçamento privativo das forças terrestres ultrama-
finas da província de S. Tomé e Principe:

Receita ordinária:

Contribuição da província:

Do orçamento geral . 300 000$00

Complemento da metrópole:

Do Orçamento Geral do Estado - Despesa extraor-
dinária - Encargos Gerais da Nação . . . .

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa <Militar do
Ultramar .

4 703 000$00

1 928 000$00

6 93.1 000$00
Despesa ordinâria :

Total da despesa . . . . (a) 6 931 000$00

(a) Inclui 1 928 000$ de consignação de receitas para o FI/lido de
Defesa Militar do Ultramar,

Presidência do Con elho, 22 de Janeiro de 1969. -10 !Mini -
tro da 'Defesa Nacionat, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de S. Tomé e
Príncipe. - J. Cota.

Portaria n." 23 860

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mini tro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo -6." Ido Decreto-
-Lei n." 42559, de 3 <deOutubro de 1959, aprovar e pôr em
vigor para o ano de 11969, com os valores eguidamente desig-
nado, o orçamento privativo da força terre tre ultrama-
rinas da província de Timor:

Receita ordinâria:

Contribuição da proVíncia:

Do orçamento geral . 2 357 000$00

Complemento da mctr6pole:

Do Orçamento Geral do 'stado Despesa cxtraor-
dinária Encargos Gerais da Na ão . . . .

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Militar do
Ultramar . . . . . . . . . . . . . . . .

29617 500 00

69 90(1 00

32 668 400$00
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Despesa ordinária:

Total da despesa. . . . . . (a) 32 668 400$00

(a) Inclui 693 900$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Pre idência do onselho, 22 de Janeiro de 1969. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para er publicada no Boletim Oficial de Timor.-
J. Cota.

•

MINISTt;RIO DO Ext;RCITO

Rspartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Considerando ler sido ratificado pela autoridad militares
portugue as o SfANAG n." 2100 - «ln ígnia a u: ar pelos
árbitro e outro pes oal e marcas a apor no s u veículo
e in talaçõe durante exercícios combinado »;

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Mini tro
do Exército pôr em execução. a partir de 31 de Outubro de
1968. o STANAG n." 2100.

Ministério do Exército. 24 de Janeiro de 1969.-0 Mini.
tro do x êrcito, José Manuel Bethcncourt Rodrigues.

PRESIDI;NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gobinete do Ministro

Portaria n," 23 884

'Manda Governo da República P rtugue . p lo Mini tro
da Dcfe a Nacional. n tcrm do artig 6.· do Decreto- ei
n." 42559. de 3 de Outubro de 1959. apr ar e pôr cm vig r
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para o ano de 19'69, com os valores seguidamente designado,
o orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas da
província de Angola:

Receita ordinária:

Contribuição da província nos termos do artigo 1.0
do Decreto-Lei n.O 42559, de 3 de Outubro
de 1959 ... ... ... ... ... ... ... ... ... ... 325 091 000$00

Contribuição dos serviços autónomos nos termos
do artigo 1.° do Decreto n.o 44 342, de 12 de
Maio de 1962 ... ... ... ... ... ... 115 879 860$00

Comparticipação do imposto extraordinário para
a defesa de Angola, de conformidade com as
disposições do Decreto n.O46 112, de 29 de De-
zembro de 1964 ... ... ... ... ... ... ... ... 292 151 800$00

Contribuição com recurso cm crédito especial a
abrir pela província no decurso do ano de 1%9 202 029 140$()()

Receitas consignadas ao Fundo ele Defesa Militar
do Ultramar ... ... ... 39 500 000$00

974 651 800$00
Despesa ordinária:

fotal da despesa ... '" ... ... ... ... ... ... 974 651 800$00

Presidência do Conselho, 29 Ide Janeiro de 1969. - O Min: -
tro Ida Defesa Nacional, Horácio José de Sá Via/la Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. COla.

III - DESPACHOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Estado-Maior do Exército

Repertlçlo do Gabinete

Despacho n.· I

I. O § único do artigo 4." do Decrct Lei n." 46326, de
7 de Maio de 1965, dispõe que o Ministro do Exército, me
diante proposta do hefc do Estado Maior do Exér ito, uvida
a omissão Técnica do .stado Maior, regulará por dcsp ho,
a forma como se aplicarão a ondiçõc espe iais de prom .



1." Série ORDEM DO EXeRCITO N.O 1 15

ção e tabelecidas naquele diploma, atentas a situaçõe transi-
tórias criadas e as conveniências de serviço, mas sem prejuízo
do normal acesso do oficiais do quadro do Corpo.

2. Usando da faculdade que me é conferida pelo § único
do artigo 4.° do Decreto-Lei n." 46326 e considerando que
ainda se mantêm os condicionamentos que deram lugar aos
Despachos n." 5, de 19 de Maio de 1966, e n." 12, de 28 de
Dezembro de 1967, determino que a di pensa da condição
especial de promoção referida no corpo do citado artigo 4.°

relativa a pelo meno um ano de comando de tropas em
unidade ou escola prática seja concedida por mais um ano
a partir de 31 de Dez mbro de J 968.

Manter-se-á válida, para o novo período, a faculdade con-
ferida ao hefe do Estado- Maior do Exército de propor qual-
quer dos oficiais em causa para o comando de uma unidade,
sempre que a circunstâncias o perrrutam.

No fim do período indicado deverá e. te a sunto ser nova-
mente apreciado e submetido a despacho.

Ministério 'CIo Exército, 2 de Janeiro de 1969.-0 Minis-
tro do Exército, José Manuel Bethencourt Rodrigues.

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n, 2

1. O artigo 61.° da Lei o erviço Militar colocou dentro da
esfera do ilícito criminal quer os acto que, de uma forma
directa, visam alterar os re ultados das opera ões de recruta
mento a que o. mancebos são submetidos, quer o uso de
influências PCS oais tendentes à obtenção do me mo fim.

2. Dentro da letra e do espirito do c mando leg I referido,
ficam ujeitos a procedimento riminal os aut fi; de pedidos
dirigido às entidades resp nváveis pelas oper çõe de recru-
tamento, indcpendcntemente d guirnento que lhes for dad .

3. Tem-se conhecimento que o entro de E tudos P ico-
técnico. ( FPE), cm face das funções que lhe c rnpctcm nas
operaçõc. de recrutamento é alvo invistente de pedidos que,
embora na generalidade dos casos devam considerar como
feitos sem qualquer intenção ilícita. parecem conter o ele-
mento objectivos previstos na citada di posição da Lei do
Serviço Militar.
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4. Nestes termos e com vista a evitar todos os inconvenientes
que podem resultar da aplicação do disposto no artigo 66.0 da
Lei do Serviço 'Militar, determino:

a) .:: expressamente [proibido aos oficiais, sargentos e
praças em serviço no tOBPE fornecerem informações ou
receberem pedido relacionados com o trabalhos de selec-
ção do contingente que estão a seu cargo;

b) IÉ igualmente Iproibido a todos os militare endereçar
ao OEPE quaisquer pedidos ou solicitar informações sobre
os trabalho referidos na alínea anterior;

c) 'Do teor deste despacho deve ser dado conhecimento
pelo Director do I 8PE às pe soa (civis ou militares) que
se dirijam àquele Centro de Estudos a formular qualquer
pedido ou solicitar informação sobre o proce arnento do
contingente.

iMinistério do 'Exército, 3 de Janeiro de 1969. - O Minis-
tro do Exército, José Manuel Bethencourt Rodrigues.

o Ministro do Exército,

José Manuel Bethencourt Rodrigues

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

28 de Fevereirp de 1969

Publica-se 110 Exército o seguinte:

1-DECRETOS

DEFESA NACIONAL

Gabinete do Mins+ro

Decreto-Lei n." 48 861

on~iderando qu p lo D creto-Lei n." 4 783, d 21 de
Dezembro de 196 , f i amnistiado o crime de emigração
clandestina;
Con iderando que com idêntico pirit de cornpreen ã

é razoável atender também s índivídu s qu e tenham coi -
cad em ituação militar irregular, devido p r veze a igno-
rância e mau conselhos, espc ialmente quando emigr do n
estrang iro, e que desejam regre ,ar' ua Pátria;
Atendendo finalmente a que vai er ainda rcgul montada

a Lei n." 2135, de 11 de Julh de 196 ,fi, ndo- e IXra futuro
a norrn s do s rvi militar e modo de ex u [o d dis-
posições p na is relativa aos indivídu ' que
falta quanto à sua obrigaçõe militar :
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Usando da faculdade conferida pela I: parte do n." 2."
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Aos indivíduos que até 31 de Dezembro de 1968
tenham faltado à junta de recrutamento, à incorporação ou
tenham deixado de praticar quai quer dos actos que condi-
cionam '0 alistamento, não serão aplicadas as sanções previstas
na Lei n." 1961, de 1 de Setembro de 1937, na Lei n." 2034,
de 18 de Julho de 1949, e na Lei n." 2135, de 11 de Julho de
1968, incluindo as penas previstas nos artigos 59.°, 63.· e 64."
desta lei, caso se apresentem para cumprir o serviço militar.

Art. 2.° Para que possam beneficiar do disposto no artigo 1..,
devem os referidos indivíduos:

a) Entregar, até 30 de Junho do corrente ano, por si ou
interposta pessoa, nos distritos de recrutamento e
mobilização, no consulados portugueses, ou, no
ultramar, em qualquer unidade, declaração expres-
sando o desejo de regularizar a sua ituação militar;

b) \Apresentarem-se no fie pectivo distrito de recrutamento
e mobilização, na metrópole, ou nas unidades mai
próximas, no ultramar, mediante 'convocação da
autoridade militar, ou, quando esta não for do seu
conhecimento, até 31 Ide Dezembro de 1969, a fim
de serem submetidos a inspecçãd sanitária, com
vista a determinar a sua aptidão para o serviço, no
caso de não estarem já ela sificados ;

c) Apresentarem-se para incorporação nas unidades a
que forem destinado, caso tenham ido conside-
rados com aptidão para o serviço nas tropa activas.

Art. 3.° .As autoridades portugue a , consulares e de fron-
teira receberão as in truções necessárias para a entrada nor-
mal no IPaqsdos indivíduos abrangido por e te diploma.
Art, 4.· Este decreto-lei entra imedia tamente em vigor.

Visto e aprovado em n elho de Ministro. Marcello
Caetano - Alfredo de Queiroz Ribeiro Vaz Pinto - Horácio
José de Sá Viana Rebelo - António Manuel Gonçalves Rapa
zote - José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues _
Manuel Pereira Crespo - Alberto Marciano Gorião Franco
Nogueira - Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Promulgado em 31 de Janeiro de 1969.
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Publique-se,

Presidência da República, 10 de Fevereiro de 1969,-
AMÉRICO ÜEUS RODRIGUES THOMAZ,

Para ser presente à Assem bíeia Nacional.

Para er publicado no Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas, - J, da Silva Cunha,

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decrete-Lei n." 48 864

Convindo adaptar às actuai circunstância e nece sidades
militares do ultramar a condiçõe de pas agem à situação de
reserva e de pre tação de serviço dos oficiai do Exército que
transitem para esta ituação por de istirem de prestar provas
de aptidão profis ional para o po to imediato ou revelarem
não possutn m os requi. itos de cultura necessária ao de em-
penho do novo posto;
Usando da faculdade conferida pela I," parte do n." 2,·

do artigo 109." da Con tituição, o overno decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único, O artigo 12." do Decreto-Lei n." 36304, de
24 de Maio de 1947, alterado pelo Decreto-Lei n." 38916.
de 18 de Setembro de 1952, pa sa a ter a eguinte redacção:

Art. 12,· A situação d Te erva passam o oficiais que:

a) Atinjam o limite de idade c tabelecido para o
Te.p ctivo p to no activo;

b) ejam julgado incapazes do ervíço activo pela
junta hospitalar de in pecção ;

c) Ditam de pre: tar prova de aptidão profi sio-
nal para o posto imediat , revelem não pos .ui-
rem s requí ítos de cultura neceária ao
d empenho do novo po to. ou não ejam con-
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siderados como preenchendo as condições de
capacidade profissional e de comportamento
para a promoção em duas consultas suces ivas
dirigidas ao Conselho Superior do Exército para
aquele efeito;

d) Por proposta do Conselho Superior do Exército,
homologada pelo Ministro, não devam ser
designados para prestar as provas :de aptidão
ou frequentar cursos de promoção ao posto
de brigadeiro;

e) Requeiram a passagem a esta situação depois de
completarem 60 anos de idade e 40 de erviço
e o requerimento lhes seja deferido.

§ 1.0 Conforme as conveniências militare, os oficiais
na situação de reserva podem, em tempo de paz, ser cha-
mados ao desempenho de comissões de serviço efectivo
nas repartições do Ministério do Exército, nos órgãos
de administração dele dependentes, nos quartéis e nou-
tros estabelecimentos de organização militar territorial.
Em tempo de guerra, grave emergência, ou empre que
as circunstâncias o exijam ou aconselhem, aqueles oficiai
podem, mediante despacho ministerial, ser obrigados à
prestação de todo o serviço militar compatível com a sua
aptidão física.

§ 2.° A passagem à situação de re erva dos oficiai que
desistam de prestar provas de aptidão profi: ional para
o posto imediato ou revelem não possuírem o requisito
de cultura nece sários ao desempenho do novo po to, nos
termos Ido disposto na alínea c) do corpo do artigo, ó
tem lugar quando não haja inconveniente para o erviço.

Visto e aprovado em Conselho de Mini. tro . -Marce/lo
Caetano - José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

Promulgado em 8 de Fevereiro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 14 de Fevereiro de 1969. -
AMÉRICO >DEU RODRIGUE TIIOMAZ.

Para ser presente à A cmbleia Nacional.
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Decreto-Lei n," 48 865

Nos termos do Decreto-Lei n." 47414, de 23 de Dezembro
de 1966, pode o Mini tro do Exército autorizar que, em qual-
quer arma ou serviço, a promoção de oficiais do Exército ao
posto imediato se faça com dispensa da frequência dos respec-
tivo cur os de promoção, enquanto decorrerem nas províncias
ultramarinas operaçõe militares ou de polícia destinadas a
reprimir as ameaça e perturbações dirigidas contra a ordem
e tranquilidade públicas.

Nos termo do me mo decreto-lei é, contudo, exigida a
frequência dos mesmo cur o logo que tal seja considerado
Oportuno, o que, na prática, se pode traduzir em anos de sepa-
ração entre a promoção e a frequência do respectivo curso,
com todo os inconveniente que daí podem resultar para os
oficiais e para o próprio Exército.

Embora se rec nheça que continuam a ter actualidade as
razõe que determinaram a publicação do referido decreto-
-lei, a experiência acon elha que o i toma de promoçõe com
dispensa de cur o ofra a correcções e aju tamentos cons-
taijtes do presente diploma, de tinados a melhorar a sua efi-
ciência e a afastar certo inconveniente a que o i tema em
vigor deu origem.

este termo:
Usando da faculdade conferida pela L' parte do n." 2: do

artigo 109: da on tituição, o Governo decreta e eu promulgo,
para valer como lei, o eguinte:

Artigo I." Quand se verificarem operaçõe militare ou
de polícia, poderá o Ministro do xército autorizar que m
qualquer arma ou serviço d r xército e proceda à graduação
~10 p sto imediato de ofici i cuja pr moção tenha por único
Impedimento a falta de frequência do curso de promoção
normalmente estabelecidos.

Art. 2: A graduação a que e refere o artigo anterior con-
fere ao oficial graduado a. prerrogativa e tabelecida para
o _P0 to de graduação, n me dam nte no que r peita a honra
ml.htares e u o d divtintiv e in ígnia , vencimento, anti-
gUIdade, abertura e preen himento d vaga e contagem de
temp de erviço, alvas a c n ignad nos artigo
segumt!! .

Art, 3.° -1. O oficiai. graduad n s termos do pre ente
dlpl ma frequentarão o cur o de prom ão, logo que eja
coniderado portuno.
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2. Concluído o curso com aproveitamento, o oficial é pro-
movido ao posto em que estava graduado, retrotraindo-se
os efeitos da promoção à data da graduação.

3. Os oficiais que não obtiverem aproveitamento ou que
desistam da frequência do curso terão passagem à situação
de reserva nos termos do artigo 12.° do Decreto-Lei n." 36304,
de 24 de Maio de 1947, alterado pelo artigo único do Decreto-
-Lei n." 48864, desta data, com o posto que tinham antes da
graduação, não podendo esta, em caso algum, ser invocada
para efeitos de obtenção de qualquer vantagem ou benefício.

Art. 4.° Pode o Ministro do Exército, enquanto se veri-
ficar o condicionalismo referido no artigo 1.0, considerar equi-
valente à frequência do curso de promoção:

a) O serviço em campanha, no posto da graduação, por
período a fixar mediante despacho ministerial;

b) ,A frequência Ide estágios de actualização em condições
a fixar por despacho ministerial.

Art. 5.° Beneficiam do di posto no artigo anterior os ofi-
ciais promovidos ao abrigo do Decreto-Lei n." 47414, de 23
de Dezembro de 1966.
Art. 6.° É revogado o mencionado Decreto-Lei n." 474'14,

Ide 23 de Dezembro Ide 1966.

Visto e aprovado em Con elho de Mini tros. -Marcel/o
Caetano - José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

Promulgado em 8 de Fevereiro de '1969.
Publiq ue-se.

iPresidência da República, 14 de Fevereiro de 1969.-
AMÉRICO nEUS IRODRIGUES THOMAZ.

Para ser presente à IAssembleia Nacional.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretaria de Estado da .Aeronáutica

Decreto n.O 48867

onsiderando que as Oficina Gerais de Material Aer náu-
tico devem sati fazer ao Fundo de Maneio d s ' tabele i.
mentos Fabris do Ministério do 'xércit o pagamento de um
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empréstimo contraído quando as mesmas se encontravam sob
a jurisdição do Ministério da Guerra;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. do artigo 109"

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.. Ficam a Oficinas Gerai de Material Aeronáu-
tico autorizada a entregar ao Fundo de Maneio dos Estabele-
cimentos Fabris do Mini tério do Exército a quantia de
750000$, para pagamento do empréstimo existente.
Art. 2.. A Oficinas Gerais de Material Aeronáutico deve-

rão sati fazer o referido encargo pelo eu orçamento priva-
tivo, por conta de dotação a in crever no ano de 1969.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo -
João Augusto Dias Rosal' - José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues - Fernando Alberto de Oliveira.

Promulgado em 4 Ide Fevereiro de 1969.

Publique-se.

Pre idência da República, 17 de Fevereiro de 1969.-
AMÉRICO DEU RODRIGU'S THOMA7.

MINIST~RIO DAS OBRAS PÚBLICAS

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n. 48 871

. A empreitada e os fornecimentos de obra pública ão
amda regulados pela cláusula' e condi ões gerais aprovada
por Dccrct de 9 de Maio de J 906.
.A experiência colhida na I nga vigência d e aliá. notável

dIploma, o grande de. envolvimento v rificado nas obra públi-
ca e na indústria respe tiva e a c olução entretanto operada
na doutrina demonstraram a nece idad de ali raçõe que não
poderiam limitar-se actualizaçã de un quanto. pr eitos,

A im, decidiu o G vem a lab r ão de um dipl ma tra-
ta,nd? todos o aspe t s do contrato de empreitada de obra
púbf a , para o que te e a li a ajuda de uma c mi. ão
onde, a par dos erviços dos Mini téri da Obra Pública
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e das Comunicações, estiveram representados a Ordem dos
Engenheiros e o Grémio Regional dos Industriais de Constru-
ção Civil e Obras Públicas do Sul.
Relegou-se para diploma posterior a matéria relativa a for-

necimentos, que deverá ser versada em âmbito mais lato do
que o específico das obras públicas.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição. o Governo decreta e 'eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

CAPITULO I

Dos regimes de empreitadas de obras públicas

SECÇÃO (

Disposições fundamentais

ARTIGO 1.0

(Âmbito de aplicação da lei)

1. '0 presente diploma aplica-se às empreitada destinada
à realização de trabalhos de construção, reconstrução, re -
tauro, reparação, conservação ou adaptação de bens imóvei
que, no território do continente e ilhas adjacente, corram
total ou parcialmente por conta do Estado ou de in tituto
público autónomo.

2. Nas obras das autarquias locais continuarão a observar-
-se as disposições e peciais do Código Admini trativo.

3. A aplicação deste diploma à empre as pública, bem
como a empresas de econ mia mi ta ou conces ionária do
Estado, depende de portaria do !Mini tro competente.

ARTIGO 2.·

(Tipos de empreitada)

L O modo de retribuição do empreiteiro. na empreitad
de obras pública, pode er estipulado:

a) Por preço global;
b) Por érie depreço
c) 'Por percentagem.
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2. Ê lícito na mesma empreitada adoptar 'diverso modos
de retribuição para di tinta partes da obra ou diferentes tipos
de trabalhos.

3. A empreitada pode ser total ou parcial e, salva con-
venção em contrário, implica a subministração pelo emprei-
teiro dos materiais a empregar.
4. A empreitadas exclu ivamente de mão-de-obra deno-

minam-se tarefas e regem-se por legislação e pecial.

ARTIGO 3.°

(Partes no contrato)

1. As partes no contrato de mpreitada de obras públicas
são o dono da obra e o empreiteiro.

2. O dono da obra é a pe oa colectiva que manda executá-
-Ia ou, no caso de obra executadas em comparticipação,
aquela a que pertençam os ben ou que ficará a administrá-los.

3. Sempre que no presente diploma e faça referência a
decisões e deliberações do dono da obra, entender- e-á que
serão tomada pelo órgão que, egundo a lei ou e tatu to por
que a pe oa colectiva se rege, for competente.

4. O dono da obra de ignará, por i ou com acordo da
entidade comparticipantes, um fiscal da obra para fi calizar
a execução do trabalhos.

S. O empreiteiro que não possa re idir no local da obra
deverá designar um repre entante que aí tenha residência per-
manente com o poderes necessário para responder perante
o fiscal da obra pela marcha dos trabalhos.
6. Das decisões do fi cal da obra proferidas obre recla-

maçõe d empreiteiro ou eu representante caberá sempre
recurso hierárquic para órgã de que ele depender, mas
sem efeito suspensivo.

E çÁO II

Da empreitada por preço global

ARflGO 4.'

(Conceito da empreitada por preso global)

fi Diz- c p r preç global a empreitada CUja remuneração é
Ixa?a adiantadamente numa s ma c .rta, orre p ndcnte à
~:allzaçã de todos o~ trabalhos ne es...ários para a cxe ução
a obra ou parte d bra bjc I do contrato.
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ARTIGO 5."

(Obras que podem ser feitas por preço global)

Só poderão ser contratadas por preço global as obras rela-
tivamente às quais seja possível calcular, sobre o projecto,
com pequena probabilidade de erro, os custos dos materiais
e da mão-de-obra a empregar.

ARTIGO 6.°

(Definição do objecto da empreitada)

o dono da obra definirá, com a maior preci ão, nos ele-
mentos escritos e desenhados do projecto e no caderno de
encargos, as características da obra e as condições técnicas
da sua execução. bem como a qualidade do materiais a
aplicar.

ARTIGO 7.°

(Apresentação de anteprojecto pelos concorrentes)

l. Quando se trate de obras que exijam grande e peciali-
zação para serem projectadas ou se deseje 'promover a origi-
nalidade na sua concepção, o dono da obra posta a concurso
poderá limitar-se a dar indicações gerais sobre o que deseje,
deixando aos concorrentes a apresentação do anteprojecto.

2. Escolhido no concurso um anteprojecto, ervirá e te de
base à elaboração do projecto que, depois de aprovado, ficará
a obrigar as duas partes.

ARTIGO 8."

(Variantes do projecto)

1. O dono da obra po ta a concurso pode autorizar que
os concorrentes apre entern variantes ao projecto ou a part
dele.

2. As variantes apre entada deverão conter 1 do o ele-
mentos necessários para a sua perfeita apreciação, podend
sempre o dono da obra exigir quaisquer c clarecirnento , p r-
menores, planos e de. enhos explicativos.

3. A variante aprovada ubstitui, para todos o ef itos,
o projecto do dono da obra na parte respectiva.
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ARTIGO 9."

[Reclemeções quanto a erros e omissões do projecto)

1. No prazo para esse efeito estabelecido no caderno de
encargos, e que não será inferior a 30 nem uperior a 90 dias,
contados '<Ia '<lata da consignação, o empreiteiro poderá
reclamar:

a) Contra erro ou omissões do projecto, relativos à natu-
reza ou v lume dos trabalho, por se verificarem
diferenças entre a condições locais exi tentes e as
previ tas ou entre os dados em que o projecto se
ba eia e a realidade;

b) Contra erros 'de cálculo, erros materiai _e outros erros
ou omi sõe do mapa de medições, por se verifi-
carem divergências entre este e o que resulta das
re tantes peças do projecto.

2. Depoi de findo o prazo estabelecido no número ante-
rior, adrnitir-se-ão ainda reclamações com fundamento em
erros ou omis ões do projecto, desde que, arguindo o erro
ou omissão no dez dia ubsequentes ao da verificação, o
empreiteiro demonstre que lhe era impos ivel de cobri-lo
mais cedo.

3. Na reclamação previ ta nos dois números anteriores,
indicará o empreiteiro o valor que atribui aos trabalhos a
mais ou a menos resultantes da rectificação dos erro ou omis-
sõe arguido.
4. Se o d no da obra verifi ar, em qualquer altura da exe-

cução dela, que h uve erro' ou omi õ • no projecto dcvid ~
a cau as cuja previsão ou descoberta fosse impo ível mais
cedo, dev rã notificar do me mo o empreiteiro, indicando o
valor que Ih. atribui.
5. Sobrc a interpretação e valor dad pelo dono da obra

aos erro ou omi ões a que alude o número ant rior pode o
empreiteiro reclamar no prazo de dez dia .

ARllGO 10.0

(Rectifica~ões de erros ou omissões do projecto)

. 1. Rectifi ado ualqu r rro u mi são d pr jc to. o r 'PL'C-

tlvo valor crá r ido u d duzido r pre o d diudí ção,
2. No ca de o anteprojecto ou variante ter sido da ua

autoria, o cmprcitcirouportará 0\ dan s re ultante de erro'
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ou omissoes do projecto ou dos mapas de medições, excepto
se os erros e omissões resultarem de deficiências dos dados
fornecidos pelo dono da obra.

ARTIGO 11.0

(Lista de preços unitários)

Os concorrentes apresentarão com as suas propostas as
listas de preços unitários que lhes hajam servido de base.

ARnGO 12."

(Valor das alterações do projecto)

1. A importância dos trabalhos a mais ou a menos que
resultar de alterações ao projecto será respectivamente adi-
cionada à importância primitiva da empreitada, ou dela dimi-
nuída.

2. Quando não haja sido previsto preço unitário para alguma
das espécies do trabalho a mais, será esse preço fixado por
acordo entre as partes ou, no caso de estas não chegarem a
acordo, por arbitragem entregue a três peritos, endo um
designado pelo dono da obra, outro pelo empreiteiro e o ter-
ceiro pelo presidente do onselho Superior de Obras Públicas.

ARTlOO 13.0

(Pagamentos)

l. O pagamento do preço da empreitada poderá efectuar- e
ern pre taçõe periódicas fixas ou em prestações variáveis
em função das quantidades d~ trabalho periõdicamcnt exe-
cutadas.

2. Quando o pagamento haja de fazer-se cm pre tações
fixas, o contrato fixará os seu valores e a data dos cus
vencimentos. A correcção que o preço ofrer por virtude de
rectificações ou alteraçõe ao projecto será dividida pela.
prestações que e vencerem po teriormente ao respectivo apura-
mento, alva e tipulação em contrário.

3. Se o pagamento houv r de fazer-i e de ao NJ c m a
quantidades de trabalho periodicamente cxecutad ., realizar-
- e-á por medições e com base no. preç s unitári s contra-
tuais, mas apenas até à concorrência do prL'ÇOda empreitada.
4. Se, realizados todo o. trabalho, subsistir ainda um ald

a favor do empreiteiro, .er-Ihe-á pag com a última liquidação.
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SECÇÃO III

Da empreitada por série de preços-

ARTIGO 14.0

(Conceito da empreitada por série de preços]

A empreitada é estipulada por série de preços quando a
remuneração do empreiteiro re ulta da aplicação dos preços
unitário previ tos no contrato para cada e pécie de trabalho
a realizar às quantidades de e trabalho realmente executadas.

ARTIGO 15."

(Objecto da empreitada)

1. O contrato terá sempre por base a previ ão das espectes
e das quantidades do trabalho neces ários para a execução
da obra, obrigando-se o empreiteiro a executar pelo respec-
tivo preço unitário do contrato todo o trabalho de cada
espécie.
2. Se nos elemento do projecto ou no caderno de encargos

existirem omi sões quanto à qualidade dos materiai: , o ernprei-
~eiro não poderá empregar materiai que não c rrespondam
as característIca da obra e que cjarn de qualidade inferior
às u~ualmente empregada cm obra da mesma categoria.

ARTIGO 16.·

(Tra balhos não prf1Vistos)

. O trabalho cuja spe ie u quantidade não houverem 'Ido
Incluídas na previ. ão que serve de base ao contrato serão exe-
cutad s pelo crnpreiteir com trabalh s a mais.

Aauco 17."

(Projecto 01,1 variante do empreiteiro)

1. O project, poderá ser elaborado pelo empreit iro ou ser
alterado de acordo om a\ v riante: por este propcsu s nos
meSmo termo estabclc id, ~ par a empreitada por pre o
global.
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2. O concorrente apresentará com o projecto ou variante
a previsão das espécies e quantidades dos trabalhos necessários
para a execução da obra e a respectiva lista de preços unitários.

3. Os trabalhos correspondentes ao projecto ou variante
serão executados em regime de preço global, se o empreiteiro
o propuser e o dono da obra aceitar. Em tal hipótese apresen-
tará o empreiteiro um plano de pagamentos do preço global,
calculando-se este pela aplicação dos preços unitários às quan-
tidades previstas.

ARTIGO 18."

(Cálculo dos pagamentos)

Periodicamente proceder-se-à à medição dos trabalhos exe-
cutados de cada espécie para o efeito de pagamento das quan-
tidades apuradas, às quais serão aplicados os preços unitário.

SECÇÃO IV '

Disposições comuns

ARTIGO 19.0

(Encargos do empreiteiro)

Constitui encargo do empreiteiro, salva estipulação em con-
trário, o fornecimento dos aparelhos, instrumentos, ferramen-
tas, utensílios e andaimes indispensáveis à boa execução da
obra.

ARTIGO 20.0

(Trabalhos acess6rios)

1. O empreiteiro tem obrigação, salva estipulação em con-
trário, de realizar và ua custa todo o trabalho que, por
natureza ou segundo o uso corrente, a execução da obra impli-
que como preparatórios ou aces ório .

2. Constitui, em e pecial, obrigação do empreiteiro, alva
estipulação em contrário, a execução dos seguintes trabalhos:

a) na construção do estaleiro da obra;
b) Os necessários para garantir a segurança das IP soa

empregadas na obra e do público em geral, pa-ra
evitar danos nos prédio vizinho 10 para ati fazer
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os regulamentos de segurança e de policia das vias
públicas;

c) De restabelecimento, por meio de obras provisórias,
de todas as servidões e serventias que seja indis-
pensável alterar ou destruir para a execução dos
trabalhos e 'Para evitar a estagnação de águas que
os mesmos trabalhos 'Possam originar;

d) De construção dos acessos ao estaleiro e das serven-
tias internas deste.

AR1IGO 21."

(Servidões e ocupação de prédios particulares)
•

Será de conta do empreiteiro, salva estipulação em con-
trário, o pagamento das indemnizações devidas pela consti-
tuição de servidões ou pela ocupação temporária de prédios
particulares, necessária à execução dos trabalhos adjudicados.

ARTIGO 22.0

(Execução de trabalhos a mais)

1. O empreiteiro é obrigado a executar trabalhos a mais
ou de. espécie diversa do previ to no contrato desde que se
destinem à realização da mesma empreitada, lhe sejam orde-
nados por e crito pelo dono da obra e o fiscal da obra lhe
forneça o plano, de enhos, perfis, mapa da natureza e volume
dos trabalhos e demais elemento técnico indi pen áveis para
a SUa perfeita execução e para a realização das mediçõe .

2. A obrigação ces a quando o empreiteiro opte por exercer° direito de re cisão ou quando, endo o. trabalho a mais
de e pécie diferente dos previ tos no ontrato, o empreiteiro
a.legue, d ntro de dez dias após a recepção da ordem, e a
fiscalização verifique, que não posui o equipamento indis-
pensável para a ua execução.

3. O proj cto de alteração deve ser entregue ao empreiteiro
com a ord m escrita de e. c ução.

4. Do projecto de alteração não poderão constar, a não
~~r que outra c isa haja sid anteriormente e. tipulada, preço
diferentes dos ~~nlratuais ou dos já acordado pa:a trabalhos
a me ma especte e a executar na me mas condiçõe .
5. Quando, em virtude do reduzido valor da alteração ou

por outro motivo ju tificado, não exivt ou se não faça pr -
)L'<:to,deverá a ordem de execução cont r, além da di crimi-
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nação dos trabalhos a executar, os preços unitários daqueles
para que não existam ainda preços contratuais ou acordados
por escrito.

6. Havendo acordo entre as partes, poderão os trabalhos
ser executados em regime de percentagem .
. 7. A ordem de execução deverá ser averbada ao contrato

como suplemento deste, oficiosamente ou a requerimento do
empreiteiro.

ARTIGO 23.0

(Supressão de tra balhos)

Fora dos casos previstos no artigo anterior, o empreiteiro
só deixará de executar quaisquer trabalhos incluídos no con-
trato desde que, para o efeito, o fiscal da obra lhe dê ordem
por escrito e que da ordem constem especificamente os tra-
balhos suprimidos.

ARTIGO 24.0

(Imrtilizac;ão de trabalhos já executados)

Se das alterações 'impostas resultar inutilização de traba-
lhos já feitos, de harmonia com o contrato ou com ordens
recebidas, não serão eles deduzido do montante da emprei-
tada e terá ainda o empreiteiro direito à 'importância despen-
dida com as demolições a que houver procedido.

ARTIGO 25.0

(Fixac;ão de novos preços]

1. O empreiteiro poderá reclamar contra os novo preço
constantes do projecto de alteração ou dos indicados na ordem
de execução, apresentando simultâneamente a ua li ta de
preços no prazo de vinte dia, a contar, respectivamente, da
data da recepção do projecto ou da data da ordem. Quando
a complexidade do projecto de alteração o justifique, poderá
o empreiteiro pedir a prorrogação do prazo por período não
superior a vinte dias.
2. O fiscal da obra decidirá a reclamação em 30 dias. A

falta de decisão tempestiva implica a aceitação dos preços
da lista do empreiteiro, alvo e, dentro do referido prazo,
o fi cal da obra lhe comunicar que carece de maior lap o de
tempo para se pronunciar.
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3. Enquanto não houver acordo sobre todos ou alguns
preços, ou não estiverem estes fixados por arbitragem ou
judicialmente, os trabalhos respectivos liq uidar-se-ão, logo
que medidos, com base nos preços unitários constantes do
'projecto de alteração ou da ordem de execução.

4. Logo que, por acordo, por arbitragem ou judicialmente,
ficarem determinados os preços definitivos, serão pagas ao
empreiteiro as diferenças porventura existentes a seu favor
relativas aos trabalhos já realizados.

5. Se do projecto ou da ordem não constarem os preços
unitários, apresentará o empreiteiro a sua lista no prazo esta-
belecido no n." 1, e por ela se liquidarão os trabalhos medidos
até serem fixados os preços definitivos. À decisão do dono da
obra sobre a lista de preço do empreiteiro apllcar-se-á o dis-
posto no n." 2. As diferenças que se apurarem, relativamente
aos trabalhos já medidos e pagos, entre os preços da lista e os
que vierem a ser a final fixados, serão compensadas, pagando
ou recebendo o empreiteiro, consoante couber.

ARTIGO 26.·

(Alterações propostas pelo empreiteiro)

1. Em qualquer momento da realização dos trabalhos, poderá
o empreiteiro propor ao dono da obra variantes ou alterações
ao projecto relativamente a parte ou partes dele ainda não
executadas.
2. Tais variante ou alterações obedecerão ao que ficou

disposto sobre os projecto ou variantes apre entadas pelo
empreiteiro, mas o dono da obra poderá ordenar a sua exe-
cução desde que aceite o preço global ou os preços unitários
propostos peloemprlineiro, ou com este eh: gue a acordo
sobre os me mos .
. 3. Se da variante aprovada re ultar economia em decrés-

Cimo da utilidade, duração e solidez da obra, o empreiteiro
terá direito a metade do re pectivo valor.

ARTIGO 27.·

(Direito de rescisão por parte do empreiteiro)

l. Quando o valor acumulado do trabalho a mais ou a
rneno , re ultantes de ordem dada pelo dono da obra para a
eXecução de outro, da upres ã parcial de alguns, da rectifi-
~Ção de erros e omi sõ do projecto ou de alteraçõ neste
introduzidas, atingir o quinto do preço da adjudicação, terá
o empreiteiro o direito de re: cindir o contrato.
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2. O empreiteiro tem também o direito de rescisão sempre
que da variante ou aleeração aJO projecto provindas do dono
da obra resulte substituição de trabalhos incluídos no con-
trato por outros de espécie diferente, embora destinados ao
mesmo fim, desde que o valor dos trabalhos substituídos repre-
sente um quarto, pelo menos, do valor total da empreitada.

3. O facto de o empreiteiro não exercer o direito de res-
cisão com base em qualquer alteração, ordem ou rectificação
não o impede de exercer tal direito a propósito de alterações,
ordens ou rectificações subsequentes.
4. Para os efeitos do disposto no n." 1 consideram-se com-

pensados os trabalhos a menos com trabalhos a mais, salvo
se estes últimos não se destinarem à realização da empreitada
que é objecto do contrato.

ARTIGO 28.0

~Prazo do exercício do direito de rescisão)

10 direito de rescisão deverá ser exercido no prazo impror-
rogável de 30 dias, que se contarão:

a) IDa data em que o dono da obra notifique o emprei-
teiro da sua 'decisão sobre a reclamação quanto a
erros e omissões do projecto ou do 30.0 dia poste-
rior ao da apresentação dessa reclamação, no caso
Ide o dono da obra não se haver entretanto pronun-
dado sobre ela;

b) na data da 'recepção da ordem para a exeoução ou
supressão de trabalhos, desde que essa ordem seja
acompanhada do projecto, se for caso disso, ou da
disonirninação dos trabalhos a executar ou a upri-
mir;

c) IDa data da recepção do projecto ou da discriminação
dos trabalhos a executar ou a suprimir, quando tal
data não coincidir com a da ordem;

d) IDa data em que o dono da obra se pronuncie obre
a l~lStade preços apresentada pelo empreiteiro.

ARTlOO 29.0

(Cálculo do valor dos trabalhos para efeitos de rescisão)

1. Para o cálculo do valor dos trabalho a mais ou ameno
considerar-se-ão os preços fixados no contrato, o po terior-
mente acordados ou arbitrado e o resultantes das cominações



L" Série ORDEM DO EX~RCITO N.o 2 35

estatuídas no artigo 25.°, conforme os que forem aplicáveis.
Se quanto a alguns preços ainda não fixados existir desacordo,
a,plicar-se-ão os seguintes:

a) Nos casos dos n." '1 e 2 do artigo 9.0, os indicados
pelo empreiteiro, se o dono da obra não se pronun-
ciar sobre a reclamação no prazo de 30 dias, ou a
eles não se opuser, e os indicados pelo dono da
obra, se, na hipótese contrária, este os fixar;

b) Nos ca os do n." 4 do artigo 9.°, não havendo recla-
mação do empreiteiro, os indicados pelo dono da
obra;

c) 'Os do projecto de alteração, se este existir e os contiver;
d) Os da ordem, nos casos do n." 5 do astigo 22.°, se

igualmente contiver o preços em causa;
e) Os da decisão do dono da obra prevista no n." 5 do

artigo 25.°, nas hipóteses contempladas naquele
número.

2. O empreiteiro poderá também, para cálculo do valor dos
trabalhos, basear-se no preços que propôs, quando sobre eles
exista desacordo.

ARTIGO 30.°

(Efectivacsão do direito de rescisão)

1. Verificando-se toda as condições de que depende a exis-
t~ncia do direito de re cisão, e ta op rar-se-á mediante reque-
nmento do empreiteiro, aoompanhado de e timativa do valor
do. trabalho em cau a, com exacta di criminação dos preços
unitários que lhe serviram de base.
. 2. Recebido o requerimento, o dono da obra procederá à
Imediata medição do trabalho efectuado e tomará em seguida
Posse da obra.

ARTIGO 31.·

[Cerrecçêe de preços]

l. Quando a a inatura do contrato tenha lugar decorridos
mais de 180 dias sobre a data da apre entação da propo ta
~~. cau a não imputávei ao adjudicatário e entretanto o
te Ice do cu to da vida do ln. tituto aci nal de 'statí tica
enha acu ado variação para mai d 10 por cento do número
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registado nessa data, poderá o adjudicatário, antes de assinar
o contrato, propor a correcção do preço ou dos preços de
acordo com a tendência acusada.

2. No caso de não ser admitida a correcção, o adjudicatário
poderá desistir da empreitada.

ARTIGO 32.0

(Indemnização por redução do valor global dos trabalhos)

1. Sempre que, em consequência de alteração ao projecto
ou de rectificação de erros de previsão, o empreiteiro execute
um volume total de trabalhos de valor inferior aos que foram
objecto do contrato, terá direito à indemnização correspondente
a 10 por cento do valor da diferença verificada,

2. A indemnização será liquidada na conta final.

ARTIGO 33.0

(Esgotos e demolições)

Quaisquer esgotos ou demolições de obras que houver neces-
sidade de fazer e que não tenham sido previstos no contrato
serão sempre executados pelo empreiteiro em regime de per-
centagem.

ARTIGO 34.·

(Responsabilidade por erros de .execução)

1. O empreiteiro é responsável por todas as deficiências
e erros relativos à execução dos trabalhos ou à qualidade,
forma e dimensões dos materiais aplicados, quer quando o
projecto não fixe as norma a observar, quer quando sejam
diferentes dos aprovados.

2. tA responsabilidade do empreiteiro ces a quando os erro
e vícios de execução hajam resultado de obediência a ordens
ou instruções escritas transmitidas 'Pelo fiscal da obra ou que
tenham obtido a concordância expressa deste.

AR11GO 35.0

(Responsabilidade por erros de concepção da obra)

1. 'Pelas deficiência técnica e erro de concepção dos pro-
jectos e dos re tantes elementos patenteados no concurso ou
em que po teriormente e definam os trabalho a executar
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responderão o dono da obra ou o empreiteiro, conforme aque-
las peças sejam apresentadas pelo primeiro ou pelo segundo.

2. Quando o projecto ou variante for da autoria do emprei-
teiro, mas estiver baseado em dados de campo, estudos ou
previsões fornecidos, sem reservas, pelo dono da obra, será
este responsável pelas deficiências e erros do projecto ou
variante que derivem da inexactidão dos referidos dados, estu-
dos ou previsões,

ARTIGO 36.0

(Efeitos da responsabilidade)

A responsabilidade estabelecida nos dois artigos anteriores
traduz-se em erem de conta do re ponsável as obras, altera- •
ções e reparações neces árias à adequada supressão das con-
sequência da deficiência ou erro verificado, bem como a
indemnização dos prejuízos sofrido pela outra parte ou por
terceiros.

SECÇÃO V

Da empreitada por percentagem

ARTIGO 37.0

(Conceito da empreitada por percentagem)

Diz-se empreitada por percentagem o contrato pelo qual
o ernpreiteiro a ume a obrigação de executar a obra por
preço corr pondente ao eu cu to, acre cid o de uma percen-
tagern de tinada a cobrir o encargo de admini tração e a
rernuneração normal da rnpre a.

ARTIGO 38.0

(Custo dos trabalhos)

l. O custo do trabalho crá o que re. ultar da oma dos
d~Spêndios corre pondentc a materiais, pe. oal, direcção téc-
nica, taleiro., tran portes, eguro, encargo. Inerente ao
pessoal, depreciaçã e reparaçã de in talaçõe , de uten: llios
e de máquinas, e a tudo o mal nece ário para a execução
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dos trabalhos, desde que tais dispêndios sejam feitos com
acordo do dono da obra, nos termos estabelecidos no caderno
de encargos.

2. Não se inclui no custo qualquer encargo puramente
administrativo.

ARTIGO 39.0

(Encargos administrativos e lucros)

A percentagem para cobertura dos encargos administrativos
e remuneração do empreiteiro será a que, para cada caso, se
fixar no caderno de encargos.

ARTIGO 40.0

(Trabalhos a mais ou a menos)

1. O empreiteiro não é obrigado a executar trabalhos a mais
que excedam um quarto do valor dos que foram objecto do
contrato.

2. Aplicar-se-á a este contrato o disposto nos artigos 23."
e '32.0

ARTIGO 41.0

(Pagamentos)

1. Salva estipulação. em contrário, os pagamentos serão
feitos mensalmente, com base em factura apresentada pelo
empreiteiro, correspondente ao custo dos trabalho executados
durante o mês anterior.
'2. ,A factura discriminará todas as 'parcelas que e 'incluem

no. custo dos trabalhos e será acompanhada dos documentos
justificativos necessários.

3. Os pagamentos sofrerão o desconto para garantia nos
termos gerais.

ARTIGO 42.0

(Responsabilidade)

No que respeita a re ponsabilidade pela execução concep-
ção da obra, aplica- e a e te contrato o di posto para a
outras modalidades de empreitada.
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CAPiTULO II

Da forma lião do contrato

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 43.0

[Fcrmeção e forma do contrato)

I. A celebração do contrato de empreitada de obras públi-
cas será precedida de concur o público ou de concurso limi-
tado, salvo nos casos em que a lei permita o ajuste directo
ou a di pensa de concur o e esta eja decidid; pela entidade
COmpetente.

2. O contrato erá sempre reduzido a escrito, entendendo-se,
quando a lei di pense toda as formalidades na sua celebração.
que pode er 'provado por documentos particulares.

ARnGo 44.0

(Reclamação por preterição de formalidades do concurso)

1. O processo do concurso obedecerá à equência das for-
malidade prescritas na lei.

2. No caso de ser preterida ou irregularmente praticada
alguma da formalidade do concurso, qualquer interessado
poderá reclamar no prazo de dez dias, a contar da data em
que do facto deves e ter conhecimento.

3. A reclamação será apre entada à autoridade a quem com-
petiria praticar a formalidade ou fazer observar a ua prática
no processo.
4. Deferida a reclamação, que não tem efeito su pensivo,

a autoridade suprirá a irregularidade cometida praticando ou
repetindo a formalidade preterida ou irregularmente praticada
e anulando as formalidades ub equente que já hajam tido
lugar, quando tal se torne nece ári .

ARnGO 45."

(Recurso hierárquico)

. l. Se a reclamação a que o artigo anterior e refere for
lO~eferida e a autoridade tiver sub rdinada a uperior hierár-
qUICO,caberá re ur: o hi rárquico do indeferimento, no prazo
de dez dia. a c ntar da n tifi ação deste ao reclamante.
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2. Presume-se indeferida a reclamação se o reclamante não
for notificado da resolução sobre ela tomada dentro dos 30
dias seguintes à sua apresentação.

3. O recurso hierárquico não produz efeito suspensivo.

ARTIGO 46.0

(Recurso contencioso)

1. Do acto que resolva a final o concurso cabe recurso
contencioso para o tribunal competente, nos termos gerais do
direito.

2. No recurso contencioso poderão ser discutidos os vícios
de forma contra os quais se haja reclamado e recorrido hieràr-
quicamente 'sem êxito, desde que a observância da formalidade
fosse susceptível de influir na decisão do concurso.

ARTIGO 47.0

(Prova de entrega de requerimentos)

1. Os requerimentos em que sejam formuladas reclamações
ou interpostos recursos hierárquicos serão apresentados com
uma cópia ou fotocópia. '

2. A cópia ou fotocópia será devolvida ao apre entante
depois de nela exarado recibo com a data da apresentação
e a rubrica autenticada por carimbo ou selo branco da enti-
dade ou serviço a que haja sido apre entada,

3. Quando, porém, o reclamante resida em lugar diferente
da sede dos serviços ou em que se encontra a autoridade
ad quem, e bem assim quando haja recusa da passagem do
recibo, será o requerimento enviado pelo correio, sob registo
com aviso de recepção.

AR11GO 48.0

(Notificações)

1. As notificações no processo de concur o serão empre
feitas pelo correio, sob regi to com aviso de recepção .
..2. Da notificação constará com suficiente precisão o acto

ou re olução a que respeite, de modo a que o notificado fique
ciente da respectiva natureza e conteúdo.
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ARTIGO 49.0

(Publicação dos actos)

1. Sempre que a lei exija a publicação de algum acto, enten-
de-se que será feita na 3: série do Diário do Governo.
2. Far-se-á também a publicação num jornal da região onde

deva ser executada a obra, quando o haja, e, havendo mais
de um, deverá a publicação fazer-se num do de maior expan-
são habitualmente lidos para esse efeito.

SECÇÃO II

Do concurso público
•

SUBSECÇÃO J

Do projecto, do caderno de encargos
e do programa do concurso

ARTIGO 50."

(Elementos que servem de base ao concurso)

I. O concurso terá por base um projecto, um caderno de
encargos e um programa de concur o, emanados do dono
da obra.

2. O projecto, o caderno de encargo e o programa de con-
curso devem estar patente no erviço re pectivos, para
consulta dos interessados, de de o dia da publicação do anún-
cio até ao dia e hora do acto público do concurso .
. 3. Os interessados poderão solicitar que lhes jam forne-

cidas pelo dono da obra cópias devidamente autenticadas dos
elemento patenteados .
.4. Quando o anteprojecto deva ser elaborado pelo emprei-

telro, o projecto e o caderno de encargo erão ub tituído
pelos elemento escritos e de. nhados necessário: para definir
corr; exactidão o fim e a. característica fundamentais da obra
posta a concur o.

ARTIGO 51.0

(Peças do projecto)

l:.A peça d projecto a pat ntear no c ncur o erão a
SUficientes para definir a obra, incluindo a ua localização,
o volume dos trabalho. o valor p ra efeitos do concur o, a
nat~reza do terreno. o traçado geral c o, pormenores c ns-
trutrvos.
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2. Das peças escritas devem constar, além de outros ele-
mentos reputados necessários, os seguintes:

a) IMemória ou nota descritiva;
b) IMapa de medições, contendo a previsão da quantidade

e qualidade dos trabalhos necessários para a exe-
oução da obra;

c) Orçamento, quando não seja admissivel a apresenta-
tação de lista de preços unitários pelos concorrentes ;

d) Programa de trabalhos, quando tiver carácter vin-
oulante.

3. Das peças desenhadas devem constar, além de outros
elementos reputados necessários, a planta de localização, as
plantas, alçados, cortes e pormenores indispen áveis :para uma
exacta e pormenorizada definição da obra e ainda, quando
existirem, a planta de sondagens e os perfis geológicos.
4. ,As peças do projecto patenteadas no concurso serão

expressamente enumeradas no caderno de encargos.
5. O valor para efeitos de concurso nas 'empreitadas por

preço global é o preço base do concurso; nos restantes tipo
de contrato é o custo provável dos trabalhos, estimado sobre
as medições do projecto.

ARTIGO 52.·

(Caderno de encargos)

1. o caderno de encargos é ° documento que contém, orde-
nadas por artigos numerado, as cláusulas jurídicas e técnica,
gerais e especiais, a incluir no contrato a celebrar.

2. Havendo caderno de encargos-tipo, devidamente apro-
vado, para a categoria do contrato posto a concurso, deverá° caderno de encargos conformar-se com O ,titPo legal, apena
com as cláusulas e peciais indicadas 'para o caso 'e com as
alterações nas cláusula gerais permitidas pela própria fórmula
ou que sejam aprovadas, pela autoridade que haja firmado
ou referendado o acto pelo qual se tornou obrigatória a fór-
mula típica.

3. Em casos e peciais poderá o caderno de encargo prever
a concessão ao empreiteiro de prémios pecuniários pela qua-
lidade invulgar de execução da obra ou por antecipação do
prazos estabelecido para execução dos trabalhos, contanto
que, em conjunto, não excedam 10 por cento do valor da obra.
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ARTIGO 53.°

(Do programa do concurso)

o programa do concurso destina-se a definir os termos a
que obedece o !processo do concurso e especificará:

a) As condições estabelecidas neste diploma para a admis-
são dos concorrentes e apresentação das propostas,
incluindo o montante da caução provisória;

b) Os requi itos a que eventualmente tenham de obedecer
os projectos e variantes apresentados !pelos concor-
rentes e as peças de que devem ser ,ilcompanhados ;

c) Se é ou não admitida a apresentação de propo tas com
condições divergentes das do caderno Ide encargos
e quais as cláusula deste, que, na hipótese afirma-
tiva, não podem ser alteradas;

d) Se o concorrente deve ou não apresentar plano de
trabalhos;

e) Se é ou não admitida, quando se trate de empreitada
por érie de preços, a apresentação pelos concorren-
tes de lista de preços unitários;

f) Quai quer disposições especiais, não previstas neste
diploma nem contrárias ao que nele se preceitua,
relativa ao acto público do concurso;

g) A entidade a quem o concorrente excluídos devem
requerer a restituição dos depósitos efectuados;

h) A entidade que 'preside ao concur o, a quem devam er
apresentadas reclamações e eja competente para
e cJarecer qualquer dúvida urgida na interpretação
da peça patenteadas cm concur o.

UB ECÇÃO II

Do anúncio do concurso

ARTIGO 54.°

(Anúncio do concurso)

1. A obra erá posta a c ncur: o mediante a publicação de
anuncio.

2. O anúncio do c neur o indicará:

a) A entidade que pê e a obra a c ncurs
b) A de ignação da empreitada;
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c) O preço base do concurso, quando declarado;
d) 10 local e as horas em que poderão ser examinados o

projecto, o caderno de encargos e o programa do
concurso, 07u os elementos patenteados para efeitos
de apresentação de anteprojecto e obtidas 'cópias
autenticadas daquelas peças;

e) A classificação do alvará ou alvarás indispensáveis
para a admissão dos concorrentes;

f) O prazo de apresentação das propostas;
g) O montante da caução provisória;
h) O local, dia e hora em que terá lugar o acto público

do 'concurso.

ARTIGO 55."

(Esclarecimento de dúvidas surgidas na interpretação
de peças patenteadas)

1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e inter-
pretação dos elementos patenteados prestá-les-á, por escrito,
a entidade para o efeito indicada no programa do concur o
desde que solicitados na primeira metade do prazo de apre-
sentação das propostas.

2. nos esclarecimentos prestados juntar-se-à cópia às peças
patentes em concurso e publicar- e-á imediatamente aviso
advertindo os interessados da sua existência e de sa junção.

SUBSECÇÃO II[

Dos prazos do concurso

ARTIGO 56.0

(Apresentação das propostas)

As propostas do concorrente devem er apre entadas no
prazo fixado no anúncio do concurso, sob pena de não orem
admitidas.

ARTIGO 57."

(prazo de apresentação)

1. O dono da obra fixará no anúncio o prazo razoável
para a apre entação da propostas, de harmonia com o volume
c a complexidade da obra.
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2. Havendo preço base, o prazo do concur o não poderá
ser inferior a 20 dias nas empreitadas até 5000 contos e a
30 dias nas que tenham valor superior, podendo ir até 120 dias.

3. Quando não existir preço base, o dono da obra atenderá
ao valor provável dos trabalhos a adjudicar para o efeito de
observar os limites fixados no número anterior.
4. O prazo conta-se a partir do dia seguinte ao da publicação

do anúncio no Diário do Governo.

ARTIGO 58.·

(Acto público do concurso) •

1. O acto público do concurso terá lugar no primeiro dia
útil que se seguir ao termo <lo prazo fixado no anúncio.
2. Se, por motivo ju tificado, não for possível realizar o

acto público do concurso na data a que e refere o número
anterior, o dono da obra publicará aviso a fixar a data da
realização, mas nunca depois de 30 dias decorridos sobre o
termo do prazo do concur o.

SUBSECÇÃO I

Dos concorrentes

ARTIGO 59."

(Alvarás)

1. Só serão admitidas como concorrente as empre as titu-
lares de alvará de empreiteiro de obras públicas da categoria
ou subcategoria indicada no anúncio do concurso e da elas e
Correspondente ao valor da propo ta.

2. A titularidade do alvará prova-se pela indicação na pro-
posta do respectivo número, categoria ou ubcategoria e ela. se
e pela exibição dele, empre que exigida.

ARTIGO 60.·

(Obras para que não seja exigido alvará)

Quando o valor da empreitada não imp nha p se de alvará,
terá. o concorrente de provar que está inscrito no grémio re -
pe tlvO, e poderá, além di: o, er exigida no programa do
concurso declaração d concorrente da qual const o cqui
pamento e pe: aI de que di põe para a execução da obra.
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ARTIGO 61.0

fConcorrentes estrenqeiros]

1. Quando as características da obra o justificarem, pode-
rão ser admitidas ao concurso, mediante despacho do Ministro
competente, empresas estrangeiras especializadas.

2. Os concorrentes estrangeiros deverão apresentar no con-
curso, além dos documentos exigidos no respectivo programa
de que não sejam dispensados, os seguintes:

a) 'Declaração em que mencionem especlficamente o equi-
pamento de que dispõem para a execução da obra
e 'O pessoal especializado que contam empregar;

b) 'Documento comprovativo da sua capacidade finan-
ceira para executar a obra;

c) 'Declaração, feita por forma autêntica no país onde
residam ou tenham sede, de que se submetem à
legislação portuguesa e ao foro do tribunal portu-
guês que for competente, com renúncia a qualquer
outro.

SUBSECÇÃO v

Da caução provis6ria

ARTIGO 62.0

(Caução e modo da sua prestação)

1. O concorrente garantirá por caução o exacto e pontual
cumprimento das obrigações que assume com a apresentação
da proposta.

2. Se a obra for do Estado, poderá o Ministro respectivo,
por despacho fundamentado, dispensar os concorrentes da
caução provisória, o que se consignará no programa do con-
curso.

3. A caução será prestada por depósito em dinheiro ou em
títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garan-
tia bancária.

ARTIGO 63."

(Valor da caução)

1. A caução será de 2,5 por cento do preço base, mas não
inferior a 2500$.

2. Quando não houver preço base, o montante da caução
será fixado pelo dono da obra.
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ARTIGO 64.0

[Ceuçêo por depósito de dinheiro ou títulos)

1. O depósito de dinheiro ou títulos efectuar-se-á na Caixa
Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, Ià ordem da enti-
dade indicada no anúncio do concurso, especificando-se o fim
a que se destina.
2. Quando o depósito for efectuado 'em títulos,' estes serão

avaliados pelo respectivo valor nominal, salvo se, nos últimos
três meses, a média da cotação na Bolsa de Lisboa ficar abaixo
do par, 'pois nesse caso a avaliação far-se-á em 90 por cento
dessa média.

3. O programa do concurso conterá sempre o modelo para
elaboração 'pelos concorrentes das guias 'para o depósito.

ARTIGO 65.0

[Ceuçãc bancária)

O concorrente que pretender 'prestar caução bancária apre-
sentará documento pelo qual um estabelecimento bancário
legalmente autorizado garanta a entrega da importância da
caução logo que o dono da obra nos termos legais e contra-
tuais, a exija. '

ARTIGO 66.0

(Restituicsão ou cessaçâo da ceuçãe]

l. Decorrido o prazo de validade da proposta, ou logo
que, antes do termo daquele prazo, seja celebrado contrato
Com qualquer concorrente, os concorrentes poderão solicitar
a restituição do dinheiro ou dos títulos depositados como
caução provisória ou o cancelamento da garantia bancária,
::ve~~~ o .dono da obra promover, nos dez dias subsequentes,

dlhgenclp.s para o efeito nece sárias.
2. O concorrente Iterá igualmente direito à restituição do

'depos'it1 o ou ao cancelamento da garantia e não se apresentar
a concurso ou se a sua proposta não vier a ser admitida, con-
~ndo-se o dez dias .para a promoção das diligências a partir
a data do acto público do concurso.

ARTIGO 67.0

(Despesas com a cauçâo]

d Todas as de pesas derivadas da prestação da caução serão
e Conta do concorrente.
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SUBSECÇÃO VI

Da proposta

ARTIGO 68.0

(Conceito e redacção da proposta)

1. ,A proposta é o documento pelo qual o concorrente ma-
nifesta ao dono da obra a vontade de contratar e indica a
condições em que se dispõe a fazê-lo.

2. A proposta deve ser sempre redigida ,em língua portu-
guesa.

ARTIGO 69.0

!Documentos que instruem a proposta)

1. A proposta será instruída com os seguintes documentos:

a) 'Declaração, com assinatura reconhecida, na qual o
concorrente indique o seu nome, estado civil e domi-
cilio, ou, no caso de ser uma sociedade, a denomi-
nação social, a sede, as filiais 'que intere sem à
execução do contrato, o nomes do titulares dos
corpos gerentes e de outras pessoas com poderes
para a obrigarem, registo comercial de constituição
e das alterações do pacto social, e que não está em
dívida à Fazenda Nacional ,por contribuições e im-
postos liquidados nos últimos três anos;

b) Documento comprovativo da prestação da caução pro-
visória, quando o programa do concur o a não
dispense;

c) Tabela de salários e ordenados que sobre a base da
remunerações correntes na região o concorrente e
proponha pagar ao eu pes oal, ou declaração de
que se ujeita à tabelas 'dos salário mínimos em
vigor ou à do caderno de encargos, se existirem,
e às quais a tabela eventualmente apresentada pelo
empreiteiro não poderá, cm caso algum, ser inferior;

d) Programa de trabalho, quando exigido, laborado de
acordo com as prescrições do programa de concur o
e acompanhado de memória ju tificativa e d cri
tiva do modo da execução da obra;

e) Lista dos preços unitários que erviram de ba e à
propo ta, quando a ela haja lugar;
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f) Documento comprovativo do 'Pagamento da contribui-
ção industrial do ano mai recente;

g) Documentos que forem exigidos no programa do con-
curso, incluindo, para o casos em que não seja
admissível alvará ou quando o concorrente seja
estrangeiro, os demais mencionados na lei.

2. Quando os documentos não estiverem redigidos na língua
portuguE a, serão acompanhados de tradução legalizada.

3. A fa:! idade das declaraçõe ujeita o lI1e ponsávei às
anções cominadas para o crime de fal as declarações na lei
penal e o concorrente será excluído do concurso, ou, se a
obra já lhe houver ido adjudicada, ficará a adjüdicação sem
deito.
4. Na memória que acompanha o programa de trabalhos

o concorflente especificará o a peoto técnico que con idera
es e~ciai na ua propo ta e cuja rejeição implicaria, por con-
seguinte, a ineficácia dela.

ARTIGO 70."

(Esclarecimento da proposta)

Os concorrentes poderão, dentro do prazo do concurso,
apresentar, em volume lacrado, quaisquer elementos rêcnicos
qUe julgu m útei para o clanecimento das ua propo ta
e não e destinem à publicidade, não devendo, todavia, 'em
caso algum, es es elemento contrariar o que conste do do-
cumentos entregues com a propo ta, nem er invocados para
o efeito de interpretação de te últimos.

ARTIGO 71.°

(Proposta simples na empreitada por preço global)

Na empreitada por preço gl bal a propota erá elaborada
Cm Conformidade com o modelo n." 1 anexo a e te diploma.

ARllGO 72."

(Proposta simples na empreitada por série de preços)

1. Na prop ta de mpreitada p r érie de preço. utilizarão
~ Concorrente model n.O&2 ou 3 anexo ao pr nte
dIploma, Consoante o dono da obra haja ou não impo to o
preços unitário~ do eu orçamento.
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2. Se o dono da obra patentear preços unitários, mas não
proibir expressamente a apresentação de listas pelos concor-
rentes, poderão estes produzi-la nas suas propostas, utilizando
o modelo n." 3. Entender-se-ã, porém, que os preços unitários
da proposta são os do orçamento do projecto, com a correcção
de praça, no caso de ser elaborada de acordo com o modelo
n." 2.

3. Sempre que seja admissível, e efectivamente apresentada
pelo concorrente, lista de preços unitários, serão os dessa
lista os que 'se consideram integrados na proposta para todos
os efeitos.
4. Quando não seja admissível a apresentação de lista de

preços unitários, não poderá o dono da obra pedi-la, nem o
concorrente apresentá-la, seja para que efeito for.

5. Nos casos em que o concorrente apresente legltimamente
lista de Ipreços unitários, o preço total será o que resultar da
soma dos produtos dos preços unitários pelas respectivas quan-
tidades de trabalho constantes do mapa de medições, e nesse
sentido se considerará corrigido o preço global apresentado
pelo empreiteiro, quando diverso do que os referidos cálculos
produzam.

ARTIGO 73,0

(Proposta condicionada)

1. Diz-se condicionada a proposta que 'envolve alterações
de cláusulas do caderno de encargos.

2. Sempre que, de acordo com o programa de concurso,
o concorrente pretenda apresentar proposta condicionada,
adoptará o modelo n." 4 anexo a e te diploma.

ARTIGO 74,0

(Proposta com projecto ou variante)

As proposta relativas a projecto ou variante da autoria
do concorrente serão elaboradas de acordo com o modelo que
for aplicável segundo o disposto nos artigo anteriores e o que
se letstiJpulrurno programa do concur 'o e no caderno de encargo,

ARTIGO 75,"

(Indicação do preço global)

O preço global da proposta deve sempre er indicado p r
extenso, sendo a e te que e atende em ca o de divergência
com o expresso em algari mos.
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ARTIGO 76.0

(Modo de apresentação da proposta
e dos demais documentos)

1. A proposta será encerrada, juntamente com a lista refe-
rida na alínea e) do n." 1 do artigo '69." em sobrescrito opaco,
fechado e lacrado, acompanhado de um outro, nas mesmas
condições, contendo os re tantes documentos exigidos no n." 1
do referido preceito e de outros quaisquer que no caso espe-
cial sejam exigidos por lei.

'2. O concorrente encerrará os doi sobrescritos num ter-
ceiro, também lacrado, 'para ser remetido sob -regísto e com
aviso 'de recepção, ou entregue contra recibo, à entidade com-
petente, e que se denominará «sobre crito exterior».

3. No ro to do primeiro dos obre critos referidos no n." 1
escrever-se-á a palavra «Proposta» e no segundo a palavra
«Documentos», indicando-se em ambos o nome do concor-
rente, a designação da empreitada e a entidade que a pôs
a concur o.
4. No rosto do obre crito referido no n." 2 escrever-se-á,

depois do endereço: «Proposta para o concurso que se realiza
em ... , da empreitada ... »

AR1IGO 77.'

(Não admissão da proposta)

A propo ta não erá con iderada:

a) Se o concorrente não for titular do alvará ou alvarás
exigido no programa do concur o ou aqueles se
encontrarem u penso ;

b) Se a propo ta não for redigida em língua portuguesa
ou acompanhada dos documento exigidos, também
em língua portugu a, ou, no ca o de o não erem,
com tradução devidamente legalizada;

c) e na prop ta faltar algum el mento es encial dos
incluído no mod lo aplicável;

d) e, tratando-se de prop ta condicionada, contiver
alteraçõe de cláu ufa d caderno de encargos em
relação à quai o pr grama d concur o não admita
modificações ;

e) e a proposta ou qualqu r do. documento. cuja apre-
entação seja brigatória tiverem ido recebidos
pelo d no da obra dep i do termo do prazo fixado
no anún io do concur o.
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SUBSECÇÃO VII

Do acto público do concurso

ARTIGO 78.0

(Da comissão e da acta do concurso)

1. O acto público do concurso decorre perante uma comis-
são composta de, pelo menos, três membros, designados pelo
dono da obra e dos quais um servirá de presidente.

2. Os Ministros da Justiça e das Obras 'Públicas fixarão
por portaria o valor das empreitadas acima do qual será neces-
sária a assistência ao acto público do concurso do procurador-
-geral da República ou de um seu representante.

3. De tudo o que ocorrer no acto do concurso será lavrada
acta por um funcionário designado 'para servir de secretário
da comissão, a qual será subscrita por este e assinada pelo
presidente.

ARTIGO 79.0

(Leitura do anúncio do concurso e dos esclarecimentos
publicados e lista dos concorrentes)

1. O acto inicia-se pela leitura do anúncio do concur o, e
bem assim dos esclarecimento ,prestados 'pelo dono da obra
sobre a interpretação do projecto e caderno de encargo,
declarando-se as da-tas em que foram publicados.

2. Em seguida elaborar-se-à, pela ordem da entrada da
propostas, a lista dos concorrentes, fazendo-se a sua leitura
em voz alta.

ARTIGO 80.0

(Reclamação e interrupção do acto do concurso)

1. Finda a leitura, o concorrentes poderão reolamar sem-
pre que:

.a) Se verifiquem divergências entre o .progtarna do con-
ourso, o anúncio ou os esclarecimentos lidos e a
cópia que do r pectivo documentos lhe haja
sido entregue, ou o constante das re pectiva publi-
cações;
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b) Não haja sido publicado aviso sobre qualquer escla-
recimento de que se tenha feito leitura ou menção;

c) INão tenha sido tornado público e junto às peças
patenteadas qualquer esclarecimento prestado por
escrito a outro ou outros concorrentes;

d) -Não tenham sido incluídos na Iista dos concorrentes,
desde que apresentem recibo ou aviso postal de
recepção comprovativos da oportuna entrega das
suas propostas;

'e) Se haja cometido qualquer infracção dos preceitos
imperativos deste diploma. ..

2. Se for Iformulada reclamação por não inclusão na lista
dos concorrentes, proceder-se-à do seguinte modo:

a) O presidente da comissão interromperá a sessão para
averiguar do destino que teve o sobrescrito con-
tendo a proposta e documentos do reclamante,
podendo, se o julgar conveniente, adiar o acto do
concurso para outro dia e hora a fixar oportuna-
mente;

b) Se e apurar que o obrescrito foi tempestivamente
entregue no local indicado no anúncio do concurso,
mas não houver sido encontrado, a comis ão fixará
ao reclamante, no próprio acto, um prazo para
apr zntar segunda via da sua proposta e dos do-
cumento exigido, avi ando todo os concorrentes
Ida data e hora em que deverá ter lugar a conti-
nuação do acto público do concur o ;

c) 'Se antes da reabertura do concur o for encontrado
o obrescrito do reclamante, juntar- e-á ao proce so
para ser aberto na es ão pública. dando-se ime-
diato conhecimento do facto ao interessado;

d) Se vier a apurar- e que o reclamante reclamou em
fundamento, com mero propô ito dilatório, ou que
a egunda via da ua pr po ta não reproduz a ini-
cialmente entregue. er-lhe-á cas ado o alvará de
empreiteiro por falta de idoneidade moral.

ARTIGO 81.°

(Abertura dos sobrescritos)

1. Proceder-. coá em guida à abertura do obre critos
exteriores pela ordem da sua entrada n erviço do dono
da obra, extraindo de cada um os dois obre crito que devem
Conter.
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2. Pela mesma ordem se fará imediatamente a abertura
dos sobrescritos que contenham exteriormente a indicação
de «Documentos»,

ARTIGO 82.°_

(Deliberação sobre a habilitação dos concorrentes)

'1. Oumprido o que se dispõe no artigos anteniores, a comis-
são, em sessão secreta, deliberará sobre a habilitação dos
concorrentes em face dos documentos por eles apresentados,
após o que voltará a tornar-se pública a sessão para se indi-
carem os concorrentes excluídos e as razões da sua exclusão.
2. Serão excluídos os concorrentes oujos documentos este-

jam abrangidos nas alíneas b) a e) do artigo 77.0
3. Anotar-se-à na lista dos concorrentes a exclusão daqueles

que a comissão tenha deliberado não admitir.
4. Se os documentos estiverem selados, mas com deficiência

de elo, ou alguma assinatura não estiver reconhecida, deven-
do-o estar, a comissão admitirá condicionalmente os concor-
rentes a que os documentos respeitem e prosseguirá nas ope-
rações do concurso, devendo, porém, tais irregularidades ser
sanadas no prazo de 24 horas, sob 'pena de ficar sem efeito
a admissão e serem excluídos do concurso.

5. Se contra as deliberações <tomadas for deduzida qualquer
reclamação, a comissão decidi-Ia-á imediatamente.

6. Quando a grande importância ou complexidade da obra
o justifique, o anúncio do concurso poderá pre orever que,
abertos os sobrescritos do documentos, rubricados pela comis-
são e relacionados na acta, eja suspen o o acto público por
prazo razoável que permita o estudo dos documento.

Durante esse prazo os sobrescrito das Ipropostas ficarão
confiados à Procuradoria-Geral da República.
Decorrido o prazo, prosseguirá o acto público, começando

por se indicar os concorrentes excluído e as razõe da sua
exclusão e seguindo-se os demais trâmites legai ..

ARllGO 83.0

(Abertura das propostas)

1. Procede-se em eguida à abertura do sobrescrito que
contêm a propostas dos concorrente admitido e pela ordem
por que este se encontram menci nados na respectiva li ta.
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2. Lidas a propostas, a comissão procederá ao seu exame
formal e decidirá se as admite ou não.

3. Da deci ão que admite uma proposta pode qualquer outro
interes ado reclamar.
4. As propostas, bem como os elementos juntos pelos con-

correntes, serão rubricados por todos os membros da comissão.
5. Os concorrente ou eu representantes poderão solicitar

que lhes seja mostrada, para exame, qualquer proposta e os
respectivos documentos.

ARTIGO 84.'

(Registos das exclusões e admissões)

Na lista dos concorrentes far-se-á menção da exclusão de
qualquer proposta e das razõe que a fundamentaram, do preço
global con tante de cada uma das propo tas admitidas e de
tudo o mais que a comi ão julgue conveniente.

ARTIGO 85.'

(Encerramento da sessão)

umprido o que se dispõe no artigos anteriores, a cornis ão
mandará proceder à leitura da acta, decidirá quaisquer recla-
maçõe que sobre e ta forem apresentada e dará em seguida
Por findo o acto público do concur o.

ARTIGO 86."

[Reclerneções]

Toda as reclamaçõe formulada pelo concorrentes no
acto público do concur o erão exarada: na acta.

AR11GO 87."

(Deliberacsões da comissão)

l. As deliberaçõe da comi ão : erão tomada por maioria
d.e voto, prevalecendo, m ca o de rnpate, o voto do pre-
SIdente.

2. A comi. ão p dcrá, quand c n ider ncc ário, reunir
em. ão secreta, para deliberar bre qualquer reclamação
deduzida. int rromp ndo para ~e feito o acto público.
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3. IAs deliberações que se tomem sobre reclamações serão
sempre fundamentadas e exaradas na acta.
4. Se algum dos membros da comissão tiver sido vencido

na deliberação, mencionar-se-á essa circunstância e poderá
o vencido ditar 'Para a acta as razões da sua discordância.

ARTIGO 88.0

(Recurso hierárquico)

1. Das deliberações da comissão sobre as reclamações dedu-
zidas poderá qualquer interessado recorrer 'Para o dono da
obra, no próprio acto do concurso, ditando 'Para a acta o
requerimento do recurso.

2. No 'prazo de dez dias o recorrente apresentará no ser-
viço 'Por onde correr o processo do concurso as alegações do
recurso.

3. O recurso deverá ser decidido 'Pela entidade competente
no prazo de vinte dias, a contar da data da entrega das ale-
gações, não podendo antes de decorrer esse prazo proceder-se
à adjudicação.

4. Se for atendido o recurso, praticar-se-ão os actos neces-
sários Ipara sanar os vícios arguidos e satisfazer os legítimos
interesses do recorrente ou anular-se-á o concurso.

SUBSECÇÃO VIII

Da adjudicação

ARTIGO 89.0

(Prazo de validade da proposta)

1. Decorrido o prazo de 90 dias, contado da data do acto
público do OOOCUflSO, cessa, para O concorrentes que não
hajam recebido comunicação de lhes haver sido adjudicada
a empreitada, a obrigação de manter as re pectivas propo ta ,
tendo os interes ados direito à re tituição ou libertação da
caução provisória prestada.

2. Se as propostas deverem er acompanhadas de ante-
projectos, poderá o dono da obra fixalr no programa do con-
curso maior prazo de validade da propo ta .

3. Se, findo o prazo de 90 dias, nenhum dos concorrentes
requerer a restituição ou Iibertação da caução provi ória, on-
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siderar-se-á esse prazo prorrogado, por consentimento tácito
dos concorrentes, até à data em que seja formulado o primeiro
requerimento nesse sentido, mas nunca por mais de 60 dias.

ARTIGO 90.°

(Critério de adjudicação)

IA adjudicação erá feita ao concorrente cuja proposta
ofereça melhores garantias de boa execução técnica da obra,
ou melhores condições de prazo e de preço, atendendo-se
,também, se for ca o di so, a quai quer outras que revistam
e~pecial interesse público, geral ou local.

ARTIGO 91." •
(Alteração da proposta, projecto ou variante)

Quando se trate de um concur o com propo tas condicio-
nadas ou projectos ou variantes da autoria dos concorrentes,
o dono da obra poderá acordar com o proponente escolhido
alterações na proposta, projecto ou variante, sem realização
de novo concurso, desde que daí não resulte apropriação de
soluções contidas na proposta, projecto ou variante apresen-
tados por outro concorrente.

ARTIGO 92"

(Do direito de não adjudicação)

O dono da obra terá o direito de não fazer adjudicação:

a) Quando re olva adiar a execução da obra pelo prazo
mínimo de um ano;

b) Quando todas a propo ta , ou a mais conveniente,
ofereçam preço global uperior à base de licitação;

c) Quando, tratando- e de pr po tas condicionadas, ou
de projecto ou variante da autoria do emprei-
teiro, a condições oferecida e o projecto ou
variantes lhe não convenham;

d) Quando, por grave circunstância uperveniente, tenha
de proceder- e à r vi ão e alteração do projecto
posto a c ncur o ;

e) Quando haja forte pre. unção do conluio entre os con-
corrent .
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ARTIGO 93.0

(Minuta do contrato)

1. A minuta do contrato será remetida antes da adjudica-
ção ao concorrente cuja proposta haja sido preferida, para
sobre ela se pronunciar no prazo de cinco dias.
2. Se no prazo referido não se pronunciar, considerar-se-á

aprovada a minuta.

ARTIGO 94.0

(Reclamações contra a minuta)

1. Só são admissíveis reclamações contra a minuta de con-
trato quando dela resultem obrigações que se não contenham
nas peças escritas e desenhadas ,patentes mo concurso, na pro-
posta ou nos esclarecimentos que sobre esta o concorrente
tenha prestado por escrito ao dono da obra.

2. No ,prazo máximo de dez dias a entidade que receber
a reclamação comunicará ao concorrente o que houver deci-
dido sobre ela, entendendo-se que a aceita e defere se não
se pronunciar no referido prazo.

3. !Da decisão proferida não haverá recurso, mas, se a
reclamação não for aceite, total ou Iparcialmente, o concorrente
ficará, com perda da caução provisória, desobrigado de con-
tratar, desde que, no prazo de três dias, contado da data em
que 'tome conhecimento da decisão do dono da obra, a e te
comunique que desiste da empreitada.

ARTIGO 95."

(Conceito e notificação da adjudicação)

1. A adjudicação é a decisão pela qual I() dono da obra aceita
a proposta do concorrente preferido.

2. A adjudicação erá notificada ao concorrente preferido,
determinando-se-lhe logo que preste, no prazo de oito dia,
a caução definitiva, cujo valor expre amente e indicará.

3. A adjudicação será também comunicada ao r tante:
concorrentes, logo que e comprove apre tacão da caução
definitiva.
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ARTIGO 96.0

(Ineficácia da adjudicação)

Se o adjudicatário não prestar em tempo a caução defini-
tiva e não houver sido impedido de o fazer 'por facto indepen-
dente da sua vontade que seja reputado justificação bastante,
perderá o montante da caução provisória a favor do dono
da obra e a adjudicação considerar-se-á desde logo sem efeito.

SUBSECÇÃO IX

Da caução definitiva

ARTIGO 97."

(Função da caução definitiva)

I. O adjudicatário garantirá por caução definitiva o exacto
e pontual curnpnim'ento das obrigações que assume com a
celebração do contrato da empreitada.

2. O dono da obra poderá recorrer à caução, independente-
mente de decisão judicial, no ca o em que o empreiteiro
não 'pague nem conteste no prazo legal as multas aplicadas
ou não cumpra obrigações legais ou contratuais líquidas e
certas.

ARTIGO 98."

(Valor da caução)

A caução definitiva _erá de valor corre pondente a 5 por
cento do preço gl bal da adjudicação, no ca o de não ser
de outro modo e tipulado no caderno de encargos.

ARTIGO 99.·

(Modo de prestação da caução)

1. A. caução definitiva erá pr stada por d pósito de dinheiro
ou título ou mediante garantia bancária, pela forma pr crita
para a caução pr vi. ória.

2. O adjudicatário p derá utilizar depó ito provisório
'para pre tação de caução definitiva.
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SUBSECÇÃO X

Do contrato

ARTIGO 100.0

(Prazo para a celebração do contrato)

1. O contrato deverá ser celebrado no 'prazo de 30 dias,
contados da data da prestação da caução definitiva.

2. O dono da obra comunicará ao adjudicatário, por ofício
e com a antecipação mínima: de cinco dias, a data, hora e Iocal
em que deve comparecer para outorgar o contrato, de acordo
com a minuta aprovada.

3. O adjudicatário perderá a favor do dono da obra a cau-
ção definitiva prestada, considerando-se desde logo a adjudi-
cação sem efeito, se não comparecer no dia, hora e local
fixados para a outorga do contrato e não houver sido impedido
de o fazer por motivo independente da sua vontade que seja
reputado justificação bastante.

4. Sempre que, nos termos do número anterior, a falta do
adjudicatário não for devidamente justificada, o dono da obra
comunicá-la-á à Comissão de Inscrição e IClassificação dos
Empreiteiros de Obras Públicas.

5. Se o dono da obra não promover a celebração do con-
trato dentro do prazo estabelecido no n." 1, poderá o adjudi-
catário recusar-se a outorgá-lo posteriormente

ARIIGO 101."

(Celebração do contrato)

1. O contrato de empreitada de obras 'públicas será cele-
brado, quando não haja dispensa expressa, por documento
autêntico exarado ou registado em livro 'próprio na ede do
serviços competentes, desde que o dono da obra eja o Estado
ou instituto público autónomo, ervindo de oficial público
o funcionário designado nas respectivas leis orgânica ou, no
silêncio destas, por re olução do dono da obra.

2. Se o dono da obra não for pc soa colectiva de direito
público, o contrato será celebrado 'Perante notário, desde que
a obra seja de valor superior a 2500 contos.

3. Após a assinatura do contrato, o empreiteiro receberá
duas cópias autênticas do me mo 'e de todos os elemento que
dele façam parte integrante.
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4. ~s despesas e encargos inerentes à celebração do con-
trato serão de conta do empreiteiro.

5. No livro em que estiver registado ou exarado o contrato
serão averbados os suplementos e contratos adicionais que
posteriormente venham a modificá-lo e que deverão ser cele-
brados pela mesma forma.

ARTIGO 102.·

(Elementos integrados no contrato)

Para <todo o efeitos deste diploma consideram-se inte-
grados no contrato, em tudo quanto por ele não for explícita
ou impllcitamente contrariado, o projecto, o caderno de en-
cargos e os demais elemento patentes no concurso, e bem
assim todas a outra peça que no título contratua] se refiram.

ARTIGO 103.<>

(Conteúdo do contrato)

1. O contrato deverá conter:

a) IA identificação do dono da obra e do empreiteiro;
b) A especificação da obra que for objecto da emprei-

tada :
c) A indicação do diploma ou do acto que haja auto-

rizado a adjudicação, quando tai formalidades
forem legalmente neces árias;

d) O valor da adjudicação, a identificação da li ta con-
tratual dos preço unitário, se exi tir, e ainda o
encargo total r ultante da execução da obra;

e) 'O teor das condições da proposta, empre que se trate
de proposta condicionada;

f) O prazo de execução da obra;
g) As condiçõe vinoulativa do programa de trabalhos;
h) A forma de pagamento;
I) As garantias oferecida à execução do contrato.

/. Se faltarem no contrato a e pecificaçõe exigida nas
a lOea e) e g) do número anterior, con iderar-se-ão para todos
os ef~itos integrada nele a ondíçõ da propo ta do adjudi-
~t~no e a condiçõ vinculativas da memória descritiva e
JUstlficativa do pr grama de trabalho a'lvo. e o contrato
ex 'pres amente a excluir ou alterar.
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3. O contrato que não contiver as especificações referidas
nas alíneas a), b) e d) do n." 1, bem corno as das alíneas f)
te h), se estas não constarem do caderno de encargos, será
nulo e de nenhum efeito

SECÇÃO nr

Do concurso limitado

ARTIGO 104.·

(Conceito)

1. Diz-se limitado o concurso a que só podem concorrer
os empreiteiros .para o efeito convidados pelo dono da obra.

2. O número dos candidatos a concorrer não pode er infe-
rior a três.

ARTIGO 105.°

(Regime legal do concurso)

O concurso limitado reger-se-à pelas disposições que regu-
lam o concurso público em tudo quanto não seja incompatível
com a sua natureza ou com as disposições do artigos eguintes.

ARTIGO 106.0

(Abertura do concurso)

I. A publicação do anúncio do concurso poderá ser sub -
tituída pela comunicação dele, por circular, ao empreiteiros
convidados.

2. IA publicação dos e clarecimentos será ub tituída pela
sua comunicação, em circular, aos mesmos empreiteiros.

ARTIGO 107."

(Prazo de apresentação das propostas)

O prazo de apresentação das propo ta erá fixado livre-
mente pelo dono da obra.

ARTIGO 108."

(Caução provis6ria)

O dono da obra poderá dispen ar apre tação de cauç o
provisória, quando o julgue conveni nte,
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ARTIGO 109.0

(Acto público do concurso)

No acto público do concur o a leitura do anúncio será
substituída pela leitura da circular enviada aos convidados.

ARTIGO 110."

(Adjudicação)

I. Quando e trate de proposta não condicionadas e o
dono da obra decida contratar a adjudicação será obrigato-
riamente feita à proposta de mais baixo preço.
2. Se a propostas forem condicionada, a adjudicação far-

-se-á nos termos estabelecido para o concurso público .
•

SECÇÃO IV

Do ajuste directo

ARIIGO 111.0

(Conceito e modo de celebração)

I. tA empreitada é celebrada por ajuste directo quando o
empreiteiro é e colhido indep ndentemente do concur o.
2. Se não for di pensado contrato formal, este celebrar-se-à

nos termo estabelecido para os contrat precedidos de
concurso.
I. 3. Caso haja dispensa de contrato ou de da as forma-
Idades, o contrato fica perfeito mediante carta em que o
dono da obra ac ite a proposta formulada pelo empreiteiro,
con iderando_ e incluída no contrato toda. as condições da
consulta feita pelo dono da obra, de de que a propo ta as
não exclua expres a ou impllcitamcntc.

SECÇÃO V

DispOSições relativas à empreitada por percentagem

ARrlGO 112.·

(Formação do contrato)

A formação do contrato de empreitada p r per entagern
rege_ e p lo di. p to n anteri re, em tudo quanto
não Contrarie a sua natureza o tab ..1 cido no artig eguintc.
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ARTIGO 113.°

(Conteúdo do contrato)

1. O título contratual deverá conter:

a) A identificação do dono da obra e do empreiteiro;
b) IA especificação dos trabalhos que constituem objecto

Ido contrato, com referência ao respectivo projecto,
quando exista;

c) ,A indicação do diploma ou do acto que haja autori-
zado a adjudicação, quando taí autorização seja
legalmente necessária;

d) lO valor máximo dos trabalhos a realizar ;
e) O prazo dentro do qual 00 trabalhos deverão ficar

concluídos;
f) As percentagens para encargos de administração pró-

pria e lucro do empreiteiro ;
g) As percentagens para depreciação Ide utensílios e de

máquinas e as quantias destinadas a instalação de
estaleiros;

h) As estipulações especiais sobre forma de pagamento,
se a elas houver lugar.

2. O contrato será nulo quando não contiver as especifi-
cações indicadas nas alíneas a), b), d), e), f), g) e h) do n." 1.

OAPITULO JU

Da execução da empreitada

SECÇÃO I

Disposições gerais

ARTIGO 114.°

(Notificações relativas à execução da empreitada)

1. As notificações das resoluções do dono da obra ou do
seu fiscal serão empre feita por e cri to, as inada pelo fi cal
da obra, ao empreiteiro ou seu repte entante,
2. IA notificação erá feita mediante entrega do texto da

resolução notiãcada em duplicado, devoivendo o empreiteiro
ou repre entante um do exemplar com recibo.

I •
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3. No caso de o notificado se recusar a receber a notificação
ou a passar o recibo, o fiscal da obra lavrará auto do ocor-
rido, perante duas testemunhas que com ele assinem, e consi-
deraráfeita a notificação.

ARTIGO 115.°

(Ausência do local da obra do empreiteiro
ou seu representante)

O empreiteiro ou o seu representante não poderá ausentar-se
do local dos trabalhos sem autorização do fiscal da obra, e,
obtida esta, deixará um ub tituto aceite pelo dono da obra.

ARTIGO 116."

(Polícia do local dos trabalhos)

1. O empreiteiro é obrigado a manter a polícia e boa ordem
no local dos trabalhos e a retirar deste, empre que lhe seja
ordenllJdo, o pessoal que haja desrespeitado os agentes do
dono da obra, provoque indisciplina ou seja menos 'Probo
no desempenho dos seu deveres.

2. IA. ordem deverá ser fundamentada por escrito quando
o empreiteiro o exija, mas em prejuízo da imediata suspensão
do pessoal.

ARTIGO 117.°

(Actos para que seja exigida a presença do empreiteiro)

1. O empreiteiro ou o cu repre entante acompanhará o
representantes do dono da obra na vi ita de in pecção aos
trabalhos, quando para tal eja convocado, e bem assim em
todos os actos em que a ua prc ença for exigida.

2. Sempre que, no termo do pr ente diploma ou do con-
trato, da diligência efectuada deva lavrar- e auto, erá ele
assinado pelo fiscal da obra e p lo empreiteiro ou eu repre-
sentante, ficando um duplicado na p e de te.

3. Se o empreiteiro u u repre entante recu ar a as inar
o ~uto, nele se fará menção di o e da razão de facto, o que
sera confirmado por dua t temunha, que também o as i-
narão.
4. A infracção do dispo t ne te artigo e no anteced nte

será pu id bd . ~I ,a c m a multa d 10000, clcvad ao do ro em ca o
e relOcldencia.
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ARTIGO 118.°

(Salários mínimos)

1. O empreiteiro é obrigado a pagar ao ,pessoal empregado
na obra ordenados e salários não inferiores à tabela de salá-
rios mínimos que estiver em vigor.

2. A tabela de salários mínimos a que o empreiteiro se
encontra sujeito deve estar afixada, Ipor forma bem visível,
no local da obra, depois de autenticada pela fiscalização.

3. tA tabela de salários mínimos a que o empreiteiro estiver
sujeito será também obrigatória para os seus tarefeiros e
subempreiteiros.

ARTIGO 119.°

(Infracções à tabela de salários mínimos)

Sempre que se verifique que o empreiteiro pague ordenados
ou salários inferiores aos mínimos previstos na tabela em
vigor, o fiscal deverá comunicar imediatamente o facto à enti-
dade competente.

ARTIGO 120.·

(Pagamento de ordenados e salários)

1. O empreiteiro fará normalmente o pagamento aos seus
assalariados - à quinzena, podendo, todavia, efectuá-lo a inter-
valos diferentes quando as circunstâncias 'locai o imponham
e tal seja aprovado pelo fiscal da obra.

2. Em caso de atraso do empreiteiro no pagamento dos
ordenados e salários, o dono da obra poderá satisfazer os
que se encontrarem comprovadamente em dívida, descontando
nos primeiros pagamentos a efectuar ao empreiteiro as somas
despendidas para esse fim.

ARTIGO 121."

(Seguro)

O empreiteiro deverá segurar contra acidente no trabalho
e doenças .profissionais todo o seu pe soai, apre entando a apó-
lice respectiva antes do início dos trabalhos e empre que
tal lhe for exigido pelo fiscal da obra.
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ARTIGO 122.°

(Publicidade)

o empreiteiro não poderá fazer ou consentir no local dos
trabalhos qualquer espécie de 'publicidade sem autorização do
fiscal da obra.

ARTIGO 123.°

(Morte, interdicsáo ou falência do empreiteiro)

1. Se depois de assinado o contrato o empreiteiro falecer
ou, 'por sentença judicial, for interdito, inabilitado ou decla-
rado em estado de falência, verificar-se-à a caducidade do
Contrato.

2. O dono da obra poderá aceitar, se lhe convier, que os
herdeiros do empreiteiro falecido tomem sobre si o encargo
do seu cumprimento, desde que e habilitem, para o efeito,
nos termos legais. Do mesmo modo, quando o empreiteiro
se apresente ao tribunal para a declaração de falência e houver
acordo de credores, poderá ser consentido que o contrato
Continue com a sociedade formada pelos credores quando o
requeiram e as obras não tenham ofrido entretanto inter-
rUpção.
3. Verificada a caducidade do contrato, proceder-se-á à

medição dos trabalhos efectuado e à sua liquidação pelos
preços unitário respectivos, se existirem, ou, no caso con-
trário, pelos que forem fixados por acordo, por arbitragem
ou _judicialmente, observando-se, na parte aplicável, as dis-
~OSlções relativa à recepção e liquidação da obra, precedendo
Inquérito administrativo.
4. Por virtude da caducidade, o herdeiros ou credores terão

direito tà. egumte indemnização:

a) 5 por oento do valor dos trabalho não efectuados,
e a morte ou falência ocorrer durante a execução
do contrato;

b) Se a morte ou falência ocorrer antes do início do
trabalho, o valor corr pondente à despesas com-
provadamente feita para e ecução do contrato de
que o futuro executantes po am tirar proveito
e que não ejam coberta pela aqui ição dos esta-
leiro • equipamento e materiai a que se refere o
n." 5.
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5. 'Não haverá lugar a qualquer indemnização:

a) Se a falência for classificada culposa ou fraudulenta;
b) Se se provar que a impossibilidade de solver os com-

promissos existia já àdata da apresentação da pro-
posta no concurso;

c) Se os herdeiros ou credores Ido empreiteiro se não
ha:bilitarem a tomar sobre si 'Ü encargo do CUID-

primento do contrato.

6. O destino dos estaleiros, equipamentos e materiais exis-
tentes na obra ou a esta destinados regular-se-á pelas normas
aplicáveis no caso da rescisão do contralto 'Pelo empreiteiro.
7. As quantias que, nos termos dos números anteriores,

a final se apurar serem devidas à herança ou à massa falida
serão depositadas na Caixa Geral de Depósitos, Crédito e
Previdência, para serem pagas a quem 'se mostrar com direito.

AR:f1GO 124.0

(Trespasse da empreitada)

1. O empreiteiro não poderá trespassar a empreitada, no
todo ou em lparte, sem prévia autorização do dono da obra.

2. Salvo casos especiais, o trespasse de empreitadas do
Estado, das autarquias locais e dos institutos públicos só deverá
ser autorizado na totalidade.

3. O dono da obra não poderá, sem a concordância do
empreiteiro, retirar da empreitada quaisquer trabalhos ou
parte da obra para os fazer executar por outrem.

4. Se '0 empreiteiro trespassar a empreitada sem observância
do disposto no n." 'I, poderá o dono da obra fie cindir o con-
trato.

5. Se o dono da obra deixar de cumprir o disposto no n." 3,
terá o empreiteiro direito a rescindir o contrato.

SECÇÃO If

Da consignação da obra

ARTIGO 125.·

(Conceito e efeitos da consignação da obra)

Ohama- e consignação da obra ao acto pelo qual repre-
sentante do dono da obra faouka ao empreiteiro o locais onde
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hajam de ser executados os trabalhos e as peças escritas ou
desenhadas complementares do projecto que sejam necessá-
rias para que IpOsa proceder-se a essa execução.

ARTIGO 126.°

[Prezo para a execução da obra e sua prorrogação)

l. O prazo fixado no contrato para a execução da obra
começa a contar-se da data da consignação.

2. Sempre que por imposição do dono da obra ou em vir-
tude de deferimento de reclamação do empreiteiro haja lugar
à execução de trabalhos a mais, o prazo contratual para a
conclusão da obra será prorrogado a requerimento do emprei-
teiro na proporção do valor desse trabalhos relativamente ao
valor da empreitada.

ARllGO 127.·

[Prezo da consignação)

l. No prazo máximo de 30 dias, contados da data da assi-
natura do contrato, far-se-á a consignação da obra, comuni-
cando-se ao empreiteiro, por carta registada com aviso de
recepção, o dia, hora e lugar em que deve apresentar-se.
2. Quando o empreiteiro não compareça no dia fixado e

não haja justificado a falta, ser-Ihe-á marcado pela entidade
que deve proceder à consignação um prazo improrrogável para
se apresentar, e, e no decurso dele não comparecer, caducará
o Contrato, respondendo civilmente o empreiteiro pela dife-
rença entre o valor da mpreitada no contrato caduco e aquele
por que a obra vier a ser de novo adjudicada, com perda da
cauÇão definitiva

3. Se dentro do prazo referido no n." I <lo artigo anterior
não estiverem ainda na po se do dono da obra todos os terre-
nos neces ário para a execução do trabalho, far- e-ã a
Consignação logo que e sa p e eja adquirida.

ARTIGO 128.·

[Consiqneções parciais)

1. Poderá o d no da obra proceder a con ignaçõ parciai,
COmeçando pelo terreno onde O' trabalh devam inicíar- e,
de de que e teja a egurada a p . e d re tante em tempo



70 ORDEM DO EX~RCITO N.O 2 L" Série

que garanta a não interrupção da obra e o normal desenvolvi-
mento do plano de trabalhos, nos casos em que, pela extensão
e importância da obra, as operações de consignação demandem
muito tempo ou não possam efectuar-se logo na totalidade por
qualquer outra circunstância.

2. Se se realizarem consignações parciais, a data do início
da execução da obra é a da primeira consignação parcial,
desde que a falta de oportuna entrega de terrenos não deter-
mine qualquer interrupção da obra ou não prejudique o nor-
mal desenvolvimento do ,plano de trabalhos.

3. Se, no C<1ISO do número anterior, a falta de oportuna
entrega de terrenos determinar qualquer interrupção da obra
ou prejudicar o normal desenvolvimento do plano de traba-
lhos, consi.dera-se iniciada a obra na data da última consig-
nação parcial, podendo, no entanto, o prazo ser alterado, por
<1ICordoentre o dono da obra e o empreiteiro, em correspon-
dência com os volumes de trabalho a realizar a partir dessa
data.

ARTIGO 129.°

(Retardamento da consignação)

I. O empreiteiro pode rescindir o contrato:

a) Se não for feita consignação no prazo de seis meses,
contados da data em que deveria efectuar-se;

b) Se, havendo sido feitas 'Uma ou mais consignações
parciais, o retardamento da consignação ou consig-
nações subsequentes acarretar a interrupção dos
trabalhos por mai de seis meses, seguidos ou inter-
pelados.

2. Todo o retardamento das consignações de que re ulte
interrupção da obra ou 'Perturbação do normal desenvolvi-
mento do plano de trabalhos e que não eja imputável ao
empreiteiro dá a este o direito de er indemnizado pelos danos
sofridos como consequência necessária desse facto.

3. Se, nos ICasO do dois números anteriores, o retarda-
mento da consignação for devido a caso imprevisto ou de
força maior, a indemnização a pagar ao empreiteiro limitar-
-se-á aos danos emergentes.
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ARTIGO 130.0

(Auto de consignação)

1. IDa consignação será lavrado auto, no qual se fará refe-
rência ao contrato e se mencionarão:

a) As modificações que, em relação ao projecto, se tenham
dado no local em que os trabalhos hão-de ser exe-
cutados e que possam influir no seu custo;

b) As operações executadas, tais como restabelecimento
de traçados, implantações de obras e colocação de
referências;

c) Os terrenos e construções de que e dê posse ao em-
preiteiro;

d) Quaisquer peças escritas ou desenhadas,· complemen-
tares do projecto, que no momento forem entregues
ao empreiteiro;

e) As reclamações ou reservas apresentadas pelo emprei-
teiro relativamente ao acto da consignação e os
esclarecimentos que forem prestados pelo delegado
Ido dono da obra.

2. O auto da con ignação erá lavrado em duplicado e
assinado pelo delegado do dono da obra que fizer a consig-
nação e pelo empreiteiro ou repre entante deste.

3. Nos casos de consignação parcial lavrar-se-ão tantos
autos quantas a con ignações.

ARTIGO 131.0

(Modificação das condições locais.
Suspensão da consignação)

t 1. Quando e verifiqu rn, entre a condições locais exis-
dentes e a previ ta no projecto ou o dados que erviram
e base à ua elaboração, diferença que pos am determinar

a nece sidadc de um projecto de alteração, a con ignação erá
~uspensa na parte relativa a tai diferença, podendo, no en-
~nto, pro eguir quanto à zona da obra que não ejam
a ectada pelo projecto de alteração, d de que e verifiquem
as C?~djçõe e tab lecida para a realização d con ignações
parciais.
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2. A consignação suspensa só Ipoderá prosseguir depois
de terem sido. notificadas ao. empreiteiro. as alterações intro-
duzidas no. projecto.

ARTIGO 132.0

[Reclemaçâc do empreiteiro)

1. O empreiteiro. deverá fazer exarar as suas reclamações
no próprio auto de consignação, podendo, porém, limitar-se
a enunciar o. seu objecto e reservar-se a apresentar por escrito.
exposição. fuudamentada, dentro. do. prazo. de dez dias.

2. Se o. empreiteiro. não. proceder como. se dispõe no. número.
anterior, tomar-se-ão como definitivos os resultados do. auto,
sem prejuízo, todavia, da Ipo.ssibilidade de reclamar contra
erros DU omissões do. projecto, se for caso. disso.

3. A reclamação exarada ou enunciada no. auto será deci-
dida pelo dono :da obra no. prazo de vinte dias, a contar da
data do. auto ou da entrega da exposição, conforme os casos,
e 1C0messa decisão terá o. empl'e~tJeülrode conformar-se para
efeitos de prosseguimento dos trabalhos.
4. Atendida pelo. dono. da obra a reclamação. do. emprei-

teiro, considerar-se-à como não. efectuada a con ignação na
parte em relação. à qual deveria ter sido. suspensa.

Presume-se atendida a reclamação. não decidida no. prazo.
fixado. no. número. anterior.

ARTIGO 133.0

[lndernnizeçâo]

1. Se, no. caso. de o. empreiteiro. querer usar o. direito de
rescisão 'por retardamento da con ignação, esse direito lhe
íor negado. pelo dono da obra e posteriormente se verificar,
pelos meios competentes, que <talnegação. era lilegítima, deverá
o. dono. da obra indemnizá-lo dos danos re ultante do. facto
de não. haver podido exercer o. seu direito. oportunamente.

2. A indemnização limitar-se-á à perdas e danos emergen-
tes do cumprimento do. contrato que não. derivem de originária
insuficiência dos preço. unitários da proposta ou dos erro
desta, e só será devida quando o empreiteiro, na reclamação
formulada 1110 auto de consignação, tenha manifestado expre -
samente a sua vontade de rescindir o contrato, e pecificando
o fundamento legal.
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SECÇÃO III

Do plano de trabalhos

ARTIGO 134."

[Objecto e aprovação do plano de trabalhos)

1. O plano de trabalhos destina-se à fixação da ordem,
prazo e ritmo de execução de cada uma das espécies de traba-
lhos que constituem a empreitada e à especificação dos meios
com que o empreiteiro se propõe executá-los.
2. No prazo e tabelecido no oaderno de encargos ou no

contrato e que não poderá exoeder 90 dias, contados na data
da consignação, o empreiteiro apresentará ao fiscal da obra.
para aprovação, o seu plano definitivo de trabalhos.

3. O dono da obra pronunciar-se-á sobre o·plano de tra-
balhos no prazo máximo de 30 dias, podendo introduzir-lhe
as modificações consideradas convenientes. Não poderá, porém,
salvo acordo prévio com o empreiteiro, alterá-lo nos pontos
que hajam constituído condição essencial de validade da pro-
posta do empreiteiro.
4. Aprovado o plano de trabalhos, com ele se deverá con-

formar a execução da obra.

ARTIGO 135.·

(Modificação do plano de trabalhos)

I. O dono da obra p derá alterar, em qualquer momento,
0. plano de trabalho cm vigor, ficando o empreiteiro com o
direito a er indemnizado dos dano sofrido em consequência
dessa alteração .
. 2. O empreiteiro pode, cm qualquer moment , propor modi-
f~ca.çõesao plano de trabalhos ou apr entar outro para ubs-
tltUlr o vigente, ju tificando a sua propo ta. A modificação
~~ novo plano serão aceite de de que deles não resulte pre-
JUIZO para a obra ou prorrogação dos prazo de execução.

ARTIGO 136."

(Atraso no cumprimento do plano de trabalhos)

d L Se o empreiteiro, .inju tificadamente, retardar a execução
Os 1rabalhos previ to no plano m vigor, de modo a pôr

em .rtsco a conclusão da obra dentro do prazo re ultante do
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contrato, o fiscal da obra poderá notificá-lo para apresentar,
nos quinze dias seguintes, o plano dos diversos trabalhos que
em cada um dos meses seguintes conta executar, com indi-
cação dos meios de que se vai servir.
'2. Se o empreiteiro não cumprir a notificação prevista no

número anterior, ou se a resposta for dada em termos pouco
precisos ou insatlsfatõrios, o fiscal da obra, quando devida-
mente autorizado, elaborará novo plano de trabalhos, acom-
panhado de uma memória justificativa da sua viabilidade,
e notificá-lo-é ao empreiteiro.

3. Nos casos do número anterior, será concedido ao emprei-
teiro prazo suficiente para Iproceder ao reajustamento ou à
organização dos estaleiros necessários à execução do plano
notificado.

4. Se o empreiteiro não der cumprimento ao plano de tra-
balhos por si próprio apresentado ou que lhe haja sido notifi-
cado nos termos dos números antecedentes, 'poderá o dono
da obra requerer a posse administrativa das obras, bem como
dos materiais, edificações, 'estaleiros, ferramentas, máquinas
e veículos nela existentes, encarregando pessoa idónea da
gerência e 'administração da empreitada por 'conta do emprei-
teiro ,e procedendo aos inventários, medições e avaliações
necessários.

5. Cumprido o que se dispõe no número anterior, a em-
preitada continuará assim administrada até à conclusão dos
trabalhos, ou será posta de novo em praça em qualquer altura
da sua execução, conforme for mais conveniente aos inte-
resses do dono da obra.

6. Em ambos os casos de que trata o número antecedente,
qualquer excesso de despesa ou aumento de preços que e
verifiquem correrão por conta das somas que se deverem
ao empreiteiro e pelas forças do depósito de garantia, sem
prejuízo do direito que ao dono da obra assiste de e rfazer
pagar por força de todos os bens daquele, 'se a referidas
quantias forem insuficientes.

7. Se da administração por terceiro ou da nova praça resul-
tar qualquer economia, pertencerá e ta ao dono da obra e
nunca ao empreiteiro, ao qual erão, todavia, ne te caso, resti-
tuídos depósitos de garantia e as quantias retidas, logo que,
decorridos os prazo de garantia, a obra se encontre em condi-
ções de ser definitivamente recebida. Terá ainda o empreiteiro
direito a ser pago, na medida em que a economia obtida o
permita, das importâncias correspondentes à amortização do
seu equipamento durante o período em que foi utilizado depoi
da posse admini trativa ou do valor do aluguer e tabelecido
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para a utilização desse equipamento pelo novo empreiteiro.
8. No caso previsto no n." 4 deste artigo poderá também

o dono da obra, quando o julgue preferível, optar pela rescisão
pura e simples do contrato, com perda para o empreiteiro do
depósito de garantia e das quantias retidas.

SECÇÃO IV

Da execução dos trabalhos

ARTIGO 137.°

(Data do início dos trabalhos)

1. Os trabalhos serão iniciados na data fixada no re pectivo
plano.
2. O dono da obra poderá consentir que sejam iniciado

~m data posterior quando o empreiteiro alegue e prove razõe
Justificativas do atraso.

3. Caso o empreiteiro não inicie os trabalhos de acordo com
o plano, nem obtenha adiamento, o dono da obra poderá res-
cindir o contrato, a não er que opte pela aplicação da multa
por cada dia de atraso, correspondente a 1 por mil do valor
de adjudicação, se outro montante não e tiver estabelecido
no caderno de encargo.
4. No caso de er rescindido o contrato serão aplicáveis

as normas 'pre critas para a não comparência do empreiteiro
ao acto de consignação.

ARTIGO 138."

(Elementos necessários para a execução
e medição dos trabalhos)

1. Nenhum elemento da obra erá começado sem que ao
ernpreiteiro tenham ido entregue, devidamente autenticado,
?s ~lanos, perfi , alçado, corte, cota de referência c d mais
~dlcações nece ária para perfeita identificação e execução

obra de acordo com o projecto ou ua alteraçõ e para
a exacta medição do trabalho. quando e te devam er pagos
'Por rnediçõe .

2. Serão demolido to: recon truldos pelo empreiteiro, à ua
CUsta, sempre que is o lh eja ord nado por e cri to, todos
~ trabalhos que t nharn sido realizad s c m infracção do
l~posto no n." I deste artigo ou executad em desconfor-

Tllldade com element s nele referid .
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ARTIGO 139."

(Demora na entrega dos elementos necessários
para a execução e medição dos trabalhos)

Se a demora na entrega dos elementos técnicos mencionados
no n." 1 do artigo anterior implicar a suspensão ou interrupção
dos trabalhos ou o abrandamento do ritmo da sua execução,
proceder-se-á 'segundo o disposto ipara os casos de suspensão
dOIStrabalhos pelo dono da obra.

ARTIGO 140."

(Objectos de arte e antiguidades)

1. Todos os objectos de arte, antiguidades, moedas e quais-
quer substâncias minerais ou de outra natureza, com valor
histórico, arqueológico ou científico, encontrados nas esca-
vações ou demolições 'Serão entregues pelo empreiteiro ao
fiscal da obra, por auto donde conste especificamente a natu-
reza da entrega.

2. Quando a extracção ou desmontagem dos objectos envol-
verem trabalhos, conhecimentos ou processos especializados,
o empreiteiro comunicará o achado ao fiscal da obra e us-
penderá a execução da obra até receber as instruções neces-
sárias.

3. O descaminho ou destruição de objectos compreendido
entre os mencionados neste artigo vserão participado pelo
fiscal da obra ao agente do Ministério Público da comarca
para competente procedimento criminal.

4. De todos os achados dará o dono da obra conhecimento
ao Ministério da Educação Nacional.

SECÇÃO V

Dos materiais

ARTIGO 141.0

(Preferência dos produtos nacionais)

O empreiteiro, salva expressa estipulação em contrário, dará
preferência, para aplicação na obra, aos materiais produzidos
pela indústria nacional, em equivalência de preço e qualidade.
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ARTIGO 142.°

(Especificacsões)

1. Todos os materiais que se empregarem nas obras terão
a qualidade, dimensões, forma e demais características desig-
na<las no respectivo projecto, com as tolerâncias regulamen-
tares ou admitidas no caderno de encargos.
2. Sempre que o empreiteiro julgue que as características

dos materiais fixados no projecto ou no caderno de encargos
não são tecnicamente aconselhávei ou as mais convenientes,
comunicará o facto ao fiscal da obra e fará uma proposta fun-
damentada de alteração. A proposta será acompanhada de
todos os elementos técnicos necessários para a aplicação dos
novos materiai ·e execução dos trabalhos corre pondentes, bem
c.o~o da alteração de preços a que a aplicação da.queles mate-
fiaiS Ipossa dar lugar e do prazo em que o dono da obra deve
pron unciar -se.

3. Se o dono da obra não se pronunciar sobre a proposta
no prazo nela indicado e não ordenar Ipor escrito a suspensão
dos respectivos trabalhos, utilizará o empreiteiro o materiais
previstos no projecto ou no caderno de encargos.
4. Sempre que o projecto, o caderno de encargos ou o con-

tr~to não fixem as características do materiais, será o emprei-
teiro livre de decidir como melhor entender, re peitando no
e_n1tantoas respectivas normas oficiais em vigor e as caraoteris
hcas habituais em obras análogas.
d 5. Qualquer especificação do projecto ou cláusula do ca-
. erno de encargos ou do contrato em que se e tabeleça que
inCumbirá ao dono da obra ou ao seu fi cal a fixação da
caraoterística técnica do materiai crá nula.

6. O aumento ou diminuição de encargo re ultante de alte-
ração da característica técnicas do materiais será re pecti-
varnente acre cido ou deduzido ao preço da empreitada.

ARIIGO 143."

(ExPloraCSãode pedreiras, selbreires, areeiros e semelhantes)

r l. O materiais a aplicar na bra, provenient da explo-
eação de pedreira, aibreiras, are iro ou ernelhantes, erão,
drn regra, extraído no locai fixado no project ,no caderne: ~c~rgo ou no contrato, e, quando tal xpl ração não f r
<i peclflcamente impo ta, n utr que mereçam a preferência
p~ecern?reiteiro, endo, n te ca: o, a aplicação dos materiais

edlda de aprovação do fi cal da obra.
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2. Se o empreiteiro aceitar a extracção dos materiais nos
locais fixados no projecto, caderno de encargos ou no con-
trato e se, durante a execução da obra e por exigências desta,
for necessário que passe a explorar todos ou alguns deles em
lugares diferentes, proceder-se-á Ià rectificação dos custos dos
trabalhos onde esses materiais são aplicados, aumentando-se
ou deduzindo-se o acréscimo ou a redução de encargos conse-
quentes da 'transferência dos locais de extracção.

3. Quando a extracção dos materiais for feita em locais
escolhidos pelo empreiteiro, a sua transferência não determi-
nará qualquer alteração do custo dos trabalhos, salvo nos
casos previstos 110S artigos seguintes ou se resultar da imposi-
ção pelo dono ou pelo fi cal da obra da aplicação de materiais
com características diferentes das fixadas no projecto ou no
caderno de encargos.
4. Para rectificação do custo dos 'trabalhos seguir-se-á o

disposto relativamente às alterações do projecto.

ARTIGO 144.0

(Expropriações)

I. Quando no projecto, caderno de encargos ou no contrato
se não fixarem pedreiras, saibreiras ou areeiros donde o em-
preiteiro possa extrair os materiais preci os para a construção,
terá direito a obter a expropriação por utilidade pública e
urgente e a utilizar os meios legais para as explorar à sua
custa cm prédios particulares, mediante justa indemnização
e reparando todos os prejuízos a que der causa pela extracção,
transporte e depósito dos materiais. Neste caso, deverá apre-
sentar, quando lhe seja exigido pelo dono da obra ou seus
agentes, os contratos ou ajustes que, para aquele efeito, tiver
celebrado com o proprietários.

2. Enquanto durarem os trabalhos da empreitada, os ter-
renos por onde haja de fazer- e o conveniente ace o ao
locais de exploração de pedreiras, saibreira ou areeiro ficam
'sujeitos ao regime legal de servidão temporária.

ARTIGO 145.'

(Novos locais de exploração)

Se, durante a execução do trabalho, o dono da obra, por
motivos alheio a esta, tiver neces idade ou conveniência de
aplicar materiai provenient s de locai diver os dos fixados
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no projecto, no caderno de encargos ou no contrato, ou dos
escolhidos pelo empreiteiro, poderá ordená-lo, desde que pro-
ceda à rectificação do custo dos trabalhos onde esses materiais
sejam aplicados,

ARTIC"O 146.°

(Materiais pertencentes ao dono da obra ou provenientes
de outras obras ou demolições) •

l. Se o dono da obra julgar conveniente empregar nela
materiais que lhe pertençam ou provenientes de demolições
ou de outras obras, será o empreiteiro obrigado a fazê-lo,
descontando-se, se for caso disso, no preço da empreitada o
respectivo custo ou rectificando-se o preço dos xrabalhos em
que devam aplicar-se.
2. O di posto no número anterior não será aplicável se o

empreiteiro demonstrar já haver adquirido os materiai neces-
sários para a execução do trabalho, ou na medida em que
'tiver feito.

ARflOO 147.°

(Aprovação de materiais)

l. Sempre que deva ser verificada a conformidade das carac-
~erísticas dos materiais a aplicar com as e tabelecida no pro-
Jecto, no caderno de encargo ou no contrato, o empreiteiro
submeterá o rnateriai tà aprovação do fi cal da obra.

2. Em qualqu Ir mornent poderá o ernpr üteiro solicitar a
~provação referida, a qual e con idera concedida e o fiscal
a obra e não pronunciar no dez dias sub equentes, a não

ser que os en aio exijam período mai largo. facto que, na-
qUele prazo, e comunicará ao empreiteiro.
3. O empreiteiro é obrigado a fornecer a amo tra de

m~teriai que forem olicitada pelo fi cal da obra.
c . A colheita e a reme sa das amo tra far- e-ã de acordo

tuO
m a norma oficiai m vigor ou com outra que porven-ra .
5 ejam impo ta pelo c ntrato.

OS . O ~aderno de encargo da empreitada d verá e pecificar
e en~aloS cujo cu to de realização deva er uportado pel
cmprelteiro. .m caso de mis ão, entender-se-à que encargos
°m a realização do en aio ão d cont do dono da obra.



80 ORDEM DO EXtRGITO N.o 2 1.' Série

ARTIGO 148.°

(Reclamação quanto à aprovação de materiais)

1. Se for negada a aprovação e o empreiteiro entender que
deveria ter sido concedida, por os materiais satisfazerem às
condições do contrato, poderá pedir a imediata colheita de
amostras e apresentar ao fiscal da obra a sua reclamação
fundamentada, no Iprazo de cinco dias.

2. Considerar-se-á deferida a reclamação se o fiscal da obra
se não Ipronunciar sobre ela nos cinco dias sub equentes, a
não ser que exijam período mais largo quaisquer novos ensaios
a realizar, 'facto que, naquele prazo, se comunicará ao emprei-
teiro.

3. Em caso de indeferimento pelo fiscal da obra, cabe
recurso hierárquico, para instrução do qual se poderá proceder
a novo ensaios.
4. Os novos ensaios a que a reclamação do empreiteiro dê

origem serão custeados 'por este, salvo estipulação em contrário.

ARTIGO 149.°

(Efeitos de aprovação dos materiais)

1. Aprovados os rnaterdais postos ao pé da obra, não iPodem
os mesmos ser Iposteriormente rejeitados, salvo e ocorrerem
circunstâncias que modifiquem a sua qualidade.

2. No acto da aprovação dos materiais poderá o ernprei-
tei.ro exigir que se colham amostras de qualquer dele.
3. Se a modificação da qualidade dos materiais for devida

a circunstâncias imputáveis a culpa do empreiteiro, deverá este
substitui-los à sua custa. (Mas se for devida a caso de força
maior, <terá o empreiteiro direito a er indemnizado pelo dono
da obra dos prejuízos sofridos com a ubstituição.

ARTIGO 150.°

(Aplicação dos materiais)

Os materiais devem ser aplicados pelo empreiteiro em abso-
luta conformidade com as e pecificaçõcs técnica do contrato.
Na faita de tais especificações, eguir-se-ão as normas oficiais
em vigor, ou, se estas não existirem, os prece sos propostos
pelo empreiteiro e aprovados pelo fi cal da obra.
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ARTIGO 151.°

(Substitui<ião de materiais)

1. Serão rejeitados, removidos para fora da zona dos tra-
balhos e substituídos por outros com os necessários requisitos,
os materiais que:

a) Sejam diferentes dos aprovados;
b) Não hajam sido aplicados em conformidade com as

especificações técnicas do contrato ou, na falta
destas, com as normas ou processos a observar,
e que não possam ser utilizados I(j:enovo.

2. As demolições e a remoção e substituição dos materiais
serão de conta do empreiteiro.

3. Se o empreiteiro entender que não se veriffcam as hipó-
teses previstas nas alínea a) e b) do n." 1, poderá pedir a
colheita de amostras ,e reclamar.

ARTIGO 152.°

(Dep6sito de materiais não destinados à obra)

o empreiteiro não poderá depositar nos estaleiros, sem
autorização do fiscal da obra, materiais ou equipamento que
não se de tinem à execução dos trabalho da empreitada.

ARTIGO 153.°

[Remcçãe de materiais)

1. Se o empreiteiro não retirar dos e taleiros, em prazo
que o fiscal da obra fixará de acordo com as circunstâncias,
Os materiai definitivamente reprovado ou rejeitados e o
mat~riais ou equipamento que não re. peitem às obras, poderá
o Ílscal fazê-lo tran portar para onde rnai lhe convenha,
'Pa~andoo que nece ário for, tudo à cu la do empreiteiro.
r . Depois de terminada a bra, o empreit iro é obrigado a
etnover do local, no prazo fixado pelo caderno de encargo,
o res~o de material , entulho, equipament ,andaim e tudo
Se maiS que tenha ervido para a execução do trabalho.
à o não fizer, o dono da obra mandará proceder à remoção,
cu ta do empreiteiro.
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SECÇÃO V'I

IDa fiscalização

ARTIGO 154.°

(Agentes da fiscalização)

1. IA execução dos trabalhos será fiscalizada pelos agentes
do dono da obra que este para tal efeito designe,

2. Quando a 'fiscalização seja constituída por dois ou mais
agentes, o dono da obra designará um deles para a chefiar,
corno fiscal da obra. Sendo um só, a este caberão as funções
de fiscal da obra.
3. A obra e o empreiteiro ficam também sujeitos à fisca-

lização que, nos termos de <legislação especial, incumba a outras
entidades. Essa fiscalização deve, porém, 'exercer-se de modo
que:

a) Seja dado previo conhecimento ao fiscal da obra da
efectivação de qualquer diligência no local de tra-
balho :

b) Sejam, imediatamente e por escrito.. comunicadas ao
fiscal da obra todas as ordens 'dadas e as notifica-
ções feitas ao empreiteiro que possam influir no
normal desenvolvimento dos .trabalhos,

ARTIGO 155.°

(Função da fiscalização)

À fiscalização incumbe vigiar e verificar o exacto cumpri-
mento do projecto e suas alterações, do contrato, do 'caderno
de encargos e do plano de trabalho em vigor, e designada-
mente:

a) Verificar a implantação da obra, de acordo com a
referências necessária fornecida ao empreiteiro;

b) Verificar a exactidão ou o erro eventual da previ ões
do projecto, em e pecial, e com a colaboração do
empreiteiro, no que respeita à oondiçõe do ter-
reno;

c) Aprovar os materiais a aplicar;
d) Vigiar o processos de execução;
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e) Verificar as características dimensionadas da obra;
f) Verificar, em geral, o modo como são executados os

trabalhos :
g) Verificar a observância Idos prazos estabelecidos;
h) Proceder às medições neces árias e verificar I() le tado

de adiantamento dos trabalhos;
i) Averiguar se foram infringidas quaisquer disposições

do contrato e das leis e regulamentos aplicáveis;
j) Verificar se os trabalhos são executados pela ordem

e com os meios estabelecidos no respectivo plano;
f) IComunicar ao empreiteiro as alterações introduzidas

no plano Ide trabalhos pelo dono da obra e a apro-
vação das propostas pelo empreiteiro ;

111) Informar da necessidade ou conveniência do estabele-
cimento de nova serventias ou da modificação das
previstas e da realização de quaisquer aquisições ou
expropriaçõe , pronunciar-se sobre as c1rcunstâncias
que, não havendo ido previstas no projecto, confi-
ram a nerceiros direito a ind mnização, e informar
das consequências contratuai e legais desse~ factos;

n) Resolver, sempre que seja da sua competência, todas
as que tões que urjam ou lhe ejarn posta pelo
empreiteiro e providenciar no que seja necessário
para o bom andamento do trabalho, para a per-
feita execução e segurança da obra e facilidade das
medições ;

o) Transmitir ao empreiteiro as ordens do dono da obra
e fazê-Ias cumprir;

p) Praticar o demai actos previ to em outro preceitos
de te diploma.

ARTIGO 156.·

(Função da fiscalização nas empreitadas por percentagem)

a ~uan.do e trate de trabalho realizado por percentagem,
Isca11zação, além de promover o neces ário para que a obra

:~ eXecute com perfeição e dentro da maior economia po -
lvel, deve:

a) Acompanhar t do os proces o de aqui ição de mate-
riai, ugerindo ou imp ndo, for nec ário, a
con ult e a aqui ição a mpr a que po am ofe-
recer melhor condiçõe de fornecimento, quer cm
qualidade, quer m preço;
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b) Vigiar todos os processos de execução, sugerindo ou
impondo, se for necessário, a adopção dos que
conduzam a maior perfeição ou economia;

c) Visar todos os documentos de despesa, quer de mate-
riais, quer de jornais;

á) 'Vielar pelo conveniente acondicionamento dos materiais
e pela sua 'guarda e aplicação;

e) Verificar toda a contabilidade da obra, impondo a
efectivação dos registos que considere necessários.

ARTIGO 157.°

(Modo de actuação da fiscalização)

1. Para realização das suas atribuições, a fiscalização dará
ao empreiteiro ordens, far-Jhe-á avisos le notifioações, proce-
derá às verificações e medições ,e praticará todos os demais
actos necessários.

2. Os actas referidos 110 número anterior só poderão pro-
var-se, contra ou a favor do empreiteiro, mediante documento
escrito.

3. A fiscalização deverá processar-se sempre de modo a
não perturbar o andamento normal dos trabalhos e sem anular
a iniciativa 'e correlativa responsabilidade do empreiteiro.

ARTIGO' 158.°

(Reclamação contra ordens recebidas)

1. Se O' empreiteiro reputar ilegal, contrária ao contrato
ou perturbadora dos trabalhos qualquer ordem recebida, deverá
apresentar ao fiscal da obra, no prazo de cinco dias, a sua
reclamação, em cujo duplicado será passado recibo.

2. Se a ordem não tiver sido da autoria do fiscal da obra,
encaminhará e te imediatamente a reclamação para a en'ti-
dade competente, pedindo as neces árias in truções.

3. O fiscal da obra notificará a decl ão tomada ao emprei-
teiro 0'0 prazo de 30 dias, equivalendo o seu ilêncio ao defe-
rimento da reclamação.
4. Em casos de urgência O'U de perigo iminente, poderá o

fiscal da obra confirmar pore crito a ordem de que penda
reclamação, exigindo O' seu imediato cumprimento.
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5. Nos casos do número anterior, e bem assim quando a
reclamação for indeferida, será o empreiteiro obrigado a cum-
'prir prontamente a ordem, ficando, porém, liberto de toda a
responsabilidade civil ou criminal que desse cumprimento resul-
tar e tendo direito a ser indemnizado do prejuízo e do aumento
de encargos que suporte, se vier a ser reconhecida a proce-
dência da sua reclamação.

ARTIGO 159.0

(Falta de cumprimento da ordem)

1. Se o empreiteiro não cumprir ordem legal, dimanada
do fiscal da obra, dada por escrito sobre matéria relativa à
e~ecuÇão. no 'termos contratuais, da empreitada, e não houver
sido absolutamente impedido de o fazer por caso de força
maior, assistirá ao dono da obra o direito de, se assim o enten-
der, rescindir o contrato por culpa do empreiteiro.
2. Se o dono da obra não rescindir o contrato, ficará o

e~preiteiro responsável pelo danos emergentes da desobe-
dlencia.

SECÇÃO VII

Da suspensão dos trabalhos •

ARTIGO 160.·

(Suspensão dos trabalhos pelo empreiteiro)

o dono da obra terá o direito de re cindir o contrato se o
cmp iteíd rei elro su pender a execução dos trabalhos por mais de
~z dia • quando tal não tenha ido previ to no plano em

Vigor e não resulte:

a) Da ordem ou autorização do dono da obra ou seu
agentes ou de facto que lhe eja imputável;

b) me ca o de força maior;
c) Da falta de pagamento das pre tações devida por

força de contrato. ou dos trabalhos executado,
quando hajam decorrido três me es obre a data
do vencimento e apó notificação judicial do dono
'<Iaobra;
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d) Da impossibilidade de prossecução dos trabalhos por
falta de fornecimento de elementos técnicos;

e) IDe disposição do pres noe diploma.

ARTIGO 161.0

(Suspensão dos trabalhos pelo dono da obra)

1. Sempre que circunstâncias especiais impeçam que os
trabalhos sejam executados ou progridam em condições satis-
fatórias, e bem assim quando o imponham o estudo de alte-
rações a introduzir no projecto, o fiscal da obra poderá, obtida
a necessária autorização, suspendê-los temporàriamente, no
todo 'ou em parte.

'2. No caso de qualquer demora na suspensão envolver
perigo iminente ou prejuízos graves para o interesse público,
a fiscalização :poderá ordenar, sob sua responsabilidade, a
suspensão dmediata dos trabalhos, informando imediatamente
do facto o dono da obra.

ARTIGO 162.°

(Autos de suspensão)

1. Tanto nos casos previstos no artigo anterior como em
quaisquer outros em que o dono da obra ordene a suspen ão,
a fiscallzação, com a assistência do empreiteiro ou seu repre-
sentante, lavrará auto no qual fiquemexaradas a causas que
a determinam, a decisão superior que a autorizou ou a razões
de perigo iminente ou prejuízo grave que conduziram a pro-
ceder sem autorização, os trabalhos que abrange e o prazo
de duração previsto.

2. O empreiteiro, ou seu representante, terá o direito de
fazer exarar no auto qualquer facto que repute conveniente
à defesa dos eus interesses.

ARTIGO 163.0

(Suspensão por tempo indeterminado)

Sempre que por {acto que não eja imputável ao I rnpr iteiro
este for notificado da uspcnsão ou parali ação do trabalh ,
sem que da notificação ou do auto de uspen [o conste o
prazo desta, pre ume-se que o contrato foi re cindid por
conveniência do dono da obra.
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ARTIGO 164.°

(Rescisão pelo empreiteiro em caso de suspensão)

1. O empreiteiro tem o direito de rescindir o contrato se
a suspensão for determinada ou se mantiver:

a) Por período superior a um quinto do prazo estabele-
cido para a execução da empreitada, quando resulte
de caso de força rnaior :

b) Por período superior a um décimo do mesmo prazo,
quando resulte de facto não imputável ao empreiteiro
e que não constitua caso de força maior.

2. Verificando-se a hipótese prevista na alínea a) do número
anterior, a indemnização a pagar ao empreiteiro limitar-se-a
aos dano emergente.

3. Quando não se opere a resci ão, quer por não se com-
pletarem os 'prazo estabelecidos no n." 1, quer por a não
requerer o empreiteiro, terá e te direito a er indemnizado dos
danos emergentes, bem como, e a su pensão não resultar de
caso de força maior, do lucro ce santes,

ARTIGO 165.°

(Suspensão parcial)

Se, Ipor facto não imputável ao empreiteiro, for ordenada
qualquer uspen ão parcial de que resulte perturbação do
normal de envolvimento da execução da obra, de acordo com
? plano de trabalho em vigor, terá o empreiteiro direito a ser
Indemnizado do. dano emergentes.

ARTIGO 166.°

(Suspensão por fado imputável ao empreiteiro)

d 1. Quando a u pen ão ordenada pelo dono da obra re ulte
e facto por e te imputado ao empreiteiro, tal mencionará

no auto, podendo o empreit iro reclamar p r e. crito e no
Prazo de cin o dia ontra sa imputação.
n 2. O dono da obra pronunciar- e-á obre a reclamação
Os 30 dia ubsequ nte .

t .3. Se, a final, e apurar que o facto imputado ao emprei-
eIro não é cau a ju tificativa da u pensã , proceder- e-â
segundo o di p to para a supen ão por facto não imputável.
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4. Apurando-se que a suspensão é imputável ao emprei-
teiro, continuará este obrigado ao cumprimento dos prazos
contratuais, qualquer que seja o período de 'suspensão necessà-
riamente derivado do facto dele, assistindo ao dono da obra
o direito de rescisão. Porém, se o dono da obra mantiver a
suspensão Ipor mais tempo do que o que resultaria necessària-
mente do dito facto, já o tempo excedente de suspensão será
tratado como provocado por facto não imputável ao emprei-
teiro.

ARTIGO 167.°

(Recomeço dos trabalhos)

Nos casos de suspensão temporária os trabalhos serão
recomeçados logo que cessem as causas que a determinaram,
devendo para o efeito notificar-se por 'escrito o empreiteiro.

ARTIGO 168,°

(Natureza dos trabalhos)

As disposições anteriores não serão aplicáveis quando a sus-
pensão derivar da própria natureza dos trabalhos previsto.

ARTIGO 169.°

(Prorrogação do prazo contratual)

Sempre que ocorra suspensão não imputável ao empreiteiro,
nem decorrente da ,própria natureza dos trabalhos previstos,
considerar-se-ão prorrogados por período igual ao da sus-
pensão os prazos do contrato e do programa de trabalho.

SECÇÃO VIII

Do não cumprimento e da revisão do contrato

ARTIGO 170.°

(Caso de força maior)

1. Cessa a re pon abilidade do empreiteiro por
ciência ou atraso na execução do contrato quando
Cll!SO de força maior devidamente comprovado.

falta, defi-
verifique
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2. Os danos causados nos trabalhos de uma empreitada por
caso de força maior devidamente comprovado serão supor-
tados pelo dono da obra quando não correspondam a riscos
que devam ser seguros pelo empreiteiro nos termos do con-
tralo.

3. Consideram-se, para os efeitos deste diploma, casos de
força maior unicamente os que resultem de acontecimentos
Imprevistos e irresistíveis cujos efeitos se produzam índepen-
{jentemente da vontade ou das circunstâncias pessoais do
empreiteiro, nomeadamente actos de guerra ou subversão,
e~idemias, radiações atómicas, fogo, raio, graves inundações,
Ciclones, tremores de terra e outros cataclismos naturais que
directamente afectem os trabalhos da empreitada.

ARTIGO 171.0

(Maior onerosidade)

1. Se o dono da obra ou os seus agentes praticarem ou
derem causa a facto donde re ulte maior dificuldade na exe-
Cução da empreitada, com agravamento sensível dos encargos
respectivo, terá o empreiteiro direito ao res arcimento do
danos sofridos.

2. No caso de os danos provados excederem um exto do
~~lo.r da empreitada, assi te ao empreiteiro, além disso, o
Ireito de rescindir o contrato.

ARTIGO 172."

(Verificacsão do facto impeditivo)

1: Ocorrendo facto que deva er con iderado ca o de força
maior, o empreiteiro deverá, no. cinco dia seguint àquele
: que tome conhecimento da ocorrência, requerer ao dono

ã obra que proceda ao apuramento do facto e à determina-
ç o do~ seus efeito.
p 2. Logo que o empreiteiro apre ente o seu requerimento,
r rocederá a fi calização, com a a sistência dele ou do seu

qepr,esentante à verificação da ocorrência, lavrando- e auto do
ua con tem:

a) As cau a do facto ou acidente;
b) O e tado da coisa d poi do facto ou acidente e no

que difere do e! tado anterior;
c) Se tinham ido ob ervada a regra da arte e as pres-

criçõe da fi calização ;
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d) Se foi omitida alguma cautela para prevenir ou dimi-
nuir os efeitos da força maior;

e) Se os trabalhos têm de ser suspensos no todo ou em
parte, definitiva ou temporàriamente, especificando-
-se, no caso 'de interrupção parcial ou temporária,
a parte da obra e o tempo provável em que a inter-
rupção se verificarâ ;

j) O valor 'provável do dano sofrido;
g) Qualquer outra menção que se julgue de interesse

ou que o empreiteiro ou o seu representante peça
que se ·consigne.

3. O empreiteiro, ou o seu representante, poderá, imediata-
mente no auto ou nos dez dias subsequentes, formular reque-
rimento fundamentado em que apresente as suas pretensões
conforme 'o que julgar seu direito, discriminando os danos a
reparar e o montante destes, se for possível determiná-los
desde logo, e impugnando, e quiser, o conteúdo do auto.
4. Recebido o requerimento do empreiteiro, será ele reme-

tido com o auto e devidamente informado pela fiscalização ao
dono da obra, que notificará a sua decisão ao empreiteiro
no prazo de 30 dias.
5. O mesmo procedimento, adaptado às circun tâncias, será

seguido quando o empreiteiro pretenda ser indemnizado com
o fundamento da prática de factos que dificultem ou onerem
a execução da empreitada.

6. Se o empreiteiro não apresentar tempestivamente os
requerimentos previstos neste artigo, não poderá mais invocar
os seus direitos, salvo se o caso de força maior o houver tam-
bém impedido de requerer oportunamente o apuramento dos
factos.

7. Se a fiscalização não 'proceder à verificação da ocor-
rência de acordo com o di posto no presente artigo, poderá
o empreiteiro ou seu representante proceder a ela, lavrando
o auto em duplicado, com a .presença de duas testemunha,
e remetendo o original de de logo ao dono da obra.

ARTIGO 173.°

(Revisão por alteração das circunstâncias)

1. Nos contrato celebrado por prazo superior a
quando a circunstância em que a -parle hajam
a decisão de contratar sofram alteração imprevisív I

um ano,
fundado
gundo
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as regras da prudência e da boa fé, donde resulte, na exe-
cução da obra, grave aumento de encargos que não caiba nos
riscos normais, o empreiteiro terá direito a revisão do con-
trato para o efeito de, conforme a equidade, ser compensado
do aumento do encargos efectivamente sofridos ou se pro-
ceder à actualização dos preços.

2. Deverá er sempre prevista nesses contrato a revisão
dos preços para o ca o de, decorrido o ,primeiro ano de exe-
Cução dos trabalho, se ter verificado agravamento da remu-
neração da mão-de-obra e também do cu to dos materiais,
Imas, quanto a estes, apena se não houver sido feito o adian-
tamento de parte do preço pelos materiais adquiridos ou a
adquirir para stock.
3. No caderno de encargos poderão fixar-se. a fórmulas,

de acordo com a quais se procederá à revi ão dos preços.

ARTIGO 174.°

(Defeitos da execução da obra)

I. Quando a fi calização reconheça que na obra existem
defeitos de execução ou que nela não foram observadas as
c.ondiçõe do contrato, lavrará auto a verificar o facto e noti-
ficará o empreiteiro para, dentro do prazo razoável, que lhe
será de ignado, remediar o defeitos da obra.
2. Se for de presumir a existência dos referido defeitos,

mas não puderem r comprovado por simpl observação,
~ dono da obra pod rá, quer durante a execução dos traba-
hos, quer depois da conclusão dos me mo , mas dentro do
prazo de garantia, ordenar as demoliçõe: nece árias, a fim
de apurar se ocorrem u não tais d ficiências, lavrando-i e em
seguida auto no. termo do número anterior.
r 3. Serão de c nta do mpreiteiro s encargos de demo
~Çã~ e r onstrução e se apurar existir m os presumido
efeitos; serão de conta do don da obra no caso contrário.
4. Dos autos c notificaçõe referida. nos n." 1 e 2 de. te

~rtigO Pode o empreiteiro reclamar, e, e o trabalho de demo-
lião e reconstrução for m de apre iãvel valor ou puderem
a rasar a ex uçã d programa, poderá requerer que a pre-
s~nção da exi: tência do defeito eja c nfirrnada p r uma
VI tori .. .orla feita por três perito. um de ua '11 meação, outro
~ndlcado pelo d no da obra c o ter ciro d signad pelo direc-
or do Laboratório Nacional de ·ngl..'Ilharia ivil.
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ARTIGO 175.°

(Multa por violação dos prazos contratuais)

Se o empreiteiro não concluir a obra no prazo contratual-
mente 'estabelecido, acrescido de prorrogações graciosas ou
legais, ser-lhe-á aplicada, até ao fim dos trabalhos ou à res-
cisão do contrato, a seguinte multa diária, se outra não for
fixada no caderno de encargos:

a) '1 por mil do valor da adjudicação, no primeiro período
correspondente a um décimo do referido prazo;

b) 'Em cada período subsequente de igual duração, a
multa sofrerá um aumento de 0,5 por mil até atingir
o máximo de 5 por mil.

CAPiTULO IV

Dos pagamentos

SECÇÃO (

Do pagamento por medição

ARTIGO 176."

(Periodicidade e formalidades da medição)

1. Sempre que deva proceder-se à medição dos trabalhos
efectuados, realizar-se-á esta mensalmente, salvo estipulação
em contrário.

2. As medições devem ser feitas com a assistência do em-
preíteíro ou seu representante e delas se [avrará auto, no qual
os interessados poderão fazer exarar tudo o que reputarem
conveniente, bem como a colheita de amo tras de quaisquer
materiais ou produtos de escavação.

3. Quando for julgado conveniente, o caderno de encargo
fixará os métodos ou critérios a adoptar para realização da
medições.

ARTIGO 177.·

(Objecto da medição)

Far-se-á medição dos trabalhos executados, ainda quando
não se considerem previstos no projecto nem devidamente
ordenados e independentemente da que tão de aber se devem
ou não er pagos ao empreiteiro.
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ARTIGO 178.°

(Erros de medição)

1. Se em qualquer altura da empreitada se reconhecer que
houve erros ou faltas em algum ou alguns dos autos de medi-
ção anteriormente lavrados, deverá fazer-se a devida correc-
ção no auto de medição que se seguir a esse reconhecimento,
caso ambas as partes estejam de acordo quanto ao objecto
e quantidades a corrigir.

2. Quando os erros ou faltas tiverem ido alegados, por
escrito, pelo empreiteiro, mas não forem reconhecidos pela
fiscalização, poderá aquele apresentar reclamação.

3. Quando os erros ou faltas forem alegados pela fiscali-
zação, mas não forem reconhecido pelo emprejteiro, far-se-á
a correcção no auto de medição seguinte, podendo o emprei-
teiró reclamar dela.

ARTIGO 179.·

(Da situação de trabalhos)

1. Feita a medição, elaborar-se-á a re pectiva conta corrente,
com especificação das quantidades de trabalho apuradas, do
preços unitários, do total creditado, dos de contos a efectuar,
dos adiantamentos concedido ao empreiteiro e do aldo a
pagar a e te.

2. A conta corrente e o demais documento que constituem
a situação de trabalhos devem er verificado e assinados pelo
empreiteiro.
~. Quando e verifique que cm qualquer de te documentos

eXiste algum vício ou erro, o empreiteiro deverá formular a
corresp nd.nne re rva ao as iná-Ios.

ARTIGO 180.°

(Reclamação do empreiteiro)

1. Sempre que o empreiteiro tenha formulado re erva no
auto de medição ou que lhe haja sido negado o reconheci-
mento do erro ou falta qu invocou relativo a auto elabo-
r~dos anteriormente ou tenham ido con. iderados outro que
~ e não reconheça, ou ainda haja formulado reservas no
ocUmentos que instruem a. ituaçõe de trab lh ,deverá

apres~ntar, no dez dia ub cquent reclamação em que
e~"",,'fi '...~"I ique a natureza d s vício, erros u falta e o corres-
Pondentes valere a que se acha c m direit .
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2. Se no prazo fixado no número anterior o empreiteiro não
apresentar reclamação, entender-se-á que se conforma com as
medições dos autos e os resultados dos documentos que ins-
truem a situação dos trabalhos.

3. 'Apresentada a reclamação, considerar-se-à a mesma defe-
rida se o dono da obra não se pronunciar sobre ela no prazo
de 30 dias, a não ser que haja de :proceder-se a ensaios labora-
toriais, exames ou verificações que demandem maior lapso
de tempo, facto que, naquele prazo, se comunicará ao emprei-
teiro.
4. As despesas com a realização de medições especiais para

julgamento de reclamações do empreiteiro serão suportadas
por este, caso se reconheça que as medições impugnadas esta-
vam certas,

ARTIGO 181.0

(LiquidaCião e pagamento)

J. Após a assinatura pelo empreiteiro dos documentos que
constituem a situação de trabalhos, promover-se-à a liquida-
ção do valor correspondente a todos os trabalhos medidos
sobre os quais não haja divergências, depois de deduzidos os
descontos a que houver lugar nos termos contratuais, noti-
ficando-se o empreiteiro dessa liquidação para efeito de
pagamento.

2. Quando não forem liquidados todos os trabalhos medi-
dos, mencionar-se-á o facto, mediante nota explicativa inserta
na respectiva conta corrente.

3. Logo que sejam resolvidas as reclamações deduzidas,
pr oceder-se-ã à rectificação da conta corrente,l.iquidando-se
ao empreiteiro a importância apurada a eu favor.
4. Se o julgamento das reclamações conduzir ao reconhe-

cimento de que houve pagamento de quantias não devidas,
deduzir-se-á no primeiro pagamento a 'efectuar, ou no depó-
sito de garantia, e a reclamação respeitar ao último paga-
mento, a importância que se reconheça ter ido paga amai.

ARTIGO 182.·

[Situeções provis6rias)

1. Quando a distância, o difícil ace 50 ou a multiplicidade
das frente, a própria natureza dos trabalho ou outras circun -
tâncias im:po sibilitarem eventualmente a realização da medição
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mensal, e bem a sim quando a fiscalização, por qualquer
motivo, a deixe de fazer, apresentará o empreiteiro, até ao fim
do mês seguinte, um mapa dos trabalhos efectuados no mês
anterior, com os documentos respectivos.

2. Apresentado o mapa e visado pela fiscalização só para
o efeito de comprovar a verificação de alguma das condições
que nos termos do número anterior justifiquem o procedi-
mento, será considerado como situação provisória de traba-
lhos e proceder- e-á como e de situação de trabalhos se
'tratasse.

3. A exactidão da quantidades in critas 110S mapas será
verificada no primeiro auto de medição que se efectuar, com
base no qual se procederá às rectificações a que houver lugar.

4. Se o empreiteiro dolo amente in crever no seu mapa
trabalhos não efectuado, ujeitar- e-á às pena de burla, apli-
cáveis em função do valor dos trabalhos dolosamente inscritos,
e. o facto erá comunicado à Comi ão de Inscrição e ela i-
flcação dos Empreiteiros de Obras Pública.

ARTIGO J83."

(Situação final)

I. Ao as inar a conta corrente e demai documentos rela-
tivos à última situação de trabalhos, deverá o empreiteiro
declarar, por escrito, e mantém ou não a reclamações que
tenha apresentado no decur o da empreitada e que ainda não
se encontrem definitivamente re: olvida.
2. ntender- e-á que o empreiteiro de ite das reclamações

que não declare expres amente manter no termo do número
anterior.

SECÇÃO li

Do pagamento em prestações

AR11GO 184.·

(Pagamento em prestações fixas)

fi Quando o pagamento houver d er feito em pre: taçõe
d~~n' o empreiteiro apre entará, para obter, um mapa que
às a ? _e t do de adiantamento do trabalh cm relação
fiscP;,evl'o s do pi n cm vig r, qual rá v rifrcad pela

a lZação, lavrando- e aut da r pectiva diligência.
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ARTIGO 185.°

(Pagamento em pres+eções variáveis)

Quando o pagamento houver de ser feito em prestações
variáveis em função das quantidades de trabalho executadas,
observar-se-á em tudo quanto for aplicável o regime da medi-
ção dos trabalhos nas empreitadas por séries de preços.

SECÇÃO lJl

Disposições gerais

ARTIGO 186.°

(Desconto para garantia)

1. Das importâncias que o empreiteiro tiver a receber em
cada um dos !pagamentos parciais serão deduzidos Ipara garan-
tia do contrato, em reforço da caução definitiva, 5 por cento,
salvo se outra percentagem se fixar no caderno de encargos,
no qual também !poderá estabelecer-se um limite máximo para
importância de garantia.

2. As importâncias deduzidas serão imediatamente depo-
sitadas na Caixa Geral de Dep6sitos, rédito e Previdência.

3. O desconto pode er substituído por dep6 ito de títulos
ou por garantia bancária, nos mesmos termos que a caução
definitiva.

ARTIGO J87.·

(Mora no pagamento)

I. O empreiteiro não terá direito a juro pela demora no
pagamento das contas liquidadas e aprovadas, excepto se
es a demora exceder 90 dias, a partir da notificação da liqui-
dação respectiva ou da data contratualmente fixada, ca o em
que e lhe abonará o juro de 5 !por cento ao ano, contado
desde a data da notificação ou do vencimento contratual da
pre tação fixa.
2. Se o atraso na realização de qualquer pagamento e pro-

longar por mais de sei me c , terá o empreiteiro direito de
re cindir o contrato.
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ARTIGO 188.°

IAdiantamentos ao empreiteiro)

1. O dono da obra pode fazer ao empreiteiro adiantamentos
pelos materiais postos ao pé da obra e aprovados.
2. Se no contrato se não estatuir outra coisa, o adianta-

mento não excederá dois terços do valor dos materiais, no
estado em que se encontrarem, valor que será determinado
pela série de preços simples do projecto, se nele existirem, ou,
no caso contrário, comprovado pela fiscalização.
3. Nos me mos termos poderá o dono da obra conceder

ao empreiteiro adiantamento com ba e no equipamento posto
na obra e cuja aplicação haja sido prevista no plano de tra-
balhos.

4. No casos do n." 3, o valor do equipamento será o apro-
vado pela fi calização e o adiantamento não excederá 50 por
Cento des e valor.
5. Poderá, ainda, mediante pedido fundamentado e pres-

ta~ão de garantia bancária id6nea, ser facultado ao emprei-
teIro o adiantamento da parte do cu to da obra necessário
para aqui ição de materiais ujeito a flutuação de preço, bem
cOmo de equipamento cuja aplicação haja ido prevista no
plano de trabalho aprovado.
6. ° valor global dos adiantamento feito com ba e no

no' 3
d: e 5 não poderá exceder 50 por cento da parte do preço
a obra ainda por receber.

ARTIGO 189.·

(Reembolsos dos adiantamentos)

a tI: ° rcemboL o do adiantamento previ to no n." 1 do
/11.gOanterior far- e-ã medida que o materiai forem endo
t~ ~cado e p r dedução no. re. pectivo pagament contra-
ais.

d 2. 0. recmbol o do adiantamento pr VI to no n." 3 e 5
u~ artIgO anterior efectuar- e-ã deduzindo no valor de cada
igu ~os pagamento contratuais p tcri re uma percentagem
pa ~ à que tais adiantarnent repre cntam relativamente à
est e d pr o da obra que, na data da ua conces ão, ainda

Iver p r liquidar.
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ARTIGO 190.0

(Garantia dos adiantamentos)

1. 'O dono da obra gozará de privilégio mobitiário especial,
graduado. 'em primeiro lugar, sobre os materiais e equipamen-
tos a que respeitem os adiantamentos concedidos, não podendo
o empreiteiro aâíená-Ios, onerá-los ou retirá-los do local dos
trabalhos sem prévio consentimento 'escrito daquele.

2. Nos casos previstos no n." 5 do artigo 188.. a garantia
bancária prestada será extinta na parte em que o adiantamento
deva considerar-se suficientemente assegurado pelo privilégio,
logo que os materiais e equipamentos 'entrem na posse do
empreiteiro.

QM>lTULO V

Da recepção e liquidação da obra

SECÇÃO I

Da recepção provisória

ARTIGO 191.0

(Vistoria)

1. Logo que a obra esteja concluída, Iproceder-se-á, a ,pedido
do 'empreiteiro ou por iniciativa do dono da obra, à sua vis-
toria para efeitos de recepção provisória.

2. A vistoria será feita por repre entantes do dono da obra,
com a assistência do empreiteiro ou eus repre entantes,
lavrando-se auto Ipor todos assinado.

3. O fiscal da obra convocará, por e cri to, o empreiteiro
para a vistoria, e, se este não comparecer nem ju tificar a
falta, realizar-se-à a diligência com a intervenção de dua tes-
temunhas idóneas, notificando- e em eguida ao empreiteiro
o conteúdo do auto, para os efeitos do ri!' 3 e eguintes do
artigo seguinte.

4. Se o dono da obra não proceder à vistoria no 30 dia
subsequentes ao pedido do empreiteiro e não for impedido
de a fazer por caso de força maior ou cm virtude da própria
natureza e extensão da obra, considerar- e-ã esta, para todos
os efeitos, recebida no termo desse prazo.
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ARTIGO 192."

(Deficiências de execução)
1. Se, ipor virtude das deficiências encontradas, que hajam

resultado de infracção às obrigações contratuais e legais do
empreiteiro, a obra não estiver, no todo ou em parte, em
condições de ser recebida, o representante do dono da obra
especificará essas deficiências no auto, exarando ainda neste
a declaração de não recepção e a notificação ao empreiteiro
para, em prazo razoável que logo seja designado, proceder
à.s modinicações ou reparações neces árias.

2. Pode o dono da obra fazer a recepção provisória da parte
dos trabalhos que estiver em condições de ser recebida.

3. Contra o conteúdo do auto e a notificação feita pode o
empreiteiro reclamar no próprio auto ou nos dea dias subse-
quentes, devendo o dono da obra 'pronunciar-se sobre a recla-
mação no prazo de 30 dias.

4. Quando o empreiteiro não reclame ou seja indeferida
a. SUa reclamação e não faça no prazo marcados as rnodi-
fIcações ou reparações ordenadas, assistirá ao dono da obra
o direito de as mandar efectuar de conta do empreiteiro, debi-
tando a este as importâncias despendidas.

5. Cumprida a notificação prevista no n." 1, proceder-se-à
a nova vistoria para efeitos de recepção provisória.

ARTIGO 193."

(Recepção provisória)
1. Quando, Ipela vi toria realizada, e verificar estar a obra

em condiçõe de er recebida, a im e declarará no auto,
CtOntando-seda data deste o prazo de garantia fixado no con-
rato.
a 2. () empreiteiro poderá deduzir reclarnaçõe relativamente
r qualquer facto ou circun tância con ignado no auto, exa-
sanbdo.as nele ou apre entando-a por e crito nos dez dia
.u sequentes.
n 3. O dono da obra deverá pronunciar- e obre a reclamação
o prazo de 30 dia .

ECÇÃO 11

Da liquidação da empreitada

ARnGO 194.·

(Elaboração da conta)
ra~ãoEm eguida à recepção pr vi ória proced r- -â à labo-

da c nta da cmpr itada.
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2. Os trabalhos e valores relativamente aos quais existam
reclamações pendentes serão Iiquidados à medida que aquelas
forem sendo definitivamente decididas.

ARTIGO 195.0

(Elementos da conta)

A conta da 'empreitada constará dos seguintes elementos:

a) Uma conta corrente à qua!l serão levadas, por verbas
,gl'0bais, os walores de todas as medições, das recla-
mações já decididas e dos prémios vencidos ;

b) Um mapa de todos '0S trabalhos executados a mais
ou a menos do que '0S previstos no contrato, com
a indicação dos preços unitários pelos quais se pro-
cedeu à sua liquidação ;

c) Um mapa de todos os trabalhos e valores sobre os
quais haja reclamações, ainda não decididas, do
empreiteiro, com expressa referência ao mapa do
número anterior, sempre que daquele também
constem.

ARTIGO 196.°

(Notificação da conta do empreiteiro)

1. Elaborada a conta, serâ enviada uma cópia ao ernprei-
teíro e este notificado, por carta registada com aviso de recep-
ção, para, no prazo de 30 dias, a assinar ou deduzir a sua
reclamação fundamentada.

2. !Ao empreiteiro será facultado o exame do documentos
necessários à apreciação da conta.

3. Se o empreiteiro assinar a conta e não deduzir contra
ela, no prazo fixado no D.O 1, qualquer reclamação, enten-
der-se-á que a aceita, em prejuízo, todavia, da reclarnaçõe
pendentes, que haja declarado expre sam ente manter.

4. Se o empreiteiro, dentro do prazo fixado no n." 1, não
assinar a conta, nem deduzir contra ela qualquer reclamação.
e de tal não houver sido impedido por ca o de força maior.
entender- e-á que a aceita, com os feito estabelecido no
número anterior.

5. Na sua reclamação o empreiteiro não poderá:

a) lFazer novas reclamaçõe sobre mediçõe ;



l' Série ORDEM DO EXl>RCITO N.· 2 101

b) Fazer novas reclamações sobre verbas que constituam
mera e fiel reprodução das contas das medições
ou das reclamações já decididas;

c) Ocupar-se de reclamações pendentes e ainda não deci-
didas.

6. Sobre a reclamação do empreiteiro deverá o dono da
obra Ipronunciar-se no prazo de 60 dias.

SECç.ÃO 1lI

Do inquérito administrativo

ARTIGO 197.·

(Comunicações aos presidentes das câmaras)

tD~pois da recepção provisória, o dono da obra oficiará aos
presidentes das câmaras municipais dos concelhos em que os
tr~balhos foram executados, participando-lhes a sua conclusão
e Indicando o serviço, e respectiva sede, encarregado da liqui-
daÇão.

ARTIGO 198."

(Publicação de éditos)

I. Os Ipre idente da câmaras, recebida aquela comunica-
ç~o, mandarão afixar no lugares do estilo édito de vinte dias,
~ amando todos os intere sados Ipara, até dez dia depois do
~rrno do prazo do édito, apre entarem na ecretaria muni-
::1, 'por. e crito e devidamente fundamentadas e documen-

d 5, quaisquer reclamaçõ por falta de pagamento de orde-
iul os, alários e materiai, ou de indemnizações a que e
t~ ~uern com direito, e bem a im do preço de quaisquer

C
~ alhos que o empreiteiro haja mandado executar por ter-
elros.
fe'~ tA afixação pode er ub tituída por duas publicaçõ
e~ s, COm uma emana de intervalo, num jornal local com
a pansão no concelho, contando- e o prazo de dez dia para
PU~Pl.resentaçãode reclamações, a partir da data da egunda

Icação.
do3. Não erão con idcrada a reclarnaçõ apre entada fora

prazo e tabelecido no édito.
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ARTIGO 199.·

(Processos das reclerneções]

1. Findo o prazo para a respectiva apresentação os presi-
dentes das câmaras municipais enviarão, dentro de dez dias,
ao serviço que estiver encarregado da liquidação as reclama-
ções recebidas.
2. O serviço liquidatário notificará, por carta registada com

aviso de recepção, o empreiteiro e as instituições de crédito
que hajam garantido as obrigações em causa Ipara, no prazo
de vinte dias, contestarem as reclamações recebidas, com a
cominação de, não o fazendo, erem havidas por aceites e
defieeidas.

3. Havendo contestação, dela será dado conhecimento ao
reclamantes dos créditos conte tados, avisando-os de que ó
serão retidas as quantias reclamadas caso no prazo de 30 dias
seja proposta acção no tribunal competente para as exigir
e ao serviço Iiquidatãrio seja enviada, nos 15 dias eguintes
à propositura da acção, certidão comprovativa do facto.

SECÇÃO lV

Do prazo de garantia

ARllGO 200."

[Dureçãe do prazo)

L O prazo de garantia deverá ser e tabelecido no caderno
de encargos, tendo em atenção a natureza do trabalho.

2. No silêncio do caderno de encargos, o prazo de garantia
éde um ano.

SECÇÃO V

Da recepção definitiva

ARTIGO 201."

(Vistoria)

l. Findo o prazo de garanti , e 'p r ini iativa do dono da
obra ou a pedido do empreiteiro, proceder- e-á a fi va vi-
toria da obras de toda a empreitada.
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2. Se pela vi toria se verificar que as obras não apresentam
dÓificiências, deteriorações, indício de ruína ou de falta de
solidez pelos quais deva re ponsabilizar-se o empreiteiro, pro-
ceder-se à recepção definitiva.

3. Serão aplicáveis à vistoria e ao auto de recepção defini-
tiva os preceito corre pondentes da recepção provi ória.

ARTIGO 202.0

(Deficiências de execução)

l. Se em con equênca da vi toría e verificar que existem
deficiências, deteriorações, indicio' de ruína ou de falta de
solidez, de re ponsabiJidade do empreiteiro, oJ"Qentese rece-
berão o trabalho que se encontrem em bom e tado e que
sejam su ceptíveis de rec pção parcial. IBm relação aos res-
tantes, procederá o repr entante do dono da obra nos termos
previ tos para o caso análogo na recepção provisória.
2. A re pon abilidade do empreiteiro só exi te desde que

as deficiências ou vício encontrados lhe ejarn imputáveis e
que, se resultarem do u o para que as obras haviam sido
destinadas, não con tituam depreciação normal con equente
desse uso.

SECÇÃO VI

Da restituição dos depósitos de garantia e quantias devida ,
da extinção da caução c da liquidações eventuais

ARTIGO 203.·

(Restituição dos dep6sitos e quantias devidas
e extinção da caução)

,I. eita a recepção definitiva de toda abra, erão re ti-
tUldas a . . "da .o empreiteiro a quantia ren como garantia ou
a laQUalqueroutro títul a que tiver dir ito, e promover- e-á,
pe forma própria, a extinção da aução pr tada.
f2". A d mora upenor a 90 dias na restituição da quantia

en endas c na extinção da caução, quando a haja pedido o
.rn.preiteiro, dá a . te o direito d exigir do dono da obra
lUro das e . . •. à d 5a r pectíva irnp rtâncias, ta a e p r cento a
no, Contad de de a d ta d pcdid.
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ARTIGO 204.0

(Dedução de quantias reclamadas no inquérito
administrativo)

.1. Quando no inquérito administrativo tiver havido recla-
mações, o montante a restituir ao empreiteiro dos depósitos
de garantia, das importâncias eventualmente ainda 'em dívida
e da caução será diminuído do valor das quantias reclamadas
e que o empreiteiro não prove haver, entretanto, satisfeito.

2. O valor deduzido nos termos do número anterior terá
as seguintes aplicações:

a) IAs importâncias correspondentes a reclamações con-
fessadas, expressa ou tàcitarnente, pelo empreiteiro
e pelas instituições de crédito garantes serão direc-
tamente pagas aos reclamantes;

b) \As importâncias correspondentes a reclamações con-
testadas pelo empreiteiro ou pelas instituições de
crédito serão depositadas na Caixa Geral de Depó-
sitos, Crédito e Previdência, à ordem do juiz do
tribunal por onde esteja a correr 'O processo res-
pectivo, quando os reclamantes provem que este
foi proposto no prazo de 30 dias, após a data em
que receberam a comunicação da existência da
contestação.

3. Nos casos da alínea a) do n." 2 convocar-se-ão os inte-
ressados, 'por carta registada com avi o de recepção, para,
no prazo de 30 dias, receberem as importâncias a que tiverem
direito.

4. O empreiteiro ou a instituição de crédito que a ele c
haja substituído Iterá direito a er imediatamente embol ado
das quantias que não houverem sido tempestivarnente rece-
bidas nos termos do n.' 3 e, bem a sim, a requerer o levan-
tamento da parte do depósito corre pendente a quantia.
reclamadas, mas não 'exigidas judicialmente, no prazo de 30
dias, a contar da comunicação feita ao reclamantes, de ter
havido contestação às suas reclamações, alvo e e tcs prova-
rem não o terem feito por impo sibilidade legal.
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ARTIGO 205.°

(Pagamento dos trabalhos posteriores à recepção provisória)

Se, posteriormente à recepção ,provisória, o empreiteiro
executar trabalhos que lhe devam ser ,pagos, aplicar-se-á, para
os pagamentos parciais, o disposto quanto a pagamentos por
mediÇão e para a liquidação final deles, a fazer logo em
seguida à recepção definitiva, o estabelecido para a liquidação
da empreitada.

ARTIGO 206.0

(Deduções a fazer) •

Se por qualquer razão legal ou contratualmente prevista
houver de fazer-se alguma dedução nos depósito de garantia,
ou de exigir-.se re ponsabilidades a sati fazer por aqueles ou
~elos bens do empreiteiro, proceder-se-á à liquidação das quan-
tias a deduzir ou do montante da respon abilidade.

SECç.ÃO VII

Da liquidação e pagamento da multas e prémios

ARTIGO 207,0

(Da liquidação das multas e prémios)

ti I. tAs multas aplicada ao empreiteiro c o prémio a que
IVer.direito no decur o da xecução da obra até à recepção
provlSóri - d idos no ori .m a erao e contado ou acresci os no primeiro paga-
ento Contratual que se lhes eguir.

rn2. A multa aplicada e o prémio concedidos posterior-
te;nte. à recepção provisória erão liquidado e pag nos

pe~os e tabelecido para as deduções ou pagarnent nesse
flOdo.

3. Nenhuma anção c n iderará definitivament apli-
~~ Cm qua o empreiteiro tenha tido conhecim nto do

IVos da apli çã c en j de deduzir a u defe a.
4. O p' .Pa remlo relativo à c nclu ão antecrpad da obra <;6 e
&ará depoi da recepçr definitiva.
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CAPíTULO VI

Da rescisão e da resoluCião convencional da empreitada

ARTIGO 208.°

(Efeitos da rescisão)

1. No caso da rescisão por conveniência do dono da obra,
o empreiteiro tem o direito a ser indemnizado dos dano
emergentes e dos lucros cessantes.

2. Se o empreiteiro preferir, quando a re ci ão for por ele
requerida, 1P0derá, em vez de aguardar a liquidação da perdas
e danos ofridos, receber desde logo, como única ,indemni-
zação, a quantia correspondente a 10 por cento da diferença
entre o valor dos trabalhos executado e o valor do trabalho
adjudicados.

3. Se a rescisão for decidida pelo dono da obra a título
de sanção aplicável por lei ao empreiteiro, este suportará
inteiramente as respectivas consequência naturai: e legais.
4. A re cisão não produz, em regra, efeito rectroa tivo.

AR11GO 209."

(Rescisão pelo dono da obra)

I. Pertencendo o direito de rescisão ao don da obra, erá
o empreiteiro notificado da intenção do eu exercici ,dando-
- e-lhe Iprazo não inferior a trê dias para c ntestar as razões
apre entadas, salvo se houver aband nado a obra ou parali-
sado os trabalhos.

2. Resolvida a re ci ão, o dono da obra tomará I go, com
a ta i tência do empreiteiro ou eu repre entante, posse drni-
nistrativa do nrabalhos.

AR1IGO 210."

(Posse administrativa)

1. Sempre que, nos termo da lei, d n da teja
autorizado a tomar p se admini. trativa do. tr balh cm
curso, oficiará ao magi trado administrativo: do. c n
onde d s : e ituarem solicitand que nos it dia ., gU'"t~
recepção do ofício eja emposs do d s trabalh s c indict ndo

desde logo a entidade a quem, em . ua repres ntt ção, d .ve er
notificada a data da Iposse.



V Série ORDEM DO ExtRCITO N." 2 107

2. Havendo trabalhos em cur o, da mesma obra, em diver-
sos concelhos o dono da obra tomará as necessária providên-
cias para que a po e eja conferida em dias suces ivos,
fazendo guardar de de logo o locai para que deles não pos-
sam er indevidamente d viados quai quer bens do emprei-
teiro.

3. Recebido o ofício, o magistrado admini trativo marcará
a data e mandará logo notificar o representante do dono da
obra e o mpreiteiro ou eu repre entante para comparecerem
no lugar onde estiverem situados o estaleiro da obra, ou
onde e encontre material do empreiteiro.
4. No dia fixado comparecerão no local o magistrado

admini trativo. u a autoridade policial do concelho em quem
ele delegar, e o representante do dono da obra e, teja ou
não pr ente o empreiteiro ou seu repre entante, logo o pri-
meiro dará po e da obra, in luindo terrenos consignados
ou ocupados, material', edificaçõ própria ou arrendada,
e~taleiros, ferramentas, máquina e veículos afectos à obra,
inventariando-o em auto, qu erá "lavrado pelo funcionário
que acompanhar a autoridade empo ante e firmado por esta,
pelo r pre entante dó dono da obra e pelo empreiteiro ou seu
ropre entante, quando prc ente.

5. e algum do pre ente apre cntar inventário recente,
digno de rédit, erá te conferido e apenso ao auto, com
o adiantamento e correcçõ c nvenientes, di. pen ando-se
nova inventariação.

6. Quando o inventário nã p sa ficar c n luído num só
dia, Q po .. e erá logo onfcrida o representante do d no da
obra, pr . eguindo a inv ntariação no. di . eguinte .

7. o aut poderá empreiteiro, ou eu representante, íor-
rnut r reclarnaçõe , ma. únicam nte quando c n idere inde-
vidamLl1te inv ntariada alguma oisa.

8. N O dia eguinte ao encerramento do auto d no
da obr decidirá a. reei mações, rnand ndo u não restituir
a coi: s inventari d: \. f It de deci ã , prc ume- c o
indeferimento.

AR11,,o 211.6

[Prcssecuçâo da obra pelo dono)

I. O dono d obra pod 'r utiliz r na cxc ução d Ir, •
balh a máquina, m tcri i , ferramenta." utcnsili s, difi-
caçÕC<i. e taleirc c vci ui ., de qu tom U po-se mediante
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aluguer ou compra, !por preço acordado ou fixado em arbi-
tragem ou judicialmente, o qual será depositado como garantia
adicionai das responsabilidades do empreiteiro,

2. o empreiteiro poderá requerer que lhe sejam entregues
as máquinas, materiais, ferramentas, utensílios, edificações,
estaleiros e veículos que o dono da obra não quiser utilizar
nos termos do número antenior, Iprestando caução de valor
equivalente ao do inventário por depósito de dinheiro ou
tltulos, fiança bancária, hipoteca ou penhor.

3. Os materiais existentes na obra e sujeitos a deterioração
terão o seguinte destino:

1.0 Se estiverem aprovados ou em condições de merecer
aprovação, 'serão obrigatofliamente adquiridos pelo dono da
obra pelo preço unitário respectivo, se existir, ou o de factura,
no caso contrário, retendo-se, contudo, o seu valor como
garantia adicional da responsabilidade do empreiteiro;

2.° Se não estiverem nas condições do número anterior,
poderão 'ser 'levantados pelo empreiteiro, que os removerá
do local da obra no !prazo que lhe for marcado, sob pena de
essa remoção ser feita pelo dono da obra, mas debitando o
custo do transporte ao 'empreiteiro.

ARTIGO 212.°

(Processo de rescisão pelo empreiteiro)

1. Nos casos em que no preseote diploma seja reconhecido
ao empreiteiro o direito de rescisão do contrato, o exercício
desse direito terá lugar mediante requerimento, dirigido ao
dono da obra nos 30 dias subsequentes à verificação do facto
justificativo do direito, e no quai o pedido será fundamentado
e 'instruído com os documentos que possam comprovar as
razões invocadas.

2. Em caso algum 'poderá o empreiteiro lparalisar os tra-
balhos ou alterar o cumprimeoto do piamo da empreitada em
curso, devendo aguardar, 'para a entrega da 'obra realizada,
o despacho do requerimento.

3. Se ° requerimento for índeíerido ou decorrerem vinte
dias sem resolução, o empreiteiro poderá requerer à auditoria
admínístratíoa competente que o dono da obra seja notificado
a tomar posse da obra e a aceitar a rescisão do contrato.
Recebido o requerimento, instruído com cópia do requeri-
mento da rescisão da empreitada e dos documentos que o
acompanhavam, o auditor mandará Iogo citar o dono da obra
para, no Iprazo de dez dias, responder o que se lhe oferecer.
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Se a resposta não for dada 'em tempo ou contiver oposiçao
ao pedido, o auditor poderá, tornando em consideração a
natureza dos prejuízos que da prossecução dos trabalhos pos-
sam resultar para o empreiteiro, bem como os que da sus-
pensão possam provir para o interesse público, autorizar a
suspensão dos trabalhos pelo empreiteiro.
4. Autorizada pelo auditor a suspensão dos trabalhos, o

empreiteiro fica com direito a retirar da obra as máquinas,
veículos, utensílios e materiais não afectos a qualquer garantia,
devendo propor a competente acção de rescisão contra o dono
da obra dentro do prazo de três meses.

ARTIGO 213.°

(Rescisão pelo empreiteiro)

1. Quando a rescisao for resultante do exercício de direito
do empreiteiro, o dono da obra tomará posse desta 'e dos
materiais, ferramentas, utensílios e edificações que lhe perten-
cerem, mediante auto de inventário dos bens, no qual figu-
rarão as medições dos trabalhos executados.
2. Nos casos previstos no número anterior o dono da obra

é obrigado:

a) A comprar, pelos 'preços convencionados 'ou que resul-
tarem de arbitragem "Oudecisão judicial, as máqui-
nas, ferramentas, utensílios, edificações 'e estaleiros
adquiridos e aprovados 'para a execução das 'Obras
e com os quais o empreiteiro não quiser ficar;

b) IA comprar, pelos preços de factura, os materiais apro-
vados eecistentes na obra, le Ibem assim 'Os que, em-
bora se não achem ao pé da obra, se prove terem
sido para ela adquiridos pelo empreiteiro, desde
que reúnam as qualidades necessárias para poderem
ser aceites e não excedam as quantidades precisas.

3. O empreiteiro poderá sempre, se o preferir, ficar com
todos ou algum dos materiais 'e equipamentos referidos no
número anterior, devendo, nesse caso, removê-los do local
dos trabalhos 1110 prazo razoável que lhe for marcado, sob pena
de tal remoção ser feita pelo dono da obra, mas debitando
o CUstodo transporte ao empreiteiro.
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ARTIGO 214."

(Resolução convencional do contrato)

1. O dono da obra e o empreiteiro Ipodem, por acordo e
em qualquer momento, resolver o contrato.

2. Os efeitos da resolução convencional do contrato serão
fixadas no acordo.

ARTIGO 215."

(Liquidação final)

1. Em todos os casos de rescisão, resolução convencional
ou caducidade do contrato se procederá a liquidação final,
reportada 'à data em se verifiquem.

2. Havendo danos a indemnizar que não possam determi-
nar-se desde logo com segurança, far-se-á a respectiva liqui-
dação em separado, logo que 'O seu montante lÍor tornado certo
Ipor acordo ou por decisão judicial ou arbitral. .

3. O saldo da Iiquidação será retido pelo dono da obra,
como garantia, até se apurar a responsabilidade do emprei-
teíro.

ARTIGO 216,°

(Pagamento da indemnização devida ao dono da obra)

1. Sendo a rescisão imposta pelo dono da obra, logo que
esteja fixada a responsabilidade do empreiteiro será o mon-
tante respectivo deduzido dos depósitos, garantias e quantias
devidas, pagando-se-lhe o saldo, se existir.

2. Se os depósitos, 'garantias 'e quantias devidas não che-
garem para integral cobertura das responsabilidades do emprei-
teiro, poderá este ser executado nos bens ,e direitos que cons-
tituírem o seu património.

OA!PíTUUO VTI

Do contencioso dos contratos

ARTIGO 2l7."

(Tribunais competentes)

1. As questões que se suscitem sobre interpretação, vali-
dade ou execução do contrato de empreitada de obras públi-
cas, que não sejam dirimidas por meios graciosos, poderão
ser submetidas 'aos tribunais.
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2. Os tribunais competentes são os administrativos.
3. Todavia, poderão as partes acordar em submeter o litígio

a um tribunal arbitral.

AR1IGO 218."

(Forma do processo)

I. iAs decisões ou deliberações proferidas pelo dono da obra
IliPÓsa celebração do contrato, sobre matéria deste, não são
susceptíveis de recurso contencioso.

2. Revestirão a forma de acção as questões submetidas ao
jUlgamento dos tribunais administrativos sobre interpretação,
validade ou execução do contrato.
3. IAs acções serão propostas na auditoria administrativa

competen1te.

ARTIGO 219.·

(Prazo de caducida-de)

As acções deverão ser propostas, quando outro prazo não
esteja fixado na lei, dentro do prazo de 180 dias, contados
desde a data da notificação ao empreiteiro da decisão ou
deliberação do órgão competente para praticar actos deêini-
tivos, em virtude da qual seja negado algum direito ou pre-
tensão do empreiteiro ou o dono da obra e arrogue direito
que a outra parte não considere fundado,

ARTIGO 220.·

(Aceitação do acto)

1. O cumprimento ou acatamento pelo empreiteiro de qual-
quer decisão tomada pelo dono da obra ou pelos seus agentes
não se considera aceitação tácita da decisão acabada.

2. Todavia, se dentro do prazo de dez dias, a contar do
conhecimento da decisão, o empreiteiro não reclamar ou não
formular reserva dos seus direitos, a decisão reputa-se aceite.

ARTIGO 221.·

(Matéria discutível)

O indeferimento de reclamações formuladas oportunamente
pelo empreiteiro ao dono da obra sobre questões processual
não inibe o empreiteiro de discutir a matéria dessas recla-
~ações em acção (proposta para controverter a liquidação
fLUalda empreitada.
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ARTIGO 222.°

(Tribunal arbitral)

1. No caso de as partes optarem pelo recurso a tribunal
arbitral, o respectivo compromisso deverá ser assinado antes
de expirado o prazo de caducidade do direito.

2. O tribunal arbitral será constituído ·e funcionará nos
termos do Código de Processo Civil, entendendo-se, porém,
que os árbitros julgarão sempre segundo a equidade.

3. Quando o valor do litígio não seja superior a 1000 con-
tos, poderá ser designado um só árbitro.

ARTIGO 223.°

(Processo arbitral)

1. O processo arbitral será simplificado nos seguintes termos:

a) Haverá Unicamente dois articulados, a petição e a
contestação;

b) Só 'poderão ser indicadas duas 'testemunhas por cada
facto contido no questionário ;

c) A Idiscussão será escrita.

2. Proferida a decisão e notificação às partes, o processo
será entregue na secretaria do Conselho Superior de Obras
Públicas, onde ficará arquivado, competindo ao presidente
do Conselho Superior decidir tudo quanto respeite aos termos
da respectiva execução por Ipal1tedas entidades administrativas,
sem pre]UlZO da competência dos tribunais judiciads para a
execução das obrigações do empreiteiro, devendo ser reme-
tido ao juízo competente cópia .da decisão <lo IÍlribunal para
efeitos do processo 'executivo.

OAPÍTULO VIII

Dlspeslções finais e transit6rias

ARTIGO 224.°

[Direito subsidiário)

Em tudo que não esteja previsto neste diploma, recorrer-se-à
às leis 'e regulamentos administrativos que previnam casos
análogos, e, quando a legislação administrativa seja omissa,
às disposições da lei civil.
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ARTIGO 225.°

(Matéria regulamentar)

As disposições do presente diploma referentes ao processo
de concurso, à consignação e ao plano de trabalhos podem ser
alteradas por decreto regulamentar.

ARTIGO 226.°

(Começo de vigência)

o presente diploma entra em vigor no dia 1 de Junho de
1969 e só será aplicável às obras postas a concurso posterior-

- m~nte a esta data.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Rui Alves da Silva Sanches.

Promulgado em 8 de Fevereiro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 19 de Fevereiro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

Modelo n."

F .... (indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede),
titular do(s) alvarâis) de empreiteiro de obras públicas ... (indicar
o número, categoria ou subcategoria e classe ou subclasse) " depois de
ter tomado conhecimento do objecto da empreitada de ... (designação
da Obra), a que se refere o anúncio datado de ... , obriga-se a executar
todos os trabalhos que constituem essa empreitada, em conformidade
COm o caderno de encargos, pelo preço global de ... $... (por extenso
e Por algarismos).

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo
o que respeitar à execução do seu contrato, ao que se achar prescrito
lia legislação portuguesa em vigor.

Data ...
Assinatura

1 Quando exigido no programa do concurso.

113
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Modelo n." 2

F .... (indicar nome. estado. profissão e morada. ou firma e sede).

titular do(s) alvará(s) de empreiteiro de obras públicas ... (indicar

o número. categoria ou subcategoria e classe ou subclasse) ,. depois de

ter tomado conhecimento do objecto da empreitada de ... (designação

da obra). a que se refere o anúncio datado de ...• obriga-se a executar

a referida empreitada. de harmonia com o caderno de encargos. pela

quantia de ... $... (por extenso e por algarismos). conforme lista dos

preços unitários constantes do orçamento do projecto. com a correcção

da praça.
Mais declara que renuncia a foro especial e se submete. em tudo

o que respeitar à execução do seu contrato. ao que se achar prescrito
/la legislação portuguesa em vigor.

Data ...
Assinatura

, Quando exigido no programa do concurso.

Modelo n.O 3

F .... (indicar nome. estado, profissão e morada, ou firma e sede),

titular do(s) alvará(s) de empreiteiro de obras públicas ... (indicar
o número, categoria ou subcategoria e classe ou subclasse)', depois de

ter tomado conhecimento do objecto da empreitada de ... (designação

da obra), a que se refere o anúncio datado de ... , obriga-se a executar

a referida empreitada. de harmonia com o caderno de encargos, pela
quantia de ... $... (por extenso e por algarismos), conforme a lista

de preços uniârios apensa a esta proposta e que dela faz parte integrante.
Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo

o que respeitar à execução do seu contrato, ao que se achar prescrito
na legislação portuguesa em vigor.

Data ...

Assinatura

, Quando exigido no programa do concurso.
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Modelo n." 4

F .... (indicar nome, estado, profissão e morada, ou firma e sede),
titular do(s) alvará(s) de empreiteiro de obras públicas ... (indicar
o lIúmero, categoria ou subcategoria e classe ou subclasse)', depois de
ter tomado conhecimento do objecto da empreitada de ... (designação
da obra), a que se refere o anúncio datado de ... , obriga-se a executar
a referida empreitada, de harmonia com o caderno de encargos, pela
importância de ... $... (por extenso e por algarismos) nas seguintes
Condições:

Mais declara que renuncia a foro especial e se submete, em tudo
o que respeitar à execução do seu contraio, ao que se achar prescrito
na legislação portuguesa em vigor.

15ata ...
Assinatura .

1 Quando exigido no programa do .concurso.

Ministério das Obras Públicas, 19 Ide 'Fevereiro de 1969.-
O Ministro das Obras Públicas, Rui Alves da Silva Sanches.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 48 882

Considerando ser de inteira justiça estender aos oficiais
ingressados no quadro 'permanente a coberto das disposições
do Decreto-Lei n." 44184, de 10 de Fevereiro de 1962, o bene-
fício concedido pelo artigo 11.°,do Decreto-Lei n." 48254, de
21 de Fevereiro de 1968;
IDsando da faculdade conferida pela L" parte do n. ° 2.°

do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta 'e eu pro-
Illulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo único. '0 disposto no artigo 11.° e seu § único do

Decreto-Lei n." 48 254, de 21 de Fevereiro de '1968, é aplicável
aos oficiais ingressados no quadro permanente nos termos do
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Decreto-Lei n." 44 184, de 10 de Fevereiro de 1962, devendo
o prazo de cento e oitenta dias nele referido ser contado a
partir da data da 'entrada em vigor deste diploma.

Marcello Oaetano-Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto-Horácio José de Sá Viana Rebelo-António Manuel
Gonçalves Rapazote -Mário Júlio Brito de Almeida Costa-
João Augusto Dias Rosas-José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Alberto Mar-
dano Gorjão Franco Nogueira - Rui Alves da Silva San-
ches-Joaquim Moreira da Silva Cunha-José Hermano
Saraiva -José Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de Oli-
veira - José Estêvão Abranches Couceiro do Canto Moniz-
José João Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Can-
celia de Abreu.

Promulgado em '1'4 de Fevereiro de '1969.

Publique-se.

Presidência da República, 27 de !Fevereiro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser 'presente à rAssembleia Nacional.

II - PORTARIAS

PRESID!;NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 23 891

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da <DefesaNacional, o seguinte:

Nos termos do 'artigo 6." do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de
Outubro de 1959, inscrever as quantias que se indicam na
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tabela de despesa do orçamento privativo das forças terrestres
ultramarinas normais em vigor na província de Moçambique
para 1968:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.v 1) «Remunerações certas - Vencimentos
do pessoal dos quadros». . . . . . . . -'. . . 2 200 000$00

Artigo 1.0, n.O 4) «Remunerações certas - Vencimentos
{lo pessoal civil assalariado». . . . . . . . .. 800 000$00

3000000$00

tomando como contrapartida a seguinte disponibilidade. exis-
tente na mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Anigo 1.0, n.s 3) «Remunerações certas - Vencsnentos
do pessoal civil contratado além dos quadro». . . 3 000 OOO$()()

Ptfesidência do Conselho, 1 de Fevereiro de 1969.~O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

•

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçambique.
-l. da Silva Cunha.

Portaria n: 23 905

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do Decreto-
-Lei n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em
vrgor para o ano de 1969, com os valores seguidamente desig-
nados, o orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas
da província de Maoau:

Receita ordinária:

1) Contribuição da província, nos termos do ar-
tigo 1.0 do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de
Outubro de 1959. . . . . . . . . .

2) Comparticipação dos serviços autónomos, nos
termos do artigo Lodo Decreto n.° 44 342,
de 12 de Maio de 1962. . . . . . .

3) Crédito especial a abrir pela província no
decurso da execução orçamental .

4) Receitas consignadas ao Fundo de Defesa
Militar do Ultramar .

17 730 000$00

2 078 908$70

3 325 000$00

2 552 206$30
25 686 115$00
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Despesa ordinária:

Total da despesa . . . . (a) 25 686 115$00

(a) Inclui 2 552 206$30 de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Oonselho, 8 de 'Fevereiro de '1969. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oiicial de Macau.-
J. da Silva Cunha.

MINISTÉRIO DO ULTRAMAR

Gabinete do Ministro

Portaria n." 23 910

Considerando a necessidade ,de tornar aplicável, no ultramar,
aos militares do recrutamento ultramarino nomeados para
serviço noutra província ultramarina que não a de origem o
disposto no <Decreto-Lei n." 44382, de 5 de. Junho de 1962:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Ultramar, de 'acordo com o disposto no n." 1II da
base LXXXIII da Lei Orgânica do Ultramar Português, o se-
guinte:
É tornado extensivo a todas as províncias ultramarinas o

Decreto-Lei n." 44382, de 5 de Junho de 1962, com as aíte-
rações que seguem:

1.0 O artigo 1: deve considerar-se coma seguinte redacção:

Artigo 1:Os militares dos 'três ramos das iForças Arma-
das, do recrutamento ultramarino 'e nomeados para ser-
viço noutra província ultramarina que não seja a da sua
origem, podem deixar nesta uma pensão que não 'exceda
2/. do total das remunerações que percebam, destinada
a ser paga à pessoa ou pessoas de família indícadas pelos
próprios ou à satisfação de compromissos que tenham
contraído.
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2.° Não Item, !para o presente efeito, aplicação o disposto
no artigo 2.°

Ministério do Ultramar, }11 de Fevereiro de 1969. - O Mi-
nistro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Para ser publicada no Boletim Oficial de todas as pro-
víncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

PRESIO~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro'

Portaria n." 23 938

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 6.° do Decreto-
-Lei n." 42559, de 3 de Outubro de 1959, aprovar e pôr em
vigor para o ano de 1969, com os valores seguidamente desig-
nados, o orçamento 'privativo das forças terrestres ultrama-
rinas da província de 'Moçambique:

Receita ordinária:

Contribuição da província, nos termos .do ar-
tigo 1.0 do Decreto-Lei n.O 42559, de 3 de
Outubro de 1959. . . . . . . . . . .

Contribuição dos serviços autónomos, organis-
mos de coordenação económica, fundos ou
serviços especiais, nos termos do artigo 1.0
do Decreto n.s 45 605, de 9 de Março de 1964

Contribuição nos termos do Decreto-Lei
n.s 45 452, de 18 de Dezembro de 1963. . .

Contribuição do selo de defesa, nos termos do
Decreto-Lei n.s 46236, de 18 de Março de 1%5

Receitas consignadas ao Fundo de Defesa Militar
do Ultramar:

Do orçamento geral da província, com des-
tino ao departamento da Defesa Nacional
para Q referido Fundo . . . . . . .

289 465 559$00

200 804 441 $00

45 000 000$00

45 600 000$00

93 130 000$00
674 000 000$00
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Despesa ordinária:

Total da despesa . . . (a) 674 000 000$00

(a) Inclui 93 130 000$ de consignação de receitas para o Fundo de
Defesa Militar do Ultramar.

Presidência do Conselho, 26 de Fevereiro de '19'69.- O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçambique.
J. da Silva Cunha.

111- DESPACHOS

PRESID~NCI,A DO CONSELHO

De·fesa Nacional

Gabinete do Ministro

Despacho ministerial

Considerando que o Decreto-Lei n." 44 864, de 26 de Janeiro
de 1963, que regula os vencimentos dos militares dos três
ramos das Porças tArmadas nas províncias ultramarinas, é
omisso quanto à opção de vencimentos de comandante-chefe
das Forças tArmadas de cada província pelo oficial que exerça
as respectivas funções cumulativamente com o cargo de gover-
nador da .provincia, de perfeita analogia com a doutrina ex-
pressa no artigo 37.° 'e seu § único do referido diploma para
os militares da Armada que desempenhem cargos nas direcções
e repartições provinciais dos serviços de marinha conjunta-
mente com 'as suas funções nos comandos navais ou nos
comandos marítimos das respectivas Iprovíncias ultramarinas,
o 'Ministro da Defesa Nacional, usando da faculdade que lhe
confere o artigo 44.° do referido Decreto-Lei n." 44864,
resolve a presente 'Omissão do modo seguinte:

1.0 Os comandantes-chefes das Forças Armadas das pro-
víncias ultramarinas que exerçamas suas funções cumulativa-
mente 190mo desempenho do cargo de governador da ,proVíncia
podem optar pelos vencimentos correspondentes a este cargo
ou pelos 'vencimentos militares fixados pelo Decreto-Lei
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n." 44864, de 2á de Janeiro de 1963, e pelos diplomas legais
posteriores que o alterem ou ampliem, relativos a comandante-
-chefe, havendo-os fixados, ou a comandante militar, na sua
falta.

2: Os comandantes-chefes nestas condições que optem pelos
vencimentos militares continuam percebendo pela província
os vencimentos de governador descritos no orçamento - ven-
cimento base, vencimento complementar e gratificação para
despesas de representação - 'e pela dotação para forças mili-
tares extraordinárias no ultramar, atribuída ao comando mili-
tar, a diferença para mais que houver entre 'o somatório
daqueles vencimentos e o somatório dos vencimentos militares
correspondentes ao posto e função seguintes: vencimento base,
vencimento complementar, gratificação para despesas de repre-
sentação e subsídio eventual de custo de vida. •
3: As disposições do presente despacho vigoram a partir

de 1 de Janeiro de 1969.

'Presidência do Conselho, 24 de lTaneiro de 1969. - O Mi-
nistro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

MINISTt;RIO DO EXt;RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n: 3

1. !A evolução dos acontecimentos nos últimos anos, nomeá-
darnente no ultramar, conduziu a urna situação em que a
grande maioria das funções cometidas aos brigadeiros oriun-
dos das armas são de comando de tropas. Para o desempenho
desta função assumem relevância especial as qualidades do
oficial, sendo ândirerente a sua arma de origem.
Subsistem porém funções, em particular nas Direcções das

Armas, que exigem oficiais com fortnação téonicia das res-
pectivas armas.

2. Tudo ponderado, concluo que é da maior 'Vantagem, para
a eficiência do Exército, que a escolha para a promoção ao
posto de brigadeiro (excepto Serviços) 'possa ser feita com a
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maior amplitude embora sem prejuízo de continuar a consi-
derar-se necessário que, oriundos de cada arma, exista o
número de brigadeiros sUlncienrtepara assegurar o desempenho
das funções essencialmente técnicas da arma.

Nestes termos determino:

'1.0 _ É revogada a Determinação ,I da Ordem do Exér-
cito n." 3, de '1953.

2.° - As vagas de brigadeiros serão sempre que possível
preenchidas, com prioridade para as atribuídas espe-
dficamente às Armas.

3.0 - O preenchimento das vagas de brigadeiros far--se-á
atendendo àJS seguintes ordens de preferência:

a. Vagas atribuídas às Armas:

(1) por brigadeiros supranumerários ao quadro,
oriundos da respectiva arma :

(2) por brigadeeros oriundos da arma que, da
sieuação de adidos 'Ou d~ supranumerários
no ultramar, regressem ao quadro;

(3) por brigadeiros oriundos da arma, ocupando
no quadro vaga não atribuída especifica-
mente à sua arma Ide origem ;

(4) por promoção de coronéis da respectiva
arma.

b. Vagas 'não atrlbuldasespeclficamente às Armas:

(1) por brigadeiros supranurnerários vao quadro;
(2) por brigadeiros que, da situação de adido ou

de supnanum1elránilOsno ultramar, regressem
ao quadro;

(3) por promoção de coronéis de qualquer arma.

4.° - Só as vagas correspondentes a brigadeiros prove-
nientes da escolha entre os coronéis das Armas
darão lugar ao cumprimento, dentro 'da respectiva
arma, do disposto no artigo '13'1.° do Estatuto do
Oficial do iErercito.

S.o-lSe não houver em cada arma número de briga-
deiros suficientes para todas as inspecções, poderão
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os cargos de inspectores ser desempenhados por
brigadeiros graduados ou por coronéis da respectiva
arma, de preferência tirocinados.

Ministério do Exército, 7 de Fevereiro de 1969. -O Mi-
nistro do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Ro-
drigues.

Despacho n." 4

Nas deslocações ao estrangeiro ocasionadas por doença ou
desastre contraídos por motivo de serviço ou por ferimento
em combate, e ao abrigo do disposto no Decreto n." 42211,
de 14-4-1959, passam a observar-se as seguintes rtormas:

1.o - Em caso de desastre ou doença contraídos por mo-
tivo de serviço, ou de ferimento em combate, sem
exclusão dos que se encontrem na situação de jul-
gados incapazes 'por aqueles motivos, podem os mili-
tares ser mandados deslocar a país estrangeiro, quer
para baixar a centro hospitalar, quer para consulta
externa, para tratamento e recuperação.

2." - As deslocações a país estrangeiro nas circunstâncias
referidas no n." /1, só 'poderão efectivar-se desde
que obedeçam às seguintes condições:

a) as IJuntas de Saúde respectivas as proponham
por as considerarem convenientes e necessárias;

b) os militares não as tenham solicitado, o que
deverá ser mencionado pelas referidas juntas
no boletim respectivo;

c) sejam autorizadas por despacho do Ministro do
Exército.

3.° - Determinada a baixa a centro hospitalar no estran-
geiro, o militar Iterá direito ao abono das ajudas de
custo em vigor para as missões não diplomáticas no
estrangeiro constantes do Decreto n." 42211, de
14-4-1959, 'tal como se determina nos números se-
guintes.

4." - O abono de ajudas de custo, referido no número
anterior, só será efectuado por inteiro quando ao
militar não seja fornecida alimentação nem aloja-
mento.
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5.° - O abono de ajudas de custo referido mo n." 3.° será
reduzido a 30 por cento quando, verificada a baixa
a centro hospitalar, ao militar sejam fornecidos o
alojamento e a alimentação.

6.° - O regime de abonos 'constante dos n." 3.°, 4.° e 5~o
é também aplicável aos militares que, em virtude de
desastre ou doença contraídos por motivo de ser-
viço, ou de ferimento em combate, sejam tambérn
autorizados a deslocar-se a estabelecimentos hospi-
talares estrangeiros, para tratamento ou consulta.

7. -Compete aos próprios militares, sob sua exclusiva
responsabilidade, mencionar no verso das suas guias
de marcha a declaração de «ter sido, ou não (con-
forme .os casos), abonado de alimentação e aloja-
mento» pois a falta" desta verba inibe o pagamento
das ajudas de custo a que os militares possam vir
a ter direito.

8.° - Este despacho entra em vigor desde 1 de Janeiro
de 1969.

9.° - Fica revogado '0 Despacho n." H, de 4-'12-59, publi-
cado na Ordem do Exército n." 9, 1." Série, de
1959, pág. 852.

Ministério do Exército, 8 de Fevereiro de 1969. - O Mi-
nistro do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Ro-
drigues,

o Ministro do Exército,

José Manuel Bethencourt Rodrigues

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

31 de Março de 1969

Publica-se ao Exército o seguinte:

1-DECRETOS

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Públ'ica

Decreto-Lei n." 48 756

o pagamento 'CIosemolumentos pela concessão de licenças
Por ausência ao serviço público dos funcionários, devidos
nos termos do 'Decreto n." 9605, de 19 de Abril de 1924, era
oefectuado por meio de guias de receita e por desconto em
folha.
Com a introdução do processamento de abonos pelo sis-

tema mecanográfico, passaram aqueles emolumentos a ser
cobrados apenas por guia de receita, do que resultou para os
serviços um considerável aumento 'CIeexpediente, com os res-
Pectivos acréscimos de trabalho e de despesa.
Estudado o assunto em colaboração com a Direcção-Geral

das Contribuições e Impostos, verificou-se a possibilidade de
~'eproceder à cobrança dos referidos emolumentos através da
Inutilização de estampilhas fiscais, adoptando-se assim uma
Prática nos serviços, que se enquadra no âmbito da simplifica-
Ção adminisrtrativa que se deseja alcançar.
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iNestes termos:
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo deoretae eu pro-
mulgo, para vaíer como Iei, o seguinte;

.A!rtigo 'l ." - 1. O pagamento dos emolumentos das Secre-
tarias de Estado, devidos nos termos do Decreto n." 9605,
de 19 de Abril de 1924, pela concessão de dicenças aos funcio-
nário, passa la ser efectuado por meio de estampilhas fiscais.

2. Estas estampilhas serão coladas e inutilizadas nos neque-
rimentos ou do documento sobre que tenha recaído o respectivo
despacho, após a concessão das licenças solicitadas .

.A!rt. 2.° IA falta de colagem ou de inutilização idas estam-
pilhas fiscais 'a que houver lugar nos termos deste decreto será
punida com as multas estabelecidas palra idênticas infracções
nas leis e regulamentos do imposto do selo te será da responsa-
bilidade do chefie do serviço por onde correr o processo.

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonçalves Rapazote -Mário Júlio Brieo de Almeida Costa-
João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bethencourt Concei-
ção Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Alberto Marciano
Gorjão Franco Nogueira - Rui Alves da Silva Sanches-
Joaquim Moreira da Silva Cunha-José Hermano Saraiva-
José Gonçalo da Cunha Sottomayor Corneia de Oliveira - José
Estêvão Abranches Couceiro do Canto Moniz -J'Osé João
Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Oancella de Abreu.

Promulgado em 30 de Novembro de '1968.
Publique-se.

Presidência da República, 1'1 de Dezembro de 1968.-
AMÉRICO [)EUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

PRESID~NCIA DO CONSELHO
Defesa Nacional

~ Gabinete do Ministro

'!>-. 'J?e.-~ dt~i-:rl/I(. Decreto n." 48889
»e~.l.ek ~ ~'"/ !Ç)onsiderando que I() Conselho do Atlântico Norte d cidiu
() - 11"/'J_!~~ranSlferir de Ohateauroux, em França, 'para Capellen, no

t:: 1t1/(,$1- Luxemburgo, o N.A.T. O. Supply Center, junto do qualhJ-/ 11 a. Força Aérea Portuguesa mantém uma missão de ligação;
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'Considerando que "as dificuldades ie os problemas de coorde-
nação da missão em Chateauroux eram solucionados pelo
adido aeronáutico em Paris, convindo assim criar 'agora junto
da Embaixada de Portugal no Luxemburgo o lugar de adido
aeronáutico, legalizando-se, consequentemente, a referida mis-
são naquele país;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3." Ido artigo 109.0
da Constituição, o Governo decreta eeu promulgo 'O seguinte:

Artigo único. Nos Il!e'rmos do 'artigo I." e seu § 1." do
Decreto-Lei n." 393'15, de 14 de Agosto de 1953, é criado
o Iugar >deadido aeronáutico junto da Embaixada âe Portugal
no Luxemburgo, em acumulação com o cargo de adido aero-
náutico e militar em 'Paris.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bethencourt
Conceição Rodrigues - Alberto Marciano Gorjõo Franco
Nogueira - Fernando Alberto de Oliveira.

. Promulgado em 17 de Fevereiro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 4 de Março de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto n." 48 893

A necessidade de coordenar superiormente a utilização dos
meio de telecomunicações e de promover o cumprimento das
normas, regulamentos e convenções internacionais de que 'O

País é signatário, para evitar interferências, quer aos serviços
nacionais civis e militares, quer aos de outros países, aconselha
a criação dentro de cada província ultramarina de um orga-
nismo responsável por 'essa coordenação.
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109.0

da Constituição, o Governo decreta e leu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É criada na província da Guiné uma delegação
da Comissão de Coordenação de Telecomunicações, do
lDepartamenno da 'Defesa Nacional, que funcionará junto do
Comando-Chefe da província.
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. Art. 2: A delegação da Comissão de Coordenação de Tele-
comunicações terá a seguinte composição:

Presidente - um oficial superior de qualquer dos ramos
das Forças Armadas nomeado pelo 'Ministro da Defesa
NaJcional, ouvido o comandante-chefe da província.

Delegados:
Um oficial delegado do Gabinete Mílitar do Cornan-

dan te-Ohefe.
Um oficial de/legado do Comando Militar, que

actuará igualmente corno representante da Direcção
da Arma de Transmissões.

Um oficieíl delegado do Comando da Defesa !Marí-
tima, que actuará também como representante da
Direcção do Serviço de Electricidade e Comuni-
cações.

Um oficial delegado do Comando da Zona Aérea,
que actuará igualmente corno representante da
Direcção do Serviço de Comunicações e Tráfego
Aéreo.

Um delegado da Repartição dos Serviços dos CTT
da província.

§ único. Por entendimento entre O' comandante-chefie e o
governador da província, poderão ser nomeados delegados
de outras 'entidades sempre que se considere necessário.
Art. 3: Compete à delegação da Comissão de Coordenação

de Telecomunicações na Guiné:

a) 'Promover que seja dado cumprimento às directivas
gerais, instruçõese pedidos de informações recebi-
dos do Departamento da Defesa Nacional em
matéria de telecomunicações e sugerir todas as
alterações impostas por condicionamentos locais :

b) Coordenar os problemas de telecomunicações que inte-
ressem en conjunto às Forças Armadas estaciona-
das na província;

c) Coordenar na medida necessária os planos mjlitanes
de telecomunicações com planos civis. co-rrespon-
dentes;

d) 'Dar a colaboração que for julgada conveniente para
se definirem as características gerais e normas
Ide utilização dos meios de radiocomunicações dos
utentes civis da província;

e) Efectuar a coordenação de frequências militares
comuns estabelecidas pelo 'Departamento da Defesa
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iNacional e das frequências de uso locai indispensá-
vel ao funcionamento dos serviços civis autori-
zados;

f)Promover as medidas necessárias para que seja dada
execução dentro da província 'aos compromissos
internacionais assumidos pela Nação em matéria
de telecomunicações,

Art. 4.' Os representantes civis intervirão apenas na dis-
cussão dos problemas que requeiram coordenação com os
serviços civis ou ainda naqueles que o presidente entender
conveniente.

Art, 5.' Aãém das suas sessões normais a fixar, a delegação
reunirá extraordinàriamente sempre que for determinado pelo
comandante-chefe ou pelo presidente.

Art. 6.' Existirá um órgão permanente de trabalho, a que
incumbirá dar andamento às resoluções da delegação da
Comissão de Coordenação de Telecomunicações e velar pela
sua execução. Este órgão permanente funcionará junto do
Gabinete Militar do Comandante-Chefie, que fornecerá os
serviços de secretaria necessários, e será constituído pelo
delegado do Gabinete Militar, que assegurará 'O seu funciona-
mento, 'e por outro 'Ou 'Outros elementos a nomear pelo presí-
dente '<la delegação da Comissão de Coordenação de Tele-
com unicações.
Art. 7.' Para execução de missões específicas deverão ser

estabelecidos os órgãos !temporários de 'trabalho considerados
indispensáveis.
Art. 8: As conclusões dos trabalhos da delegação, bem

'como os pareceres e reaomendações por ela elaborados; serão
enviados à Oomíssão de Coordenação de Telecomunicações
(C. C. T.) do Departamento da Defesa Nacional.

Morcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues - Manuel
Pereira Crespo - Joaquim Moreira da Silva Cunha - Fer-
nando Alberto de Oliveira.

'Promulgado em 22 de Fevereiro de 1969.

Publiq ue-se.

Presidência da República, 5 de tMarço de 1969. -
AMÉRICO IDEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado no Boletim Oficial da Guiné.-
J. da Silva Cunha.
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Decreto-Lei n.O 48894

Considerando que é indispensável prosseguir no rreequipa-
mento extraordinário do Exército e da Aeronáutica ;

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.° do
artigo '109.° da Constituição, o Governo decreta e 1€'U pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.°- 1. É autorizado o Governo a contrair encar-
gos até ao montante de 2 milhões de contos para continuação
do reequipamento extraordinário do Exército e da Aeronáutica.

2. A distribuição da importância referida no número ante-
rior será deterrninada pelo Ministro da Defesa Nacional, ao
qual serão submetidos, para aprovação, pelo Ministério do
Exército ou pela Secretaria de Estado da Aeronáutica, os
planos estabelecendo 'a o00em de prioridades das aquisições
a realizar.

3. Para satisfação dos encargos dos planos aprovados, serão
inscritos no orçamento de Encargos Gerais da Nação, em
artigo independente, sob a designação «Reequipamentoextra-
'Ordinário do Exército le da Aeronáutica», 1 milhão de contos
em cada um dos anos de 1970 le 1971.
4. Poderá o saldo que se 'Verificar no encerramento das

contas de '1970 e 1971 transitar para os orçamentos do ano
ou anos seguintes, independentemente do preceituado na pri-
meira parte do artigo '6.°, n." 1, do Decreto-Lei n." 48234,
de 31 de Janeiro de 1968.

Art. 2.° À execução dos planos referidos no presente diploma
é aplicável o estabelecido no Decreto-Lei n:o 48 3'68, de 4 de
Maio de '1968, ficando, porém, a comissão constituída pela
forma indicada na alínea b) do n." 'I do artigo 3.°, as istida
por dois membros especialistas em economia, sendo um
designado pelo Ministro da Economia e outro designado pelo
Ministro do Ultramar, a consultar sempre que for julgado
necessário.

Art. 3.° .Mediante 'proposta fundamentada da comissão
'referida na alínea b) do n." 1 do artigo 3.° do Decreto-Lei
n." 483'68, de 4 de M,aio de 1968, poderão os Ministros da
Defesa 'Nacional e das Finanças autorizar:

a) O 'pagamento em '1969 de 'encargos do plano do
Ministério do Exército, a elaborar nos termos do
presente decreto-Iei, se se verificar saldo na dota-
ção inscrita nos termos do Decreto-Lei n." 48 36~,
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de 4 de Maio de 1968, que não seja utilizável
em 1969;

b) IA elaboração de contratos adicionais aos já aprova-
dos, desde que a urgência das aquisições o justi-
Ifique,as condições sejam as mesmas e 'Ü paga-
mento, sem qualquer ónus, seja efectuado dentro
do esquema financeiro constante do n." 3 do
artigo 1.° do presente decreto-lei.

Art. 4.° As despesas de instalação te funcionamento da
comissão referida na alínea b) do n." 1 do artigo 3.° do
Decreto-Lei n." 48 3'68, de 4 de Maio de '1968, serão supor-
tadas, no ano de '1969, através das verbas atribuídas ao
reequipamento extraordinário do Exército e da Aeronáutica
pelo referido decreto-lei e as de funcionamento da mesma
comissão, nos anos de '1970 'e seguintes, pelas verbas previstas
no presente diploma.

Visto e aprovado em Conselho de 'Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Augusto
Dias Rosas - José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

Promulgado em 24 de Fevereiro de 19,69.

Publique-se.

Presidência da República, '6 de Março de 1969. -
AMÉRICO 'DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser presente à Assembleia Nacional.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n," 48907
I

I. O 'Decreto n." 46892, de 9 de Março de 1966, determinou
que todos O'S primeiros-sargentos promovidos por antiguidade
a este posto, ao abrigo do Decreto-Lei n." 44 026, de '14 de
Novembro de '1961, prestassem uma prova para ,edieirosde
escaíonamento da sua entrada na Escola Central de Sargentos,
prova a que, sob certas condições, foram igualmente admiti-
dos segundos-sargentos. Modificou- e, 'assim, a forma de
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admissão à Escola, deixando de se atender à antiguidade dos
concorrentes para se tomarem em consideração as classifica-
ções obtidas na referida prova, para efeito de elaboração da
lista de ingresso naquela Escola.

2. Prevendo, porém, a hipótese de, em certos casos, nornea-
damente nas forças militarizadas, e manterem 'as promoções
ao posto de primeiro-sargento mediante concurso, 'O Decreto
n." 47903, de 6 de Setembro de 1967, veio definir a forma
de intercalar os militares assim promovidos na lista de ingresso
elaborada nos termos do Decreto-Lei n." 4'6892. Simples-
mente, o critério adoptado naquele diploma - intercalação
de acordo com a nota obtida no concurso de promoção-
não se revelou o mais conveniente, desde logo porque trans-
punha as classificações de provas prestadas 'em determinadas
circunstâncias para uma classificação que obedecera a condi-
cionalismos muito diferentes.

3. No presente diploma perfilha-se 'O critério de efectuar
a intercalação na Iista de ingresso na Escola Central de
Sargentos de acordo com a antiguidade dos interessados.

Segundo leste critério, os primeiros-sargentos promovidos
por concurso após a publicação do Decreto-Lei n." 44026
irão ocupar naquela lista lugares imediatamente a seguir 'ao
número de primeiros-sargentos do Exército que hajam sido
promovidos a este posto em data anterior.
Assim Sle define uma orientação que 'eficazmente tutela os

interesses individuais em jogo.

.Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. do artigo 109"

da 'Constituição, 'O Governo decreta e 'eu promulgo o seguinte:

Artigo '1.0 Os primeiros-sargentos promovidos a leste posto
mediante concurso, realizado em data posterior a 14 de Novem-
bro de 1961, são intercalados na lista de ingresso na Escola
Central de Sargentos" elaborada em face dos resultados das
provas previstas no Decreto n." 46892, de 9 de Março de 1966,
mediante a atribuição de um número de ordem especial para
esse efeito.
Art. 2.. O número de ordem referido no artigo anterior

é definido pelo número de primeiros-sargentos do Exército,
constantes da lista de ingresso que hajam sido promovidos
a este posto em data anterior à da promoção do primeiro-
-sargento a intercalar, acrescido de 'Uma unidade.
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Art. 3.° O procedimento rconstante dos artigos anteriores
cessará Jogo que no Exército seja promovido a primeiro-
-sargento das armas ou dos serviços um segundo-sargento
mediante 'a aplicação da condição 'I: do artigo 62." do Decreto
com força de lei n." 17379, de 27 de Setembro de 1929.

Art. 4." É revogado o Decreto n." 47903, de ,6 de Setembro
de 19'67. .

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António ·Ma'lll.(!elGonçalves Rapozote=s João Augusto Dias
Rosas - José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

Promulgado em 3 de Março de 1969.

Publique-se. •

Presidência da República, '12 de Março de 1969. -
AMÉRICO <DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MIN!STÉRIOS DO INTERIOR E DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n." 48927

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2."
do artigo '109,· da Oonstituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo I." Se o servidor do Estado, su bscritor da Caixa
Geral de Aposentações, a exercer comissão de serviço, tiver
sofrido acidente em serviço de que resulte tratamento pro-
longado e as necessidades exigin m a sua substituição, pode
o mesmo ser exonerado da comissão, mantendo, porém, os
direitos 'consignados no artigo l O." do Decreto-Lei n." 38523,
de 23 de Novembro de 1951.

§ único. Os proventos a abonar serão calculados com base
naqueles que estiverem a ser percebidos na ocasião em que
se tiver verificado o acidente.

Art. 2." Os encargos resultantes da execução deste diploma
serão satisfeitos pela dotação destinada a «Acidentes em
serviço» no orçamento em vigor do 'Ministério onde o servidor
estava ,em oomissão. .

Art, 3." Este decreto-lei entra imediatamente em vigor.
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Visto ·e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - António Manuel Gonçalves Rapazote - João
Augusto Dias Rosas.

Pr-omulgado em 24 de Março de 1969.

IPUbliq ue-se.

Presidência <la República, 27 de Março de 1969. -
AMÉRICO IDEUS RODRIGUES THOMAZ.

II - PORTARIAS

PRESIDt:NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n.O 23 948

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa 'Nacional, nos termos do 'artigo único do Decreto-
-Lei n." 45531, de -16 de IJaneiro de '1964, o seguinte:

É fixada, para o ano em ourso, a seguinte dotação dos
artigos de uniforme para 'Os soldados cadetes do Curso de
Oficiais Milicianos do Exército:

a) Uniforme de trabalho:

Um barrete n." 3.
nuas camisas n." 3.
Duas calças n." 3.

b) Uniforme de serviço e de passeio:

Uma boina.
Uma camisa n." 2.
Uma calça n." 3.
rUm blusão.
Uma gravata verde.
Um cinto de lona.
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c) Uniforme de ginástica:

Uma camisola.
Um calção.
Um par de sapatos.

d) Artigos comuns:

Um par de botas de cal] com polaina fixa.
Um par de botas de lona.

Presidência do Conselho, 3 de Março de 1969. - O Ministro
da Deve a Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada nos Boletins Oficiais de <todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva sCunha.

111- DETERMINAÇÕES

MINIST~RIO DO EXi:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Determinação n,O I

Verificando-se que, do antecedente, as de pesas com a
fotografias dos soldados recrutas para os documentos de matrí-
cula ão suportadas pelas próprias praças;

Considerando razoável, atendendo à exiguidade dos prés dos
recrutas, que estes sejam libertos de tai en argos, re ultantes
de uma conveniência e exigência dos serviço militares;

Atendendo a que lOS recrutas contribuem indirectamente para
os fundos 'privativos das unidades, e que a execução de tal
serviço compete orgânicamente ao Serviço Cartográfico do
Exército, determino que:

1.0 O encargos com as fotografia dos soldado recrutas
para o documentos de matrícula passem a ser suportados,
em partes iguais, pelo Serviço Cartográfico do Exército e pelos
fundos privativo das unidades;
2: Seja revogada a determinação 5." da 4." Repartição da

I" Direcção-Geral do Mini tério da Guerra, publicada na
Ordem do Exército n." lO, 1." série, de 1922.
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IV - DESPACHOS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Secre+eriédo-Gerel da Defese Nacional

Despacho

o Regulamento de Continências e Honras Militares deter-
mina que os membros do Governo têm direito ao Hino da
Maria da Fonte; por outro lado, 'o Estatuto do Funcionalismo
Uítramarino vestabolece que os governadore da província
têm direito ao Hino Nacional.
Tendo em conta que o mesmo E tatu to reconhece a pre-

cedência dos Ministros e outro membro do Governo obre
os governadores, não é conv ni n h. que na ua visitas ao
ultramar os membros do Governo 'tenham direito a um hino
de categoria inferior ao nacional. e especialmente quando à
mesma cerimónia assi tem simultâneamente Ministro e gover-
nadores;

Convindo, assim, regular e ta matéria, determina-se o
seguinte, ouvido o Con ' lho Superior da Defesa Nacional:

Nas cerimónias com honras militar a realizar nas pro-
víncias ultramarinas com apre ença do Prc idente do
Conselho de Ministros, de Ministro ou Secretários e
Subsecretários de Estado dev rã ser executado pela
banda de música, quando 'exista, o Hino Nacional.

Presidência do on elho e Ministério do Ultramar, 21 de
Março de 1969. - O Presidente do n elh , Marcel/o
Caetano. +-O iMinistrc da 'Dcf'e a ,Naó nal, Horácio José
de Sá Viana Rebelo, O Mini tro do Ultramar, Joaquim
Moreira da Silva Cunha.

Para er publicado no Boletins O'[iciais de t das a~
província ultramarinas. J. da ilva linha.
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MINISTI:RIO DO EXI:RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n." 5

Os chefe das sucursais e delegações dos estabelecimentos
fabri dependente do Ministério do Exército têm a compe-
tência di ciplinar prevista nas coluna VI e VII do quadro
a que se refere o artigo 79.· do Regulamento de Di ciplina
Militar, conforme e trate, ou não, de oficiais superiores.

Ministério do Exército, 25 de Fevereiro de 1969. - O Mini -
tro do Exército, José Manuel Bcthencourt Rodrigues .

•

v - DECLARAÇÕES

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Decl ra-se para devid s efeitos, que a Portaria n." 23 712.
publicada pios Ministério da inanças e do xército no
Diáriu do Governo n." 272, L' êrie, de 19 de Novembro
de 1968. aiu com '3' eguinte ine: actidõe .. que a sim se
rectificam:

• o preâmbulo:

nd e lê: A família do tenente pil to aviad r Manuel
Pedr de ou a ranklin ... », de c ler 'e: «
do tenente pil t a iador M nuel Pedro de
Franklin ... ».

h nde se lê: «.. à mernóri do tenente pil to aviad r
Manuel Pedr d S U~ ·ranklin ... », xleve ler s.:
«... a mernon de seu filho. tenoot piloto aviador
Manuel Pedr de usa'f nklin ... ».
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No n." 4.°:
Onde se lê: «. . . o valor global do Prémio Tenente

'Piloto Aviador Pedro de Sousa Franklin», deve ler-se:
«... o valor global do Prémio Tenente IPi'loto Aviador
.Manuel Pedro de Sousa lFrankIin».

Secretaria-Geral da Presidência do Conselho, 4 de Março
de 1969. - O Secretário-Geral, Diogo de Paiva Brandão.

VI- PARECERES

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Discipline
Repartição de Justiça e Disciplina

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar, de 18 de
Abril de 19'68, homologado por despacho ministerial de 5 de
Novembro de 1968, do teor seguinte:

Acordam, 'em conferência plena, no Supremo Tribunal
Militar:

Mercê da competência consultiva conferida a este Supremo
Tribunalpelo artigo 374.°, § '1.0, do Código de Justiça Miíitar,
mandou o Governo da Nação, pelo Ministro da Defesa Nacio-
nal, que se emita «parecer» acerca do seguinte:

«Quais os efeitos da amnistia dos castigos aplicados a mili-
tares e a sua repercussão na classificação de comportamento
exemplar como requisito ipara a concessão de medalha militar,
tanto no que se retere a oficiais como a sargentos e praças;
e, nomeadamente, quanto a estes últimos sobre a ipossibilidade
de voltarem a ter «comportamento 'exemplar» uma vez amnis-
tiados.»

Este enunciado pode cindir-se nos seguintes pontos a
apreciar:

a) Efeitos da amnistia aplicada a miíitares ;
b) Sua repercusão na classificação de comportamento exem-

plar, cornorequisito para a concessão de medalha militar;
c) Possibilidade de os sargentos e praças voltarem à primeira

classe de comportamento depois de amnistiados.
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Primeiro que tudo impõe-se fixar o conceito de amnistia no
campo do direito criminal e disciplinar.

Embora seja um modo de extinção de qualquer daquelas
relações jurídicas previsto na lei, é já facto notório que esta
a não define, ao contrário do que ucedia 'no Código Penal
de 1852, que no § único do seu artigo 20 estabelecia que
«o acto de amnistia extingue todo o procedimento criminal,
faz cessar para o futuro a pena imposta e os seus refeitos».

Contudo, a doutrina tem sido unânime em considerá-la como
um acto de clemência soberana, sob a forma de lei, 'Pela qual
são votadas ao esquecimento as infracções criminais e disci-
plinares, arquivando-se 'o respectivo processe.

Quer dizer que, por uma ficção jurídica, tem-se como inexis-
tente um facto acontecido, apagando jurldicamente a infracção,
proibindo a sua perseguição e aplicação das correlativas penas
e extinguindo o efeito destas quando já impostas,
Dirigindo-se ela não só ao crime como também à pena,

do feito fica só um rasto da sua materialidade física, subsis-
tindo apenas como ilícito civil, além dos direitos que para
terceiros tenham nascido e das ressalvas contidas no próprio
diploma que a institui.

Fluem estes princípios não só das disposições legais que se
lhe referem, entre das o artigo 125.°, n." 3, do Código Penal,
artigo 636.° do Código do Processo Penal, artigos 156,°, n." 1,
e 157: do Regulamento de Disciplina Militar, Código Admi-
nistrativo artigo 565.° reproduzido depois 110 § único do
artigo 12:, do Estatuto Disciplinar dos Funcionários Públicos
do E tado e § 3: do imilar Ultramarino, mas também da
jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça e bem assim
deste próprio Supremo Tribunal Militar,

E, como na lei 'Penal militar, conforme estabelece o artigo 24,"
do Código de 'Justiça Militar, «a responsabiiidade criminal
extingue-se pelos modos e conforme as regras determinadas
no Código Penais a ela se referindo ainda nos seus artigos
572 a 575 mas apenas com vista ao formalismo processual
e competência dos tribunais militares para a sua aplicação,
segue-se que, por força daquele normativo e papel subsidiário
que nesse campo desempenha o Código Penal comum àqueles
mesmos princípios, se tem de usar para os militares, com
os mesmos resultados e exten ão.
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A própria redacção do § único do artigo 20.° do primeiro
daqueles diplomas, também o confirma.

Portanto, igualmente para os militares a amnistia faz desa-
parecer todas as consequências do delito ou da infracção de
disciplina ainda não julgados e os efeitos das penas em relação
aos que tiverem já sido Ipunidos.
Também como além, quer se trate de registo criminal do

Arquivo Geral ou da folha de matrícula, os averbamentos
referentes ao que tenha sido objecto da clemência, neles fica
permanecendo, mas exclusivamente para efeitos de futura apre-
ciação e avaliação, por quem de direito, de comportamento,
mérito e personalidade do beneficiado.
'Daqui se pode responder já àquela alínea a), no sentido de

que .aamnistia de que um militar beneficiou e quanto aos
crimes e infracções disciplinares por ela alcançados, tem como
consequência abolir as respectivas incriminações, a pena e os
seus efeitos.
Tudo fica eliminado, esquecido, apenas com a indicada res-

salva.
Estabelecidos estes princípios, vejamos em conjunto a maté-

ria constante das duas restantes alíneas por 'entre si estarem
Intimamente relacionadas.

Embora no enunciado da consulta se tenha utilizado a expres-
são «castigos» podendo fazer crer que apenas se teve em vista
o campo disciplinar e correspondentes sanções, no 'entanto
confere-se-lhe aqui maior amplitude, abrangendo os crimes e
suas penas, por, de um modo geral, conforme se irá ver, influir
'também na classificação do comportamento de qualquer militar.

No âmbito das matérias em referência, há que distinguir 'entre
oficiais por um lado e sargentos e 'praças por outro.
Quanto a estes últimos, estabelece o artigo '187.° do Regula-

mento de Disciplina 'MÍ'litar que são· colocados na primeira
classe de comportamento - a que pelo seu anterior artigo 18,6.°
corresponde comportamento exemplar -- as praças - nas quais
actualmente se tem de incluir os sargentos - que desde o 'seu
alistamento e num período mínimo de três anos de serviço
efectivo não tenham sofrido qualquer' punição averbada e das
quais nada conste no seu negisto criminal.

Aplicando aqui o que sobre amnistia e seus efeitos se disse
atrás, o sargento e praça que beneficia dessa clemência ficará
como se não tivesse passado criminal e disciplinar, a menos
que '0 diploma da sua concessão estabeleça ressalvas ou não
abranja todas as espécies de delitos e infracções contidas nos
respectivos locais de averbamento, que nessa parte se manterão.
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Em consequência disso e verificado o restante condiciona-
Iismo exigido naquele normativo, os indicados militares fica-
riam em condições de serem colocados novamente na primeira
classe de comportamento.

À primeira vista e no purismo dos definidos princípios,
assim deveria ser s'e a tal não 'Obstasse o § único do aludido
artigo 187.°, segundo o qual nenhum daqueles militares poderá
em caso 'algum regressar à 1: classe de comportamento desde
que sofra punição que deva ser averbada.

A redacção desta regra legal é tão categórica e imperativa
que 'sobreleva os próprios efeitos da amnistia, para eles criando
uma excepção nesse campo.
Como que a reforçá-la, frequentemente .se não dispensa

mesmo 'o legislador de lhe fazer expressa referência no instru-
mento 'legal que institui a clemência, como sucedeu nos dois
últimos IDecretos-Leis 47027 e 47702, respectivamente de
2'6 de Maio de 1966 e 15 de Maio de 1967, e se 'Vê nos pará-
grafos 3.° do artigo 8.° daquele e 12.° deste.

Se bem que ali, como de resto em outros anteriores, no
plano das infracções disciplinares se empregue a expressão
«anular» e «anulação»; o que nesse âmbito se determinou
traduz-se na concessão de uma verdadeira amnistia, no ponto
de vista legal como doutrinário e até pelo conteúdo dos
respectivos diplomas 'e seus relatórios preambulares.

Posto este ligeiro parêntese e retomando o assunto, poderá.
'pensar-se que a «contrario-sensu» seria viável o entendimento
de que não havendo tal referência ou mesmo como naqueles
diplomas, aludindo-se só ao corpo do artigo, nada impediria
que a amnistia se exercesse com a plenitude dos seus 'efeitos.

Essa inferência, porém, não só por aquele processo inter-
'pretatilvo ser de rejeitar por perigoso nos resultados a que pode
conduzir, mas ainda pela 'afirmação «em caso algum», tem de
arredar-se.

E bem se compreende que assim seja na medida em que 'a
amnistia não significa que a infracção crime ou disciplinar
se não tenha cometido, mas tão só que para o autor cessaram
as suas normais consequências e efeitos.

Ela não se dirige nem atinge a personalidade do amnistiado,
que não obstante se mantém e insinuou já tendência para o
desrespeito da lei ou dos regulamentos.

\Aí res ide também a razão, como referido ficou, por que
tudo deve continuar constando dos devidos registos, anotando-
-se, no 'entanto, 'O que tiver sido objecto de amnistia.

Ora, porque a baixa ou ascensão nas classes de comporta-
mento de tais militares são imposições expres as do citado

-
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Regulamento de Disciplina Militar, enquanto se mantiver a
actual redacção dos seus mencionados 'preceitos, somos con-
duzidos à conclusão de que, 'a despeito da amnistia, o retorno
à alasse de comportamento 'exemplar só por uma providência
legislativa se pode alcançar.
Outro tanto, porém, já não sucede aos oficiais que por

não 'estarem sujeitos à classe de comportamento nem à disci-
rplina das indicadas normas ou outras análogas, aquela clemên-
cia neles se projecta com todos os apontados efeitos.

Daí, quando a competente 'entidade - normalmente e em
última análise o Ministério do Exército - para efeitos neces-
sários houver que atribuir uma classificação ao comportamento
de um oficial, não está vinculado ao que foi amnistiado, que
só poderá influir na apreciação da sua personalidade.
Passemos agora ao problema que concerne à .concessão de

medalha militar.
Conforme estabelece o «Regulamento da Medalha Militar»

constante do 'Decreto 35667, de 28 de Maio de 1946, cujos
artigos 28.0 e 29.0 foram alterados pelo Decreto 45295, de
7 de Outubro de '1963, mas mantendo a redacção da alinea a)
daquele último - único que tem interesse para este trabalho -
de todas as medalhas indicadas no seu 'artigo 2.0 somente as
de «Mérito Militar» e «'Comportamento Exemplar» implicam,
para a sua concessão, com o comportamento do militar a con-
decorar.
Por isso 'e quanto às restantes, 'o problema posto na consulta

não se suscita.
A galardoação de um militar com qualquer delas depende

de outros requisitos e não essencialmente do exemplar com-
portamento.

A primeira das duas mencionadas medalhas, destina-se
_. artigo 206.0- a galardoar militares de Itodas as categorias,
sendo reservado a oficiais a I: e 2: classes, a militares de
quaisquer categorias a 3: classe te a 4: olasse a sargentos
e praças - artigo 27.0•
A segunda delas - di-lo o artigo 30.0 - tem por fim premiar

o sargento ou .praça que contar dilatados anos de serviço
militar efectivo, sem nota disciplinar alguma, tornada 'extensiva
também a oficiais, embora apenas na modalidade «Ouro» pela
Portaria conjunta dos Ministérios da Guerra e da Marinha,
n." '12 731, de 4 de Fevereiro de 1949.
Para concessão da primeira, além de outros requisitos

exigidos no artigo 29.0. é necessário, como preceitua a sua
alínea a), que se tenha exemplar comportamento.
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Para efeitos da emissão do solicitado parecer, mais uma vez
há que distinguir entre oficiais e sargentos ou praças.
Como para aqueles não existe a classificação por classes de

comportamento, atendendo ao significado étnico destaexpres-
são, o comportamento de um oficial será exemplar sempre
que seja de molde a servir de exemplo, avaliando-se através
da maneira como se conduz frente às leis e regulamentos a cuja
observância 'está obrigado.
Isto tanto nos sectores criminal e disciplinar como no fami-

liar, social e outros.
<O Estatuto do Oficial do Exército com frequência alude a

essas exigências.
Tudo isso constará da sua folha de matrícula e mais ineren-

tes documentos, onde não deve haver qualquer nota criminal
ou disciplinar averbada. •
Mas se o contrário se verificar, como estão fora do alcance

do artigo '187", § único do Regulamento de Disciplina Militar
'e de harmonia com o aceite conceito de amnistia, apagando
esta esse passado, não impede que o seu comportamento volte
a ser tido como exemplar pela competente entidade.
Esta, nesse trabalho, não está vinculada a quaisquer pres-

supostos expressos na lei, como sucede aos sargentos e praças,
mas apenas a um normal critério de avaliação pessoal.
Em tais circunstâncias, a ooncessão da medalha de «Mérito

Militar» não é estorvada Ipelo seu passado criminal ou disci-
plinar, desde que o diploma de amnistia nada exceptue.
Tais princípios são igualmente válidos tratando-se da meda-

lha de «Comportamento Exemplar» na referida modalidade,
única de que podem beneficiar.
Bem diferente, porém, é a olução no que se refere aos

sargentos e praças, em consequência da incidência daquele
indicado artigo 187.°, § único, como atrás se aflorou já.

Pelo que então se disse, a conclusão torna-se evidente.
Efectivamente, como se viu, qualquer desses militares mesmo

beneficiando de uma amnistia, em «caso algum» poderá regres-
sar à 1." classe de comportamento.
Como, para lhe ser conferida qualquer das duas indicadas

medalhas, se exige exemplar comportamento e não o tem
e nem jamais poderá vir a tê-lo, desde que se trate de punição
que deva ser averbada -Ie destas a alínea b) do artigo 152..
do Regulamento de 'Disciplina Militar apenas exceptua os
«quartos de sentinela» -, é legalmente impossível conceder-lhe
algum daqueles galardões.
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No entanto, Regulamento da lMedalha !Militar na sua parte
referente à de «Comportamento Exemplar» revela chocante
disparidade.

Com efeito, na segunda parte de qualquer dos seus artigos
32: e 33.·, respectivamente com vista 'à medalha de prata para
sargentos e à de cobre para sargentos 'e praças, permite a
sua concessão, além do restante condicionalismo ali exigido,
mesmo que tenham sofrido punição não superior a «repreen-
são».
Ora esta sanção disciplinar é das que obrigatoriamente tem

de ser averbada - citado artigo 152..
Há, assim, nítido desencontro com o ,imperativo do citado

artigo ,187" § único e também com la própria designação de
medalha - «Comportamento Exemplar» - afigurando-se que
'em tais casos já não será lícito falar-se em comportamento
exemplar, pelo menos para as indicadas situações e modali-
dades daquela medalha.

Em suma, do que exposto fica, uma coisa é certa:
IA repercussão da amnistia para os fins constantes da con-

sulta, quanto às duas mencionadas espécies de medalhas, é
díspar conforme se trate de um oficial ou militar de inferior
categoria, e quanto a estes até no que concerne ao exigido
exemplar comportamento.
Isso não deixa de impressionar e muito dar que pensar mas,

no 'estado actual da legislação a considerar e aplicável, não
é viável 'outra conclusão à face da lei.
!Não será despiciendo, 'por isso, sugerir que, numa eventual

revisão de toda a matéria, se eliminem as apontadas lacunas
e desacertos de situações, 'em ordem a entre todos se estabe-
Iecer um mais justo equilíbrio.
Posto isto, cumpre responder às perguntas feitas, pelo que

os juízes deste Supremo Tribunal Militar, em conferência
plena e por unânimidade emitem o seguinte parecer.

1: A amnistia de castigos disciplinares aplicada a militares
apaga completamente os seus efeitos, com as restrições que
porventura constem do diploma que a concede, subsistindo
apenas para o estudo da sua personalidade.

2.. Aos sargentos e praças amnistiados por crime ou infrac-
ção disciplinar que demande averbamento obrigatório, não é
legalmente possível a concessão de medalha militar em que
um dos requisitos exigidos seja o comportamento exemplar,
com ressalva, Iporém, do disposto na última parte de qualquer
dos 'artigos 32.. e 33: do Regulamento da .Medalha Militar.
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3.. Aos oficiais, como mesmo depois do benefício de uma
amnistia o seu comportamento pode classificar-se de exemplar,
aquela clemência não afecta a possibilidade de lhe ser con-
cedida a medalha militar.
4.. Os sargentos e praças, ruma vez amnistiados, só por via

legislativa poderão regressar à 1.' classe de comportamento, em
vista da 'redacção terminante do parágrafo único do artigo 187..
do Regulamento de Disciplina Militar.

Lisboa, 18 de Abril de 1968. -Carlos Costa Macedo, Gene-
ral- António Augusto Valadares Tavares, Gene"a/- António
de Matos Maia, Gene'Tal- João Moreira Rato, Contra-Almi-
rante - Luís Celestino da Silva, Contra-Almirante - José do
Nascimento Mouga Rodrigues=s Iuir Desembargador-Luís
Filipe Teles Correia Barreto, Juiz Desembargador.
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VII- DOTAÇÕES

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Chefia do Serviço da Orçamento e Administração
Repartiçlo do Orçomento e Administração

Dotações atribuídas às unidades e estabelecimentos militares
por conta das verbas globais, inscritas no orçamento ordinário

deste Ministério para o ano de 1969

I - Impressos

Verba
anualUnidades e estabelecimentos militares

Distritos de Recrutamento e
Mobilização

Verba anual, 200 000$00 - Capítulo 8,·,
artigo 347,·, n," 1

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 1

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 2

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n,· 3

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 4

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 5

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n,· 6

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n,· 7

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 8

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n,· 9

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 10

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 11

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 12

Distrito de Recrutamento e Mobilização
'11,. 13

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 14

Verba
mensal

875$00 10500$00

875$00 10500$00

875$00 10500$00

875$00 10500$00

875$00 10500$00

875$00 10500$00

875$00 10500$00

875$00 10500$00

875$00 I 10500$00

875$00 10500$00

875$00 10500$00

875$00 10500$00

875$00 10500$00

875$00 10500$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.> 15

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 16

Distrito de Recrutamento e Mobilização
TI.O 17

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 18

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 19

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual, 2000000$00 - Cap," 8.°,
artigo 363.°, ri," 1

Verba
mensal

875$00

875$00

875$00

875$00

875$00

Chefia do Serviço do Orçamento e Admi-
nistração 10000$00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria

Regimento de Infantaria n.O 1
Regimento de Infantaria n.s 2 (b) .
Regimento de Infantaria n.O 3 (b) .
Regimento de Infantaria n.? 4 (b) .
Regimento de Infantaria n.v 5 (b) .
Regimento 'de Infantaria n.? 6 (b) .
Regimento de Infantaria n.O7 (b) .
Regimento de Infantaria n.s 8 (b) .
Centro de Instrução de Operações Espe-
ciais (b) .

Regimento de Infantaria n.s 10 (b)
Regimento de Infantaria n.O 11 (b)
Regimento de Infantaria n.v 12 (i)
Regimento de Infantaria n.v 13 (b)
Regimento de Infantaria n.v 14 (b)
Regimento de Infantaria n.s 15 (i)
Regimento de Infantaria n.? 16 (i)
Batalhão ln d e p e n d e n t e de Infantaria
n.O 17 (b) e (c)

Batalhão ln de p e n d e n t e de Infantaria
n.s 18 (b) e (k) .

Batalhão Independente de Infantaria
n.s 19 (b) .

Batalhão de Caçadores n.s 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n." 3
Batalhão de Caçadores n.s 5 (h) .
Batalhão de Caçadores n.s 6 (b) .

2000$00
2000$00
2000$00
2000$00
2000$00
2000$00
2000$00
2000$00
2000$00

2000$00
2000$00
1 750$00
1700$00
1900$00
1900$00
1900$00
1900$00

2500$00

1500$00

1500$00
200$00

1 750$00
2000$00
1 750$00

10500$00

10500$00

10 500$00

10500$00

10 500$00

120000$00

24000$00
24000$00
24000$00
24000$00
24000$00
24000$00
24000$00
24000$00
24000$00

24000$00
24000$00
21000$00
20400$00
22800$00
22800$00
22800$00
22800$00

30000$00

18000$00

18000$00
2400$00
21000$00
24000$00
21 000$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Batalhão de Caçadores n.v 8 (i)
Batalhão de Caçadores n.v 9 (b) .
Batalhão de Caçadores n.? 10 (b} .
Campo de Tiro da 'Serra da Carregueira

Artilharia

Regimento de Artilharia
Regimento de Artilharia
Regimento de Artilharia
Regimento de Artilharia
Regimento de Artilharia
Regimento de Artilharia

e (o)
Regimento de Artilharia Pesada n.s 3 (i)

e (o)
Regimento de Artilharia de Costa (d) e (h)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa (b} .
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.? 2 (h) .
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.O 3 (b) e (I). . . . . . . . . .
Bataria Independente de Defesa de Costa

n.v 1 (h) .
Bataria de Artilharia de Guarnição n.s 1 (h)
e (k) . . . . . . . . . . . . .

Bataria de Artilharia de Guarnição n.v 2 (j)
Destacamento Misto do Forte de Almada (h)
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Ligeira n.?
Ligeira n.>
Ligeira n."
Ligeira n.s
Ligeira n."
Pesada n.v

Cevalerle

Regimento de Lanceiros n." 1 (o) .
Regimento de Lanceiros n.v 2 (Iz) .
Regimento de Cavalaria n.> 3 (h) .
Regimento de Cavalaria n.? 4 . .
Regimento de Cavalaria n.v 6 . .
Regimento de Cavalaria n.s 7 . .
Regimento de Cavalaria n.v 8 (h) .

Engenharia

Regimento de Engenharia n.s 1 (h). . .
Regimento de Transmissões . ....
Batalhão de Telegrafistas (h) . . . . .
Grupo de Companhias de Trem Auto (h)

Verba
mensal

,
1 (h)
2 (11)
3.
4 (h)
5 (b)
2 (i)

1 750$00
1 750$00
2000$00
2 100$00

2000$00
2250$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00

2200$00

2200$00
2200$00

1 750$00

1 750$00

2000$00

700$00

7'00$00
700$00

.425$00
400$00

2200$00
1 850$00
1 850$00
1 850$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00

1 850$00
1 850$00
7500$00
1 700$00

21000$00
21 000$00
24000$00
25200$00

24000$00
27000$00
21600$00
21600$00
21600$00

26400$00

26400$00
26400$00

21000$00

21 000$00

24000$00

8400$00

8400$00
8400$00
5 100$00
4800$00

26400$00
22200$00
22200$00
22200$00
21 600$00
21600$00
21600$00

22200$00
22200$00
90000$00
20400$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
mensal I

Verba
anual

----
BataLhão de Sapadores de Caminhos de

Ferro (h). . . . . . .
Batalhão de Reconhecimento das Trans-

missões

1 850$00

2000$00

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde 2000$00

Serviço de Administração Militar

1.0 Grupo de Companhias de Administração
Militar (b) . . . . . . 2000$00

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n.s 5 . . . . . . . .

1." Companhia Disciplinar (a)
Depósito Geral de Adidos .
Serviço NATO e Orçamento.
Depósito de Indisponíveis
Serviço Postal Militar (m) .

1 750$00
100$00

1750$00
800$00

1500$00
, 1 750$00 I

22200$00

24000$00

24000$00

24000$00

21000$00
1 200$00
21000$00
9600$00
18000$00
2L 000$00

Observações:

(a) Destina-se à carreira de tiro.
(b) Inclui as carreiras de tiro e enfermarias, em virtude de no orça-

mento ordinário para o corrente ano não existir verba inscrita para as
mesmas.

(c) Inclui 12000$00 para o Comando MiLitar da Ilha Terceira.
(d) Inclui todas as Batarias dependentes do Regimento.
(f) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(Ir) Inclui a enfermaria.
(i) Inclui a carreira de tiro.
(j) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(k) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente dos Açores.
(m) Saca o conselho administrativo do Estado-Maior do Exército.
(n} Inclui um duodécimo de 400$00 para o Centro de Instrução de

Condutores Auto n.? 4 e outro de 50$00 para a Carreira de Tiro de
Coimbra.

(o) Inclui um duodécimo de 400$00 para o Centro de Instrução de
Condutores lAuto que se lhe encontra adstrito.
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2 - Artigos de expediente e diverso material
não especificado

(Dotações já deduzidas dos 10% de que trata o artigo 9.° do
<Decreto n." 42755 de 22 de Dezembro de 1959)

Distritos de Recrutamento
e Mobilização

Unidades e estabelecimentos militares Verba Verba_I~~ __a_nu_a_l__

Verba actual utilizável, 108 000$00 -
Capítulo 8.°, artigo 347.0, n," 2

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 1 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 2 470$00 I 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 3 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 4 470$00 : 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 5 470$00 I 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 6 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 7 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 8 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 9 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 10 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 11 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 12 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 13 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 14 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 15 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 16 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 17 470$00 5640$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização I
n." 18 • I 470$00 5640$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal-----------------1--- ------

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 19. . . . . . . . . . . .

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual utilizável, 3600000$00-
Capítulo 8.°, artigo 363.°, 11.° 2

470$00 564ú$OO

Chefia do Serviço de Orçamento e Admi-
nistração . . . . . . . . . . 14000$00 168 000$00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria

Regimento de Infantaria n.? 1 .
Regimento de Infantaria n.O 2 (c) .
Regimento de Infantaria n.s 3 (b) .
Regimento de Infantaria TI.O4 (b) .
Regimento de Infantaria n.v 5 (b) .
Regimento de Infantaria n.s 6 (b) .
Regimento de Infantaria n.v 7 (b) .
Regimento de Infantaria n.? 8 (b) .
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais (b)
Regimento de Infantaria n.? 10 (b)
Regimento de Infantaria n.O 11 (b)
Regimento de Infantaria n.s 12 (d)
Regimento de Infantaria n.O 13 (b}
Regimento de Infantaria n.? 14 (b}
Regimento de Infantaria n.v 15 (d)
Regimento de Infantaria n.O 16 (d )
Ba talhão ln d e p e n d en te de Infantaria
n.oI7(b)e(e). _

Ba talhão ln d e p e n d en t e de Infantaria
n.s 18 (b) e (k) .

Batalhão Independente de Infantaria
n.s 19 (b).

Batalhão de Caçadores n.O 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.v 3
Batalhão de Caçadores n.O 5 (c)
Batalhão de Caçadores n.? 6 (b}
Batalhão de Caçadores n.s 8 (d)
Batalhão de Caçadores n.s 9 (b)
Batalhão de Caçadores n.? 10 (b) .
Campo de Tiro da Serra da Carregueira ,

Artilharia

Regimento de Artilharia Ligeira n.> 1 (c) I
Regimento de Artilharia Ligeira n.> 2 (p)

4000$00
4000$00
4000$00
4000$00
4000$00
4000$00
4000$00
4000$00
4000$00

4000$00
4000$00
4000$00
4000$00
4000$00
4000$00
4000$00 I
4000$00

4350$00
I

3250$00

3250$00
800$00

3500$00
3500$00
3500$00
3500$00
3500$Oq I
3500$00
2000$00

4000$00
4500$00

48000$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00

48000$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00

52200$00

39000$00

39000$00
9600$00

42000$00
42000$00
42000$00
42000$00
42000$00
42000$00
24 000$00

48000$00
54000$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

de Arti lharia
de Artilharia
de Artilharia

Ligeira n.?
Ligeira 11.°

Ligeira n.v
Pesada n.s

Regimento de Artilharia
Regimento
Regimento
Regimento
e (q)

Regimento de Artilharia Pesada n.O 3 (d)
e (q)

Regimento de Artilharia de Costa (c) e (I)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa (b) .
Grupo de Ar.tilharia Contra A e r o n a v e s

n.? 2 (c) .
Grupo de Artilharia Contra A e r o n a v e s

n.s 3 (b) e (g) .
Bataria Independente de Defesa de Costa

n,> 1 (c) .
Bataria de Artilharia de Guarnição n. ° 1
(c) e (k). . . . . . . . . . . .

Bataria de Artilharia de Guarnição n.? 2 (111)
Destacamento Misto do Forte de ALma-

da (c) .
Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n. o 1 (q) .
Regimento de Lanceiros n.s 2 .
Regimento de Cavalaria n.? 3 (c) .
Regimento de Cavalaria TI.O4
Regimento de Cavalaria n.s 6 .
Regimento de Cavalaria n.? 7 .
Regimento de Cavalaria n.? 8 (c) .

Engenharia
Regimento de Engenharia n.v 1 (c) .
Regimento de Transmissões .
Batalhão de Telegrafistas (c) e (j) .
Grupo de Companhias de Trem Auto
Batalhão de Sapadores de Caminhos de

Ferro (c) e (i) .
Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

Serviço de Saúde
Regimento de Serviço de Saúde

Serviço de Administração Militar

1.0 Grupo de Companhias de Administração
Militar (b)

3.
4 (c)
5 (b)
2 (d)

3600$00
3650$00
3650$00

4650$00

.4550$00
5500$00

3500$00

3500$00

3500$00

1 350$00

2500$00
2500$00

1 800$00
1700$00

5000$00
4200$00
4000$00
4000$00
4000$00
4000$00
4000$00

4000$00 I
3900$00

17000$00
4000$00

4500$00

3000$00

3500$00

4000$00

43200$00
43800$00
43800$00

55800$00

54600$00
66 000$00

42000$00

42000$00

42000$00

16200$00

30000$00
30000$00

21600$00
2Q 4D0$00

60000$00
50400$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00
48000$00

48000$00
46800$00
204 000$00
48000$00

54000$00

36000$00

42000$00

48000$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
mensal

Verba
anual

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n.v 5 . . . . . . . .

1.' Companhia Disciplinar (a)
Depósito Geral de Adidos
Serviço NATO e Orçamento
Depósito de Indisponíveis
Serviço !Postal Militar (n)

2750$00
100$00

3500$00
1500$00
3000$00
1 700$00

33000$00
1200$00

42000$00
18000$00
36000$00
20400$00

•

Observações:

(a) Destina-se à carreira de tiro.
(b) Inclui carreiras de tiro e enfermarias.
(c) Inclui enfermarias.
(d) Inclui as carreiras de tiro.
(e) Inclui 15000$00 para o Comando Militar da Ilha Terceira.
(f) Inclui todas as Batarias dependentes do Regimento.
(g) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(i) Inclui 1 500$00 para o Comando Militar do Entroncamento.
(j) Inclui o Serviço de Telecomunicações Militares.
(k) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente dos Açores.
(m) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(n) Saca o Estado-Maior do Exército.
(o) Inclui a Bataria de Leixões.
(p) Inclui um duodécimo de 850$00 para o Centro de Instrução de

Condutores Auto n.s 4 e outro de 50$00 para a Carreira de Tiro de
Coimbra.

(q) Inclui um duodécimo de 850$00 para o Centro de Instrução de
Condutores Auto que se lhe encontra adstrito.
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3 - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza

Unidades e estabelecimentos militares
Verba
mensal

Verba
anual

Distritos de Recrutamento
e Mobilização

Verba anual, 40000$00 - Capítulo 8.°,
artigo 348.°, n.01

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.> 1 175$00 2100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.s 2 175$00 2100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 3 175$00 2100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 4 175$00 2100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 5 175$00 2 100$00

Distrito de Recrutamento e MobiliZJação
n.? 6 175$00 2100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.> 7 175$00 2 100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 8 175$00 2 100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 9 175$00 2 100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 10 . 175$00 2100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n,> 11 175$00 2 100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.v 12 175$00 2100$00 .

Distrito de Recrutamento e Mobilização
0.° 13 175$00 2100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 14 175$00 2100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.? 15 175$00 2 100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.> 16 175$00 2100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 17 175$00 2 100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n." 18 175$00 2100$00

Distrito de Recrutamento e Mobilização
n.O 19 175$00 2100$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Unidades e estabelecimentos
militares sem dotações privativas

Verba anual. 5 500 000$00 - Capítulo 8.".
artigo 364.". 11." 2

Verba
mensal

Chefia do Serviço de Orçamento e Admi-
nistração 25 000$00 300 000$00

Infantaria

Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria (b) .

Regimento de Infantaria n.s 1 ,
Regimento de Infantaria n.? 2 (c) ,
Regimento de Infantaria n.v 3 (b) ,
Regimento de Infantaria n.v 4 (b) ,
Regimento de Infantaria n.s 5 (b) .
Regimento de Infantaria n.s 6 (d) ,
Regimento de Infantaria n.s 7 (b) ,
Regimento de Infantaria n.? 8 {b) ,
Centro de Instrução de Operações Epc-

ciais (b)
Regimento de Infantaria n.s 10 (b)
Regimento de Infantaria n.s J1 (b)
Regimento de Infantaria n.? 12 (d)
Regimento de Infantaria n.> 13 (b)
Regimento de Infantaria n.? 14 (b)
Regimento de Infantaria n.s 15 (d)
Regimento de Infantaria n.s 16 (d) ,
Batalhão Independente de Infantaria

n.> 17 (b) e (e), , . , . . , , . ,
Batalhão I'n d e p c n d e n t e de Infantaria

n.s 18 (b) e (k), , , , , . , . , .
Batalhão Independente de Infantaria
n.s 19 (b) , . , , ,

Batalhão de Caçadores n.> 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.s 3
Batalhão de Caçadores n.s 5 (c)
Batalhão de Caçadores n." 6 (b)
Batalhão de Caçadores n.? 8 (d)
Batalhão de Caçadores n.> 9 (b)
Batalhão de Caçadores n.s 10 (b) ,
Campo de Tiro da Serra da Carregueira ,

Artilharia

Regimento de Artilharia Ligeira n.> 1 (c)
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 2 (pj
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 3.
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 4 (c) I

6150$00
7600$00
7500$00
6950$00
7500$00
6400$00
7600$00
7600$00
6400$00

6 150$00
7600$00
5 850$00
6 150$00
7100$00
6500$00
7500$00
7500$00

6400$00

5000$00

5000$00
1000$00
5500$00
7500$00
6800$00
5700$00
4700$00
7850$00
5 850$00

7000$00
8250$00
4900$00
6500$00

73800$00
91 200$00
90000$00
83400$00
90 000$00
76 800$00
91 200$00
91 200$00
76800$00

73800$00
91 200$00
70200$00
73 800$00
85200$00
78000$00
90000$00
90 000$00

76800$00

60000$00

60000$00
12000$00
66000$00
90000$00
81 600$00
68400$00
56400$00
94200$00
70200$00

84000$00
99000$00
58800$00
78000$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

-----1------

53400$00Regimento de Artilharia Ligeira n.? 5 (b)
Regimento de Artilharia Pesada n.? 2 (d),

(o) e (q) .
Regimento de Artilharia 'Pesada 'n." 3 (d)
e (q)

Regimento de Artilharia de Costa (f) e (c)
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea
e de Costa (b) .

Grupo de Artilharia Contra A e r o n a v e s
n.v 2 (c) .

Grupo de Artilharia Contra Aerona ves
n.? 3 (b) e (g) .

Bataria Independente de Defesa de Costa
n." 1 (c) .

Bataria de 'Artilharia de Guarnição n." 1
(c) e (k) .

Bateria de Artilharia de Guarnição n.? 2 (m)
Destacamento Misto do Forte de Alma-
da (c) .

Destacamento do Forte do Alto do Duque

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n." .1
Regimento de Lanceiros n." 2
Regimento de Cavalaria n.? 3 (c) .
Regimento de Cavalaria n.? 4. .'
Regimento de Cavalaria n.? 6 .
Regimento de Cavalaria n." 7 .
Regimento de Cavalaria n:" 8 (c)

Engenharia

Regimento de Engenharia n.s 1 (c) .
Regimento de Transmissões .
Grupo de Companhias de Trem Auto (c)
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro (c) e (j). . . . . . .

Batalhão de Telegrafistas (c) e (i) .
Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde (d) .

Serviço de Adrninls+reçêo Militar

1.0 Grupo de Companhias de Adminis-
tração Militar (b). . . . . . . . .

4450$00

8700$00

8200$00
10000$00

5850$00

5000$00

5050$00

2150$00

3800$00
3100$00

1800$00
I 650$00

8200$00
7000$00
6500$00
6500$00
6500$00
6000$00
6000$00

104 4j)O$00

98400$00
120000$00

70200$00

60 000$00

60 600$00

25800$00

45600$00
37200$00

21600$00
19800$00

98400$00
84000$00
78000$00
78000$00
78000$00
72 000$00
72 000$00

6000$00 72 000$00
6000$00 72 000$00
6500$00 78000$00

7350$00 88200$00
8000$00 96000$00

5000$00 60000$00

7000$00 84000$00

5500$00 66 000$00
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Diversos

Verba
anualUnidades e estabelecimentos militarei Verba

mensal

51 600$00
1200$00
54000$00
44 400$00
28800$00

Centro de Instrução de Condução Auto
n." 5 . . . . . . . .

1.' Companhia Disciplinar (a)
Dep6sito Geral de Adidos
Dep6sito de Indisponíveis
Serviço Postal !Militar (11)

4300$00
100$00

4500$00
3700$00
2400$00

Observações:

(a) Para a carreira de tiro.
(b) Inclui carreiras de tiro e enfermarias.
(c) Inclui enfermarias.
(d} Inclui a carreira de tiro.
(e) Inclui 12000$00 para o Comando Militar da Ilha Terceira.
(f) Inclui as Batarias dependentes desse Regimento.
(g) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(i) Inclui o Serviço de Telecomunicações Militares.m Inclui ,19800$00 para o Centro de Instrução do Entroncamento.
(k) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente dos Açores.
(m) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(n) Saca o conselho administrativo do Estado-Maior do Exército.
(o) Inclui a Bataria de Leixões.
(p) Inclui um duodécimo de 3 200$00 'para o Centro de Instrução de

Condutores Auto n.s 4 e outro de 50$00 para a Carreira de Tiro de
Coimbra.

(q) Inclui um duodécimo de 3 200$00.para o Centro de Instrução de
Condutores Auto que se lhe encontra adstrito.
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4 _ Pagamento de servlçes de estomatologia de análises
clínicas e de radiologia, nas guarnicsões onde não existe

hospital militar com as respectivas especialidades

V nidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba anual. 400 000$00 - Capítulo 8.',
artigo 364.'. n;" 1-3

c o m and o Territorial Independente dos
Açores.

Campo de Instrução Militar de Santa Mar-
garida

Infantaria

Escola Prática de Infantaria .
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria

Regimento de Infantaria n." 2 .
Regimento de Infantaria n." 3 .
Regimento de Infantaria n.v 4 .
Regimento de Infantaria n.s 5 .
Regimento de Infantaria n.s 7 .
Regimento de Infantaria n." 8 .
Centro de Instrução de Operações Espe-
ciais

Regimento de Infantaria n.s 10 .
Regimento de Infantaria n.· 11 .
Regimento de Infantaria n.' 12 .
Regimento de Infantaria n." 13 .
Regimento de Infantaria n.· .t4 .
Ba talhã o ln d e p end ente de Infantaria
n." 17 .

Batalhão Independente de Infantaria
n.· 18 (b) .

Batalhão Independente de Infantaria
n.' 19

Batalhão de Caçadores n.· 1 (desactivado)
Batalhão de Caçadores n.? 3
Batalhão de Caçadores n." 6
Batalhão de Caçadores n." ti
Batalhão de Caçadores n.s 9
Batalhão de Caçadores n.· 10 .

Artilharia

Escola Prática de Artilharia.
Regimento de Artilharia Ligeira n.· 4
Regimento de Artilharia Ligeira n.' 5
Regimento de Artilharia Pesada n.' 3
Regimento de !Artilharia de Costa .

Verba
mensal

375$00

1300$00

1 275$00

350$00
200$00
500$00
450$00
225$00
250$00
300$00

200$00
225$00
300$00
300$00
575$00
300$00

700$00

500$00

2000$00
75$00
450$00
375$00
475$00
250$00
775$00

800$00
225$00
500$00
375$00
350$00

4500$00

15 600$00

15 300$00

4200$00
2400$00
6000$00
5400$00
2700$00
3000$00
3600$00

2400$00
2700$00
3600$00
3600$00
6900$00
3600$00

8400$00

6000$00

24000$00
900$00

5400$00
4500$00
5700$00
3000$00
9300$00

9600$00
2700$00
6000$00
4500$00
4200$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea
e de Costa

Grupo de Artilharia Contra A e r o n a v e s
n.s 2

Grupo de Artilharia Contra A e r o n a v e s
n.s 3

Bataria Jndependente de Defesa de Costa
n.s 1

Bataria de Artilharia de Guarnição n.s 1 (b)
Bataria de Artilharia de Guarnição n.s 2 (a)
Companhia Divisionária de Manutenção de

Material

Cavalaria
Escola Prática de Cavalaria
Regimento de Cavalaria n.v 3
Regimento de Cavalaria n.v 4
Regimento de Cavalaria n." 8

Engenharia
Escola Prática de Engenharia
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro

Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

Serviço de Saúde
Hospital Militar Regional n.s 3
Hospital Militar Regional n.s 4
Hospital Militar da Praça de Elvas

Serviço de Administração Militar
1.0 Grupo de Companhias de Administra-
ção Militar

Diversos
Escola Central de Sargentos
Casa da Reclusão do Governo Militar de
Lisboa (c) . . . . .

Casa da Reclusão da 2." Região Militar.
L" Companhia Disciplinar
Centro de Instrução de Condução Auto

n.s 5

Verba
mensal

200$00

200$00

2400$00

2400$00

2700$00

4200$00
6600$00
2700$00

4800$00

14400$00
3300$00
2400$00
4200$00

12000$00

2700$00

3600$00

18000$00
18000$00
4800$00

- 225$00

3600$00

3600$00

5700$00
1200$00
3300$00

3600$00

350$00
550$00
225$00

400$00

1200$00
275$00
200$00
350$00

1 000$00

225$00

300$00

1500$00
1 500$00
400$00

300$00 I
300$00

475$00
100$00
275$00

300$00

Observações:
(a) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(b) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente dos Açores.
(c) Saca o conselho administrativo do Batalhão de Reconhecimento

das Transmissões.
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5 _ Assistência médica e socorros urgentes nas enfermarias
e postos de socorros

Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

_______ ---------------------------------1-----------
Verba anual, 600 000$00 -- Capítulo 8.·,

artigo 364.·, n," 1), 4

Enfermarias
Postos de Socorros

Chefia do Serviço de Orçamento e Admi-
nistração (a)
Estado-Maior do Exército
Governo Militar de. Lisboa .
Campo de Instrução Militar de Santa Mar-
garida

Infantaria,
Escola Prática de Infantaria
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos
de Infantaria

Regimento de Infantaria n.? 1
Regimento de Infantaria n.s 2
Regimento de Infantaria n.s 3
Regimento de Infantaria n. o 4
Regimento de Infantaria n.s 5
Regimento de Infantaria n.v 6
Regimento de Infantaria n." 7
Regimento de Infantaria n.O 8
Centro de Instrução de Operações Espe-
ciais

Regimento de Infantaria n.? 10 .
Regimento de Infantaria n.· 11 .
Regimento de .lnfantaria n.? 12 .
Regimento de Infantaria n.s 13 .
Regimento de Infantaria n.O 14 .
Regimento de Infantaria n.· 15 .
Regimento de Infantaria n.? 16 .
Batalhão Independente de Infantaria n.? 17
Batalhão Independente de .Infantaria

n.? 18 (h)
Batalhão Independente de ilníantaoía ,n." 19
Batalhão de Caçadores n.? 1 (desactivndo)
Batalhão de Caçadores n." 3
Batalhão de Caçadores n.· 5
Batalhão de Caçadores n.· 6
Batalhão de Oaçadores n." 8
Batalhão de Caçadores n.? 9
Batalhão de Caçadores n.O 10
Campo de Tiro da Serra da Carregueira .

1000$00
150$00
250$00

3400$00

3000$00

350$00
675$00
150$00
350$00
200$00
175$00
150$00
175$00
175$00

175$00
175$00
175$00
300$00
450$00
250$00
300$00
300$00
175$00

250$00
450$00
75$00
250$00
400$00
150$00
450$00
250$00
500$00
400$00

12000$00
1800$00
3000$00

40 800$00 •

36000$00 •

4200$00 •
8 100$00
1 800$00 •
4200$00 •
2400$00 •
2 100$00 •
1 800$00 *
2 100$00 •
2 100$00 •

2 100$00 •
2 100$00 •
2 100$00 •
3600$00
5400$00 •
3000$00 •
3600$00
3600$00
2100$00 •

3000$00 *
5400$00 •
900$00 •

3000$00 •
4800$00 •
1 800$00 •
5400$00
3000$00 •
6000$00 •
4800$00 •
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Unidades e estabelecimentos militares Verba Verba
mensal anual '

Artilharia

Escola Prática de Artilharia 1 600$()() 19200$00 •
Escola Militar de Electromecânica 1 850$()() 22200$00 •
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 1 . 400$00 4800$00
Regimento de Artilharia Ligeira n.O2 . 300$00 3600$()()
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 3 . 250$00 3000$00
Regimento de Artilharia Ligeira n.O4 . 175$00 2 1()()$OO•
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 5 . 450$00 54oo$()() •
Regimento de Artilharia Pesada n.? 2 (g) . 300$()() 3600$00
Regimento de lArtilharia 'Pesada n.° 3 . 450$00 5400$00
Regimento de Artilharia de Costa (d) . 650$00 7 800$00 •
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea
e de Costa. 175$00 2 100$00 •

Grupo de Artilharia Contra A e r o n a v e s .
n.> 2 175$00 2100$00 •

Grupo de Artilharia Contra A e r o n a v e s
n.v 3 (e) . 450$()() 5400$00 •

Bataria Independente de Defesa de Costa
n.O 1 300$00 36()()$00 •

Bataria de ,Artilharia de Guarnição n.O 1 250$()() 3000$00 •
Bataria de Artilharia de Guarnição n.s 2 (f) 500$00 60()()$OO •
Destacamento Misto do Forte de Almada 175$00 2 100$00 •
Destacamento do Forte do Alto do Duque 2()()$00 24()()$00
Escola Prática do Serviço de Material . 175$00 2 100$00 •
Companhia Divisionária de Manutenção de
'Material 450$00 5400$00

Campo de Tiro de Alcochete. 175$00 2,100$00

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria 2000$()() 240()()$00 •
Centro Militar de Educação Física, Equita-

ção e Desportos 450$()() 5400$00
Regimento de Lanceiros n.? I . 650$00 7800$00
Regimento de Lanceiros n.O 2 . 950$00 11400$00
Regimento de Cavalaria n.s 3 250$()() 3 QOO$OO•
Regimento de Cavalaria n.s 4 450$()() 54ú0$OO
Regimento de Cavalaria n.O 6 350$()() 42()()$00
Regimento de Cavalaria n.O 7 950$()() 11400$00
Regimento de Cavalaria n.v 8 175$00 2 100$00 •

Engenharia

Escola Prática de Engenharia 2000$()() 240()()$00 •
Regimento de Engenharia n.s 400$00 4800$00 •
Regimento de Transmissões . 350$()() 42oo$()()
Batalhão de Telegrafistas . 500$()() 6000$00 •
Grupo de Companhias de Trem Auto. 200$00 2400$00 •



162 ORDEM DO tEXIj,RCITO N.o 3 L" Série

Unidades e estabelecimentos militares
Verba
mensal

Verba
anual

Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro . . . . .

Batalhão de !Reconhecimento das Trans-
missões

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde .

Serviço Veterinário

Hospital Militar Veterinário .

Serviço de Administração Militar

Escola Prática de Administração Militar .
1.° Grupo de Companhias de Administração
Militar

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto n.s 5
Institutos de Altos Estudos Militares. .
Escola Central de Sargentos. . . .
Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa (i). . . . . . . .
Casa de Reclusão da 1." Região Militar ..
Gasa de Reclusão da 2.' Região Militar .
J." Companhia Disciplinar . . . . .
Depósito Geral de Adidos ....
Depósito Geral de Material de Guerra (b)
Depósito Geral de Material Sanitário (c)
Depósito Disciplinar
Depósito de Indisponíveis

350$00 4200$00 *

175$00 2 100$00

500$00 6000$00

175$00 2100$00

1 000$00 12000$00

350$00 4200$00 *

250$00 3000$00
175$00 2100$00
100$00 1200$00

800$00 9600$00
300$00 3600$00
150$00 1 800$00 *
450$00 5400$00
250$00 3000$00
750$00 9000$00
125$00 1 500$00
300$00 3600$00
175$00 2100$00

Observações:

(a) Inclui 6 000$00 para o posto de socorros instalado no Quartel-
-Mestre General.

(b) Inclui o Paiol de Sacavém e Paiol da Ameixoeira.
(c) A sacar pela Direcção do Serviço de Saúde Militar.
(d) Inclui as Batarias dependentes deste Regimento.
(e) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
(!) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(g) Inclui a Balaria de Leixões.
(h) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente dos Açores.
(i) Saca o conselho administrativo do Batalhão de Reconhecimento

das Transmissões.
(*) Enfermarias.
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6 - Postos antivenéreos das unidades e
estabelecimentos militares

Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Verba anual, 150000$00 - Capitulo 8.·,
artigo 364.·, 11.· 1), 5

Governo Militar de Lisboa
1.' Região Militar . . . . .
2.· Região Militar . . . . .
3." Região Militar . . . . .
Campo de Instrução Militar de Santa Mar-
garida . . . . . . . . . . . . .

Infantaria

Escola Prática de Infantaria. . . . . .
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos

de Infantaria . . . . .
Regimento de Infantaria n.v 1 .
Regimento de Infantaria n.v 2 .
Regimento de Infantaria n.v 3
Regimento de Infantaria n.v 4
Regimento de Infantaria n.s 5
Regimento de Infantaria n.s 6
Regimento de Infantaria n.s 7
Regimento de Infantaria n.O 8
Centro de Instrução de Operações Espe-

ciais .
Regimento de Infantaria n.s 10
Regimento de Infantaria n.? 11
Regimento de Infantaria n.? 12
Regimento de Infantaria n." 13
Regimento de Infantaria n." 14
Regimento d.e Infantaria n.? 15
Regimento de Infantaria n.s 16
Batalhão Independente de Infantaria n. ° 17
Batalhão Ind e p en d en t e de Infantaria

n.v 18 (j). . . . . . . . . . . .
Batalhão Independente d.e Infantaria n.v 19
Batalhão de Caçadores n.v 3
Batalhão de Caçadores n.v 5
Batalhão de Caçadores n.s 6
Batalhão de Caçadores n.v 8
Batalhão de Caçadores n.s 9
Batalhão de Caçadores n.s 10.
Campo de Tiro da Serra da Carregueira .

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Escola Militar de Electromecânica

150$00

150$00
150$00
100$00
200$00
100$00
100$00
100$00
100$00
100$00

150$00
100$00
100$00
100$00
150$00
100$00
100$00
160$00
160$00

140$()()
200$00
100$00
150$00
100$00
100$00
100$00
300$00
50$00

100$00
70$00
70$00
70$00

500$00

150$00
100$00

1200$00
840$00
840$00
840$00

6000$00

1 800$00

1 800$00
1 800$00
1200$00
2400$00
1 200$00
1 200$00
I 200$00
1200$00
1 200$00

I 800$00
1200$00
1200$00
1200$00
1 800$00
I 200$00
1200$00
1920$00
1920$00

I 680$00
2400$00
1200$00
1 800$00
1 200$00
1 200$00
1200$00
3600$00
600$00

1 800$00
1 200$00
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Unidades e estabelecimentos militares
Verba
anual

Verba
mensal

Regimento de Artilharia Ligeira n.? 1
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 2
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 3
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 4
Regimento de Arti·lharia Ligeira n.? 5
Regimento de Artilharia Pesada n.? 2 (e) .
Regimento de Artilharia Pesada n.? 3 .
Regimento de Artilharia de Costa (a) .
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea
e de Costa.

Grupo de Artilharia Contra A e r o n a v e s
n.· 2

Grupo de Artilharia Contra A e r o n a v e s
n.? 3 (b). . . . . . . . . . . .

Bataria Independente de Defesa de Costa
n.· 1

Bataria de Artilharia de Guarnição n." 1 (f)
Bataria de Artilharia de Guarnição n.v 2 (d)
Destacamento 'Misto do Forte de Almada
Destaoamento do Forte do Alto do Duque
Companhia Divisionária de Manutenção de
.Material

Campo de Tiro de Alcochete

Cavalaria

Escola Prática de Cavalaria .
Centro Militar de Educação ,Fisica, Equita-
ção e Desportos . . . .

Regimento de Lanceiros n.? 1
Regimento de Lanceiros n.? 2
Regimento de Cavalaria n.? 3
Regimento de Cavalaria n.? 21 '
Regimento de Cavalaria n.? 6
Regimento de Cavalaria n.v 7
Regimento de Cavalaria n.? 8

/

Escola !Prática de Engenharia
Regimento de Engenharia n.?
Regimento de Transmissões .
Batalhão de Telegrafistas
Grupo de Companhias de Trem Auto
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro

Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

200$00
150$00
100$00
100$00
125$00
150$00
200$00
450$00

100$00

100$00

250$00

100$00
100$00
200$00
100$00\
100$00

200$00
200$00

150$00

100$00
100$00
200$00
350$00
175$00
100$00
150$00
100$00

400$00
200$00
100$00
150$00
100$00

325$00

150$00

2400$00
1 800$00
1200$00
1200$00
1500$00
1 800$00
2400$00
5400$00

1 200$00

1200$00

3000$00

1 200$00
1 200$00
2400$00
1 200$00
1 200$00

2400$00
2400$00

1 800$00

1200$00
1200$00
2400$00
4200$00
2100$00
1 200$00
1 800$00
1200$00

4800$00
2400$00
1200$00
1 800$00
1200$00

3900$00

1 800$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde
Hospital Militar Regional n.s 1
Hospital Militar Regional n.v 2
Hospital Militar Regional fi.· 4
Hospital Militar da Praça de Elvas
Hospital Militar Veterinârio. .

Serviço de Administracsão Militar

Escola Prática de Administração Militar. .
1.. Grupo de Companhias de Administra-
ção Militar . . . .

Estabelecimentos de Ensino

Escola Central de Sargentos .
Colégio Militar . . . . .

Estabelecimentos Militares

Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa (g) . . . . . . . . .

1.' Companhia Disciplinar . . . .
Direcção do Serviço de Material (c) .
Depósito Disciplinar . . . . . .
Depósito Geral de Material de Guerra

Verba
mensal

100$00
70$00

200$00
70$00
70$00
70$00

100$00
70$00

300$00

100$00

2400$00
840$00
840$00
840$00

1 200$00
840$00

3600$00

1200$00

1 200$00
840$00

840$00
840$00

2400$00
840$00
840$00

70$00
70$00

200$00
70$00
70$00

Observeçôes:

(a) Inc1ui as Batarias dependentes desse Regimento.
(b) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho
(c) Para o Paiol de Saoavérn e Paiol da Ameixoeira.
(d) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente da Madeira.
(e) Inclui a Bataria de Leixões.
(I) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente dos Açores,
(g) Saca o conselho administrativo do Batalhão de Reconhecimento

das Transmissões.
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7 - Força motriz

L" Série

Unidades e estabelecimentos militares
Verba
mensal

Verba
anual

Verba anual, 850000$00 - Capítulo 8.·,
artigo 367.·, n:" 1

Infantaria

Escola Prática de Infantaria .
Centro de Instrução de Sargentos Milicianos

de Infantaria
Regimento de Infantaria n.s 2 .
Regimento de Infantaria n.? 3
Regimento de Infantaria n.? 4
Regimento de Infantaria n.? 6
Regimento de Infantaria n.? 7
Regimento de Infantaria n.? 8
Centro de Instrução de Operações Espe-
dais

Regimento de Infantaria n.? 10
Regimento de Infantaria n.· 14 .
Regimento de Infantaria n.? 15
Regimento de Infantaria n.? 16
Batalhão ln de p e n d e n t e de Infantaria

n.s 18 (e)
Batalhão de Caçadores n.s 3
Batalhão de Caçadores n.v 5
Batalhão de Caçadores n.? 6
Batalhão de Caçadores n." 8
Batalhão de Caçadores n.> 10.
Campo de Tiro da Serra da Carregueira .

Artilharia

Escola Prática de Artilharia
Regimento de Artilharia Ligeira n.v
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 2
Regimento de Artilharia Ligeira n.s 4
Regimento de Artilharia Ligeira n." 5
Regimento de Artilharia Pesada n.? 2 (d) .
Regimento de Artilharia Pesada n.· 3 .
Regimento de Artilharia de Costa (a) .
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa
Grupo de Artilharia Contra A e r o n a v e s

n.s 2 ..
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves

n.s 3 (c). . . . . . . . . . . .
Bataria Independente de Defesa de Costa

n.? 1
Bataria de Artilharia de Guarnição n." 1 (e)
Destacamento Misto do Forte de Almada
Destacamento do Forte do Alto do Duque

1 350$00

150$00
650$00

2400$00
650$00
650$00
650$00
325$00
750$00

400$00
250$00
250$00
150$00

5500$00
325$00
850$00
325$00
150$00
375$00
850$00

2900$00
1 350$00
650$00
650$00
325$00
850$00

1 350$00
3500$00

900$00

1 350$00

375$00

200$00
650$00
500$00
650$00

16200$00

1 800$00
7800$00
28800$00
7800$00
7800$00
7800$00
3900$00
9000$00

4800$00
3000$00
3000$00
1 800$00

66000$00
3900$00

10200$00
3900$00
1 800$00
4500$00
10200$00

34800$00
16200$00
7800$00
7800$00
3900$00

10200$00
16200$00
42000$00

10800$00

16200$00

4500$00

2400$00
7800$00
6000$00
7800$00
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Unidades e estabelecimentos militares Verba
anual

Verba
mensal

Cavalaria

Regimento de Lanceiros n.s 1
Regimento de Lanceiros n.s 2
Regimento de Cavalaria n." 3
Regimento de Cavalaria n.s 7
Regimento de Cavalaria n.s 8

Engenharia

Regimento de Engenharia n.O
Regimento de Transmissões .
Batalhão de Telegrafistas (b)
Grupo de Companhias de Trem Auto
Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro

Batalhão de Reconhecimento das Trans-
missões

Serviço de Saúde

Regimento do Serviço de Saúde
Hospital Militar Veterinário

Serviço de Adrninis+reçêo Militar

Escola Prática de Administrução Militar
I. o Grupo de Companhias de Administra-
ção Militar.

Estabelecimentos Prisionais

Casa de Reclusão do Governo Militar de
Lisboa (i)

Diversos

Centro de Instrução de Condução Auto
n.O 5

Depósito de Indlspontveis

275$00
1 350$00
275$00

1 350$00
650$00

1 600$00
1 000$00

16500$00
2500$Oi

1900$00

650$00

200$00
375$00

500$00

500$00

500$00

3 300$00
16200$00
3300$00

16200$00
7800$00

19200$00
12000$00

198000$00
30000$00

22 800$00

7800$00

2400$00
4500$00

6000$00

6000$00

6000$00

16200$00
1800$00

I 350$00
150$00

Observações:
(a) Inclui as Batarias dependentes desse Regimento.
(b) Inclui o Serviço de Telecomunicações Militares.
(c) Inclui a Carreira de Tiro de Espinho.
{d) Inclui a Bataría de Leixões.
(e) Saca o conselho administrativo do Comando Territorial Indepen-

dente dos Açores.
(fJ Saca o conselho administrativo do Batalhão de Reconhecimento

das Transmissões.
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o Ministro do Exército,

José Manuel Bethencourt Rodrigues

Está conforme.

o Chefe do Gabi'nete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
.. & SÉRIE

30 de Abril de i969

Publica-se ao Exército o seguinte,

..
l-DECRETOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do M'inistro

Decreto n.· 48 951

Considerando que a área do Depósito Geral de Material de
Transmissões, em Linda-a-Velha, foi recentemente ampliada;
Considerando que, 'em face dessa ampliação, a zona de ser-

vidão militar do referido Depósito, criada pelo Decreto
n." 483'12, de 4 de Abril de 1968, é insuficiente para garantir
as medidas de segurança indispensáveis à execução das funções
que lhe competem ;
Oonsiderando que, consequentemente, se impõe a modifi-

cação da servidão militar já 'existente;
Considerando o disposto nos artigos 1.., '6.°, alínea b), 12.°

e 13.° da Lei n." 2078, de 1'1 de Julho de '1955, e as disposições
do Deoneto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro de 19'64 ;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Ficam sujeitos a servidão militar os terrenos con-
finantes com o 'Depósito Geral de Material de Transmissões,
em Linda-a-Velha, compreendidos num polígono de lados para-
lelos à vedação do Depósito e distando dela 30m.



170 ORDEM DO EXe,RCITO N.o 4 L" Série

Art. 2." Na área descrita no artigo anterior é proibida, sem
licença devidamente condicionada da autoridade militar 'com-
petente, a execução dos trabalhos 'Ou actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou 'Obras de que resultem
alterações nas 'a,j,turasdos imóveis [á 'existentes;

b) Oonstrução de muros ou plantação de sebes ou maciços
'arbóreos;

c) Depósitos permanentes 'ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis ;

d) Montagem de cabos de energia eléctrica 'Ou de linhas
ItelefónÍlCas,quer aéreas, quer subterrâneas.

Art. 3." Ao Governo IMilitar de Lisboacompete, ouvida a
Direcção do Serviço de Fortificações 'e Obras Militares ou
órgãos seus delegados, conceder as licenças a que se faz l'('Íle-
rência no 'artigo anterior.
Art. 4." A fiscalização do cumprimento das disposições legais

1espeitantes à servidão 'Objecto deste decr-eto, bem como das
condições impostas nas 'licenças, incumbe ao director do Depó-
sito, ao Comando do Governo Militar de Lisboa e à Direcção
do Serviço de Fortificações 'e Obras Militares ou órgãos seus
delegados,

Art. 5." A demolição das obras feitas ilegalmente e a aplica-
ção das multas consequentes são da competência da delegação
do Serviço de IFortificaçÕies oeObras Militares no Governo
Militar de Lisboa.

Art. '6." Das decisões tornadas, nos termos do artigo 3.°, cabe
recurso pG\JTa'OiMinistro do Exército ; das decisões tomadas no
que 'respeita à demolição das obras feitas ilegalmente cabe
recurso para 'O governador rniíitar de Lisboa.
Art. 7." A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na planta

do 'Depósito na escala de 1:1000, organizando-se nove colec-
ções com a classificação de «Reservado», que terão 'Osseguin-
tes des tinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3: Repartição).
Uma à Comissão Superior de Fortificações.
Uma à Direcção da Arma de Transmissões.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mili-

ta:res.
Uma ao Governo !Mimar de Lisboa.
Uma ao IMinistério das Obras Públicas.
Duas ao íMinistério do ,In,uerior.
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Art, 8.° Fica revogado o Decreto n." 48312, de 4 de Abril
de'1968.

Marcello Caetano - Horácio Iosé de Sá Viana Rebelo=«
António Manuel Gonçalves Rapazote - José Manuel Berhen-
court Conceição Rodrigues - Rui Alves da Silva Sanches.

Prornuigado em 24 de Março de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 3 de Abril de 1969.
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto-Lei n." 48 973

A entrada em vigor do lDecreto-Lei n." 47480, de 2 de
Janeiro de '19,67,que criou o ciclo preparatório do ensino secun- .
dário em substituição do '1.0 ciclo do ensino liceal e do ciclo
preparatório do ensino técnico, aconselha se proceda ao indis-
pensável ajustamento da Iegislação vigente no Colégio Mifitar,
no Instituto de Odivelas Ie no Instituto Técnico Militar dos
Pupilos do Exército, a fim de que estes estabelecimentos de
ensino, que se regulam por 'disposições especiais, dadas as suas
características e finalidades específicas, possam acompanhar a
recente reforma introduzida pelo citado decreto-lei.
Considera-se, por outro lado, que as alterações a intro-

duzir na 'legislação própria de cada um dos 'estabelecimentos
embora com incidências diferentes para cada um deles, são,
no essencial, idênticas, pelo que se julga conveniente publicar
em diploma único essas alterações.
O presente diploma tem, finalruente, o mérito de Ilegallizar

as medidas já adoptadas naqueles estabelecimentos de 'ensino
para cumprimento das disposições contidas no Decreto-Lei
n." 47480.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2: do

artigo 109: da Oonstituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como 'lei, o eguinte:

Artigo 1.0 - 1. É adoptado no Oolêgio Militar, no Insti-
tuto de Odivelas e no Instituto Técnico -Militar dos Pupilos
do Exército o ciclo preparatório do ensino secundário, que
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substitui o 1.. ciclo do 'ensino liceat e o ciclo preparatório do
ensino técnico profissional.

2. A programação e orientação do novo ciclo, bem corno
o acesso a quaíquer dos ramos do ensino secundário, nos
estabelecimentos de ensino a que se refere o número anterior,
passam a 'reger-se pelas disposições 'Le'gaisapticáveis ao ciclo
preparatório do 'ensino secundário.

3. O <Ciclopreparatório do ensino secundário ministrado no
Colégio !MiJitar, 1110 Instituto de Odivelas e no Instituto Téc-
nico Mititar dos Pupilos do Exército é, para todos os efeitos,
quer considerado ano 'a ano, quer no seu conjunto, equipa-
rado ao que é ministrado nos -estabelecimentos de ensino
dependentes do Ministério da Educação Nacional.

A'I't. 2.' Os programas das disciplinas ministradas nos dife-
rentes ramos de ensino secundário são os Ilegalmente apro-
vados pelo ~Minisrtério da Educação 'NlliCiona.Jle, no preces-
sarnento dos respectivos exames, são adoptados quanto ao
número, natureza e classificação das provas, os moldes esta-
tuidos para 'os correspondentes lestabeIecimentos de ensino
daquele Ministério.

Art. 3: Considerwdo as ca'l'lliOteristicas especiais do Colé-
gio Militar, do Jnstituto de Odivelas e do IInstituto Técnico
Militar dos Pupilos do Exército, compete aos seus conselho
escolar e pedagógi,oo ou conselho pedagógiooe discíplinar
_ 'consoante os casos 'e sem prejuízo do estatuído no ar-
tigo 1.' - programar e orientar as 'disciplinas e actividades
adequadas à consecução das finalidades específicas de cada
um daqueles estabelecirnentos de ensino, desde que autorizadas
pelo Ministro do !Exército.

Art. 4: A título transitório, observar-se-ão as seguintes
disposições:

a) No ano escolar de 19<68-'1969funcionará 1110 Colégio
Militar, no Instituto de Odivelas 'e no Lnstituto Téc-
nico Militar dos IPupilos do Exército o 1.' ano do
ciclo prepara'tório do ensino secundário, deixando
de ser proâessados o 1.0 ano do ensino liceal e o
'1.0 'ano do ciclo preparatório do ensino técnico
profissional;

b) No anoes'cdlar de '1969-1970 opera-se a completa
substituição a que alude o artigo 1.0 do presente
diploma, deixando de 'ter execução os exames do
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1.° ciclo Iiceaí e do ciclo preparatório do ensino
técnico profissional;

c) Os alunos que !frequentaram sem ruproveitamento o
1.0 .ano do ensino liceal ou do ciclo preparatório
do ensino técnico profissionaí no ano escolar
de '1967-1968 ingressam no '1.0 ano do ciclo pre-
paratório no ano lectivo de ·1968-1969 ;

d) Os alunos do 2.° ano do ensino liceal ou do 2: ano
do ensino técnico profissional que não obtenham
aproveitamento no ano lectivo de '1968-1969 ingres-
sarão no 2: ano do ciclo preparatório no ano
escolar seguinte;

e) As alunas que frequentaram oorn aproveitamento o
2.· ano do ensino 'Iiceall no ano lectivo de 1967-
-1968. no Instituto de Odivelas • .ingressam no ano
escolar de 1968-1969 no I: ano do ensino liceal ou
1." ano dos curso de formação do 'ensino técnico.
nos termos do artigo 2: do presente diploma. e
consideram-se. para todos os efeitos, habilitadas
com o antigo 1.0 ciclo Iiceal, com a média que obti-
veram no 2: ano deste ciclo;

f) As alunas que .frequentaram em aproveitamento o
3.° ano do ensino liceal no ano lectivo de '1967-
-1968 •. no Instituto de Odivelas, ingressam no ano
escolar de 1968-1969 no 1.0 ano do ensino liceal
ou '1.0 ano dos cursos de formação do ensino téc-
nico. nos termos do artigo 2.° do presente diploma.
e consideram-se. para todos os deitas. habilitadas
com o antigo 1: ciclo liceal. com a média que obti-
veram no 2: ano deste ciclo.

Visto e aprovado em Conselho de 'Ministros. - Marcello
Caetano - José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues-
José Hermano Saraiva.

'Promulgado em 9 de Abril de 1969.

Publique-se.

Presidência da República. 18 de Abril de 1969. -
AMÉRICO IDEUS RODRIGUES THOMAZ
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 48 977

Com <fundamento nas disposições do artigo 3.° do Decreto-
-Lei n." 24 914, de '10 de Janeiro de 1935, e mediante pro-
postas aprovadas 'pelo 'Ministro das Finanças, [lIOS termos
do mesmo artigo ;
Usando da faculdade conferida 'Pe~o n,": 3.° Ido artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta ·e eu promulgo o seguinte:

Artigo '1.° São autorizadas as repartições da 'Direcção-
-Geral da Contabiiidade Pública 'respectivas a mandar satis-
fazer, em conta da verba de despesas de anos económicos
findos inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as
seguintes quantias:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1966, 1967 e 1968 respeitantes a ven-
cimentos, subsídio eventual de -custo de vida e subvenção
de família, pertencentes à Repartição de Oficiais da Direc-
ção do Serviço do Pessoal, conselhos administrativos dos
Regimentos de Infantaria n.09 2, 7, 8, 13 e 16, Depósito
Geral de Material de Guerra e Grupo de Artilharia Contra
Aeronaves n.O 3 31 505$00

Marcello Caetano-Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa-
João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Rui Alves da
Silva Sanches - Joaquim Moreira da Silva Cunha - José
Hermano Saraiva-Fernando Alberto de Oliveira-José
João Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Canceila de
Abreu.

Promulgado em 1'6 de Abril de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 23 de Abril de '1969. -
AMÉRICO .oBUS IRODRI9uES THOMAZ.
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MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.· 48 978

Considerando a necessidade de 'garantir às instalações do
futuro Quartel de Montalvão, situado a sudoeste de Castelo
Branco, na estrada nacional n." 18 entre os quilómetros 107
e '108, as medidas de segurança indispensáveis à execução das
funções que lhes competem ;
i(Jonsiderando a conveniência de ficarem bem definidas as

limitações impostas por essa servidão militar;
Considerando o expresso no § único do artigo 6.° da Lei

n." 2078, de 1'1 de Julho de 1955;
IOonsiderando o disposto nos artigos 1.0, '6:, alínea b), 12:

e 13: da' mesma lei e as disposições do 'Decreto-Lei n." 45986,
de 22 de Outubro de '1964 ;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109."
da Oonstituição, 'O Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I: Fica sujeita a servidão miíitar a área de terreno
confinante com o futuro Quartel de Montalvão, em Castelo
Branco, compreendida num polígono de lados paralelos aos
limites da propriedade militar te distando deles 150m.
Esta área considera-se subdividida em duas zonas, como

segue:

a) Uma primeira zona, com a largura de SOm, a contar
dos 'limites da propriedade militar ;

b) Uma segunda zona, com a Iargura de 100m, a contar
do perímetro da primeira zona.

Art. 2." Na primeira zona da área descrita no artigo ante-
rior é proibida, sem licença devidarm nte condicionada da
autoridade militar competente, a execução dos trabalhos ou
actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
Item alterações nas alturas dos imóveis já existentes ;

b) Alterações da oonfiguração do solo, por meio de esca-
vações ou aterros ;

c) Depósitos permanentes ou temporários de materiaís
explosivos ou inflamáveis;
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d) 'Plantações de árvores 'Oude arbustos ;
e) IMontagem de cabos de transporte de energia eléctrica

'Ou de linhas telefónicas, quer aéreas, quer subter-
râneas.

·Art. 3: Na segunda zona da área descrita no artigo 'I: é
proibida, sem licença devidamente condicionada da autori-
dade militar competente, a execução dos trabaihos ou acti-
vidades mencionados nas alíneas a), b) e c) do artigo anterior.
Art. 4: Ao 'comandante da 2.' Região Militar compete,

ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações 'e Obras Mi'li-
tares ou órgãos seus delegados, conceder as licenças a que
se fáz referência nos artigos anteriores.
Art, 5: A fiscalização do cumprimento das disposições

legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas [icenças, incumbe 'ao comando
do futuro aquartelamento, ao comando da 2." Região Miíitar
e 'à Direcção do 'Serviço de 'Fortificações e Obras 'Militares
ou órgãos seus delegados.

Art. 6: A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-
cação das multas consequentes são da competência da dele-
gação do Serviço de Fortificações e Obras Militares na
2: Região Militar.
Art, 7: Das decisões tomadas nos termos do artigo 4.-

cabel1ecurso para o IMinistno do Exército : das decisões
tomadas no que respeita à demolição das obras feitas i'~egal-
mente cabe recurso para o comandante da 2." Região Militar.
Art. 8: 'A á'l1e~descrita no artigo 1.0 será demarcada na

carta do Serviço 'Cartográfico do Exército n." 292 na escala
de '1:25000, organizando-se sete colecções com a classifica-
ção de «Reservado» que terão os seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacíonaí.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição).
Uma ao Comando da 2: Região 'Militar.
Uma !fi Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
'Militares.

Uma 'ao Ministério das Obras Públicas,
Duas 'ao IMinistério do Interior.

Morcello Caetano-Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote-José Manuel Bethen-
court Conceição Rodrigues - Rui Alves da Silva Sanches.
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Promulgado em 11 de Abril de "1969.

Publique-se.

Presidência da República, 213 de Abril de 1969. _
AMÉRICO IDEUS RODRIGUES THOMAZ.

PRESIDENCIA 00 CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 48 981

Verificando-se que nos três ramos das Forças Armadas
vigoram critérios diferentes no que respeita à determinação
da data a partir da qual 'os sargentos le praças recém-promovi-
dos passam a ter direito às remunerações do novo posto;
Tornando-se necessário, por consequência, proceder à uni-

formização de procedimentos;
Ouvida a Câmara Corporativa ;
Usando da faculdade 'conferida pela vl .' parte do n." 2."

do artigo 109.. da Constituição, o Governo decreta te eu pro-
mulgo, para valer como 'lei, o seguinte:

Artigo único. - '1. Os sargentos, furríéis ou equiparados
e praças do Exército, da Armada e da Força Aérea, quando
promovidos nos termos dos regulamentos ou estatutos em
vigor nos 'respectivos departamentos, terão direito a receber
as novas remunerações a partir da data em que ocorreu a
vaga ou se completou a diuturnidade, ou se tenha verificado
outro facto que haja determinado a promoção.

2. Logo que seiam promovidos, os militares demorados
na promoção por motivos que não lhes sejam imputáveis
terão direito às remunerações correspondentes ao nov-o posto
deixadas de receber durante o período em que foram consi-
derados nessa situação.

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto-Horácio José de Sá Viana Re/:Jelo-António Manuel
Gonçalves Ra'pazote-Mário Júlio Brito de Almeida Cos~a-
João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues=s-Mnnuel Pereira Crespo-Alberto Mar-
ciano Gorjão Franco Nogueira -Rui Alves da Silva San-
ches - Joaquim Moreira da Silva Cunha - José Hermano
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Saraiva-Fernando Alberto de Oliveina-José João Gon-
çalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella de Abreu-
José Pereira do Nascimento.

Promulgado em 11 de Abril de '1969.

lPublique-ste.

Presidência da República, 24 de Abril de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

II - PORTARIAS

PRESIDI:NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 24 016

Manda o Goveno da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo único do Decreto-
-Lei n." 45531, de 1,6 de Janeiro de 1964, o seguinte:

1.0 É fixada para o ano em curso, a seguinte dotação dos
artigos de uniforme para os soldados cadetes do Curso de
Oficiais Milicianos do Exército:

a) Uniforme de trabalho:
Um barrete n." 3.
Duas camisas n." 3.
nuas calças n." 3.

b) Uniforme de s/ell'Viçoe passeio:
Uma boina.
Uma 'camisa n." 2.
Uma 'calça n." 2-A.
Um blusão.
Uma gravata verde.
Um cinto de lona.

c) Uniforme de ginástica:
Uma camisola.
Um calção.
Um par de sapatos.
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d) Artigos comuns:
Um par de botas de cal] com polaina fixa.
Um par de botas de lona.

2.° Esta portaria anula e substitui a Portaria n." 23948,
de 3 de Março de 1969.

Presidência do Conselho, 8 de Abril de 1969. - O Ministro
da Defesa íNacional. Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada nos Boletins Oficiais de todas a,
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

MINIST~RIOS DAS FINANÇAS E DO EX~RCITO

Portaria n." 24039

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros
das Finanças e do Exército, nos termos do n.' 2 do artigo L"
do Decreto-Lei n." 48 729, de 4 de Dezem bro de "19'68,que
a <tabela de 'ajudas de custo a que se refere o artigo L' do
Decreto n." 411099, de 7 de Maio de 1957, seja substituída,
a partir de 1 de Janeiro de 1969, pela que seguidamente se
publica:

Importâncias
Postos

1.· grupo 2.· grupo

Generais e brigadeiros. . . . . . .
Oficiais superiores e ajudantes de oficiais generais
Capitães e subalternos. . .
Cadetes e sargentos-ajudantes
Oulros sargentos e furriéis
Praças (cabos e soldados) .

230$00
170$00
140$00
130$00
120$00

(a) 70$00

200$00
160$00
120$()()
115$00
110$00

(a) 60$00

(a) Ajudas de custo a titulo de subsídio de alimentação.

Ministérios das Finanças 'e do Exército, 21 de Abril
de 1969. - Pelo Ministro da, Finanças, Augusto Victor Coelho,
Secretário de Estado do Orçamento. - O Ministro do Exér-
cito, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.
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III - DESPACHOS

DEFESA NACIONAL
Gabinete do Ministro

Despacho

Esclarecimento à instrução 4." da Portaria n." 22635, de
18 de Abril de 1967

Para esclarecimento de dúvida suscitada pela Secretaria de
Estado da Aeronáutica, nos termos da instrução 20." da Por-
taria o." 22'635, de 18 de Abril de '1967, determino para
execução nos três ramos das Forças Armadas que:

Os irmãos ou irmãs válidos maiores de 21 anos ou
ascendentes válidos de idade inferior a '60 anos, referidos
no corpo da instrução 4." da 'Portaria n." 22635, de '18 de
Abrii de '19ó7, quando impedidos de angariar meios de
subsistência por motivos 'justrficadose independentes da
sua vontade, de não prejudicarem a manutenção do agre-
gado 'familiar a que pertencem, e a julgar pelas autorida-
des a quem [egalmenbe competir a concessão da subvenção
de família, não afastam contudo, embora não beneficiários,
o direito ao abono por parte dos 'Outros componentes do
mesmo agregado familiar, ao abrigo do § 2." e suas
alíneas do artigo 8.· do Decrete-Lei n." 4<6451,de 26 de
'Julho de '1965.

Lisboa, 22 de Janeiro de 1969.-o Ministro da Defesa
Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo,

IV - DECLARAÇOES

MINISTI:RIO IDAS FINANÇAS
Direcção-Geral da Con+abilidade Pública

tPara conhecimento dos serviços soepublica 'O seguinte des-
paoho de S. iEx." o Secretário de Estado do Orçamento de
16 de .AJbra corrente, sobre 'abono de ajudas de custo:

Por se ter verificado, na execução das disposições do
n." 3.· do artigo 4.° do Decreto-Lei n." 33834, de 4 de
Agosto de 1944, com a nova redacção dada pelo artigo 3.·
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do Decreto-Lei n." 48729, de 4 de Dezembro de 1968,
que na fixação das percentagens não foi considerado o
caso de haver dormida no dia do início da deslocação,
quando esta se prolonga por dias sucessivos e sejam de
contar mais de quatro até doze horas, determino, nos
termos do artigo '14.· do 'referido Decreto-Lei n." 33 834,
e ouvida a Direcção-Geral da Contabilidade Pública, que
a ajuda de custo a abonar, nesta hipótese, seja de 70 por
cento do quantitativo fixado para o Iocal da deslocação.
No dia de regresso não há que considerar a dormida

em caso 'algum.

Di recção-Geraí da Contabilidade Pública, 17 de Abril
de '1969. -10 Director-Geral, Aureliano Felismino,

MINISTj;RIO DO EXÉRCITO

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição Geral

Declaração

Declara-se que, por despacho de S. Ex." o Subsecretário
de Estado do Exército de 'l9 de Dezembro de 1968, que
obteve a concordância de S. Ex." "O Subseoretário de Estado
dó Orçamento por despacho de 20 de ílaneiro de '1969, os
salários do pessoal civil assalariado do quadro da Escola
Central de Sargentos, a que se refere o artigo 4." do Decreto-
-Lei n." 40422, de 6 de Dezembro de 1955, passam a ser os
seguintes:

Categorias
Salário diário (a)

1.· classe 2." classe 3." classe

60$00 55$00 48$00
48$00 43$00 38$00
42$00 40$00 38$00
40$00 38$00 36$00
38$00 35$00 31$00
33$00 30$00 26$00

carpinteiro-pedreiro
1 barbeiro
1 cozinheiro. . . .
1 encarregado de lavandaria
1 ajudante de cozinheiro
2 serventes de limpeza. .

(a) Salários em conformidade com o que constar do orçamento .
•
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Esta declaração substitui a que consta do Diário do Governo
n." 69, L" série, de 22 de Março findo.

Repartição Geral da Direcção do Serviço de Pessoal, 1 de
Abril de '1969. -lPIe~o IOhefe da Repartição, Alberto da Encar-
nação Pereira, major.

o Ministro do Exército,

José Manuel Bethencourt Rodrigues

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



._
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE

31 de Maio de 1969

Publica-se ao Exército o seguinte:

l-LEIS

PRESID~NCIA DA REPúBLICA

Lei 'n: 2142

Em nome da Nação, a Assembleia Nacional decreta e eu
promulgo a lei seguinte:

Artigo 1.0 O processo geral de expropriações urgentes é
modificado nos termos do presente diploma sempre que se
verifiquem cumulativamente, em relação à obra a reaíízar,
os seguintes requisitos:

a) Ser de direito público a entidade expropriante ;
b) Ser la obra de grande interesse nacional;
c) Pertencerem a diversos nitulaoes os direitos a expropriar ;
d) Terem as expropriações carácter muito urgente.

Art. 2.° A declaração de utilidade pública das expropria-
ções a que esta lei se refere é da competência do Conselho
de Ministros.
Art, '3" _'1. !Na arbitragem intervirão três árbitros per-

manentes, designados pelo presidente do Tribunal da Relação
do distrito da situação dos bens a expropriar ou da sua
maior parte.
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2. Os árbitros permanentes são escolhidos de entre a lista
a que se referem 'o artigo 14.°, n." '3, da Lei n." 2030, de 22 de
Junho de '1948, le o artigo 36.", n." 2, do Deoreto n." 43587,
de 8 de Abril de 1961, devendo 'o presidente do Tribunal
da Relação indicar logo qual deles presidirá,

3. Os árbitros intervirão na fixação das indemnizações
devidas em todas as expropriações efectuadas.
4. Os expropriados, ou a sua maioria, poderão substituir

WTI dos dois árbitros nomeados como vogais, fazendo a sua
indicação ao expropriante no prazo de oito dias, a contar
da data do despacho do presidente do Tribunal da Relação.
Art. 4." --1. A entidade expropriante, além da designação

dos árbitros a que se refere 'Oartigoanterior, requererá simul-
tâneamente ao presidente do Tribunal da Relação a indicação
de um perito permanente para, em todos 'Oscasos, proceder
à vistoria prevista na alínea a) do n." 5 do artigo 14." da
Lei n." 2030 'e no artigo 50." do Decreto n." 43587.
2. A vistoria será realizada na presença de um repre-

sentante da câmara municipal do concelho da situação do
prédio ou da maior parte dele 'e, quando possível, dos interes-
sados 'Ou seus representantes.

3. As partes poderão assistir à vistoria le formular quesitos,
independentemente de notificação. '
Art. 5." A decisão dos árbitros será proferida e a vistoria

efectuada no prazo máximo de quinze dias, quer no caso
de a expropriação correr perante a entidade expropriante,
quer na hipótese prevista no artigo 30." do Decreto n." 43 587.
Neste último caso, 'o prazo 'conta-se a IpaI1tirdo recebimento
da petição a que se refere o artigo '18." do mesmo decreto.
Aot. '6."-- '1. Correndo o processo perante a 'entidade

expropriante até se obter o resultado da arbitragem, a petição
referida no artigo anterior será remetida ao tribunal com-
petente, acompanhada da guia de depósito e do auto de
vistoria.
2. O juiz, no prazo de cinco dias, adjudicará ao expro-

priante o prédio, livre de quaisquer direitos ou encargos ;
de igual modo procederá quando a petição tenha sido reme-
tida ao tribunal nos termos do 'artigo 30." do Decreto
n." 43587.

Art. 7."- 1. Se o expropriado requerer a expropriação
total, o processo será imediatamente remetido ao tribunal pela
entidade expropriante, seguindo-se, por apenso, o processo
previsto no artigo vl S." do Decreto n." 43 587, sem prejuízo
da adjudicação de parte dos bens eX!propriados, nos termos
do n." 2 do artigo 6."
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2. IDe igual modo se procederá quando surja outro inci-
dente no decurso da arbitragem.
Art. 8.· Se não houver recurso do resultado da arbitragem,

'O juiz atribuirá aos interessados, sem mais diligências, o'
montante do depósito, nos termos do processo comum de
expropriação.
Art, 9.· 10 disposto no presente diploma aplica-se às expro-

priações para obras de defesa 'Ou segurança nacional, mesmo
às projectadas e executadas em tempo de paz, quando sejam
declaradas pelo Conselho de Ministros de carácter muito
urgente.
Art. lO.· Fica revogado 'o Decreto-Lei ji." 43192, de 24 de

Setembro de '1960.

Marcello Caetano.

Promulgada em 2 de !Maio de 1969.

,
Presidência da República, 14 de 'Maio de '1969.- AMÉRICO

DEUS RODRIGUES THOMAZ.

II - DECRETOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n: 48992

Atendendo a que constitui antiga aspiração da corporação
dos sargentos do quadro permanente do Exército a obtenção
de um bilhete de 'identidade militar a que sejam reconhecidos
os -efeieos atribuídos por lei ao bilhete de identidade civil;
Considerando que soeafigura' justo alargar àquela corpora-

ção 'O regime de que tradicionalmente têm beneficiado os
oficiais;
Atendendo, finalmente, a que !tal regime já se encontra

em vigor noutros 'ramos das Forças Armadas;
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Usando da faculdade conferida pela 1.~ parte do n." 2.·
do artigo '109.· da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.· O bilhete de identidade dos sargentos do quadro
permanente do Exército substitui, 'para todos os efeitos ~e.gais,
o bilhete de identidade ou qualquer outra forma de identi-
ficação estabelecida pela lei civil.
Art. 2.· O bilhete de identidade dos sargentos do quadro

permanente passará a ser do modelo anexo ao presente
diploma, nas cores amarela para 'os sargentos do activo e
creme para os reformados.

Art, 3.· As fotografias a inserir nos biâhetes de identidade
são de tipo passe, tiradas 'a três quartos, com uniforme n.· 1
e cabeça coberta.
Art. 4.° Nos bilhetes de identidade são obrigatoriamente

averbadas 'as alterações dos elementos de identificação do
tituíar ocorridas posteriormente 'à sua 'emissão.

Art. 5." Os bilhetes de identidade são obrigatõriamente
renovados, caducando a vanidade dos anteriores 'em caso
de mudança de situação ou promoção do respectivo titular.

Art, '6."É obrigatório a apresentação do bilhete de identi-
dade 'aos empregados dos caminhos de ferro, mesmo que o
portador se encontre uniformizado, quando tais bilhetes lhes
confiram qualquer redução ou quando o 'bilhete de trans-
porte tenha sido fornecido em face de requisição militar.

Art. 7." (transitório). 'O Ministério do Exército tomará
as necessárias medidas para a substituição dos actuais cartões
pelos de modelo aprovado pelo 'presente diploma.

Visto 'e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano-Horácio José de Sá Viana Rebe'lo-Mário Júlio
Brito de Almeida Costa - José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues.

Promulgadoem 9 de Abrií de 1969.

Publiq ue-se.

Presidência da República, 7 de !Maio de 1969.- AMÉRICO

DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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ANEXO

Bilhete de identidade para sargentos em serviço activo

..MINIST~RIO DO EX~RCJTO'
SARGENTOS EM SERViÇO ACTIVO B.I. n.e ••••••••••••••••••• _

N.o d. Id.nl .••••••••••••••••••••••••••••••••.

Nome __ __ __ __ .

..................................... _- _ - _--- ..- __ ..

Posto _

N.tur.lld.d _ ..

Dita do nascimento _ __ .

Estado civil _ .

Assin _ __ _ .. .._.

(Anverso)

Filho d _ _ _ _ _.._ '2~~
....................... • d ,....... i

§....... _ - _--_ _ _- _-_ .
o

Allu r. -- Olhos i
Gr. Sang RH_ Sinais p.,ticul.res........................... ...

~
Redução de 50 0/. em 2.' classe

CP: O Dlrector.Gerel, Eltorll: O Engenhelro ..Dlrector,

Elite lulhete JP. deut d-de ~ub~titui, para todos 01 el-Itul Ieue.s. qlla1.lu,'r for!! a lIe idtmtll1ca~4o
estebelecida na lei civil taeuuo 1.u l.iu Decrete-Lei n.u 4800:l. de 1 de, Maio li. 1009.

Ministério do Ex'rclto, o Director do Serviço de Pelso.I,

(Reverso)
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Bilhete de identidade para sargentos reformados

MINIST~RIO DO EX~RClTO
SARGENTOS REFORMADOS B. I. o.· ."""""""""".""""""""'

N.• de [dent. '""""""""'""":""":""'"""""'""".

(Anverso)

Filho de __ __ s
~

••••••••••••••••••••••• d••••••••••••••••••••• " ••••• " •• - •••••••• ~
.... _ _ _ -_ _ __ ]
Altura __ __ __ Olhos ..g~

iGr. Sang __ RH , __ Sinais particulares .. ---'' ---

.............. __ _ _ _ _ -_ ..

Mlnllt6r1o do Exército, o Director do Serviço de Pelloel,

................................................................................................

(Reverso)
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Fundo (cor)

(Anverso)

(Reverso)

Ministério do Exército, 9 de Abril de 1969.-O 'Ministro do
Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.
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Decreto n.o 49 013

Considerando a necessidade de garantir ao Quartel do
Rossio, em Lamego, as medidas de segurança indispensáveis
à execução das funções que lhe competem :
Considerando a conveniência de ficar-em bem definidas

as limitações impostas 'Pela servidão militar a estabelecer :
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, a!1Ínea b),

12.° ,e '13.0 da Lei n." 2078, de 11 de Julho de '1955, eas dis-
posições do Decreto-Lei n, 4598,6, de 22 de Outubro de '1964 ;
Usando da faculdade conferida pelo n." '3.0 do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo '1.0 Pica sujeita a servidão militar a área de terreno
exterior ao Quartel do Rossio, em Lamego, compreendida
entre os Iimites da propriedade militar e um polígono de lados
par-alelos a esses limites e distanciados deles de 30 m.

krt. 2.° A área descrita no artigo anterior fica sujeita
à servidão militar, em conformidade com 'Os artigos 12.°
e 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida,
sem licença devidamente condicionada da autoridade militar
competente, a execução dos 'trabalhos e actividades seguintes:

a) Oonstruções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, 'ou 'Obras de que
resultem alterações nas alturas dos imóveis. já
existentes ;

b) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

c) Alterações, por meio de escavações ou aterros, do
relevo do solo;

d) IPlantações de árvores ou arbustos;
e) Oonstruções de muros de vedação ou divisórios de

propriedade;
f) Montagem de linhas de energia eléctrica ou de liga-

ções telefónicas, quer aéreas, quer subterrâneas.

Art, 3.° iAo comandante da L" Região Militar compete,
ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mili-
tares, ou órgãos seus delegados, conceder as Iicenças a que
se faz referência no artigo anterior.
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Art. 4.· A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem
como das disposições impostas nas licenças, incumbe ao
Comando do Aquartelamento, ao Comando da 'L" Região
Militar e à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares, ou órgãos seus delegados.

Art. 5.· A demolição das obras feitas ilegalmente ,e a
aplicação das multas consequentes são da competência da
Delegação do Serviço de Fortificações e Obras Militares
na l ." Região Militar.

Art. 6.° IDas decisões tomadas nos termos do artigo 3."
cabe reourso para o IMinistro do Exército; das decisões
tomadas no que respeita à demolição das obras feitas ihegal-
mente cabe recurso para o comandante da L" Região Militar.

Art. 7." A área descrita no 'artigo I." será demarcada na
planta de urbanização da cidade de Lamego, na escala de
1 : '1000, com a classificação de «Reservado», da qual se
destinam cópias a cada um dos seguintes departamentos.

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma 'ao Estado-iMaior do Exército (3: Repartição).
Uma à Comissão Superior de Fortificações.
Uma ao Comando da L" Região Militar.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mi-
litares.

Uma ao lMinistério das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - José Manuel Bethen-
court Conoeição Rodrigues - Rui Alves da Silva Sanches.

Promulgado em 12 de Maio de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 21 de Maio de 1969.
AMÉRICO !DEUS /RODRIGUES THOMAZ.
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MINISTÉRIO IDAS COMUNIC"'ÇOES

Direcção-Geral de Tra nspor+es Terrestres

Decreto-Lei n." 49020

Um dos principais factores da segurança dos veículos e,
portanto, do tráfego rodoviário é o 'estado de conservação dos
pneumáticos.

Os resultados obtidos nas inspecções dos veículos 'e na
fiscalização do trânsito revelam a necessidade de se definirem
os termos em que esse estado de conservação deverá ter-se
como satisfatório.

A este respeito formulou o Subcomité dos Transportes
Rodoviários da Comissão Económica para a Europa, em com-
plemento das disposições da Convenção Internacional sobre
a Circulação Rodoviária, de 1949, uma recomendação a que
impor-ta dar acolhimento, o que se faz com o presente diploma.
Além disso, 'e pelas mesmas razões de segurança, proibe-se

a abertura de novos desenhos em pisos já gastos, pois tal
procedimento diminui consideràvelmente a resistência dos
pneumáticos.

Nestes termos:
'Ouvida a Câmara Corporativa;
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2."

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 - 1. Nenhum veículo automóvel ou reboque
pode transitar nas vias públicas sem que o piso de todos os
seus pneumáticos, incluindo o de reserva quando obrigatório,
apresente em '/4 da largura 'e ern toda a circunferência da
zona de rolagem desenhos cuja altura mínima do relevo seja
igualou superior a 1mm.

2. Considera-se zona de rolagem a zona do pneu que, a
pressão normal 'e em alinhamento recto e em 'patamar, toque
o solo.
3. Es-ta determinação não se aplica aos veículos que, por

fabrico ou por imposição 'legal, não possam execeder a v-elo-
cidade de 20 km/h, nem aos reboques que lhes estejam atr-e-
lados, não podendo, contudo, os respectivos pneumáticos apre-
sentar à vista qualquer parte das telas.

Art. 2.° -1. Nos veículos a que se refer-e o artigo anterior
nenhum pneumático, indu-indo o de reserva quando obriga-
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tório, pode apresentar no piso ou nas partes 'laterais lesões
que atinjam a tela ou a ponham a descoberto,

2. São excluídas as lesões meramente puncturais ou de
pouca importância.
.Art, 3.. -1. Nos pneumáticos destinados a veículos é

proibido reabrir 'Os desenhos originais, abrir novos desenhos
para além da base daqueles, bem como transaccionar por
qualquer forma, aplicar e utilizar pneumáticos nestas condi-
ções ou consentir na sua utilização.

2. Exceptuam-se do regime estabelecido no número anterior
os pneumáticos destinados aos veículos referidos no n." 3
do artigo 1", bem como a velocípedes.
Art. 4.. -1. tA contravenção do disposto nos artigos 1.0

e 3." é punível com a multa de 300$00 porteada rpneumático.
2. Esta lpena poderá ser elevada ao triplo do seu quan-

titativo relativamente àqueles que explorem estabelecimento
ou oficina onde se proceda à venda ou fabrico dos desenhos
referidos no n." '1 do artigo 3.·
Art. 5.. Os pneumáticos em contravenção do disposto no

artigo 3", salvo o de reserva quando não obrigatório, serão
apreendidos e revertem em favor do Estado.

Art. 6.. - 1. Sem prejuízo do disposto no artigo 4", o
veículo encontrado a transitar com qualquer dos seus pneu-
máticos, exceptuando o de reserva, em contravenção do dis-
rposto nos artigos 1", 2.. e 3.. só poderá circular até ao lugar
do destino do seu condutor, sendo apreendido 'O respectivo
livrete, em substituição do qual será 'passada uma guia que
determinará aquela localidade, a velocidade máxima para a
alcançar, o percurso a seguir, a data e a hora limite para
apresentação nessa localidade e a autoridade li ordem da
qual o veículo ficará retido.

2. Se no lugar de destino do condutor não existir a auto-
ridade a que se refere o número anterior, o veículo só poderá
circular até à povoação mais pr6xima do lugar de destino
onde existir tal autoridade le que, pelas instalações oficinais
e meios de comunicação e transporte, 'permita ao condutor
prosseguir viagem.

3. A autoridade referida nos números anteriores só deve
autorizar a circulação do veículo quando verificar que todos
'Os pneumáticos se encontram nas condições exigidas por este
diploma, devendo então restituir o livrete ou declarar no
verso da guia que o veículo já pode circular.

4. tAs medidas estabelecidas nos números anteriores não
serão aplicadas e o condutor remediar completa e imediata-
mente a falta verificada, utilizando o pneumático de reserva.
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5. IA velocidade máxima a que se refere o n." 1 não poderá
exceder 40 km/h.
Art. 7." - 1. 'O condutor que infringir a determinação a

que se refere o n." 1 do arrugo 6: será punido com a multa
de 500$00' 'e Jnibido da faculdade de conduzir por três meses.

2. Fica sujeito à mesma multa aquele que tenha a direcção
efectiva do veículo e não seja seu condutor, quando, sabendo
da obrigação que recai sobre o condutor, o impeça de se
apresentar, no prazo fixado, à respectiva autoridade.
Art. 8: À matéria Ido presente diploma aplicam-se as

disposições do Código da Estrada que não contrariem o regime
nele fixado.
Art. 9: Este decreto-lei 'entra em vigor em 1 de Janeiro

de 1970.

Visto e aprovado 'em Conselho de Ministros. -Marcello
Caetano - Fernando Alberto de Oliveira,

Promulgado em 14 de Maio de 1969.

'Publique-se.

Presidência da República, 23 de Maio de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

PRESID~NCIA DO CONSELHO
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n." 49 021

Usando da faculdade conferida pela I: parte do n." 2."
do artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e 'eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo I." 'O Chefe do Estado, quando se deslocar ao
estrangeiro, indicará o pessoal civil le militar da Presidência
da República e de qualquer Ministério e as restantes pessoas
que o hão-de acompanhar,

§ I." No país onde se encontrar poderá o Ohetfe do Estado
designar oficiais das forças armadas nacionais, qualquer que
seja a sua situação nesse país, para seus ajudantes e oficiais
às 'Ordens e indicar para o s'eu serviço qualquer funoionârio
público em exercício de funções no estrangeiro.
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§ 2.. O Chefe do Estado fixará as remunerações a atribuir
aos oficiais e funcionários a que se refere o parágrafo anterior.
Se os quantitativos forem superiores aos que estiverem aufe-
vindo, as diferenças serão satisfeitas pela dotação orçamental
a que se refere o artigo 6.. do presente decreto-lei.

Art. 2.° Quando o Presidente do Conselho de Ministros
se deslocar ao estrangeiro, indicará as pessoas que o hão-de
acompanhar.

Art. 3.° O IMinistro que acompanhar o Chefe do Estado
ou o Presidente do Conselho de Ministros na sua visita ao
estrangeiro poderá escolher para fazer parte da comitiva todo
ou parte do pessoal do seu Gabinete. •
Ant." 4 .. O Conselho de 'Ministros fixará a verba neces-

sária para despesas extraordinárias de deslocações do Chefe
do Estado ou do Presidente do Conselho de Ministros durante
as suas visitas ao estrangeiro,

Art. 5.. Além de todas as passagens, os Ministros e os
funcionários, civis e militares, que acompanharem o Chefe
do Estado, ou o Presidente do Conselho de 'Ministros, têm
direito durante as viagens e permanência no estrangeiro a todos
os vencimentos dos seus cargos e ao subsídio' diário que for
estabelecido 'pelo Conselho de Ministros.

§ único. No caso de o Chefe do Estado ou o Presidente.
do Conselho de Ministros se fazerem acompanhar por um
médico, terá este direito a passagens 'e à remuneração 'e subsí-
dio diário que for fixado pelo Conselho de íMinistros. As res-
tantes pessoas da comitiva do Chefe do Estado ou do 'Presi-
dente do Conselho de Ministros terão direito a passagens.

Art. 6.. Todas as despesas a que se refere o presente
diploma serão suportadas pela verba global que se inscrever
para o efeito no Orçamento Geral do Estado.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Augusio Dias Rosas.

Promulgado em 14 de Maio de 1969.

Publique-se.

'Presidência da República, 24 de Maio de ,1969. -
AMÉRICO OEUS IRODRIGUES THOMAZ.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO

Secretariado da Reforma Administrativa

Decreto-Lei n." 49031

Os estudos já efectuados pelo Secretariado da Reforma
Administrativa, em execução do seu programa de actividades,
permitem rever alguns aspectos do regime jurídico dos ser-
vidores do Estado que requerem providências mais 'instantes,
enquanto não for possível ultimar os trabalhos de elaboração
do estatuto do mesmo !pessoal.
É este o objectivo do presente diploma, que aperfeiçoa

sensivelmente o regime de faltas ,e licenças de funcionários
e assalariados ,e introduz regalias de carácter social tendentes
a melhorar a respectiva situação, em conjugação com outras
já estabelecidas ou em curso, designadamente no domínio da
assistência na doença.

Assim se prossegue firmemente, de harmonia com as pos-
sibilidades, uma politica de valorização do elemento humano
da Administração, que Item constituído preocupação domi-
nante do Governo.
O prosseguimento dos trabalhos em curso, de maior ampli-

tude e por isso mais demorados, deverá habilitar, na ocasião
oportuna, à adopção de novas providências em benefício do
pessoal, como aconselham não só razões de ordem social
e humana, mas 'também a própria eficiência da Administração.

São importantes e de largo significado algumas das modi-
ficações introduzidas, de que cumpre salientar, além do já
referido estabelecimento de regimes mais favoráveis de faltas
e licenças dos funcionários e assalariados, a 'elevação do
montante do 'Subsídio por morte le a contagem de tempo de
serviço para efeitos de aposentação .
. No tocante às inovações no regime de faltas e Iicenças dos
funcionários, merecem registo 'especial: o reconhecimento do
direito a um período anual de férias; a Ipossibilidade de dar
até trinta faltas !por doença em cada ano sem desconto na
licença do ano 'seguinte, conservando o direito a um mínimo
de sete dias de férias quando haja lugar a desconto: a pror-
rogabilidade até doze meses da licença por doença, e '0 direito
de faltar até seis dias por motivo de casamento.

Suscita par'ticular atenção, no entanto, 'o regime de faltas e
'licenças do pessoal assalariado, já que se reconheceu justo
e necessário introduzir-lhe amplas alterações, tendo em conta
a evolução operada no domínio da legislação social após a
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publicação. em 4 de Fevereiro de 1936 do.Decreto-Lei n." 26334
e atendendo também aos critérios adoptados para os trabalha-
dores das actividades particulares.

Nesta ordem de ideias, prescrevem-se sensíveis modifica-
ções na matéria, designadamente: a ampliação, para todos os
assalariados, dos períodos de licença para férias e melhoria
das condições em que terão direito. a fruí-las; a aplicação
aos assalariados dos quadros permanentes dos regimes esta-
belecidos para os f.mcionários relativamente a faltas e Iicen-
ças por doença: nitida melhoria do regime de faltas por
doença aplicável aos assalariados que não pertençam aos
quadros permanentes, e aplicação. aos assalariados com mais
de um ano. de efectivo serviço. do regime fixado para os
funcionários quanto. a faltas por motivo de luto, casamento
e maternidade.

:É significativo o acréscimo determinado em relação ao
subsídio por morte dos servidores do Estado, que os apro-
ximará, quanto. a este benefício, do regime em vigor para
os trabalhadores por conta de outrem.
E deve também registar-se a generalização. da concessão,

já estabelecida em reorganizações parcelares, relativamente
à contagem, para efeitos de aposentação, de todo o. tempo
de serviço prestado. ao. Estado, mesmo anteriormente à ins-
crição na Caixa Geral de Aposentações,

Oferecem também evidente interesse, tanto no aspecto. da
situação do pessoal como no. da eficiência dos serviços, os
primeiro artigos deste decreto-lei, relativos a provirnentos
interinos e li possibilidade da sua conversão em situações de
provimento normal.
A publicação do. presente diploma, traduzindo-se em apre-

ciável melhoria das condições de trabalho dos que ervem
no sector público, constitui mais um passo relevante, a que
outros não deixarão de seguir-se, no. desenvolvimento. gradual
do processo. de reforma administrativa mo nosso. país.

Neste termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.& parte do n." 2:

do artigo. 109: da Constituição, o. Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1:- 1. O limite para o pro.vimento. em cargos
públicos, fixado no. artigo 4.· do Decreto n." 1,6563, de 2 de
Março de 1929, e em dispo ições de conteúdo semelhante,
não é aplicável aos que antes de excederem a idade corres-
pondente a esse limite sejam colocados provisõriamente, inte-
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rinamente ou ern comissao rem lugares permanentes ou admi-
tidos em lugares além dos quadros, desde que 'em qualquer
dos casos se mantenham ao serviço sem interrupção de fun-
ções 'ou com 'interrupções por períodos não superiores a
sessenta dias e por motivos que não lhes sejam imputáveis.

2. Para os efeitos do disposto no número anterior, será
considerado todo o serviço prestado ao Estado, na metrópole
ou nas províncias ultramarinas, aos seus serviços autónomos
e às autarquias locais, ainda que 'em situações e lugares diver-
sos e quaisquer que sejam a forma 'e a natureza do pro-
vimento.

1Art. 2.· - 1. Os limites de idade especialmente fixados
na lei para o primeiro provimento em determinados cargos
não são aplicáveis aos que antes de excederem a idade cor-
respondente ao limite iniciarem o exercício das respectivas
funções em qualquer das 'situações a que se refere 'o n." 1
do artigo anterior, desde que se verifique a condição prevista
na parte final do mesmo preceito.

2. Para os efeitos do disposto no número anterior, será
considerado todo o serviço prestado a qualquer das entidades
a que se refere o n." 2 do artigo antecedente na função a que
respeita o limite de ,idade especial, ainda que em situações
diversas 'e quaisquer que sejam a forma 'e a natureza do
provimento.
Art, 3.· O tempo de serviço efectivo prestado pelos inte-

rinos será contado para todos os efeitos, designadamente
conversão de nomeação provisória em definitiva, antiguidade
e promoção, desde que, sem 'interrupção de funções ou com
interrupções por períodos não superiores a sessenta dias e por
motivos que não lhes sejam imputáveis, venham a ser pro-
vidos a título normal em cargo da mesma categoria e classe
do mesmo quadro.
Art. 4.· 'Não caduca o prazo de vaâidade dos concursos

relativamente aos candidatos que, atendendo à ordem da res-
peotiva classificação ou graduação, forem nomeados interina-
mente durante o mesmo prazo para o cargo da categoria ou
classe correspondente, desde que, sem interrupção de funções
ou com interrupções por períodos não superiores a essenta
dias e por motivos que não lhes sejam imputáveis, venham
a ser nele providos a titulo normal, ainda que por nomeação
provisória.

Art. 5.· No provimento interino de lugares dos quadros
terão preferência os indivíduos considerados aptos em con-
curso para o provimento definitivo, segundo a ordem da
classificação ou graduação.
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Art. 6.° - 1. Os funcionários com mais de um ano de
serviço 'efectivo, ainda que prestado em diversos quadros
ou organismos da administração pública e mesmo que não
tenham servido todo o ano civil anterior, têm direito gozar
trinta dias de licença 'para férias em cada ano, salvo os efeitos
impeditivos das penas disciplinares e o desconto regulado nos
números seguintes.
2. Na licença para férias serão descontadas as faltas do

ano civil antenior, com exoepção das eguintes:

a) lJustificadas nos termos dos artigos 9.° e 10.° do
presente diploma ,e do corpo do artigo 5.° do
Decreto-Lei '11.0 42800, de 1j. de Janeiro de 1960;

b) 'Justificadas ao abrigo do artigo 4.° do Decreto 19478,
de 18 de Março de 1931, quando, em conjunto
com a licença para férias gozada, não hajam
excedido o período dessa licença a que o funcioná-
rio tinha direito;

c) Justificadas por doença ou resultantes da situação
de Iicença por doença até trinta dias em cada ano;

d) Ao abrigo da assistência na tuberculose :
e) Por motivo de acidente em serviço;
j) Por motivo de prestação obrigatória <deserviço mílitar ;
g) Faltas a que outras disposições legais atribuam 'O mesmo

regime.

3. O desconto defaltas pelos motivos indicados na allnea c)
do número anterior nunca privará o funcionário do direito
ao gozo de sete dias de licença.

4. A licença para férias substitui a licença graciosa, adaptan-
do-se-lhe o regime desta em tudo quanto não seja incom-
patível com a ua natureza.

Art. 7.° -1. A licença por doença dos funoionários poderá
ser prorrogada, mês a mês, até ao Limite de doze meses,
2. Se o funcionário, findo esse prazo, não puder ainda apre-

sentar-se ao serviço, passará, conforme desejar à situação de
aposentado, se a ela tiver direito, ou à situação de licença
ilimitada.
3. Para o efeito da contagem do prazo fixado no n." 1

cornputar-se-ão sempre, ainda que relativos a anos civis
diferentes:

a) As faltas justificadas por doença e dadas imediata-
mente antes do período de licença;
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b) As faltas dadas em seguida ao termo da licença por
doença e 'consideradas injustificadas por não ser
requerida 'Ou concedida a sua prorrogação;

c) Os período de ausência por doença, anteriores ou
posteriores ao de Iicença por doença, quando entre
'eles não mediar intervalo superior a trinta dias.

4. O regresso ao 'Serviço dos funcionários que tenham pas-
sado à situação de licença ilimitada nos termos do n." 2
não está sujeito ao decurso do prazo de um ano fixado no
§ 1.0 do artigo 14.° do Decreto n." 19478, de 18 de Março
de 1931.
Art. 8.°- 1. Aos funcionários contratados, findo o prazo

fixado no n." 1 do artigo anterior, se não puderem regressar
ao serviço e não tiverem ainda direito a aposentação ou se
assim preferirem, será rescindido o contrato.
2. Se, porém, o funcionário tiver prestado mais de três

anos de serviço efectivo, terá direito, desde que o requeira
no triénio posterior à rescisão, a ocupar, mediante novo con-
trato e com dispensa do limite de idade, a vaga da sua
categoria e classe que se verifique no quadro a que pertencer,
depois de requerida a readmissão ao serviço.

3. O direito de readmissão depende de parecer favorável da
competente junta médica.
Art. 9.° Os funcionários têm direito de faltar até quatro

dias seguidos por motivo de falecimento de cônjuge ou de
parente ou afim no 1.0 grau da linha recta e até dois dias
em caso de falecimento de parente ou afim em qualquer outro
grau da linha rec,tae no 2.° e 3.° grau da linha colateral,
devendo justificar as faltas logo que se apresente ao serviço.

Art. 10.° Os funcionários têm 'O direito de faltar até seis
dias úteis seguidos por motivo do seu casamento, devendo
comunicar o facto ao dirigente dos serviços com uma ante-
cedência mínima de trinta dias.

Art. 11.° As faltas justificadas nos termos dos artigos 9.°
e 10.° não dão lugar a perua de quaisquer direitos ou regalias.

Art. 12.° Aos contratados por tempo indeterminado ou pelo
prazo de um ano, prorrogável, não pertencentes aos quadros
permanentes e desde que hajam prestado serviço pelo período
mínimo de um ano, é aplicável o disposto no artigo 6.°, nos
n." 1 e 3 do artigo 7.°, conjugados com o n." 1 do artigo 8.°.
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e nos artigos 9.° a 11.0. com as limitações impostas pelas
cláusulas contratuais e as alterações seguintes:

a) A aplicação dos referidos preceitos não prejudica o
direito de rescisão do contrato, conforme os seus
próprios termos, não podendo, portanto, produzir
efeitos para além dessa rescisão ;

b) A licença por doença somente poderá ser prorrogada
até ao limite de seis meses.

Art. 13.° -1. Os assalariados terão direito em cada ano
civil a doze, dezoito ou vinte e quatro dias úteis de licença
para férias sem perda de salário, conforme haja:m prestado,
respectivamente, o mínimo de um, cinco ou dez anos de
efectivo serviço.
2. Para a contagem do prazo a que S'~ refere a parte final

do número anterior considera-se todo O' serviço prestado ao
Estado, na metrópole ou nas províncias ultramarinas, aos
seus serviços autónomos e às autarquias locais, desde que
não tenha havido interrupção de funções por períodos superio-
res a sessenta dias ou por motivos imputáveis ao assalariado.
3. À licença para férias dos assalariados é aplicável, com

a necessária adaptação, O' disposto no artigo 6.°
Art. 14.°-1. Aos assalariados dos quadros permanentes

são aplicáveis, com as devidas adaptações, os regimes esta-
belecidos -para os funcionários quanto a faltas por doença
e licença pelo mesmo motivo. .

2. Os respectivos salários serão sujei-tos a desconto .nas
proporções e nos termos estabelecidos naqueles regimes.

3. Findo o prazo limite da licença 'por doença, é aplicável,
com a necessária adaptação, 00 disposto no artigo 8.°
Art. 15.°-1. Os assalariados que não façam parte dos

quadros permanentes e faltem ao serviço em consequência de
doença terão direito em cada ano civil aos seguintes abonos:

a) Assalariados com mais de um ano de bom e efectivo
serviço: O' salário completo nos primeiros quinze
dias de doença 'e 2/3 do salário do 1,6.° até ao
60.° dia;

b) Assalariados com mais de três anos de bom e efectivo
serviço: o salário completo nos primeiros trinta dias
de doença e '/. do salário do 31.° ao 90.° dia.

2. Findos os prazos fixados no número anterior, os assa-
lariados serão aposentados ou dispensados do serviço.



202 ORDEM DO EX~RCITb N.· 5 1.' Série

Art. 16." É aplicável ao assalariados com mais de um ano
de efectivo serviço o regime e tabelecido para o funcionário
quanto a faltas por motivo de maternidade e casamento e por
falecimento de cônjuge, parente ou afim.
Art. 17.0 São isento de quai quer emolumentos te de impo -

tos do selo os requerimentos e a concessão de licenças para
férias e por doença.
Art. 18.0 -1. As praça das Forças Armada, da Guarda

Nacional Republicana ou da Guarda Fi cal e os agente. da
Polícia de Segurança Pública ou da Polícia de Viação e
Trânsito em actividade, mas com idade superior a 50 an s,
terão preferência no provimento de lugares de contínuo, p r-
teiro ou guardas dos serviço. do Estado, cu. serviços autó-
nomos e das autarquia locais desde que satisfaçam aos requi-
sitos exigidos por lei.
2. O disposto no número anterior pode ser tornado xtcn-

sivo, por despacho do Presidente do Con elho, aos agentes
de outros serviços ou organismos.

Art. 19." O subsídio por morte de . ervidores d Estado.
concedido pelo artigo l O." da Lei n." 2101, de 19 de Dezembro
de 1959, e pelo Decreto-Lei n." 42947, de 27 de Abril de 1960.
é elevado para o montante corresp ndentc ao vcn imento de
eis meses.
Art. 20: O processamento do ubsidio, no que r spcit ao

montante correspondente aos cinco me e eguintes àquele
em que se der a morte, s rá regulamentad p r de r eto r Ie-
rendado pelo Ministro das J. inança ..
Art. 21:-1. Ao pe soal do Estado c dos eUS scrviç

autónomos in crito na aixa Geral de AI' scntaç es será
levado em conta, para efeitos de aposentação, todo li tempo
de serviço prestado ao Estado, aos seus serviços autónom s
c às autarquias locais anteriorment à sua in criçã na mesma
Caixa, aplicando- e à liquidação das qu t s devida. o disposto
na legislação respectiva.

2. O disposto no n.· 1 abrange o temp de servi O prestado
em qualquer situação, incluindo ii. de ervi o militar.
3. A contagem do tempo de serviço d ve ser requerida

até à data em que o inter xsado atinja o limite d id: de,
requeira a aposentação ou esta lh seja imposta.
4. ~s IX~idos serão dirigidos à uixa leral de AI' sent ••

ções, IOstru~dos Com os documcnt ompr vativos, pod ndo
ser concedida prorrogação d prazo para a junção d
documentos se e provar a impossibilidade, '01 ulpa dos
íntcn ..'Ssados, de os obter dentro do prazo I'sal.
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Art. 22,° O regime .tabel cido no presente diploma,
com excepção do dispo to no artigo 12,°, é exten ivo ao
pes oal que pr ta erviço aos governo civi, adminí traçõe
d bairro e autarquia locai, bem como ao agente do
Mini tério Público junto das auditoria adrnini tra.tiva , com
a . eguint daptaçõ:

a) O parecer a que alude o n." 3 do artigo 8," compe-
tirá à autoridade sanitária cone lhia, alvo na
ârnara: Municipai de Lisboa e P rto, m que

incumbirá à junta médica previ ta no artigo 29,0
do D ret -Lci n." 4524 , de 16 de eternbro
de 1963;

b) No qu respeita à autarquia e adrnini: tra-
ções de bairrov o subsidio por m rte previ, to no
artigo 19,° con titui mera faculd d , conf rme o
pre eituado no artigo 1.0 d reto-Lei n." 43003,
'li 3 de Junho de 1960,

rt. 23,°
decreto-I i
onvelho,
Art. 24,°

de 1969,

dúvidas que e u citem n x uçã deste
I tecidas r dcspa ho do Pr idcnte d

uvido ecrct riad da Ref rma Administrativa,
ste de reto-l i entra m vig r n dia 1 de Julh

Vi~to c aprovad
a fano - A /I tánlo

Augusto Dias Rosas.

mi ns lho de Ministro .r-+Morccllo
Manuel Gonçalves Rapazote - João

Pr mulg; do rn 16 de M io de 1969,

Publiq ue-xe,

Pr sidênci da Repúbli . 27 de ~ io d 1969.-
AM{J(!( o Dui S RO[)N.Il,l I S '1110 fAZ.

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Slcrtlarl. d. Es,.do do Orç.",.nIO

Direcçõo-Gerol do Contebllldeds Público

Decroto n." 49036

d artíg 3" do D r lo,
d 1915. m diante pro,

fim Iro da Hnan tcrrn do
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. do artigo 109"
da Constituição, o Governo decreta 'e eu promulgo o seguinte:

Artigo único .. São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem

• sansfazer.em conta da verba de despesas de anos económicos
findos mscrita nos orçamentos do actual ano económico, as
seguintes quantias:

Ministério do Exército
Despesas dos anos de 1%5, 1966, 1967 e 1968 respeitantes

a vencimentos, subsídio eventual de custo de vida,
subvenção de família, pensões de reserva e invalidez,
contraídas por diversas unidades e estabelecimentos
militares 106 130$00

Marcello Caetano - Alfredo de Queirás Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo -AntóniO' Manuel
Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa-
João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues-Manuel Pereira Crespo=e-Alberto Mar-
ciano Gorjão Franco Nogueira - Rui Alves da Silva San-
ches-Joaquim Moreira da Silva Cunha-José Hermano
Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira - José Ioão Gonçal-
ves de Proença-Lopo de Carvalho Canoella de Abreu.

Promulgado em 21 de Maio de 1969.
- Publique-se.

Presidência da República, 30 de Maio de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

III - PORTARIAS

PRESID!;NCIA DO CONSELHO
!Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 24 058
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.. do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se indica
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a seguinte rubrica da tabela de despesa do orçamento privativo
das forças terrestres ultramarinas em vigor na província de
Macau no ano de 1969:

Despesas com o material:

Artigo 5.°, n." 1) «Despesas de conservação e apro-
veitamento do material - Semoventes» . . . . . 127 500$00

tomando como contrapartida as disponibilidades que se
indicam na seguinte rubrica da mesma tabela de despesa:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 9.°, n.v 1) «Encargos das instalações - Rendas
de prédios rústicos e urbanos» . '. . . . . . . 127 500$00

Presidência do Conselho, '6 de Maio de. 1969. - O Ministro
da 'Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau.-
J. da Silva Cunha.

Portaria n." 24 062

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da 'Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do 'Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que' se
indicam as seguintes verbas da tabela de d pesa do orça-
mento privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor
na província de Moçambique no ano de 1969:

Despesas com o material:

Artigo 1.0, n.O 1) «Remunerações certas ao pessoal
em exercício - Vencimentos do pessoal dos
quadres» . . . . . . .. 13 000 000$00

Despesas com o material:

Artigo 4.° «Construções c obras novas» . 1 500 000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 14.° «Despesas de anos económicos findos». . 46 039 598$20
Artigo 15.° «Consignação de receitas Funde de
Defesa Militar do Ultramar» . . . . . . 26 387 315$60

86 926 913$80
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tomando corno contrapartida oscredit'Os especiais 'abertos
pelo Governo-Geral de Moçambique através das seguintes
portarias:
Portaria Provincial n.O 21 989, de 15 de Março

de 1969:
Para a defesa nacional .
Para o Fundo de Defesa Militar do Ultramar

20 539 598$20
26 387 315$60

Portaria Provincial n.v 21 997, de 15 de Março
de 1969:

Para a defesa nacional . 40 000 000$00
86 926 913$80

Presidência do Conselho, 9 de Maio de 1969.-O Ministro
da lDefesa Nacional, Horácio José de Sá Vian'a Rebelo,

Para ser publicada no Boletim Oficial de Moçam-
bique. - J. da Silva Cunha.

Portaria n." 24 097

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 27." do Decreto-
-Lei n." 44864, de 28 de Janeiro de 1963, aprovar e pôr em
vigor, a partir da publicação desta portaria nos Boletins Ofi-
dais das províncias ultramarinas, 'Osquantitativos diários para
os diferentes ranchos das forças cerrestres e aéreas nas pro-
víncias ultramarinas, que oonstam da tabela seguinte:

I Exército Força Aérea

Provincias
Alimen- Alimen-
tação Isola- tação Iso/a-
normal mento normal mento

Cabo Verde 18$00 24$00 18$00 24$00
Guiné 22$00 -$- 22$00 -$-
S. Tomé e Príncipe 19$00 -$- 19$00 -$-
Angola 18$00 24$00 18$00 24$00
Moçambique 18$00 24$00 18$00 24$00
Macau 22$50 -$- -$- -$-
Timor 22$00 -$- I

-$- -$-
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Esta portaria anula as Portarias ri." 23 189, de 30 de
Janeiro de 1968, e 23706, de 12 de Novembro de '1968.

Presidência do Conselho, 30 de Maio de 1969. - O Ministro
da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada nos Boletins Oficiais> de todas as
províncias ultramarinas - J. da Silva Cunha.

IV- DESPACHOS

MINIST~RIO DO EX~RCrrO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n." 6

Os comandantes das regiões militares 'e comandos territoriais
independentes detêm a plenitude da competência disciplinar
relativamente aos promotores de justiça dos tribunais militares
territoriais cuja sede esteja inoluida na área do seu comando,
exceptuando-se dela unicamente as infracções consubstan-
ciadas por actos (acções ou omissões) praticados sob a depen-
dência funcional de outras entidades, a quem, então, pertence
a respectiva competência disciplinar.

Ministério do Exército, 9 de Maio de 1969. -O Ministro
do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

MINIST~RIOS DAS FINANÇAS E DO EX~RCITO

Despacho

Nos termos do Decreto-Lei n." 475'63, de 25 de Fevereiro
de 1967, é fixada em 300$ a 'gratificação mensal a abonar
aos sargentos e furriéis que prestam serviço nos estabeleci-
mentos fabris do Exército durante o ano de '1969.

Ministérios das Finanças e do Exército, 31 de Março de
1969. -O Ministro do Exército, José Manuel Bethencourt
Conceição Rodrigues. -IPelo Ministro das Finanças, Augusto
Victor Coelho, Secretário de Estado do Orçamento.



208 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 5 1.' Série

v - DECLARAÇÕES

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Declara-se, para os devidos efeitos, que 'entre o original
arquivado nesta Secretaria-Geral e o texto do IDecreto-Lei
n." 48 871, publicado pelo Ministério das Obras Públicas,
Gabinete do Ministro, no Diário do Governo n." 42, 1.' série,
de 19 de Fevereiro último, existem as seguintes divergências,
que assim se rectificam:

No artigo 52.°, n." 2, onde se lê: « ... 'Ouque sejam apro-
vadas, pela autoridade ... », deve Ier-se: «... ou que
sejam aprovadas pela 'autoridade ... ».

No artigo 155.°, aiinea g), onde se 'lê: «Verificar a obser-
vância dos prazos lestabelecidos,», deve ler-se: «V'eri-
ficar a -observância dos prazos ,estabellecidos;».

No artigo 192.°, n." 5, onde se lê: « ...proceder-se-á
a nova vistoria ...», deve Ier-se: « ...proceder-se-á à nova
vistoria ... ».

No artigo 2:15.°, n." 1, onde se lê: « .. .reportada à data
em se verifiquem.», deve 'ler-se: ,« ... 'reportada à data
em que se verifiquem.».

Secretaria~Geral da Presidência do Oonselho, 30 de Abril
de 1969. -O Secretário-Geral, Diogo de Paiva Brandão.

O Ministro do Exército,

José Manuel Bethencourt Rodrigues

Está conforme.

O Chefe do Gabinete,

~_~r..-Q,
~



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE

30 de Junho de 1969
Publica-se ao Exército o seguinte,

I - DECRETOS

DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 49 045

Em muitos aquartelamentos, bases te outras instalações
das Forças Armadas é tão 'extensa a rede de 'comunicações
rodoviárias e tão intenso o tráfego nelas registadc, de via-
turas militares e civis, que frequentemente se originam
problemas de disciplina de trânsito cuja resolução conveniente
só parece possível com a aplicação do sistema de prevenção
e repressão estabelecido na lei geral do País.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.·

do artigo 109.· .da Constituição, Q Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, Q seguinte:

Artigo L· O Código da Estrada ,e o respectivo regula-
mento são aplicáveis nas vias rodoviárias não abertas ao
trânsito público 'existentes em áreas sob jurisdição militar.
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Aot. 2.° -'1. Pertence aos comandos ou direcções das
unidades e 'estabelecimentos militares de que dependam as
áreas referidas no artigo anterior a competência para regula-
mentar o trânsito nas vias rodoviárias nelas 'existentes.
2. A fiscalização nas vias não abertas ao trânsito público

será exercida pela Polícia Militar, Naval ou Aérea, conforme
os casos, sempre que exista, ou, pelas forças locais das uni-
dades e estabelecimentos militares.

3. As infracções ao Código da Estrada cometidas nas vias
rodoviárias referidas no artigo 1.° por militares ou por civis
pertencentes aos quadros dos Ministérios do Exército e da
Marinha ou da Secretaria de Estado da Aeronáutica serão
punidas nos termos da legislação em vigor, pela autoridade
militar competente.
4. Os autos de notícia das infracções ao Código da Estrada

cometidas naquelas mesmas vias por civis não pertencentes
aos quadros do pessoal civjl dos Ministérios do Exército e
da Marinha ou da Secretaria de Estado da Aeronáutica
serão enviados pelos comandantes ou directores das res-
pectivas unidades ou estabelecimentos militares à autoridade
civil competente, que promoverá 'a aplicação das sanções
previstas na lei e, sendo caso disso, a sua remessa para o
tribunal competente. -
Art. 3.° Os comandos ou direcções referidos no artigo 2'-

celebrarão oom a autoridade civil competente os acordos
necessários à boa execução do preceituado neste diploma,
os quais deverão ser homologados por despacho conjunto
dos Ministros respectivos 'e do Ministro das Comunicações.

Visto ,e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - MárioJúlio
Brito de Almeida Costa - Fernando Alberto doe Oliveira.

Promulgado em 28 de Maio de 19'69.

Publique-se.

Presidência da República, 7 de Junho de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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MINIST(;RIO DA JUSTiÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Decreto-Lei n." 49 054

o 'actual Código do Registo Civil e o que imediatamente
o precedeu foram já ,elaborados 'com a preocupação de
expurgar a respectiva disciplina legal de formalismos exces-
sivos ou de precária utilidade. Deste modo s·e abreviava a
execução dos actos de registo.

Todavia, a simplificação da actividade registral, nos seus
aspectos formais, que, aliás, tem sido propósito atingir pro-
gressivamente, não foi a única, nem sequer 'a principal,
finalidade da 'extensa reforma levada 'a efeito com a publi-
cação desses Códigos.

Não 'pode, pois, estranhar-se que a experiência haja eviden-
ciado, dentro de prazo relativamente curto, a possibilidade
de serem postas 'em prática novas medidas susoeptíveis de
favorecerem a celeridade e produtividade dos serviços. Isto,
sem o mínimo prejuízo da função 'específica reservada aos
actos de registo civil.

Eis o objectivo primordial da generalidade das providências
adoptadas no. presente diploma, mediante a nova redacção
de alguns dos artigos do Código 'em qu:e são inseridas. Assu-
mem particular relevância as atinentes à simplificação do
serviço de extractos e dos processos de rectificação dos re-
gistos. Não menos significativa é a valorização da cédula
pessoal 'em termos de tornar possível a sua utilização para
base da emissão dos bilhetes de identidade, com a conse-
quente dispensa de certidão do assento de nascimento ..

Aproveita-se ainda a oportunidade para instituir um sis-
tema muito mais simples de arrecadação das taxas cobradas
pelos serviços de identificação, ao mesmo tempo que, na
orientação prescrita pelo n." 2 do artigo 13.· da Lei n." 213'6,
de 21 de Dezembro de 1968, se procede a uma Iigeira 'actua-
lização dessas taxas, 'em ordem a reajustá-las à evolução dos
encargos inerentes ao funcionamento dos serviços.

Nestes termos:
Usando da faouldade conferida pela L" parte do n." 2."

do artigo ,109: da 1C0n~tituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para waler como lei, o seguinte:

Artigo i: Os artigos 9:, 12:, 21.·, 26:, 48:, 58.·, '66:,
68.•, 7,6:, 94.·, 96.·, 97:, olO4.·, 116.·,117.·, 155:, 1'68:, 246.·,
282.', 292:, 293.·, 296.·, 299: Ie 402.", do Códiõo do Registo
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Civil, aprovado pelo <Decreto-Lei n." 47'678, de 5 de Maio
de 1967, passam a ter 'a seguinte 'redacção:

Artigo 9.°

1. .' .
2.
3. 10 ingresso no registo civil da metrópole dos actos

a que se refere o n." 1 deste artigo poderá realizar-se
mediante simples incorporação das respectivas certidões
'em livro especial, depois de numeradas 'e rubricadas pelo
conservador, nas condições que vierem a ser determinadas
pela Direcção-Geral dos Registos e do Notariado .

. Artigo 12.0

1.
a)
b)
c)
d)
e)
f)
g)
i)
j)
k) Em geral, de todos os factos sujeitos a registo ou

a ele admitidos, para 00 qual não seja competente nenhuma
outra conservatória.
2..
3. Os actos relativos ao estado civil lavrados no estran-

geiro perante as autoridades locais, que hajam de ser
'averbados a assentos existentes em livros das 'conserva-
tórias do 'registo civil, devem ser previamente registados,
por meio de assento, na Conservatória dos Registos
Centrais.

Artigo 21.°

1.
2.
3. As declarações de nascimento e de óbito, remetidas

pelos postos ou pelas conservatórias intermediárias, e as
declarações para 'instauração de processo de casamento,
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bem como os duplicados de assentos de casamento cato-
lico, que houverem de ser devolvidos para fins de rectifi-
cação, só são anotados no Diário depois de devidamente
rectificados.
4..

Artigo 26.0

1. No livro de extractos são lançados, segundo os
termos fixados nos modelos anexos a este Código, os
assentos originais de nascimento.
2.
3. .

Artigo 48.0

1. .
2. A Direcção-Geral dos Registos 'e do Notariado pode

determinar que os livros de extractos sejam remetidos
a conservatória diversa da indicada no mapa a que se
refere o número anterior, sempre que as conveniências
de serviço o justifiquem.

Artigo 58.0

1. 'Nos assentos de casamento devem intervir duas
testemunhas, maiores ou plenamente emancipadas, que
saibam assinar e possam fazê-lo.

2. Se ao funcionário do registo civil se suscitarem
dúvidas acerca da veracidade das declarações ou iden-
tidade das partes intervenientes em assento de qualquer
outra espécie, poderá exigir a intervenção de duas teste-
munhas.
3. (O actual n" 2).
4. (O actual n.· 3).

Artigo 66.0

1.
a)
b)



214 ORQEM DO EXBRCITO N.· 6 L' Série

c)
d)
e)
f)
g)
2. São ainda lavrados por transcrição os assentos

ordenados por decisão judicial, os assentos a que se
refere o n, 3 do artigo 12.· 'e, em geral, os assentos de
factos ocorridos no estrangeiro ou no ultramar portu-
guês, cujos registos tenham sido efectuados pelas autori-
dades locais, sem prejuízo do disposto no n.· 3 do
artigo 9.·

3..

Artigo 68.·

1.
a)
b)
c)
d) [A 'actual alínea e)].
2.
3.
4.

Artigo 76.·

1. .
2. São lavrados apenas com li intervenção do inte-

ressado os assentos previstos nos artigos 118.·, 164: e 266:

Artigo 94.·

Os averbamentos 'são lançados à margem dos assentos
originais.

Artigo 96.·

1.
2. (O actual n" 3).
3. (O actual n: 4).
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Artigo 97.°

1. Os averbamentos são assinados pelo conservador
ou, sob a sua responsabilidade, por qualquer funcionário
do quadro do pessoal auxiliar, podendo usar-se uma
assinatura abreviada.

2. Exceptuam-se os averbamentos que não tenham por
base um assento ou o correspondente boletim, os quais
só podem ser assinados pelo conservador ou pelo aju-
dante, quando investido nas funções de chefia.
3. (O actual n.O 2).
4. (O actual n.O 3).

Artigo 104.°

Quando o acto que deve ser averbado conste de livro
da própria conservatória, não são necessárias certidões
ou boletins para a realização do averbamento, bastando
que o funcionário, ao exará-lo, lance as necessárias cotas
de referência.

Artigo 116.°

1.
a)
b)
c)
d)
e)
2.
3.
4.
5. O cancelamento dos registos juridicamente 'inexis-

tentes, por falta da assinatura do funcionário, pode ser
ordenado, nos termos do número anterior, independente-
mente da declaração judicial da inexistência, se a omissão
de registo do facto que deles conste já se encontrar
regularmente suprida.

Artigo 117.°

1.
2.
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3. Se a irregularidade, deficiência ou inexactidão se
reportar apenas à indicação de algum ou alguns dos ele-
mentos de identificação das pesscas a quem o registo
respeite, ou que nele hajam sido mencionadas, a rectifi-
cação pode ser feita, por averbamento, oficiosamente ou
a requerimento dos dnteressados, mediante autorização do
director-geral dos Registos e do Notariado, desde que não
se 'suscitem quaisquer dúvidas a:cerca da 'identidade dessas
pessoas.
4. Quando 00 registo <tiver sido lavrado por transcrição
e a irregularidade, deficiência ou inexactidão provier do
título que lhe serviu de base, o funcionárioproviden-
dará para que a entidade competente a faça corrigir,
procedendo depois nos termos do número anterior; se
não for possível obter o título oorrecto, o registo será
rectificado mediante justificação judicial.

5. Tratando-se de registo 'lavrado por transcrição, ou
por averbamento, 'e a irregularidade, deficiência ou
inexactidão resultar apenas da desconformidade do
registo com o título ou assento que lhe serviu de base,
ou se, em qualquer caso, consistir no simples 'erro de
grafia, a rectificação será feita nos termos do n." 3, com
dispensa da autorização, deevndo, sempre que possível,
ouvir-se 'em auto os interessados.
6. É obrigatória. a promoção oficiosa do Iprocesso de

reotificação de registo sempre que a irregularidade, defi-
ciência 'Üu inexactidão a 'sanar seja da responsabilidade
dos serviços.

7. (O actual n." 6).

Artigo 155.°

1.
a)
b)
c)
tI)
e)
j) A menção dos apelidos do perfilhance que o per-

filhado 'Vir a usar, quando escolhidos, com indicação
da nova composição completa do seu nome.

2.
3.
4.
5.
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Artigo 168.°

1.
2.
3.
a)
b) Os nomes completos, estado e residência habitual

dos pais 'e, no <:asode algum deles ser falecido, a menção
desta circunstância.

c) O nome completo, estado e residência habitual do
tutor, se algum dos nubentes fo-r menor e tiver tutela
instituída.

d)
e)
f)
g)
h)
i)

..

Artigo 246.°

1.
a)
b)
c)
d) O nome completo dos pais do falecido;
e) O nome completo do cônjuge, se o falecido for

casado, viúvo ou divorciado;
f) Menção da referência à existência de herdeiros,

relativamente aos quais haja lugar a inventário obriga-
tório ou providência tutelar de bens e de testamento;

g)
2.
3.
4.

..

Artigo 282.°

1. .
2. Tratando-se de assento de nascimento de filho ilegí-

timo ou adoptivo, as certidões de cópia integral só podem
ser passadas a pedido das pessoas a quem o registo res-
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peita, seus ascendentes, descendentes, herdeiros, ou a
requisição das autoridades judiciais 'e policiais, ou da
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.

3..

Artigo 292.°

1. As conservatórias que venham a ser devidamente
apetrechadas poderão extrair fotocópias dos assentos ou
dos documentos arquivados, quando requisitadas, ou em
substituição das certidões requeridas, sempre que as con-
dições materiais dos livros e dos assentos o permitam.

2. 'Pelas fotocópias expedidas por exclusiva iniciativa
dos serviços, 'em substituição de certidões, será cobrado
o 'emolumento correspondente às certidões requeridas,
3. (O actual n:" 2).
4. (O actual no' 3).

Artigo 293.°

1. Os conservadores são obrigados a passar gratuita-
mente aos 'interessados, em 'impr'esso do modelo anexo
a este Código e isento de selo, boletins do registo de óbito,
em seguida à realização do assento.

2.
3.

Artigo 296.°

1. A cédula conterá o nome completo do registado,
a 'sua naturalidade e a dos pais, a filiação, a data do
nascimento ,e do registo ,e o número deste, ficando reser-
vado o espaço necessário para oportunamente nela serem
anotados os actos relativos ao registado, cujo registo seja
obrigatório.

2. Lavrados os actos de registo a que se refere o
número anterior, o funcionário anotá-les-á na cédula,
quando exibida, restituindo-a seguidamente ao apresen-
tante.

3. Em qualquer altura os interessados podem requerer
verbalmente que a cédula seja actualizada, pela con-
servatória emitente, e que nela seja lançada a nota de
conferência.
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4. A cédula considera-se actualizada desde que se
mostre conferida, pelo conservador ou ajudante da con-
servatória emitente, nos três meses anteriores à data
em que venha a ser apresentada para quaisquer efeitos.

5. É aplicável 'ao pedido de actualização da cédula
o disposto no artigo 15.°

Artigo 299.°

A cédula, uma vez emitida, deve ser apresentada na
conservatória onde tenha de ser lavrado qualquer acto
de registo, que não seja oficioso ou de óbito, respeitante
ao seu titular, sob pena de o respectivo emolumento
ser elevado para o dobro.

Artigo 402.°

1. Os livros actualmente em uso nas conservatórias
podem ser utilizados, com as necessárias adaptações,
até findarem, 'e os modelos de impressos até seis meses
após a 'entrada em vigor do presente diploma.

2. Os actos lavrados pelos órgãos especiais 00 registo,
a que se refere o artigo 1-1.0, poderão obedecer aos mo-
delos actuais até 1 de Janeiro de 1971.

.Art, 2.° Os artigos 17.°, 28.°, 31.°, 32.° e 33.° da tabela
de emolumentos anexa ao Código do Registo Civil em vigor
passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 17.°

1.

a) ..
b) De adopção
c)

25$00

2. ,
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Artigo 28.°

Pelos processos a que se referem os arti-
gos 316.° e 326.", quando instaurados a requeri-
mento dos interessados. 120$00

Artigo 31.°

1. Pela passagem de duplicados de boletins,
a que se refere o n." 3 do artigo 293.°, ou
da cédula pessoal, e pela actualização ,e
conferência desta cédula . 5$00

2.
3. Pela cédula passada no acto de registo é

devido apenas o pI1EÇOdo respectivo
impresso.

Artigo 32.°

Pela urgência pedida pelo requisitante na passa-
gem de qualquer certidão ou dos documentos
referidos no artigo anterior, bem como na
actualização e conferência da cédula, cobrar-
-se-á o respectivo emolumento, aorescido
de 10$.

Artigo 33.0

1. Pela requisição de qualquer certidão ou da
actualização e conferência da cédula pes-
soal, por intermédio da repartição diversa
da competente ou dos seus postos. 5$00

2. Pela requisição de cada bilhete de identidade
ou averbamento le pela aposição em cada
impresso do pedido do visto de conferên-
cia com a cédula pessoal . 5$00

Art. 3.. Pelos serviços de identificação serão cobradas
as taxas constantes da tabela anexa a 'este diploma, a qual
substitui a tabela a que se refere o artigo 35.. do Decreto-
-Lei n." 41 077, de 19 de Abril de 1957.
Art. 4 .. - 1. O pagamento das 'taxas cobradas pelos ser-

viços de identificação passa a ser efectuado por meio de
estampilhas fiscais.
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2. As estampilhas correspondentes à taxa devida serã-o
coladas no pedido de bilhete de identidade ou de averba-
mento e no requerimento de certificado ou da certidão 'e
inutilizadas pelo interessado ou pe1lo serviço de recepção,
nos termos gerais,e pelos serviços de identificação, mediante
perfuração.

3. A falta de colagem ou da inutilização das estampllhas,
nas condições previstas no número anterior, é punida com
a muIta estabelecida, para idênticas infracções, na Lei e
Regulamento do Imposto do Selo.
4. A falta de colagem ou da inutilização será, conforme

os casos, da responsabilidade do funcionário que tiver recebido
o documento ou do funcionário que tiver a seu cargo a
operação de perfurar as estampilhas.

5. Até ao dia 10 de cada mês, a Direcção dos Serviços
de Identificação deve remeter à 4." Repartição da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, sob a forma de mapa, a
indicação do número de bilhetes de identidade, de averba-
mentos, de certidões e de certificados de registo criminal
requeridos no mês anterior e da correspondente receita.

Art. 5.° -1. Os quadros do pessoal da Direcção dos
Serviços de Identificação, da Secção Central e das Subsec-
ções do Porto 'e de Coimbra, da Secção do Arquivo-Geral
do Registo Criminal e Policial e do Posto do Registo Criminal
e Policial do PONO passam a constituir um quadro único
da Direcção dos Serviços de Identificação.

2. A designação do pessoal que deve prestar serviço em
cada secção, subsecção ou posto será feita por despacho
do Ministro da Justiça, sob proposta da Direcção dos Ser-
viços de Identificação.
Art. '6.° O disposto no artigo 30.° do Decreto-Lei n." 41 077,

de 19 de Abril de 1957, 'e no artigo único do Decreto-Lei
n." 41'602, de 30 de Abril de 1958, é aplicável às tarefas
extraordinárias preparatórias da mecanização e automação
dos serviços de identificação.

Art. 7." -'1. Os funcionário dos quadros da 'Direcção-
-Geral dos Registos e do Notariado, do pessoal auxiliar das
conservatórias te cartórios notariais e dos serviços de identi-
ficação que, em virtude das medidas de simplificação e auto-
mação dos respectivos serviços, vierem a ser dispensados
poderão s'er colocados, por despacho do Ministro da Justiça,
independentemente de concurso, nas vagas das categorias
equivalentes 'abertas em qualquer serviço dependente do
Ministério da Justiça.
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2. Os funcionários a que se refere o número anterior,
com mais de três anos de bom 'e efectivo serviço, serãoadrni-
tidos aos concursos documentais para provimento das 'Vagas
de lugares da categoria imediatamente superior dos quadros
de qualquer serviço dependente do Ministério da 'Justiça e
nelas poderão ser providos desde que possuam as respectivas
habilitações legais.

Â'rt:. 8.· O disposto no n." 2 do artigo 287 .. do Código
do Registo Civil em vigor é aplicável a todos os impressos,
do modelo oficiai, 'utilizados nos serviços de registo e do
notariado não exceptuados por despacho do 'Ministro da
Justiça.

Visto e aprovado tem Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Mário Júlio Brito de Almeida Costa - João
Augusto Dias Rosas.

[Promulgado em 16 de Maio de 1969.

Publique-se.

'Presidência da República, 12 de Junho de 1969. -
AMÉRICO !OBUS RODRIGUES THOMAZ.

Tabela de emolumentos dos serviços de identificação

Artigo único. Nos serviços de identificação serão cobradas
as seguintes taxas:

1. Piela passagem de bilhetes de identidade,
incluindo segundas vias:

a) Normal.
b) Urgente.

10$00
35$00

2. Por cada averbamento:

a) Normal.
b) Urgente.

3. Por cada certidão ou fotocópia de do-
cumento arquivado, além do selo.

4. Pela passagem de certificado de registo
criminal:

2$50
5$00

20$00

a) Normal
b) Urgente

35$00
50$00

Ministério da 'Justiça, 16 de Maio de 1969. - O Ministro
da Justiça, Mário Júlio de Almeida Costa.
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MINISTI:RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 49 074

Com fundamento nas disposições do artigo 3.· do <Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante propostas.
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do mesmo
artigo;
Usando da faculdade conferida peGo n." 3." do artigo 109:

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1." "São autorizadas as repartições da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública respectiva la mandarem satisfazer,
em conta da verba de despesas de anos económicos findos
inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as seguintes
quantias:

Ministério do Exército

Despesas dos anos de 1964, 1965, 1966, 1967 e
1968 respeitantes a senhas de presença, venci-
mentos, subsidio eventual de custo de vida, subven-
ção de familia, alimentação, prémios de transferência,
alojamento, tratamento hospitalar, pertenoentes a
diversas unidades e estabelecimentos militares. . . 157 046$50

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa
- João Augusto Dias Rosas - José Manuel Betbencourt
Conceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Alberto
Marciano Gorjão Franco Nogueira - Rui Alves da Silva
Sanches - Joaquim Moreira da Silva Cunha - José Her-
mano Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira - José João
Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella de
Abreu.

Promulgado em 11 de Junho de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 23 de Junho de 1969. -
AMÉRICO <DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto n." 49 077

Tendo ern 'Menção a conveniência de actualizar a tabela
anexa ao Decreto n." 42211, de 14 de Abril de 1959, regu-
ladora dos limites máximos de ajudas de custo a abonar
aos militares do Exército, da Armada e da Força Aérea em
missões não díplomáticas no estrangeiro e nas províncias
ultramarinas;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109."
da Constituição, o Govemo decreta 'e eu promulgo 10 seguinte:

Artigo 1: O abono de ajudas de custo aos militares do
Exército, da Armada e da Força Aérea 'em missões não
diplomáticas no estrangeiro e nas províncias u~ltramarinas
será regulado pelos [imites máximos constantes da tabela
anexa 'ao presenoe diploma.

Art. 2: Este diploma tem efeitos desde ,1 de Janeiro de
1969, data a partir da qual se consideram actualizadas para
os novos quantitativos 'as ajudas de custo de missões em
curso ou a desempenhar que tiverem sido aprovadas pelo
máximo da tabela anterior.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo -
João Augusto Dias Rosas - José Manuei Bethencourt Con-
ceiçãl() Rodrigues - Manuel Pereira Grespo - Iosé Pereira
do Nascimento.

Promulgado em 14 de Junho de 1969.

Presidência da República, 25 de Junho de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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MINISTI:RIO iDO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.' 49 090

Considerando a necessidade de garantir às instalações da
Carreira de Tiro da Covilhã as medidas de segurança indis-
pensáveis à execução da missão que lhes competem;
Considerando a conveniência de promover a protecção de

pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquelas insta-
lações ;
Considerando o disposto nos artigos L", <6.0, alínea b), 12.°

e 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as dísposi-
ções do Decreto-Lei n." 4598'6, de 22 de OU1JUbrode 19064;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta ·e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° Fica sujeita a servidão militar ia área de terreno
confinante com as instalações da Oarreira de Tíro da Covilhã
limitada como segue:

A nascente: alinhamento AB com 220m, perpendicular
ao eixo da Carreira de Tiro e a 50m da estrema da
propriedade militar ficando os pontos A (a norte) e
B (a sul) distanciados 101m da intersecção do mesmo
alinhamento AB oom o eixo da Carr,eir~ de Tiro ;

A sul: alinhamento IBC formando um ângulo de 107°
oomAB;

A poente: alinharnento CD perpendicular 'ao eixo da
Carreira de Tiro ,e afastado de 950m de AB, locali-
zando-se C e D, simetricamente, em relação àquele
eixo;

A norte: alinhamento DA formando um ângulo de 73°
com CD.

Art. 2° A servidão militar que incide na área descrita no
artigo anterior é a fixada pelo 'artigo 13.° da Dei n." 2078,
de 1<1 de Julho de 1965, sendo nessa ãrea proibida, sem licença
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devidamente condicionada da autordade militar competente,
a execução de quaisquer dos tral.alhos ou actividades abaixo
indicados:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
de que resultem alterações nas alturas dos imóveis

já existentes;
b) Alterar ou modificar de qualquer forma, por meio

de escavações ou aterros, o relevo ou a configura-
ção do solo;

c) Construir muros de vedação ou divisórios de proprie-
dade;

d) Plantações de árvores e arbustos, constituindo bos-
ques ou matas;

e) Estabelecer depósitos perrnanentçs ou ~emporários de
materiais rexplosivos ou inflamáveis;

f) Montar Iinhas de 'energia 'eléctrica ou de ligações tele-
fónicas, quer aéreas, quer subterrâneas;

g) Fazer [evantamentos topográfioos ou fotográficos;
h) O movimento ou permanência de peões, semoventes

ou veículos durante a realização das sessões de tiro.

Art. 3.° Ao Comando da 2: Região Militar compete,
ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mili-
tares 'ou órgãos seus delegados, conceder as licenças a que se
faz referência no artigo anterior.

Art. 4.° A fiscalização do cumprimento das disposições
Iegais 'respeitantes à servidão 'objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao director da
Carreira de Tiro, à Direcção do Serviço de Fortificações e
Obras Militares, ou órgãos seus delegados, 'e ao Comando da
2: Região Militar.
Art. 5.° rA demolição das obras feitas ilegalmente ou a

aplicação das multas consequentes serão da competência da
Delegação do Serviço de Fortificações oeObras Militares na
2: Região Militar.
Art. 6.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3."

cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões toma-
das no que Despeita a demolição das obras feitas ilegalmente
cabe recurso para o comandante da 2: Região Militar.
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Art. 7.° A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na
planta da região, à escala '/2'000' 'Organizando-se 'Oito 'colecções
com a classificação de «Reservado», que terão os seguintes
desti;"os:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do E;xército (3: Repartição).
Uma à Direcção da Arma de Infantaria.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras

Militares,
Uma ao Comando da 2." Região Militar.
Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - José Manuel Bethen-
court Conceição Rodrigues - Rui Alves da Silva Sanches.

Promulgadoern 18 de Junho de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 28 de Junho de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

II - PORTARIAS

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n." 24 107

Decorridos cerca de quatro anos sobre a aprovação, a -título
provisório 'e experimental, das Normas de Heráldica do Exér-
cito 'e do Regulamento da Simbologia do Exército, por des-
pacho de 22 de Janeiro de 1965, apenas se tornou necessária
a inclusão nas suas disposições de ligeiras alterações de forma;
urge agora acrescentar à confirmação pela experiência, os
efeitos da divulgação, avançando assim mais um passo no
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sentido da reforma sistemática da heráldica do Exército, ini-
ciada em 1965;

Nestes termos:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Exército, aprovar e pôr em execução as Normas de Herál-
dica do Exército e o Regulamento da Simbologia do Exército,
anexos a este di:ploma.

Ministério do Exército, 3 de ·Junho de 1969. - O Ministro
do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

NORMAS DE HERÁLDICA DO EXÉRCITO

CAPíTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.0 A simbologia do Exército, em todas as suas
formas e representações, regula-se pelas 'regras de heráldica
contidas nas presentes Normas.
Art. 2: Nos casos omissos, quando não haja recurso à

analogia com disposições destas Normas, observar-se-ão os
princípios gerais da heráldica.

CAPíTULO II

Classificação da simbologia do Exército

Art. 3: A simbologia do Exército, quanto ao seu objecto
e fins, classifica-se em:

a) Simbologia meramente distintiva;
b) Simbologia distintiva le simultâneamente honorífica;
c) Simbologia galardoadora de mérito.

Art. 4.° Cada ruma das categorias simbológicas tem forma
específica, em ordem heráldica crescente,

Art. 5: Para efeitos destas Normas, a hierarquia e os esca-
Iões do Exército são sempre olassificados em ordem crescente.

Art. <6: A hierarquia e 'aos escalões do Exército correspon-
dem a hierarquia e os escalões simbológicos, oonforme a clas-
sificação heráldica estabelecida nos artigos seguintes.
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Art, 7: Os simbolos heráldic.os do Exército meramente
distintivos são:

a) Escudo pleno, de metal, cor ou pele ;
b) Escudo com qualquer das partições do seu campo :
c) Escudo carregado com p~a's heráldicas de 1.",2: ou

3: ordem ;
d) Escudo carregado com figuras naturais, artificiais ou

quiméricas;
e) Escudo com o seu brasão ordenado de peças e figuras.

Art. 8: Os símbolos heráldicos do EXiércit.o distintivos e
simultâneamente honoríficos usados por lentidados a quem
tenham sido cspeciaímente atribuidos são:

a) IEscud.o com correia vermelha, perfilada de ouro, e
elmo de prata forrado de vermelho, voltado de
perfil para a. dextra (fig. 1);

b) Escudo com correia vermelha, perfilada de ouro, e
elmo de prata forrado de vermelho, voltado 'a três
quartos para a dextra (fig. 2) ;

c) Escudo corn correia vermelha, perfilada de ouro, e
elmo de prata forrado de vermelho, voltado 'a três
quartos para a dextra com virol ,e paquife (fig. 3);

d) Escudo com correia vermelha, perfilada de ouro, e
elmo de prata forrado de vermelho, voltado a três
quartos para a dextra com virol, paquife e timbre
(fig. 4).

Art. 9: -1. Os símbolos heráldicos do Exército dístintivos
e simultâmamente hononificos a atribuir, de lac.oI1d.oc.om .o
critéri.o de '.ordem estética, às chefias e dir,ecções de Serviç.os
.ou Armas só p.odem se'r 'Usad.os pel.o's respectivos generais
chef,es .ou :dir'ect.ores em leXieI1CÍ'ci.o,e sã.o:

'a) Escud.o sobrepost.o às insígnias das Armas .ou Serviç.os
(figs. 5, 6,7,8,9 elO);

b) >Escud.oladead.o pelas ins~gnias das Armas .ou Serviç.os
(figs. 11 e 12) ;

c) Escud.o ,circundad.o, ,a partir d.os SleuS cant.os, pelas
insígnias d.os Serviç.os (fig. 13);

d) Esoud.o s.obrepost.o às insígnias d.os respectiv.os .orga-
nism.os militares;

c) Escud.o ladead.o pelas insígnias d.os respectitv.os orga-
nism.os militares.
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2. As correias são sempre vermelhas, perfiladas de ouro.
3. Os elmos são sempre de prata, forrados de vermelho e

voltados a 'três quartos para a dextra.
4. Os viróis, paquifes ,e timbres são dos esmaítes próprios.
5. Os coronéis, a 'empregar quando forem esteticamente

aconselháveis, são sempre de ouro 'e forrados de vermelho
(fig. 14).

Art. '10.°- L lOs símbolos heráldioos do Exército distin-
tivos e simultâneamente honoríficos a atribuir, de acordo
com um critério de ordem estética, aos Comandos de regiões
militares ou ,equivahentes só podem ser usados pelos respec-
tivos generais comandantes em exercício ,e são:

a) Armas inoluindo suportes, com ou sem 'Os seus atri-
butos;

b) Armas incluindo troféus militares lo
c) Armas sobrepostas às insígnias dos altos cargos.

2. As correias são sempre vermelhas, perfiladas de ouro.
3. 'Os elmos são sempre de prata, forrados de vermelho

'e voltados a três quartos para a dextra.
4. Os viróis, paq uifes e timbres são dos esmaltes próprios.
Art. 11.° Os generais quarnel-mestre-generat do Exército,

ajudante-general do Exército, vice-ohefe do Estado-Maior do
Exército e inspector-geral do Exército ,em exercício têm direito
aos símbolos heráMi'cos 'referidos no artigo anterior.
Art. 12.° Os símbolos heráldicos do Exército distintivos e

simultâneamente honoríficos a atribuir, de aoordo com um
critério de ordem estética, ao Estado-Maior <lo Exército só
podem ser usados pelo general chefe do Estado-Maior do
Exército em exercício 'e são:

Brasão próprio do Exército, 'escudo sobreposto a <Um
óculo ,e uma espada, de ouro, passados 'em aspa, cor-
reia vermelha, perfilada de ouro, elmo de prata, forrado
de vermelho, voltado a três quartos para a dextra, virol,
paquife e timbre do Exército, nos esmaltes próprios
(fig. 5).

Art. 13.° O brasão nepresentativo do Exército tem o seguinte
ordenamento: de vermelho -que representa a força e 'O

fogo -um '~eão 'rampante de ouro segurando na garra dian-
teira dextra uma espada antiga com lâm'ina de prata, guar-
necida, empunhada e maçanetada de ouro; timbre, a figura
do brasão (figs. 15 e 16).
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Art. 14.0 Os símbolos heráldicos do Exército que consti-
tuem galardão de mérito são:

a) Oruzes das Ordens oolocadas atrás dos escudos
(figs. 17, 18, 19,20,21 e 22);

b) Colares das Ordens ciroundando o escudo a partir dos
seus 'cantos (fig. 23) ;

c) Panóplias ou troféus a flanquear os escudos já orde-
nados com as cruzes ou os colares das Ordens.

CAPITULO III

Padrões heráldicos dó Exército

Art, 15.0 O escudo do Exército é o 'escudo em ponta na
sua forma clássica, construído a partir do quadrado (fig. 24).
O brasão é 00 'ordenamento simbológico contido no campo do
escudo 'e nele 'planificado de harmonia com as dimensões
deste.

Art. 16.0 As armas são formadas pelo escudo acompanhado
dos seus 'elementos 'externos, ou destes com quaisquer aces-
sórios (fig. 5).

Art. 17.0 A correia é vermelha, perfilada de ouro.
Art, 18.0 O elmo tem a forma clássica trecentista e a sua

altura é 'igual à largura do escudo (figs. 1, 2, 3, 4, 5 e 25).
Art, 19.0 O 'virai 'e o paquife são iluminados de metais,

cores e peles, tirados do brasão respectivo (fig. 3). O forro
do elmo é sempre vermelho.
:Art. 20.0 O timbre obedece à estilização heráldica e tem

a altura igual à do elmo (figs. 4e 25).
Art. 21.0 O coronel é constituído por um aro liso, com

virolas nos bordos superior e inferior, encimado por oito
tones, das quais cinco são aparentes; cada torre com quatro
ameias, das quais 'três são aparentes, O intervalo entre cada
duas torres consecutivas é preenchido por um 'pelouro. O coro-
nel é de ouro e forrado de vermelho (fig. 14).

Art. 22.0 As partições do campo do escudo só são admitidas
plenas de um esmalte 'e sem qualquer carga (fig. 26).

Art. 23.0 O ordenamento e a 'estilização dos elementos
externos 'e acessórios dos esoudos do Exército fazem-se con-
forme o previsto para os brasões.
Art. 24.0 - L O estilo das letras dos motes e das legendas

será sempre elzevir.



1 a Série ORDEM DO EX!RCITO N.· 6 233

2. Em casos especiais, poderá utilizar-se o estilo gótico,
quando as exigências estéticas da iluminura o aconselhem.

Art. 25.· Não é permitido o emprego de letras em mono-
gramas ou legendas, no ordenamento dos brasões do Exército.
Art. 26.. Os motes e as legendas inscrevem-se dentro de

um listel ondulado, tudo iluminado dos metais e das cores
heráldicas que melhor se harmonizem no conjunto das armas,
'e as letras terão sempre a parte superior voltada para o bordo
superior do listei (fig. 27).
Art. 27.. O escudo de armas aplica-se em tudo o que é

habitual marcar com símbolos distintivos e pelas formas e
com os materiais empregados nesta espécie de representações.

Art. 28.. 0 ordenamento dos padrões de todas as repre-
sentações heráldicas do Exército deverá ser empre propor-
cionado, estilizado 'e iluminado segundo as regras prescritas
nestas Normas e no Regulamento da Simbologia do Exército.

Art. 29.0 Do padrão derivam todas as s outras formas de
representar o mesmo ordenamento simbológico; o selo branco,
porém, regular-se-á pela legislação em vigor.

CAPITULO IV

Bandeiras

Art. 30.. As bandeiras heráldicas privativas de entidades
ou corpos do Exército são bandeiras de desfile e classificam-se
da forma seguinte:

a) Flâmula é a bandeira de companhia ou de escalão
equivalente (figs. 28 e 29) ;

b) Guião é a bandeira de batalhão ou de escalão equi-
valente (figs. 30, 31, 32, 33, 34, 35 e 36);

c) Guião de mérito é a bandeira dos pelotões e compa-
nhias que, por terem praticado feitos de armas de
mérito excepcional, foram distinguidos com uma
condecoração de categoria igual, ou superior, à da
Cruz de Guerra de L" classe (fig. 37);

d) Estandate é a bandeira de regimento, de escalão equi-
valente ou superior, e, excepcionalmente, de com-
panhia independente e de batalhão independente
(figs. 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44e 45);

e) Galhardete é a bandeira dos generais em exercício de
cargos de direcção, ou de chefia, dos generais com
comando e dos membros do Governo (figs. 46 II! 47).
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Art. 31.0 As bandeiras heráldicas das unidades acompanham
sempre os respectivos comandantes em formaturas, paradas
edesrnes. •

Art. 32.0 A Bandeira Nacional, como supremo símbolo de
soberania e posse, é essencialmente uma bandeira de arvorar.
Arvora-se no solo do território, nos edifícios, nas fortalezas,
nos entrincheíramentos e nas embarcações. Não pode ser
'Usada como decoração.

Art. 33.0 A Bandeira Nacional deverá usar-se 'com 'a forma
de Estandarte Nacional nas unidades do Exército que a ela
tênham direito (fig. 48).

CAPITULO V

Aprovação e reforma da simbologia do Exército

Art, 34.0 A aprovação da simbologia do Exército é feita por
despacho do Ministro do Exército, sob proposta do chefe
do Estado-Maior do Exército.
Art. 35.0 -1. A simbologia a conceder, como mercê nova

de galardão, é conferida nos 'termos do artigo anterior, por
uma só vida, ,e transcreve-se em carta de brasão de armas
ordenada para o agraciado.

2. Considera-se carta de brasão de armas o conjunto cons-
tituído pela cópia do diploma de concessão (com descrição
'e posfácio) 'e pela iluminura respectiva.

Art. 3,6.0 A execução dos princípios consignados nestas
Normas obedece ao disposto no Regulamento da Simbologia
do Exército.
Art, 37.0 Estas Normas entram Iprogressivamente em vigor,

competindo ao Estado-Major do Bxército proceder à reforma
progressiva ,e sistemática da simbologia do Exército 'e zelar
pelo cumprimento dos preceitos contidos neste diploma 'e na
sua regulamentação.

Ministério do Exército, 3 de Junho de 1969. -O Ministro
do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

REGULAMENTO iDA SIMBOLOGIA DO EXÉRCITO

CAPITULO I·

Distintivos heráldicos do Exército e seus padrões

Artigo 1.0 Os escalões do Exército, 'as Armas le os Serviços,
a hierarquia dos postos e dos comandos e todas as instituições
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do Exército que deles careçam terão símbolos meramente dis-
tintivos, símbolos distintivos e simultâneamente honoríficos,
ou apenas símbolos de galardão de mérito, nos termos dos
artigos 3.° e 6.° das Normas de Heráldica do Exército.

Art. 2.° Os distintivos do Exército, ordenados segundo
as regras de heráldica, revestem-se das seguintes formas:

a) Escudos com 'Ü brasão distintivo, sem ou com aces-
sórios 'e outros elementos externos;

b) Bandeira, nas formas enumeradas no artigo 30.° das
NOJ1mas de Heráldica do Exército;

c) Selo branco.

Art. 3.° Os padrões heráldicos dos distintivos do Exército
ordenam-se nos termos dos artigos 7.° a .14.° das Normas
de Heráldica do Exército.

Art. 4.° - 1. lO escudo pode ser ogival ou circular.
2. 00 'escudo ogival constrói-se a partir do quadrado nos

termos do artigo 15.° das Normas de Heráldica do Exército.
As duas curvas da ponta traçam-se com centros nos dois
pontos que dividem em três partes iguais a mediana hori-
zontal do quadrado, e têm um raio igual a dois 'terços desta
(fig. 24).
Na sua aplicação 'Prática deve observar-se o seguinte:

a) As dimensões do 'escudo são proporcionais ao local
onde terá de figurar, tendo sempre em conta a
melhor visibilidade;

b)!No 'escudo de armas, quando iluminado [lOS seus
metais ,e cores, o ouro e a prata podem represen-
tar-se, respectivamente, por amarelo e branco.

3. O escudo circuiJar,exdusivamente utilizado para em-
blemas, é circundado por uma' coroa de louro (à dextra)
e de carvalho (à sinistra), encimada por um coronel, com
seu timbre.
4. Os escudos podem ser Deitas de qualquer material

adequado. Quando as necessidades estéticas o exijam, os
escudos de armas podem apresentar-se no tom dos materiais
utilizados na sua confecção' .
Art. 5.° -1. No escudo há elementos externos e elementos

'acessórios.
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2. Os elementos externos englobam:

a) Elementos externos de primeira ordem:

1) Coronel, sem elmo, virol e paquife ;
2) Elmo, sem 'Ou com virol e paquife;
3) Timbre;
4) Suportes;
5) Tenentes ;
6) Divisa com mote;
7) Grito de guerra.

b) Elementos externos de segunda ordem:

1) Colares;
2) Cruzes;
3) Insígnias de cargos 'e comandos.

3. Os elementos acessórios englobam:

a) Panóplias;
b) Troféus;
c) Terrados ;
d) Material alusivo 'Ou alegórico não qualificado.

Art. 6.° As proporções, a localização e a estilização dos
elementos externos e dos acessórios são:

a) C01'Onel: quando 'assente no bordo superior do escudo,
ocupará a linha mediana e, nesse caso, o diâmetro
do aro será igual a seis 'oitavas partes do referido
bordo; a perpendicular baixada do ponto médio
do alto da ameia mediana sobne aquele bordo
medirá duas e meia partes do mesmo; não poderá
ser usado juntamente com I{) elmo, 'O paquife e 'O

virol e será encimado, na linha' mediana, pelo
timbre, que nele assentará directamente (fig. 14);

b) Elmo: altura iguaí à Iargura do quadrado base do
escudo (fig 25);

c) Timbre: altura igual à altura do elmo (fig. 25);
d) Suportes e tenentes: têm sensivelmente a altura do

lado do quadrado base do escudo mais um quarto
'assentam sobre uma linha horizontal, aproximada-
mente ao nível da ponta do escudo (figs, 49 e 50);
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e) O mote inscreve-se em listel colocado por baixo do
escudo :

f) O grito de guerra inscreve-se em listel colocado por
cima do timbre;

g) Colares: circundam o escudo a partir dos seus cantos
(fig. 23);

h) !Cruzes das Ordens: colocam-se atrás do escudo e
as suas extremidades aparentes devem medir cerca
de um quarto da largura deste, excepto a da ponta
por estar, em parte, enooberta por ela (figs. 17,
18, 19, 20, 21 e 22);

i) Insígnias dos cargos 'e comandos: cruzam-se em aspa
atrás do escudo, com as extremidades aparentes
como nas cruzes da alínea anterior; ladeiam o
escudo quando a sua configuração não permite
o cruzamento em aspa; neste caso, têm as propor-
ções que mais convêm ao arranjo estético do con-
junto (figs. 5, 51e 52);

j) Acessórios: são desenhados e iluminados na forma
que melhor se harmonize com o conjunto das
armas e da sua iluminura, devendo-se ter sempre
'em vista não prejudicar o efeito estético le o fácil
reconhecimento do escudo com o seu brasão
(figs. 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 e 13) ;

I) O virol e o paquife são dos metais, cores e peles
dominantes no escudo. O seu estilo deverá subor-
dinar-se ao do elmo. Os forros do coronel e do
elmo são sempre vermelhos.

CAPITULO II

Bandeiras utilizadas no Exército.
Sua classificação e medidas

Art. 7.° - 1. As bandeira utilizadas no Exército, nos termos
do artigo 30.° das Normas de Heráldica do Exército, são
as seguintes, classificadas segundo a sua forma e função:

a) Flâmula;
b) Guião;
c) Guião de mérito;
d) Estandarte;
e) Galhardete.
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2. As características das bandeiras referidas no n." 1 são
as indicadas nos artigos seguintes.
Art. 8: - 1. A flâmula tem a forma de um triângulo

isósceles ,e contém, sem bordadura, a simbologia do guião
da unida-de (figs. 28 'e 29).
2. A flâmuta pode ser de pano, de .filieie, de chapa me-

tálica, ou pintada sobre o material, no local mais apropriado.
3. A haste e a lança são de metal leve e fosco, em tom

cinzento-escuro.
4. Consoante 'O fim a que se destina, as dimensões da

flârnula são as seguintes:

Para marcar: lado menor 0,25 m, altura maior, 0,375 m;
Para arvorar: lado menor 0,25 m, altura maior 0,5 m .

Art. 9: - 1. O guião é quadrado e mede 0,75 m de lado.
No seu ordenamento tem uma bordadura simples, acanto-
nada, 'esquartelada, ou gironada, que encerra a quadratura
do brasão da unidade (figs, 30, 31, 32, 33, 34, 35 e 36).
2. O guião, de tecido de ouro, 'de tecido de prata e de

seda, é bordado,
3. A haste te a 'lança são idênticas às da flâmula.
4. O guião enfia na haste por meio de bainha denticulada,

e na vareta horizontal por meio de bainha contínua, que
'O mantém desfraldado.

5. O tipo distal da vareta horizontal é ligado à haste por
meio de um cordão do rrretaí e da cor dominantes no 'Orde-
namento.
Art. IO." O guião de mérito é vermelho com um leão

rampante de 'Ouro, segurando na garra dianteira dextra uma
espada antiga (com lâmina de prata, guarnecida, empunhada
e maçanetada de ouro), acompanhado em chefie de designa-
ção da unidade e no contrachefe, em duas linhas, da desig-
nação do local onde foram praticados 'Os fei tos de armas
de mérito 'excepcional que motivaram a concessão da con-
decoração e da designação, em abreviatura, do mês e do ano
em que 'Os ditos feitos foram praticados (estas inscrições
em letras de estilo elzevir, maiúsculas, e tem algarismos
árabes), tudo de ouro; bordadura de ouro com uma coroa
de louros de verde.

As restantes características do guião de mérito, a saber:
forma, dimensões, tecidos, bordado, cordão, haste, lança,
vareta horizontal 'e bainhas, são idênticas às do guião (fig. 37).
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Art.·H.O -1. O estandarte é quadrado e mede 1 m de
lado. O seu 'Ordenamento resulta da combinação geométrica
de esquartelados com uma bordadura nos metais e nas cores
heráldicas mais adequadas (figs. 38, 39, 40 e 41).

2. Ao 'Ordenamento descrito no número anterior pode
sobrepor-se uma cruz firmada de haste vertical ou em aspa,
iluminada dos metais ou das cores que foremaconsrelháveis
pela sua representação simbológica e estética (figs. 42, 43,
44 e 45.

3. No centro do estandarte, brocante sobre 'O ordenamento
geométrico, ou sobre este e a cruz, um listeI 'Circular de prata
contém a designação, o título ou 'o mote da divisa do utente.
Dentro do círculo formado pelo Iistel contém-se o esoudo
com o brasão da unidade circundado, ou não, por urna
coroa de louros .

. Em cada 'canto da bordadura do" estandarte pode deli-
mitar-se um quadrado 'Onde se inscrevem, em letras de estilo
cursivo, bordadas a ouro, as iniciais, 'Ou o número em
algarismos árabes, da unidade (figs. 38, 39, 40 re 42).

5. No 'estandarte, excepto sobne o escudo ou a cruz, podem
bordar-se inscrições alusivas aos feitos militares da unidade.
A bordadura do ordenamento geométrico pode aproveitar-se
para esse fim.
'6. O estandarte, de tecido de ouro, de tecido de prata

e de seda, é bordado, e está debruado por um cordão do
metal 'e da cor dominantes no 'Ordenamento. Os cordões fixam
o 'estandarte à haste por meio de laçada com pontas .termi-
nadas em borla, dos mesmos metal e cor.

7. A haste 'e a lança são de metal dourado. A lança é
em folha de loureiro. com nervura baleada. O estandarte
enfia na haste por meio de bainha denticulada, e na vareta
horizontal por meio de bainha contínua, que o mantém
desfraldado.

8. 'O estandarte pode ser franjado de ouro 'Ou prata.
Art, 12.° -1. 'O galhardete é quadrado e pode ser de

tecido de ouro, de tecido de prata, de seda, de fileIe, ou
de chapa metálica, consoante o fim a que se destina. O de
viaturas mede 0,3 m de lado (figs. 46 e 47) e 'O de arvorar
mede 0,4 m de [ado.

2. A haste e a lança são idênticas às do estandarte.
3. O galhardete dos generais em exercício de cargos de

direcção das Armas e Serviços não tem bordaduras e contém
apenas o escudo respectivo, sobreposto ao emblema da Arma
ou Serviço (fig. 46).
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4. O galhardete dos generais com oomando e dos generais
quartel-mestre-general do Exército, ajudante-general do Exér-
cito, vioe-chefe do Estado-Maior do Exército, inspector-geral
do Exército e chefe do Estado-Maior do Exército tem uma
bordadura dentelada e contradentelada de metal e cor que
delimita a simbologia própria (fig. 47).

5. O galhardete dos membros do Governo contém, sem
bordadura, a simbologia própria.

Art. 13.0 -1. A Bandeira Nacional com a forma de Estan-
darte Nacional, a que se refere o artigo 33.0 das Normas
de Heráldica do Exército, é quadrada e mede 1,25 m de
'lado. É de tecido de 'Ouro, de tecido de prata le de seda,
bordada, e tem cordões e franjas a debruá-la (fig. 48).

2. A Bandeira .Nacionat com 'a forma de Estandarte Nacio-
nal é partida e cosida de.verde e vermelho. Brocante, a esfera
armilar de 'Ouro, circundada por dois ramos de louro atados,
do mesmo metal. Sobreposto a tudo, o escudo nacional.
Listel de prata com a divisa «Esta é a ditosa Pátria minha
amada», bordada em letras de estilo elzevir, maiúsculas,
negras. Cordões e borlas de verde, 'Ouro e vermelho e franja
de ouro. A haste 'e a lança são douradas. A lança é em folha
de loureiro, com nervura boleada. A haste, em nedor da
sua extremidade superior, imediatamente abaixo da base
da lança, ostenta, em letras de estilo elzevir, maiúsculas,
e em algarismos árabes, as iniciais e o número, 'Ou só as
iniciais, da unidade, ou 'O organismo, a que pertencer. As
letras e 'Os algarismos são gravados e têm a altura máxima
de 0,03 m. O estandarte nacional enfia na haste e na vareta
horizontal por meio de bainhas denticuladas (fig. 48).
3. A Bandeira Nacional com a forma de Estandarte Nacio-

nal será usada consoante prescreve 'ORegulamento de Conti-
nências e Honras Militares.

CAPITULO III

Estudo, descrição e execução dos padrões heráldicos
do Exército

Art. 14.0 Os desen'hos e iluminuras heráldicas do Exército
baseiam-se no estudo ,e na descrição prévios dos respectivos
padrões.
Art. 15.0 A descrição dos padrões heráldicos do Exército

tem um posfácio, onde se explica o simbolismo das partições,
peças, móveis e figuras do brasão, dos elementos externos
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e dos acessórios e se dão o significado te a representação
dos metais, cores e peles que entram no ordenamento.

Art. 16.· Os desenhos dos padrões abrangem o escudo de
armas, as bandeiras, em todas as suas formas e categorias,
e o selo branco da chancela,
Art.l7.· Os desenhos dos padrões serão executados em

folhas de papel medindo 0,45 mXO,312m e terão as seguintes
dimensões:

a) O quadrado do escudo, 0,08 m de lado;
b) O quadrado das bandeiras:

1) No guião e no guião de mérito, 0,1875 m
de lado (escala 1:4);

2) No estandarte, 0,25 m de Iado (escala 1:4) ;
3) No galhardete, 0,15 m ou 0,2 m de lado

(escala 1:2) ; •

c) 'O triângulo da flâmula, 0,125 m de [ado menor por
0,1875 m de altura maior (escala 1:2), 'Ou 0,125 m
de lado menor por 0,25 m de altura maior (es-
cala 1:2) ;

á) O selo branoo: conforme a legislação em vigor.

CAPITULO IV

Ordenamento dos padrões heráldicos do Exército e suas leis

Art. 18.· O ordenamento heráldico obedece sempre' às se-
guintes leis fundamentais:

a) Lei da iluminura. - Não pode [untar-se metal com
metal, e cor com cor; pode, todavia, juntar-se
pele com pele, pele com metal e pele com cor;

b) Lei dos proporções. - A base do campo do escudo
é o quadrado. As peças, os móveis e as figuras,
consoante o seu número, relacionam-se com a
superfície do campo do escudo numa proporção
de um quarto, ou de um sexto, da largura deste.
As peças podem reduzir-se a metade da sua lar-
gura, e, então, recebem designações diferentes ;

c) Lei da estilização. - Dentro do campo do escudo,
as figuras nunca podem apresentar-se na sua
forma naturalista. Têm de beneficar sempre de
uma estilização, que ajude a encher e a decorar
o campo.
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Art. 19.' Os metais e as cores, ou seja os esmaltes, da
heráldica do Exército são os da heráldica geral, oom as
intensidades metálicas e cromáticas próprias:

Ouro <> amarelo :
Prata <> branco;
Vermelho ;
Azul;'
Verde;
Púrpura;
Negro.

Art. 20.' As peles da heráldica do Exército são as da
heráldica 'geral:

Arminhos :
Contra-arminhos ;
Veiros :
Contraveiros.

,

Art, 21.0 A representação gráfica dos metais, cores e peles
da heráldica do Exército é a da heráldica geral.
Art. 22: Só se admitem 'as partições quando plenas de

umesmalte.
Art. 23: No ordenamento de qualquer brasão, distintivo

ou emblema heráldico do Exército deve dominar sempre a
simplicidade.

A:rt. 24.' As peças, os móveis e as figuras heráldicas podem
combinar-se no 'Ordenamento do brasão, mas sempre segundo
a regra do 'artigo 23:
Art. 25: Os dementas externos e os aoessórios dos escudos

de armas permitem maior fantasia artística, mas devem res-
peitar 'as proporções estabelecidas e ser ordenados e estili-
zados nos termos do artigo 23.. das Normas de Heráldica
do Exército.

Ministério do Exército, 3 de 'Junho 'de 1969. - O Ministro
do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.
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..

Fig. 1 - Escudo com correia e elmo com virol, voltado de perfil para
a dextra
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Fig. 2 - Escudo com correia e elmo com virol, voltado a três quartos
para a dextra
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Fig. 3 - Escudo com correia e elmo com virol e paquife, voltado a
três quartos para a dextra



246 ORDEM DO ~RCITO N.o 6 1.' Série

Fig. 4 - Escudo com correia e elmo com vírol, paquife e timbre,
voltado a três quartos para a dextra
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Fig. 5 - Escudo com correia e elmo com virol, paquife e timbre,
voltado a três quartos para a dextra, sobreposto às insígnias do Estado-

-Maior do Exército
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Fig. 6 - Escudo sobreposto às insígnias da Arma de Infantaria

Fig. 7 - Escudo sobreposto às insígnias da Arma de Artilharia
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Fig. 8 - Escudo sobreposto às insígnias da Arma de Cavalaria

Fig. 9 - Escudo sobreposto às insígnias do Serviço de Transmissões
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Fig. 10 - Escudo sobreposto às insígnias do Serviço de Saúde

Fig. 11 - Escudo ladeado pelas insígnias da Arma de Engenharia
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Fig, 12 - Escudo ladeado pelas insígnias do Serviço de Administração
Militar

Fig, 13 - Escudo ladeado pelas insígnias do 'Serviço de Material
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-I-------------~ .
I I
I I

I
I
I
I
I

I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I
I-+---~

'.;"

1ft

S
ó



1." Série ORDEM DO E)ffiRCITO N.O 6 253

Fig. 15 - Brasão do Exército

Fig. 16 - ViroI e timbre do Exército
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Fig. 17 - Escudo e elmo com virol e paquife, voltado a três quartos
para a dextra, sobreposto à cruz da Ordem de Cristo
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P,ig. 18 - Escudo sobreposto à cruz da Ordem de Osisto
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Fig. 19 - Escudo e elmo com virol e paquife, voltado a três quartos
para a dextra, sobreposto à cruz da Ordem de Avis
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Fig. 20 - Escudo sobreposto à cruz da Ordem de Avis
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Fig. 21 - Escudo e elmo com virol e paquife, voltado a três quartos
para a dextra, sobreposto à cruz da Ordem de Sant'Iago
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Fig. 22 - Escudo sobreposto à cruz da Ordem de Sant'lago



260 ORDEM DO E~RCITO N.· 6 L" Série

Fig. 23 - Escudo com correia e elmo com virol, paquife e timbre do
Exército, voltado a três quartos para a dextra, circundado pelo colar

da Ordem da Torre e Espada
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Fig. 24 - Esquema geométrico para a
construção do escudo

Fig. 26 - Partições do campo do
escudo plenas de um esmalte e
sem qualquer carga; neste caso,
escudo esquartelado de um metal

e uma cor

Fig. 25 - Relação entre a largura do
escudo e as alturas do elmo e do

timbre

..

261
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Fig. 27 _ Escudo com correia e elmo com virol, paquife e timbre do
Exército, voltado a três quartos para a dextra; sobreposto ao timbre,
um exemplo de grito de guerra e, sotoposto ao escudo, um exemplo

de divisa
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Fig. 28 - Esquema geométrico para a construção de haste, lança e
flâmula menor
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0,50

Fig. 29 - Esquema geométrico para a construção de haste, lança e
flâmula maior
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Fig. 30 _ Esquema geométrico para a construção de haste, lança, cordão
e guião, com bordadura
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Fig. 31 - Haste, lança, cordão e guião de metal, com bordadura de cor,
acantonado de metal
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Fig. 32 _ Haste, lança, cordão e guião de cor, acantonado de metal
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Fig. 33 - Haste, lança, cordão e guião de metal, com bordadura esquar-
telada em cruz de metal e cor
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Fig. 34 - Haste, lança, cordão e guião de metal, com bordadura esquar-
telada em aspa de metal e cor
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Fig. 3S - Haste, lança, cordão e guião de metal, com bordadura giro-
nada de oito peças de cor e metal
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Fig. 36 - Esquema geométrico para a construção de haste, lança, cor-
dão e guião de metal, com bordadura gironada de dezasseis peças de

cor e metal
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Fig. 37 - Haste, lança, cordão e guião de mérito
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Fig. 38 - Esquema geométrico para a construção de haste, lança, cor-
dões, borlas e estandarte, esquartelado em cruz de cor e metal e borda-

dura de cor, acantonada de metal
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Fig. 39 - Haste, lança, cordões, borlas e estandarte, esquartelado em
cruz de metal e cor e bordadura contra-esquartelada de cor e metal,

acantonada de metal 'e cor
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Fig. 40 - Haste, lança, cordões, borlas e estandarte, gironado de oito
peças de cor e metal, com bordadura de cor, acantonada de metal
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Fig. 41 - Haste, lança, cordões, borlas e estandarte, gironado de oito
peças de metal e cor, com bordadura contragironada de cor e metal
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Fig. 42 _ Esquema geométrico para a construção de haste, lança, cor-
dões, borlas e estandarte, esquartelado em cruz de metal e cor, com
bordadura contra-esquartelada de cor e metal, acantonada de metal

e cor e brocante uma cruz de S. Jorge, de metal
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Fig. 43 - Haste, lança, cordões, borlas e estandarte gironado de oiro
peças de metal e cor com bordadura contragironada de cor e metal e

brocante uma cruz de S. Jorge, de metal
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Fig. 44 - Esquema geométrico para a construção de haste, lanca, cor-
dões, borlas e estandarte, esquartelado em cruz de cor e metal, com
bordadura contra-esquartelada de metal e cor e brocante uma cruz

em aspa de metal
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Fig. 45 - Haste, lança, cordões, borlas e estandarte, gironado de oito
peças de metal e cor com bordadura contragironada de cor e metal e

brocante uma cruz em aspa de metal
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Fig. 46 - Esquema geométrico para a construção de haste, lança e
galhardete, sem bordadura
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Fig. 47 - Esquema geométrico para a construção de haste, lança e
galhardete de cor, com bordadura de metal dentela:da de vinte peças

de cor (bordadura dentelada e contradentelada)
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Fig. 48 - Esquema geométrico para a construção de haste, lança, cor-
dões, borlas e de Bandeira Nacional oom a forma de Estandarte Nacional
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Fig. 49 - Suportes do escudo, com terrado
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Fig. 50 - Tenentes do escudo, com terrado
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Fig. 51 - Escudo com correia e elmo com virol e paquife, voltado a
três quartos para a dextra, sobreposto às insígnias de marechal cruzadas

em aspa
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Fig. 52 - Escudo com correia e elmo com virol e paquife, voltado a três
quartos para a dextra, ladeado pelas insígnias do presidente do Supremo
Tribunal de Justiça Militar e tendo sotoposto um lístel 'Para inscrição de

uma divisa

Ministêrio do Exército, 3 de Junho de 1969.-O Mínistro
do Exército , José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.
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Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina
Repartlç50 de Justiça e Disciplina

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, nos termos, do artigo 22.· do Decreto-Lei
n." 45783, de 30 de Junho de 1964, que os cargos de juízes
militares, presidente e vogal do Tribunal iMiIitar Territoriaí
de Cabo Verde sejam exercidos, temporãriamente, por fun-
cionários privativos.

[Ministério do Exército, 13 de Junho de 1969.- O Ministro
do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

PRESID~NCIÃ DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n.· 24 120

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6." do Decreto-Lei n." 42559, de 3
de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se indicam
as seguintes rubricas da tabela de despesa do orçamento priva-
tivo das forças terrestres ultramarinas em vigor na província
de Macau para o ano de 1968:

Despesas com o pessoal:

Artigo 3.·, n,·3) «Outras despesas com o pessoal -
Ajudas de custo» . . . . . . . . . .. . . .

Artigo 3.·, n." 4) «Outras despesas com o pessoal -
Ajudas de custo de embarque» ...,.,.

Despesas com o material:

Artigo 4.·, n.s 1) «Aquisições de utilização 'permanente
-Móveis» .

Artigo 5.·, n.? 1) «Despesas de conservação e aproveita-
mento do material - Semoventes» . . . .. . . .

Artigo lO.", n.s 8) «Encargos administrativos - Subven-
ção de família» . . . . , ., .

7 soosoo
7 000$00

630000$00
494oo$()()

266 000$00
960 000$00
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tomando como contrapartida as disponibilidades qUe se indi-
cam nas seguintes rubricas da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.0, n.O I) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Pessoal dos quadros aprovados por lei»

Artigo L·, n.s 2), alínea a) «Remunerações certas ao
pessoal em exercício - Pessoal de nomeação vitalícia
além dos quadros - Pessoal além dos quadros por
subsistítuição antes do regresso» . . . . . . . .

Artigo 1.0, n.> 4), alínea a) «Remunerações certas ao
pessoal em exercício - Pessoal civil assalariado-
Eventual» .

Artigo 2.°, n.O 1), alínea a) «Remunerações acidentais -
Gratificações de funções a serviços especiais - Pessoal
militar» . . . . . . . . . . . ...

Artigo 3.°, n.s 1) «Outras despesas com o pessoal-
Alimentação às praças»

384 500$00

66 500$00

62 750$00

40 750$00

405 500$00
960 000$00

Presidência do Conselho, 16 de Junho de 1969. -,o Minis-
tro da Defesa Nácional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau.-
J. da Silva Cunha.

111- PARECERES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Direcção do Serviço de Justiça e Disciplina
Rep.rtlç30 de Justlçe e Disciplina

Publica-se o parecer do Supremo Tribunal Militar, de 17 de
Abril de '19069,homologado por despacho ministerial de 20 de
Maio do corrente anov do teor seguinte:
Acórdão, em 'Conferência plena, no Supremo Tribunal

Militar:
'!Por Portaria datada de 12 de Março do ano oorrente,

determinou o Governo da República que este Supremo Tri-
bunal Militar desse 'Parecer sobre: «O momento em que deverá
ter execução a eliminação do serviço de um sargento, nos
termos dos artigos 54.· e 193.·, § único, do Regulamento de
Disciplina Militar, motivada por condenação em Tribunal
Militar;»
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o Código de Ilustíça Militar, classifica as penas em prin-
cipais e acessórias, segundo importam, O'U não, sofrimento
IfiísicO'para O'condenado - artigos 26: e 27:.
'Na consulta, não se revela a natureza da condenação sofrida

pelo sargento em 'epígrafe, e podem-se imaginar várias hipó-
teses, abstractamente previstas na Lei, ruma das quais seria
aquela em que a condenação em pena maior importaria a
expulsão.

!Há, no entretanto, um elemento revelador, que ~traz à super-
fície a hipótese considerada, e com esse elemento a podemos
modelar.

Diz O' § único do artgo '193.°, citado, que «a praça graduada,
baixa, imediatamente, à 4.0 classe de comportamento, quando
for condenada 'Por qualquer crime militar, ou por crime
comum quando, da condenação, resulte baixa de posto ou de
classe nos termos da lei militar».
A consulta não nos informa da natureza do delito de que

resultou -a condenação, sabendo-se apenas que esta foi pro-
ferida por tribunal militar.
iMas, CO'mDquer que seja, uma. coisa é certa.
na condenação resultou, corno Consequência , a baixa à

4." classe de comportamento.
Também nos não informa sobre a natureza da pena, que

podia ser uma das de quadro do direito penal comum, O'Udo
quadro do direito penal militar.

De entre aquelas, avulta a de prisão maior, que <tem corno
consequência, a pena acessória, de expulsão.
A expulsão executa-se em acto seguido ao do trânsito em

julgado da decisão condenatória, tanto no casO' de ser conse-
quência de condenação em pena maior, corno no de condena-
ÇãD pelo crime de deserção - artigos 31: e 173:, § único,
do Código de Justiça Militar, artigO's 185.° e 188: dO' seu
RegulamentO' e artigO' 2: da Lei n: 1961.
me entre estas dO' quadrO' dO' direitO' penal militar, temDS

a de reclusãO' (que já nãO' existe senãO' nO' CódigO'), mas que
prO'duzia a eliminaçãO' dO'ExércitO' e da Armada, a de presídiO'
militar, que ocasiona, para O'ficiais, a 'passagem à situaçãO' de
r,efO'rma, 'e para as praças de pré a baixa de pDstO',a de prisãO'
militar que, nos casos de cDndenaçãD PO'r segunda reincidência,
rem comO' 'pena acessória, para Dficiais, a demi'ssãO', e para
praças de .pré, O' serviçO' de dois anos nO'ExércitO' UltramarinO'.

Mas esta pena aoessória nãO' é aplicável, quandO', prO'vinda
da cDndenaçãO' 'em pena de presídiO' PO'r reincidente, O' presídiO'
a cumprir resulta da substituiçãO' da pena de depO'rtaçãD
militar.
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Também não existe a realidade da pena acessória para praças
de pré, porque já hoje não há Exército Colonial - arti-
gos 31.°, 32.", 33.", 34.", 39." e 40." do Código de Justiça Mili-
tar e 6." do Decreto n." 24826.
Estas considerações vieram como preâmbulo da matéria,

propriamente dita, da consulta, e porque 'a eliminação do
sargento 'a que a mesma se refere, mais não é do que rum
efeito, directo, da condenação pelo tribunal militar, com
passagem pela baixa à 4." classe de comportamento.
Entrando, agora, propriamente na mencionada matéria,

começaremos por referir-nos ao regime à sombra do qual
servem, no Exército, os sargentos.
Diz o artigo 59.° do Decreto-Lei n." 28401, de 31 de Dezern-

bI10 de 1937, que os sargentos das diversas Armas 'e Serviços,
e 'Osequiparados, manter-se-ão ao serviço, no regime de con-
trato por períodos de 3 anos.
Em tempo de guerra 'os contratos considerar-se-ão automà-

ticamente prorrogados até a mesma fintlar.
E é atendendo também à existência deste regime legal, que

temos de encarar a questão que se nos põe.
Por força da condenação ,e da passagem à 4: classe do

comportamento, o sargento tem de ser eliminado.
E, quer 'O consideremos ao serviço em regime de contrato,

quer na hipótese de ausência deste, ·em qualquer dos casos
terá de ser idêntica, com a diferença única de que, havendo
contrato, 'terá de respeitar-se até onde não for contrário ao
interesse público.
Só na hipótese de a pena acessória ter a natureza de expul-

são, a Lei determina o momento, preciso, em que esta pena
se 'executa.
O trânsito tem julgado do acórdão respectivo é o sinal do

início da execução desta pena, - § 2." do amigo 37."
À parte isso, a Lei não determina o momento, 'exacto, de

execução de qualquer das restantes penas acessórias, bem
como o deito a que, automàticamente arrasta aquela baixa
de posto.
Como há um pena principal a cumprir, só depois do seu

cumprimento se executará 'a pena acessória e demais conse-
quênoias da condenação.
Isto por uma razão de lógica jurídica, porque ao principal

segue o acessório que lhe 'está vinculado, e também porque
flue do sistema do direito penal militar que o condenado a
uma pena deve cumpri-la mantendo a graduação militar que
era a sua à data do julgamento.
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Em relação a um sargento que passou à referida 4." 'Classe.
determinando o artigo 54.· do Regulamento de Disciplina
Militar a sua imperativa eliminação, há, antes de mais, que
organizar um processo com os elementos a que se refere a
circular n." 6 da 1."/1.", M. G. de 30 de Junho de 1945.

Se há contrato, deve a sua existência ficar dele constando.
_,_R~unidos todos os elementos e atendendo à emergência da
srtuaÇiã e necessidade dos Serviços, ficará a autoridade que
detém o poder legal de declarar a eliminação, em condições
de 'escolher o momento de a produzir,
Não o fixando a Lei, mas orientando-nos o sistema legal

para um tempo 'em que já se mostre cumprida a pena pnin-
cipal, fica ao prudente arbítri-o dessa autoridade avaliar
daquela situação e necessidade 'escolhendo o momento mais
propício às conveniências do bem público, para a referida
eliminação.
IBm Parecer de 16 de Janeiro de 1942, já este Supremo Tri-

bunal ,Müitar perorou em sentido idêntico, ao ser consultado
sobre o momento 'em que devia ser executada qualquer das
penas acessórias do artigo 27." do Código de Justiça Militar.
Em face das considerações acima produzidas, e em resposta

à consulta formulada, este Supremo Tribunal -Militar, em
conferênci~ plena, e por unanimidade dos seus membros,
emite o seguinte Parecer:

«A eliminação da 'serviço, de um sargento, nos termas das
artigos 54.· e 193.·, § único, da Regulamento de Disciplina
Militar, consequente de condenação proferida par tribunal
militar, tem lugar - depois de cumprida a pena principal
que resultou da condenação, no momento em que a autori-
dade oam a poder legal de declarar a eliminação, escolher
no seu prudente arbítrio, coma o mais favorável ao bem
pública, atentas as conveniências da Corporação Militar e,
porventura, qualquer vinculo contratual existerue »

Lisboa, 17 de Abril de 1969. -Carlos Costa Macedo, Ge-
neral=« A. A. de Valadares Tavares, General- António de
Matos Maia, General=r-Loiio Moreira Rata, Çontra-Almi-
rante - Francisco Gouveia Spinola, Contra-Almirante -Jasé
Augusta da Costa Almeida, General- Luís Filipe Teles
Correia Barreta -Jasé do Nascimento Mouga Rodrigues,
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o Ministro do Exército,

Iosé Manuel Bethencourt Rodrigues

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,





•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

31 de Julho de 1969

Publica-se ao Exército o seguinte:

I - DECRETOS

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n," 49 099

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2."
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Passa a ter a redação seguinte o n." 1 do
artigo 24.° da Lei n." 2135, de 11 de Julho de 1968:

Ar. 24.. -1. Os estudantes matriculados nos estabele-
cimentos de ensino nacionais ou estrangeiros podem
ser anualmente adiados das provas de classificação
quando demonstrem:

a) Ter bom comportamento escolar, que se pre-
sume até informação em contrário, prestada
pelas autoridades académicas competentes ou
pelo Ministério da Educação Nacional, a qual
faz cessar o benefício em qualquer época do
ano;
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b) Possibilidade de terminar os cursos no ensino
superior até ao ano em que completem a
idade que se obtém adicionando a vinte o
número de anos do respectivo curso;

c) Possibilidade de terminar os cursos no ensino
técnico profissional ou do magistério primá-
rio até ao ano' em que completem 21 anos de
idade.

Os que terminem os cursos antes dos limites fixados
nas alíneas anteriores poderão ser autorizados a efectuar
os estágios obrigatórios, desde que os concluam dentro
daqueles limites.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Promulgado em 25 de Junho de 1969.

Publique-se.
Presidência da República, 4 de Julho de 1969.-

AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto-Lei n," 49 106

Reconhecendo-se a conveniência de ajustar a organiza-
ção do Departamento da Defesa Nacional às actuais cir-
cunstâncias derivadas da situação militar no ultramar;
Tendo em conta que tal situação obriga à concentração

nos comandos-chefes das províncias ultramarinas da con-
duta das operações militares, especialmente nos aspectos
operacionais;
Considerando que em tais condições importa que o Mi-

nistro da Defesa Nacional disponha dos poderes e meios
adequados para estudo e execução das suas directivas;
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Passam a ter a redacção que se indica o corpo
do artigo 1.0, a alínea d) do artigo 2.° e os artigos 9.° e 22.°
do Decreto-Lei n." 43077, de 18 de Julho de 1960:

Artigo 1.0 O Ministro da Defesa Nacional por dele-
gação do Presidente do Conselho é responsável pela
coordenação e direcção de todas as actividades funda-
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mentais de preparação e condução da defesa militar
e da defesa civil, nomeadamente as mencionadas nos
artigos 5.. e 6.. do presente diploma, competindo-lhe,
tendo em conta as prioridades estabelecidas para o es- .
forço de defesa:

a) Dar directivas gerais para a realização em todo
o território naciona:l da política de defesa
militar definida pelo Governo;

b) Aprovar os planos de operações que lhe sejam
submetidos pelo chefe do Estado-Maior-Gene-
ral das Forças Armadas;

c) Aprovar os planos de forças, conjunto dos meios
destinados a dar execução aos planos de ope-
rações, a realizar na parte respectiva pelos
três departamentos das Forças Armadas;

d) Atribuir a cada ramo das Forças Armadas os
meios humanos necessários;

c) Decidir, ouvido o Conselho Superior Militar, sobre
os programas anuais de armamento e equipa-
mento necessários à execução dos planos de
forças;

f) Repartir pelos três departamentos as verbas globais
atribuídas à defesa nacional e realizar o finan-
ciamento desses departamentos de acordo com
os seus planos de forças;

g) Promover a eficiente gestão financeira das Forças
Armadas, coordenar os projectos dos orça-
mentos militares do Exército, Marinha e Força
Aérea e aprovar os não incluídos no Orça-
mento Geral do Estado;

h) Requisitar a cada um dos três ramos das Forças
Armadas O' pessoal necessário para O' preen-
chimento dos quadros dos órgãos na sua de-
pendência.

Art 2r .
d) Chefe do Estado-Maior da Força Aérea: por por-

taria conjunta do Ministro da Defesa Nacional
e do Secretário de Estado da Aeronáutica,
com a concordância do Presidente do Con-
selho.
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Art 9.' O chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas é o conselheiro técnico do Ministro da Defesa
Nacional e superintende na execução das suas decisões
em 'relação aos três ramos das Forças Armadas e à orga-
nização da defesa civil. Compete-lhe, em 'especial:

a) Responder perante o Presidente do Conselho e
o Ministro da Defesa Nacional pela prepa-
ração e conduta militar do conjunto das ope-
rações, estabelecendo para os convenientes
efeitos operacionais e informativos as ligações
directas com os comandos referidos no ar-
tigo 2.' deste diploma;

b) Preparar e submeter à apreciação do Ministro da
Defesa Nacional os planos de operações neces-
sários à segurança do território, à segurança das
linhas de comunicações e do espaço aéreo
nacional e à satisfação dos compromissos mi-
litares internacionais;

c) Estudar, para decisão do Ministro da Defesa
Nacional, as necessidades em pessoal, arma-
mento e equipamento e as disponibilidades
financeiras que condicionam a elaboração dos
planos de operações e a constituição das reser-
vas gerais, estabelecendo as respectivas prio-
ridades;

d) Orientar os chefes dos Estados-Maiores dos três
ramos das Forças Armadas na inspecção da
'execução dos planos de forças no que a cada
ramo compete realizar e inspeccionar superior-
mente a preparação daquelas forças;

e) Superintender, sob a 'autoridade do Ministro da
Defesa Nacional, na execução das decisões
relativas à defesa civil e inspeccionar superior-
mente os respectivos trabalhos;

f) Submeter à decisão do Ministro da Defesa Na-
cional os assuntos que excedam a- sua com-
petência e não careçam de ser sujeitos a exame
do Conselho Superior de Defesa Nacional ou
do Conselho Superior Militar;

g) Comandar as forças em operações ou a elas
destinadas exercendo a sua acção normalmente
através dos chefes dos Estados-Maiores dos
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três ramos das Forças Armadas, no continente,
e dos comandantes-chefes, nos territórios das
ilhas adjacentes e nos ultramarinos.

Art. 22.· O chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas é hieràrquicamente superior a todos os oficiais
generais de terra, mar e ar e usará os emblemas e dis-
tintivos estabelecidos, dispondo de dois ajudantes de
campo, oficiais do Exército, da Armada e da Força
Aérea, de preferência com o curso de estado-maior.

Art. 2." Corno órgão de trabalho e de execução do Mi-
nistro da Defesa Nacional, o Secretariado-Geral da Defesa
Nacional será remodelado de modo a constituir o Estado-
-Maior-General das Forças Armadas e o órgão de serviços
destinados à administração conjunta das Forças ATInadas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo- José Manuel
Bethencourt Conceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo.

Promulgado em 25 de Junho de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 7 de Julho de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.

Decreto-Lei n.· 49 107

A experiência adquirida em oito anos de operações mi-
litares no Ultramar aconselha a que sejam efectuadas algu-
mas alterações nas estruturas de comando por forma a obter
uma melhor adaptação do emprego dos meios militares à
evolução de subversão e uma mais completa e estreita cola-
boração entre comandos militares e autoridades administra-
tivas no esforço comum.
Na reorganização que é objecto do presente diploma,

considera-se a plena responsabilidade operacional do coman-
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dante-chefe, em cada um dos teatros de operações, e a neces-
sidade de O' referido comandante-chefe constituir e accionar
directamente comandos operacionais subordinados compreen-
dendo forças de um ou mais ramos das Forças Armadas,
quando a situação O' aconselhe, pO'r forma a adaptar O' em-
prego das forças militares à evolução da situação em deter-
minadas zonas,

O comando operacional será exercido pelo comandante-
-chefe s-obre 'as forças de cada. ramo das Forças Armadas
através dos comandoscerrestre, naval e aéreo ou de coman-
dos operacionais, normalmente conjuntos, constituídos para
actuação, em certas zonas O'U sectores, O'Squais lhe ficam
directamente subordinados para este efeito,
Em qualquer dos casos, O' comando administrativo-Iogístico

é sempre da responsabilidade dos comandos terrestre, naval
e aéreo, sem prejuízo da acção coordenadora do comando-
-chefe no que se refere à sua área de responsabiildade.

O quartel-general dO' comandante-chefe será sempre cons-
tituído como comando-unificado com representação apro-
priada de cada um dos três ramos das Forças Armadas e na
sua organização deverá dispor de órgãos de operações e
informações com o desenvolvimento necessári-o para o de-
sernpenho das suas funções operaciO'naise dos elementos
suficientes para a coordenação de assuntos relativos a pessoal
e Iogistica,

Os quartéis-generais dos comandos terrestre, naval e aéreo
disporão de órgãos necessários para O' desempenhO' das suas
funções nO' que respeite a assuntO's de pessO'al e IO'gística,
pO'dendO' reduzir O'SelementO's relativO's a O'perações e infO'r-
mações, na medida em que O'Sassuntos que sãO' respeitantes
a estas actividades sãO' cO'ncentradO's nO' quartel-general dO'
cO'mandO'-chefe e envO'lvem, necessàriamente, as matérias rela-
tivas à infO'rmaçãO' e aO' planeamentO' de O'perações de tO'das
as fO'rças.
As fO'rças serãO' cO'nstituídas pO'r:

FO'rças -de ,guarniçãO' nO'rmal;
FO'rças de refO'rçO'.

As fO'rças de guarniçãO' nO'rmal terãO' carácter de perma-
nência e serãO' O'rganizadas tantO' quantO', pO'ssível à base
dO' recrutamentO' IO'cal.
As fO'rças de refO'rço englO'barãO' cO'mandO's O'peraciO'nais,

unidades de cO'mbate e elementO's de refO'rçO' dO's órgãO's
de cO'mandO' e dO's serviçO's das fO'rças de guarniçãO' nO'r-
mal.
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Nestas condições:
Usando da faculdade conferida pela I: parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e en
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Nas províncias ultramarinas onde as circuns-
tâncias obriguem a realização de operações militares, com
vista a garantir a soberania nacional sobre o território e
a manter a ordem e a tranquilidade pública gravemente
ameaçadas, a estruturação das !Forças Armadas compreen-
derá:

a) Comando-chefe;
b) Comando militar;
c) Comando naval;
ti) Comando aéreo;
e) Forças de guarnição normal, çompreendendo:

Unidades militares, comandos de defesa marí-
tima e unidades da Armada, bases aéreas
e aeródromos-bases;

Estabelecimentos militares;
Campos de instrução;

f) Forças de reforço, compreendendo:

Comandos operacionais;
Unidades do Exército, da Armada e da Força

Aérea;
Elementos de reforço dos órgãos de comando

e dos serviços das forças de guarnição nor-
mal.

A) Comando-chefe

Art. 2.° O comandante-chefe exerce o comando opera-
cional sobre os comandantes militar, naval e aéreo, os quais,
por sua vez, exercem a sua acção de comando 50bre os
comandos, unidades, órgãos e estabelecimentos na sua de-
pendência e dirigem o apoio administrativo-logístico daqueles
que não estejam na sua directa dependência.
Art. 3.°- 1. O comandante-chefe exerce ainda o comando

operacional sobre as zonas de intervenção e os sectores ope-
racionais, e as reservas, que tiver constituído.
2. A zona de intervenção, principal comando operacional

subordinado na luta contra-subversiva, o qual 'pode ser con-
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junto, planeia e conduz as operações sob as directivas do
comando-chefe, comandando e impulsionando a actividade
dos sectores operacionais na sua dependência.
3. O sector operacional é um escalão de comando ter-

restre essencialmente executivo e disporá de meios para con-
duzir 'a contraguerrilha, controlar e proteger as popula-
ções, ocupar e defender pontos sensíveis e obter informa-
ções.

Art. 4.° -O comando-chefe será constituído por:

Comandante-chefe;
Três comandantes adjuntos do comandante-chefe;
Quartel-general.

Art. 5.° O comandante-chefie, oficial general do Exército,
da Armada ou da Força Aérea, será nomeado pelo Minis-
tro da Defesa Nacional, com a concordância do. Ministro
do Ultramar, 'ouvido o titular do departamento a que per-
tence, desempenha as funções fixadas na lei e exerce as cons-
tantes dos artigos 2.. e 3.. deste diploma. Depende para fins
operacionais do chefe do Estado-Maior-General das Forças
Armadas.
Art. 6.. - 1. Os comandantes militar, naval e aéreo serão

os comandantes adjuntos do comandante-chefe para a conduta
das operações, competindo-lhes em tal qualidade ser os con-
selheiros do comandante-chefe para 'O emprego operacional
das forças dos respectivos ramos.
2. Os comandantes adjuntos exercem 'as suas funções em

acumulação com 'Oscargos de que são titulares.
Art. 7.. -1. O quartel-general terá a 'Organização fixada

em regulamento aprovado por portaria do Ministro da De-
fesa Nacional, devendo compreender 'O 'estado-maior e um
centro de comunicações, além de 'Outros órgãos que sejam
considerados necessários.
2. O estado-maior 'será constituído, além do chefe e do

subchefe, pelo pessoal necessário, que se distribuirá por quatro
repartições.
Art. 8.. -1. O quadro orgânico do comando-chefe de

cada província será fixado em portaria do Ministro da Defesa
, Nacional, que promoverá o seu preenchimento podendo ini-
cialmente os comandantes-chefes utilizar o actual pessoal
dos seus gabinetes militares que ficam extintos,
2. O pessoal em serviço no quartel-general do comando-

-chefe terá regalias idênticas às do pessoal correspondente
dos quartéis-generais dos três ramos das Forças Armadas na
província.



I." Série ORDEM DO EXll.RCITO N.o 7 303

B) Comandos militar. naval e aéreo

Art. 9.° -1. O comandante da região militar, o coman-
dante territorial Independente, 'Ocomandante da região naval,
'Ocomandante da defesa marítima territorial e 'Ocomandante
de região IQU de zona aérea, além das funções indicadas no
artigo 6.°, mantêm as funções territoriais que lhes competem
nas respectivas províncias ultramarinas e as responsabilidades
d,e apoio administrativo e logístico de todas as forças do
seu ramo estacionadas no teatro de operações, exercem 'o
comando pleno das mesmas forças, com excepção das que
tenham sido integradas em outros comandos operacionais
organizados, e podem receber 'Ocomando operaci-onal dentro
dos limites de área ou de funções que lhe sejam atribuídos
pelo comandante-chefe.
2. Para todos 'Os efeitos não 'Operacionais 'Os comandantes

referidos no número anterior dependem dos titulares dos
respectivos departamentos, nas condições estabelecidas nas
suas leis 'Orgânicas. ..
Art. 10.° Os comandantes referidos no artigo anterior exer-

cem a sua acção por intermédio dos respectivos quartéis-
-generais, cuja organização será adaptada às missões que lhes
sã-oatribuídas por este diploma,
Art. 11.° Os quadros orgânicos dos comandos referidos

no artigo 10.° serão fixados em portarias conjuntas do Minis-
tro da Defesa Nacional e dos Ministros do Exército, da Ma-
rinha 'Oudo Secretário de Estado da Aeronáutica, conforme
o ramo das Forças Armadas.

C) Forças da guarnição normal

Art. 12.° Às unidades que constituem as forças de guarnição
normal compete:

a) Contribuir para a protecção geral da província:

1) Assegurando a defesa de pontos sensíveis;
2) Garantindo a possibilidade de utilização das

vias de comunicação;
3) Assegurando o serviço de informação na sua

área de responsabilidade, incluindo todos
os dados sobre 'O terreno e a população :

4) Colaborando com as autoridades administra-
tivas e forças militarizadas na protecção
das populações;
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b) Bvitar que o inimigo se estabeleça na sua área, e
quando tal aconteça aniquilá-lo, ou, no mínimo,
isolá-lo em zonas de refúgio;

c) Exercer acção psicológica sobre o inimigo;
d) Servir de base a unidades de intervenção e ao seu

apoio 'administrativo e logístico;
e) Mobilizar outras unidades ou formações;
f) Servir, quando necessário, de centros de instrução.

Art. 13.0 Os comandos territoriais eas circunscrições ter-
ritoriais militares poderão, no todo ou em parte, ser trans-
formados em zonas de intervenção eem sectores operacionais,
coincidindo ou não os limites destas zonas e sectores com os
referidos comandos e circunscrições.
Art, '14.0- 1. As forças de guarnição normal, organizadas

permanentemente desde tempo de paz, são privativas de 'cada
província.
2. '0 pessoal destas forças é integrado num quadro comum

administrado pelo comandante militar, pelo comandante naval
ou pelo comandante aéreo, conforme 'Os 'ramos das Forças
Armadas, de acordo oom as instruções de cada departamento.
3. As forças de guarnição normal serão tanto quanto pos-

sivel, e conforme as necessidades e características de cada
ramo das Forças Armadas, recrutadas na província, com excep-
ção dos quadros, especialistas e demais pessoal que faltarem
para o completamente dos. comandos, unidades e estabeleci-
mentos.
Art. '15.°-1. Tem preferência na nomeação para as uni-

dades da guarnição normal o pessoa'! oferecido.
2. Na falta de concorrentes voluntários em número sufi-

ciente, o completamente dos 'efectivos obedecerá às normas
gerais estabelecidas paro. cada departameoto das Forças Ar-
madas,
Art. 1'6.0As forças de 'guarnição normal serão fixadas em

despacho conjunto dos Ministros da Defesa e do Ultramar,
ouvidos os titulares dos três departamentos das Forças Ar-,
madas.

D) Forças de reforço

Art. 17.0 As forças de reforço destinam-se a fornecer aos
comandos-chefes os meios necessários à manutenção da segu-
rança na sua área de responsabilidade quando as 'forças de
guarnição normal se mostrem insuficientes para o conseguir.
Tais forças poderão compreender:

a) Oomandos operacionais :
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b) Unidades de [ntervenção de qualquer 'ramo das For-
ças Armadas ou de reforço das unidades de guar-
nição normaí :

c) IFormações dos servíços em apoio do dispositivo logis-
tico das forças de guarniçãJo normal;

d) Reservas;
e) Elementos para reforço aos comandos da guarnição

normal.

Art. 18..° -'1. Os comandos operaciona:is têm competên-
cia para atribuir missões aos comandos colocados sob 'a sua
autoridade, e bem assim para neles delegar a superintendên-
cia operacional; normalmente não têm responsabilidades logis-
ticás ou administrativas e dispõem de órgãos de comando

_adequados ao seu escalão de planeamento te conduta das
operações.
2.,os comandos operacionais podem exercer a sua acção

sobre denerminadas zonas de intervenção O'U sectores opera-
cionais, de acordo com as disposições do artigo 3.°, ou em
missões específicas.

Art. 19.°-1. O pessoal destinado às forças de reforço
poderá constituir unidades completas ou ser nomeado indi-
vidualmente, segundo as normas estabelecidas para cada depar-
tamento das Forças Armadas.

2. Para as unidades constituidas a instrução geral e especial
decorre nos territórios onde O' pessoal foi incorporado, e
a instrução operacional na província de destino, quanto pos-
sível.

E) Dísposiçõs gerais

tArt. 20. - 1. O pessoal para serviço nas províncias ultra-
marinas pode ser nomeado por:

a) Escolha;
b) Oferecimento ;
c) Imposição de serviço.

2. Nas nomeações por 'escolha 'OU por imposição de serviço,
a duração das comissões é, normalmente de dois anos.

3. As comissões voluntárias serão de quatro anos, prorro-
gáveis por períodos de um ano, até aJOmáximo de dois perío-
dos, a requerimento dos interessados.
4. Os cargos em que pode ser aplicada a nomeação por

escolha serão objecto de despacho do Ministro da Defesa
Nacional, ouvidos lOS titulares dos dJepa>rtamenbosdas Forças
Armadas.
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5. As condições em que se processam as nomeações per
oferecimento eu per imposição de serviço são estabelecidas
pelo titular de respectivo departamento.
Art. 21.0 - 1. O pessoal que seja nomeado per ofereci-

mente ou per escolha, além dos direitos presentemente em
vigor, tem mais O'S seguintes:

a) Transporte pau ,as famílias por conta de Estado
para a província ultramarina e de volta para a nove
colocação de militar;

b) Tratamento médico por conta de Estado;
c) Assistência médica e medicamentes para as famitias

durantero período da comissão na provincia ;
d) Aíojarnento por conta de Estado Ola localidade da

guarnição, quando possivel, ou subsidio de renda
de 'casa.

2. O pessoal nomeado para conussao 'per imposição de
serviço I~em direito, durante essa comissão, às regalias refe-
ridas no número anterior no caso de já ter efectuado uma
comissão por Imposição de serviço ou por escolha posterior-
mente a 1 de Janeiro de 1961.

3. O pessoal que nesta data já <tenha efectuado pelo menos
duas comissões, das quais uma per imposição de serviço ou
por 'escolha, terá direito em cada neva comissão por ímoosição
eu por escolha a mais 10 per cento de vencimento base que
lhe competir.
4. Para efeitos do disposto neste diploma são considerados

come família do militar:

a) A mulher;
b) Os filhos menores;
c) As filhas solteiras :
d) Outras pessoas que, estando a seu cargo, confiram

direito aabono de família.

5. O direito de transporte da família per conta de Estado
pode ser substituídO', se O'militar o desejar, pelo uso de licença
disciplinar anual na metrópole ODm passagens per conta de
Estado, desde que nela residam es familial1es refe'ridO's nO'
númerO' anterier, sendO' 'O mesmO' direitO' oencedide s,e 'a famÍ-
Ha residir neutra prO'v~ncia.
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Art. 22: Os encargos resultantes da execução do' presente
diploma são suportados em cada província ultramarina pela
forma seguinte:

1.° No que se refere às forças armadas da guarnição
normal, pelas dotações inscritas no capítulo 8:
«Defesa naciona.l- Forças armadas» da despesa
do orçamento 'da respectiva província ultramarina,
constituidas em orçamento privativo das suas For-
ças Armadas, nos termos da legislação em vigor;

2: Sempre que seja manifestamente impossível a quaí-
quer das províncias ultramarinas consideradas ins-
crever recursos financeiros suficientes no seu orça-
mento, de oonformidade com o n," '1:, o equilíbrio
do. orçamento privativo respectivo das suas forças
armadas será feito por suprimento da Metrópole
a sair da dotação inscrita para o efeito no capítulo
«Defesa nacional» da despesa extraordinária para
'encargos 'gerais da Nação do ('rçamento Geral do
Estado ;

3: No que se refene às forças armadas de reforço às
de 'guarnição normal, pela dotação para «Forças
militares lextraoI'dinárias no ulltramar», inscrita no
capítulo «Defesa nacional» da despesa extraordi-
nária para encargos gerais da Nação do Orçamento
Geral do Estado.

Art. 23: A execução do presente diploma deverá proces-
sar-se por forma a estar regularizada até 31 de Dezembro
do corrente ano, e na medida das disponibilidades financeiras
existentes para cobrir os respectivos encargos.

'Visto 'e aprovado em Oonselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Au-
gusto Dias Rosas - José Manuel Betbencourt Conceição
Rodrigues - Manuel Peneira Crespo - Joaquim Moreira
da Silva Cunha.

Promulgado em 25 de Junho de 1969.

Publique-se.

iPresidência da República, 7 de Julho de 1969. - AMÉ-
RICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de rodas as
províncias ultramarinas. - J. da Silva Cunha.



308 ORDEM DO EX~RCITO N.o 7 L" Série

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabi'nete do Ministro

Deere+e-Lel-n," 49 125

O Decreto-Lei n." 44034, de 116de Novembro de 19m,
criou 10quadro de pessoal do cemitério português de Riche-
bourg l'Avoué, em França, oonstituido por um guarda des-
tinado à sua conservação e vigilância.
Nos 'termos do artigo 3.° do referido decreto-lei, foi o aludi-

do quadro preenchido pelo primeiro-cabo n." 176/S'6/iRd,
Francisco dos Santos Duarte, do Regimento de Artilharia
Ligeira p.o 3, no dia 18de Outubro de 1962;
Usando da faculdade conferida pela 'L" parte do n." 2.° do

artigo 109.° da Constituição o Governo decreta e eu promulgo,
para valer corno lei, 'O seguinte:

Artigo 1.0 É autorizado 00 Ministério do Exército 'a pagar a
remuneração mensal de 4000$ ao guarda do cemitério por-
tuguês de Rieheboug I'Avoué, primeiro-cabo n." 176/S6/Rd,
Francisco dos Santos 'Duarte, desde o dia 18 de Outubro
de 1962 até à data da publicação da sua nomeação no Diário
do Governo e nos anos futuros ..

§ 1.° Os encargos resultantes da aplicação do disp.osto
neste artigo, na parte relativa a anos anteriores ao da pu-
blicação da nomeação no Diário do Governo, e que não
tenham sido ainda satisfeitos, sê-lo-ão por conta da verba
do orçamento do Ministério do Exército destinada a «Des-
pesas de anos económicos findos».

§ 2.° São consideradas legalizadas as despesas respeitantes
a abonos satisfeitos em 1963.
Art. 2.° A inscrição do referido guarda na Caixa Geral

de Aposentações é reportada à data de 18 de Outubro de
1962.

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Ma-
nuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida
Costa - João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bethen-
court Conceição Rodrigues. - Manuel Pereira Crespo - Al-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Rui Alves da
Silva Sanches - Joaquim Moreira da Silva Cunha - Iosé
Hermano Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira - José
João Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella de
Abreu.
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Promulgado em 4 de Julho de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 16 de Julho de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto-Lei n." 49 126

Considerando que a Organização Geral do Ministério
do Exército, promulgada pelo Decreto-Lei n." 42564, de
7 de Outubro de 1959, e legislação subsequente criaram
lugares para oficiais veterinários do Serviço de Saúde Mi-
litar que não podem ser preenchidos por virtude de insu-
ficiência do respectivo quadro, instituído pelo Decreto-Lei
n." 28401, de 31 de Dezembro de 1931, e alterado pelo
Decreto-Lei n." 40 880, de 24 de Novembro de 1956;
Convindo, portanto, proceder desde já, sem aumento de

encargos para o Tesouro, ao reajustamento do referido quadro
de oficiais às exigências prementes das actividades do Serviço
de Saúde Militar.
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2."

do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo I." O quadro de oficiais veterinários fixado pelo
artigo 3D." do Decreto-Lei n." 28401, de 31 de Dezembro
de 1937, alterado pelo artigo 19." do Decreto-Lei n." 40880,
de 24 de Novembro de 1956, passa a ser o seguinte:

Coronéis
Tenentes-coronéis
Majores
Capitães
Subalternos

2
3
5
5
7

Art. 2." Os encargos resultantes do reajustamento do quadro
de oficiais do Serviço de Saúde Militar, de acordo com o
artigo I." do presente diploma, serão suportados pelas, verbas
do pessoal dos quadros aprovados por lei no corrente ano.

Visto e aprovado em Conselho de 'Ministros. - Marcel/o
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Augusto
Dias Rosas - José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.
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Promulgado em 7 de Julho de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 16 de Julho de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto n." 49 148

Considerando a necessidade de garantir à zona dos paióis
de Montachique as medidas de segurança indispensáveis à
execução das funções que lhe competem;
Considerando a conveniência de garantir a protecção de

pessoas e de bens nas áreas de terreno confinantes com
aquelas instalações;
Considerando a vantagem de ficarem bem definidas as

limitações impostas pela servidão militar a estabelecer;
Considerando o disposto nos artigos 1.', 6", alínea b),

12.. e 13.. da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as
disposições do Decreto-Lei n." 45 986, de 22 de Outubro
de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n," 3.. do artigo 109"

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.' Fica sujeita a servidão militar a área de ter-
reno confinante com a zona dos paióis de Montachique
limitada pela linha poligonal e ribeira definidas como segue:

Montachique 1\ 409-forte, cota 275-Mogadouro 1\ 276-
-ponto A (M = 111. P = 215,500)-Forte do Picoto,
cota 240-ribeira do Ooeho, até ponto B (M = 111,500
P = 214)-ponto C (1M = 111. iP = 23) na ribeira de
Casainhos-Alto da Fontainha. cota 291-Alto dos Ma-
tinhos, cota 329-Montachique 1\ 409.

Esta área é subdividida nas duas zonas seguintes:

a) Primeira zona: limitada por uma linha misto-poli-
gonal paralela ao perímetro exterior da área dos
paióis e distante dele 500m;

b) Segunda zona: definida interiormente pela primeira
zona e exteriormente pela linha poligonal e ribeira
anteriormente definidas.
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Art. 2.· Na área descrita na alínea a) do artigo anterior
é proibida, sem licença devidamente condicionada da auto-
ridade militar competente, a execução dos trabalhos e activi-
dades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já exis-
tentes;

b) Plantações de árvores ou de arbustos, sebes ou
maciços arbóreos;

c) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis:

d) Alterações por meio de escavações ou aterros do
relevo do solo;

c) Exploração de pedreiras, barreiras, saibreiras ou
areeiros;

t) Construções de muros de vedação ou divisórios de
propriedade;

g) Estabelecimento de fornos, forjas ou quaisquer má-
quinas, mesmo móveis, que possam causar in-
cêndios;

h) Montagem de linhas de energia eléctrica ou de liga-
ções telefónicas, quer aéreas, quer 'Subterrâneas.

Art. 3.· Na área descrita na alínea b) do artigo 1." é
proibida, sem licença devidamente condicionada da auto-
ridade militar competente, a execução dos trabalhos e acti-
vidades constantes das alíneas a), c) e g) do artigo anterior.
Art. 4.· Nas áreas corresondentes às alíneas a) e b) do,

artigo 1.. é proibido manter os terrenos com mato.
Art. 5.· Ao governador militar de Lisboa compente, ou-

vida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mili-
tares, ou órgãos seus delegados, conceder as licenças a que
se faz referência nos artigos 2.· e 3.·
Art. 6.· A fiscalização do cumprimento das disposições

legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem
como das condições impostas nas licenças, incumbe ao di-
rector dos Paióis, ao Governo Militar de Lisboa e à Direc-
ção do Serviço de Fortificações e Obras Militares ou órgãos
seus delegados,
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Art, 7.° A demolição das obras feitas ilegalmente ,e a
aplicação das multas consequentes são da competência da
delegação do Serviço de Fortificações e Obras Militares no
Governo Militar de Lisboa.
Art. 8.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 5.°

cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões toma-
das. no que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente
cabe recurso para o governador militar de Lisboa.

Art. 9.° A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na
carta n." 403 do Serviço Cartográfico do Exército, na escala
1:25 000, organizando-se oito colecções com a classificação
de reservado, que terão os seguintes destinos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3.' Repartição).
Uma à Direcção do Serviço de Material.
Uma ao governador militar de Lisboa.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares.

Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - José Manuel Be-
thencourt Conceição Rodrigues - Rui Alves da Silva San-
ches.

Promulgado em 15 de Julho de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 26 de Julho de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

U- PORTARIAS
MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n," 24 168

Para execução do previsto no artigo 69.° do Decreto-Lei
n," 42 151, de 12 de Fevereiro de 1959, foi publicada a
Portaria n," 18043, de 8 de Novembro de 1960, alterada
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pela Portaria n.· 22 120. de 19 de Julho de 1966, que esta-
belece e regula a atribuição de prémios escolares destinados
a galardoar os alunos da Academia Militar que mais se dis-
tingam nos aspectos de aptidão e apro'<leitamento intelectual
ou físico.
Todavia, não foi considerado, para a atribuição daqueles

premios escolares, um importante aspecto da formação dos
futuros oficiais - o seu aprumo e a sua apresentação
militar.
Por se reconhecer que é de justiça e se torna vantajoso,

para estímulo dos alunos, galardoar os que mais se distin-
gam pelo seu aprumo e pela sua apresentação militar:

Manda o Governo da Repúbilca Portuguesa, pelo Minis-
tro do Exército, que se observe ó seguinte:

1.· Além dos prémios escolares estabelecidos pela Por-
taria n.· 18043, de 8 de Novembro de 1960, alterada pela
Portaria n," 22 120, de 19 de Julho de 1966, são instituídos,
na Academia Militar, prémios de aprumo e apresentação
militar.
2.· Os prémios de aprumo e apresentação militar são,

anualmente, em número de quatro, um por cada compa-
nhia do Oorpo de Alunos, e dão lugar a Louvor em Ordem
de Serviço da Academia Militar 'e à ooncessão de um di-
ploma e de um medalhão com os dizeres dos modelos
anexos.
3.· Cada um dos quatro alunos a considerar em cada

ano lectivo para a concessão do Prémio de Aprumo e
Apresentação Militar deve satisfazer às seguintes condições
gerais:

a) Ter classificação de exemplar comportamento, con-
forme regulamentação interna, no dia da abertura
das aulas do ano lectivo imediato àquele a que
os prémios dizem respeito;

b) Não ter pendente auto de corpo de delito ou de
averiguações naquele mesmo dia;

c) Não ser repetente no ano a que respeitem os pré-
mios, salvo se a repetição tiver sido exclusiva-
mente devida a faltas por motivo de doença ou
desastre em serviço.

d) Ter sido proposto pelo comandante do Corpo de Mu-
nos, mediante informação dos respectivos coman-
dantes de companhia e batalhão.
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4.. São factores a considerar pelos comandantes de com-
panhia oede batalhão e pelo comandante do Corpo de Alunos,
nas informações e propostas do Prémio de Aprumo e Apre-
sentação Militar:

Respeito absoluto pelos regulamentos militares;
Atitude de impecável correcção militar;
Respeito absoluto pelo plano de uniformes;
Camaradagem;
Trato social;
Educação, nos aspectos de civilidade e urbanidade.

S" A concessão dos prémios de aprumo e apresentação
militar compete ao comandante da Academia Militar; sob
proposta do comandante do Oorpo de Alunos, ouvidos os
directores dos cursos dos alunos- propostos.
6: Ao comandante da Academia Militar compete resol-

ver os casos especiais que se suscitam na aplicação das
disposições deste diploma.
7.. Os prémios instituídos por esta portaria são atribuídos

a partir do ano lectivo de 1968-1969 e são distribuídos, nor-
malmente, na sessão solene de abertura do ano lectivo ime-
diato àquele a que dizem respeito.

Ministério do Exército, 7 de Julho de 1969. - O Mi-
nistro do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição
Rodrigues.

)

Anexo n," 1à Portaria n." 24168

ACADEMIA MILITAR

OIPL.OMA

DE

PRtMIO DE APRUMO E APRESENTAÇlO MILITAR
Faz-se saber que ... , filho de ... , natural de ... , aluno

n" ... / da .... GompanMa, obteve no ano lectivo de
19... / 19 o Pré~io de Aprumo 'e Apresentação Militar ao
abrigo do disposto na Portaria n" 24168, de 7 de Julho
de 1969.
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E para constar onde lhe convier e poder servir-lhe de
título de honrosa distinção se lhe passa o presente diploma,
que vai assinado pelo oomandante da Academia, pelo coman-
dante do Corpo de Alunos e pelo chefe do Gabinete de
Estudos e autenticado com o selo branco desta Academia.

Lisboa, ... de '" de 19...

o Comandante,

o Comandante do Corpo de Alunos, o Chefe do Gabinete de Estudos,

•

Anexo n," 2 à Portaria n.o 24 168

ANVERSO
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,
PREMIO DE APRUMO
E APRESENTACÃO

MILITAR
Ano de )
.... 7Companhia
Aluno n~ "

60 mm

REVERSO

Ministério do Exército, 7 de Julho de 1969.- O Mi-
nistro do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição
Rodrigues.

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr em execução o seguinte:

REGULAMENTO DOS PRl1:MIOS
«HONRA DO COLÉGIO MILITAR»

E «VIRTUDES DO COLÉGIO MILTAR»



L" Série ORDEM DO E~RCITO N.o 7 317

I

São instituídos pelo Colégio Militar os seguintes prémios:

HONRA DO COLÉGIO MILITAR
VIRTUDES DO COLÉGIO MILITAR

II

Estes prémios destinam-se a galardoar os alunos mais rea-
lizados moralmente, mais completos, aqueles cujo valor moral
sobreleve os dotes Intelectuais e fisicos, consubstanciando
em si, como súmula, as mais altas e· nobres virtudes, desen-
volvidas ou adquiridas no ambiente colegial, a par de um
aproveitamento intelectual e físico considerado francamente
suficiente e normal.
Assim, é imprescindível para atribuição destes prémios

que os candidatos tenham uma conduta moral irrepreen-
sível, isto é, possuam:

- alto espírito de camaradagem, de altruísmo e de digna
bondade;

-lealdade, franqueza e um sincero .apreço pelo seu
semelhante;

- o escrupuloso e incondicional respeito pelos princípios,
regras e determinações em' vigor;

- devotado e esclarecido respeito pelas tradições, aceites
superiormente, e seguidas no Colégio Militar como
base de vivência.

III

Os prerruos serão' constituídos por emblemas de Antigos
Alunos do Colégio Militar - uma barretina - com palma:

Prémio Honra do Colégio Militar - de ouro;
Prémio Virtudes do Colégio Militar - de prata.

Será conferido aos galardoados um diploma, autenticado
pelo director do Colégio, como prova bastante da atribuição
do prémio.
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IV
Os prémios - deis de «Virtudes de Colégo Militar» e um

de «Honra de Colégio Militar» - serão atribuídos a dois
alunes de 6.' e a um de 7.' ano, respectivamente.

O prémio de «Honra» só poderá ser atribuído a quem já
possua e prémio de «Virtudes».

V

Para a concessão dos prêmios são:

A - Condições gerais

a) Ter tido em comportamento a neta de «Muito Bem» em
todos os períodos escolares desde e 4.' ano:

b) Ter tido aproveitamento em todos os anos, não con-
tando os anos perdidos per doença comprovada eu
desastre em serviço que impliquem excesso de número
de faltas permitidas;

c) Nunca ter tido neta de período em qualquer disçiplina
eu instrução inferior a 10 valeres;

d) Ter sido dispensado eu obtido aprovação nos exames
de 2.' e 3.' ciclos, na 1.' época.

B - Condições particulares

a) Provar-se por votação secreta de um júri constituído per
um representante da direcção, per representantes dos
professores, dos oficiais e dos alunes, que os candidates
possuem os requisites indicados em II;

b) O júri será constituído per:
- Um representante da direcção, que assumirá a pre-

sidência;
- Um representante da disciplina de Moral e Religião ;
- Peles três directores dos ciclos, cerne representantes

dos professores ;
- Pelo mestre de Educação Física, como representante

dos professores desla disciplina;
- Pelo instrutor da Instrução Militar;
- Pelo instrutor de Equitação ;
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- Pelo mestre de Esgrima;
- Pelo professor de Educação Musical;
_:_'Plelo comandante do Corpo de Alunos e pelos qua-

tro comandantes das companhias, como represen-
tantes dos oficiais;

- Pelo aíuno comandante do Batalhão Colegiaí e pelos
quatro alunos comandantes de companhia, como
representantes dos alunos.
Estes alunos não poderão votar em si próprios, para
o que será nomeado pela direcção um aluno para
substituto, quando a votação disser respeito a qual-
quer dos anteriores.

c) Para efeitos de votação procede-se do seguinte modo:
- Cada membro do júri disporá de um voto secreto

que deverá ser sim ou não;
- Será feito um escrutínio para cada candidato.

d) Será atribuído o prémio ou prémios ao aluno ou alunos
que obtenham maior número" de votos;

e) Não será de considerar como podendo ser abrangido
pelas condições necessárias para atribuição do prémio o
candidato que não obtenha uma percentagem de votos
igualou superior a 50 %;

f) Em cas'O de igualdade, será 'O prémio atribuído ao que
tiver maior pontuação resultante da soma das médias
anuais de frequência de cada uma das disciplinas, ins-
truções, etc., 'Obtidas nos diferentes anos, desde 'O4: ano;

g) Se mesmo assim houver igualdade, será a direcção do
Colégio que decidirá qual d'OS alunos deve receber 'O
prémio;

h) Se não houver alunos que satisfaçam as condições gerais
e particulares para a atribuição dos prémios, estes não
serão concedidos.

VI

a) O júri para a escolha d'OScandidatos reunir-se-á na L"
quinzena do 3: período de cada ano lectivo, para apre-
ciar as qualidades d'OS alunos cujos números lhe serão
'presentes pela secção liceal como reunindo as Condições
Gerais dos prémios;

b) O mesmo júri reunir-se-á após o encerramento das aulas
e publicação das notas, para escolher os alunos mais
votados e possuindo 'Os requisitos necessârios para a
atribuição d'OSprémios;
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c) A escolha do aluno do 7.· ano deverá ser confirmada
pelo resultado dos exames da L" época e da classifica-
ção de comportamento do 3.· período.

VII

A escolha feita terã de ser confirmada pela direcção do
Colégio após a apreciação do processo que levou à selecção
dos premiados.

VIII

Confirmada pela direcção a escolha dos 'premiados, serão
os seus nomes publicados em Ordem de Serviço do Colégio
Militar.

IX

Disposições transitórias

No ano escolar de 1968-1969 poderá ser atribuído 'O prémio
«Honra do Colégio Militar» a um aluno que não possua 'O de
«Virtudes do Colégio Militar», visto se tratar do 1.· ano em
que são instituídos estes prémios.

Ministério do Exército, 18 de Julho de 1969. - O Ministro
do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar 'e pôr em excução 'O seguinte:

REGULAMENTO DO
PRÉMIO CORONEL DIAS ANTUNES

A Ex.?" Senhora Dona Maria Manuela Silva Dias Antunes,
filha do falecido coronel Ex.?" Sr. António Augusto Dias
Antunes, institui um prémio pecuniário de 6000$00 (seis mil
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escudos) ii conferir anualmente a um aluno do Colégio Militar.
a prémio será atribuído, enquanto a instituidora for viva

e as suas condições financeiras o permitirem, de acordo com
as seguintes normas:

1.. - A designação do pêmio é a de Prémio Coronel Dias
Antunes;

2." - a prémio é constituido por uma importância pecuniá-
ria de 6000$00 (seis mil escudos) a ser entregue ao
aluno nos primeiros dias de Agosto;

3." - Será atribuído ao aluno de qualquer ano que satisfaça
as seguintes condições:

a) Gerais

1) Ser filho de oficial do quadro permanente das
Forças Armadas; •

2) Ter comportamento mínimo de «Bom» em
cada um dos períodos escolares do ano;

3) Ter média anual de frequência igualou superior
a 14 valores, sem arredondamento. calculada
com as notas de todas as disciplinas, instruções,
etc., com igual coeficiente, e, nos anos de exame,
ter, também, média final igualou superior a
14 valores;

4) Não ter tido, durante o ano lectivo, qualquer
nota de período inferior a 10 valores;

5) Não ser repetente nesse ano, salvo se a perda
do ano anterior tiver sido por motivo de doença
comprovada, ou por desastre em serviço.

b) Especiais

Satisfeitas as condições gerais, o prermo será atri-
buido de acordo com as seguintes prioridades;

1) a aluno ter o n," 10;
2) Ser órfão de pai morto ao serviço da Pátria e

não estar em condições financeiras desafogadas;
3) Ser órfão de pai e não estar em condições finan-"

, ceiras desafogadas;
4) a pai estar servindo ou ter servido no Ultramar,

não ter fortuna, viver apenas dos seus venci-
mentos e ter maior número de filhos;
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5) Em igualdade de circunstâncias o prémio será
concedido àquele que tiver melhores classifica-
ções no ano, recorrendo às classificações do
ano anterior no caso de persistir a igualdade;

6) Se ainda persistir a igualdade, competirá à
direcção decidir a qual dos alunos deverá ser
atribuído o prémio.

c) Condição única

Nenhum aluno poderá beneficiar do prémio mais
do que uma vez.

Ministério do Exército, 18 de Julho de 1969. - O Ministro
do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

Portaria

A actual redacção do n," 94 do Regulamento Geral para
a Instrução do Exército prevê que sejam destinados ao Ultra-
mar os recrutas que, havendo perdido duas vezes a mesma
fase de instrução por motivo de doença, sejam considerados
pela Junta Hospitalar de Inspecção capazes para receber ins-
trução. Esta disposição baseia-se na presunção de, em tais
casos, ter havido falta de interesse pela instrução e na conse-
quente necessidade de actuar por forma a desencorajar tal
atitude dos instruendos.
A experiência, porém, tem demonstrado a ineficácia do

procedimento em vigor, sistemàticamente comprometido por
acentuados atrasos na realização dos exames médicos, pelo
que se impõe rever a citada disposição regulamentar.

Nestes termos:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, que o n." 94 do Regulamento Geral para a Ins-
trução do Exército, aprovado por Portaria de 4 de Abril de
1957, passe a ter a seguinte redacção:

N.O 94 _ 1. Quando, por motivo de doença, em qualquer das
fases da escola de recrutas, um recruta perder um
décimo dos dias úteis da instrução, seguidos ou
interpolados, contando-se como uma unidade qual-
quer fracção decimal, e o director de instrução
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entenda que o recruta não pode alcançar o nível
geral de instrução, deverá este entrar de licença
registada, sendo designado para a escola de recru-
tas seguinte;

2. Se o recruta perder duas vezes a mesma fase da
escola de recrutas em virtude de baixa à enfer-
maria ou ao hospital, por motivo que não seja o
de acidente em serviço, deverá ser destinado à
primeira escola de recrutas que se inicie no Ultra-
mar a seguir à data da alta;

3. O director de instrução poderá propor, com ex-
presso fundamento no indubitável interesse reve-
lado pelo recruta durante a instrução, que não se
aplique o procedimento previsto no parágrafo ante-
rior. A proposta será submetida a despacho supe-
rior, através da Repartição de Recrutamento da
Direcção do Serviço de Pessoal do Ministério do
Exército.

Ministério do Exército, 18 de Julho de 1969.- O Ministro
do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

PRESIO~NCIA DO CONSELHO

tOefesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 24 194

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de 3 de
Outubro de 1959, reforçar, com as quantias que se indicam,
as seguintes rubricas da tabela de despesa do orçamento pri-
vativo das forças terrestres ultramarinas em vigor na província
de Angola no ano de 1969:

Despesas com o pessoal:

Artigo 2.°, n.O 2) «Remunerações acidentais - Subven-
ção de campanha» . . . . . . . . . . . . . 4 600 000$00

Artigo 3.°, n.s 4) «Outras despesas com o pessoal -
Subsídio eventual de custo de vida». . . . . . . 3 800 000$00

8 400 00100
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tomando como contrapartida as disponibilidades que se indi-
cam na seguinte rubrica da mesma tabela de despesa:

Despesas com o pessoal:

Artigo 1.', n.· 1) «Remunerações certas ao pessoal em
exercício - Vencimentos do pessoal dos quadros». . 8 400 000$00

Presidência do Conselho, 23 de Julho de 1969.- O Ministro
da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo,

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.
J. da Silva Cunha.

PRESID~NCIA DO CONSELHO E MINISTI:RIOS DO INTE.
RIOR, DO EXI:RCITO, DA MARINHA E DA EDUCAÇÃO

NACIONAL

Portaria n," 24 200

Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Minis-
tros da Defesa Nacional, do Interior, do Exército, da Marinha,
da Educação Nacional e Secretário de Estado da Aeronáutica,
e com referência ao Decreto-Lei n.· 42.510, de 18 de Setembro
de 1959, publicar o seguinte:

I) Condições e provas do concurso
para inspector das bandas e fanfarras das forças militares

'e das forças militarizadas

1. As provas especiais para o provimento do cargo de ins-
pector das bandas e fanfarras das forças militares e das forças
militarizadas são três: escrita, oral e prática.
Estas provas realizar-se-ão pela ordem por que são mencio-

nadas e na data e local que forem designados pelo Ministro
da Defesa Nacional.
2. As provas constantes do número anterior são apreciadas

por um júri especial, a designar pelo Ministro da Defesa Na-
cional, com a seguinte constituição:

a) Presidente: um brigadeiro ou coronel do Exército ou
da Força Aérea, ou um oficial de posto correspon-
dente da Armada;
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b) Vogais: dois inspectores das bandas e fanfarras, do
activo ou da reserva, servindo o mais moderno de
secretário.

3. Enquanto não houver inspectores nas condições da alínea
b) do número anterior, deverá o júri ser completado com um
ou dois maestros civis de reconhecida competência; a requi-
sitar pelo Secretariado-Geral da Defesa Nacional ao Minis-
tério da Educação Nacional.
4. A prova escrita consiste na elaboração de uma fuga tonal

com dois contra-sujeitos a um tema dado pelo júri e sua ins-
trumentação para grande banda:

a) A instrumentação deve ser iniciada no dia imediato ao
da entrega da fuga;

b) O número de horas despendídzs na execução da prova
escrita será considerado para efeito de classificação;

c) Logo que o candidato entregue a sua prova escrita,
todos os membros do júri devem ruubricar cada
uma das folhas.

5. A prova oral constará de duas partes:

a) Na primeira parte, o concorrente apresentará, dactilo-
grafada, uma tese sobre assunto de música à sua
escolha e terá o máximo de quarenta minutos para
a defender;

b) Na segunda parte, o concorrente dissertará sobre dois
assuntos por si escolhidos, de cinco que lhe serão
apresentados, logo que termine a prova escrita e
será arguido, durante um máximo de quarenta mi-
nutos, por qualquer membro do júri que deseje
fazê-lo.

6. A prova prática constará do seguinte:

Ensaiar e reger uma obra sinfónica, de autor consagrado
e de valor técnico incontestável, apresentada pelo can-
didato. Para a execução desta prova será posta à dis-
posição do júri uma banda sinfónica, de preferência
a da Guarda Nacional Republicana; na impossibilidade
de ser utilizada esta banda, a prova poderá ser feita
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com outra do Exército, da Armada ou da Força Aérea,
devendo entretanto a que for designada ser, aumentada
com elementos de outras bandas, por forma a criar um
conjunto não inferior a cem executantes.

7. O prazo entre cada uma das provas (escrita, oral e
prática) será de três dias. \

8. Em seguida à prova, prática o júri reúne para apreciação
dos candidatos, concluindo pela aprovação ou reprovação
de cada um, sendo este resultado decidido por maioria de
votos e ulteriormente sujeito a homologação do Ministro da
Defesa 'Nacional. Os candidatos serão classificados em Aptos
'Ou Inaptos. Na classificação Aptos há a considerar o Muito
bom, Bom, Regular e Suficiente.
9. O júri elabora uma lista dos candidatos com os resul-

tados obtidos por cada um, devendo a mesma ser assinada
por todos os membros do júri e entregue na secretaria do
Secretariado-Geral da Defesa Nacional, dentro do prazo de
oito dias, contados a partir do dia da prova práticá. Na lista
elaborada os candidatos devem ser ordenados pela classifica-
ção obtida e, em caso de igualdade, tem preferência o mais
antigo.

10. O candidato que não for aprovado só poderá concorrer
novamente depois de decorido um ano completo, relativa-
mente à data final do último concurso em que foi submetido
a provas, O candidato reprovado pela segunda vez será defi-
nitivamente eliminado, não podendo, por consequência, ser
admitido a novas provas.

II) Abertura do concurso

H. A 'abertura do concurso deve ser anunciada no Diário
do Governo, por intermédio do Secretariado-Geral da Defesa
Nacional. Esse anúncio deve ser transcrito nas ordens dos
três ramos das Forças Armadas, e, 'em caso de necessidade,
divulgado pela via mais rápida para conhecimentos dos inte-
ressados.

12. O início das provas tem lugar sessenta dias depois da
data do Diário do Governo, que publicar o 'anúncio da aber-
tura do concurso.
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13. Os requerimentos dos candidatos, dirigidos ao Ministro
da Defesa Nacional,. devidamente informados e acompanha-
dos da respectiva nota de assentos e do curriculum vitae dos
candidatos, devem dar entrada no Secretariado-Geral da De-
fesa Nacional até oito dias antes do início das provas,

ID) Reclamações

14. Só 'São admitidas reclamações por falta de cumpri-
mento das disposições aqui exaradas e nunca sobre o resul-
tado da classificação arbitrada pelo júri.

15. A reclamação só pode ser aceite dentro dos primeiros
cinco dias decorridos, após a conclusão do concurso.

16. Da resolução tomada pelo Ministro da Defesa Nacional
não há recurso.

Presidência do Conselho e Ministérios do Interior, do Exér-
cito, da Marinha e da Educação Nacional, 24 de Julho de
1969. - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonçalves Rapazote - José Manuel Bethencourt Conceição
Rodrigues - Manuel Pereira Crespo -José Hermano Saraiva
-José Pereira do Nascimento.

III - DECLARAÇÕES

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do' Gabinente do Ministro

Declaração

Considerando que o n." 7 da portaria n." 10480, de 4 de
Setembro de 1943, é susceptível de aplicação analógica rela-
tivamente aos Estabelecimentos Fabris do Exército, fixa-soe
o dia 14 de Março para Dia Festivo da Fábrica Nacional de
Munições e Armas Ligeiras.

Ministério do Exército, 1 de Julho de 1969. - O ,Ministro
do Exéroito, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.
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IV - DOr AÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Chefia do Serviço de Assistência Reliqiose

Dc+eçâo atribuídas às unidades e estabelecimentos militares
por conta das verbas inscritas no Orçemente Ordinário do
Ministério do Exército do ano de 1969 para a assistência

religiosa

(Dotações já deduzidas de 10%)

Unidades e
estabelecimentos

militares

Cap. 4.·,
Art.· 226.·
Aquisição
de material
de utiliza-
ção perma-

nente:
1) Móveis

Cap. 4.·,
Art.· 227.·
Despesas
de conser-
vação e

aprovei'a-
mento de
material:

1) de Mó-
veis

Cap. 4.·, Art:" 228.·
Material de consumo

corrente:

1) Artigos de expediente
e diverso material não

espeoificado

Verba
anual

inscrita,
180000$00

Verba
anual

utilizável,
162000$00

ME (Chefia SARE) . 20 000$00

G.M.L.

QG (Chefia SARE) .
Academia Militar . .
Colégio Militar .
Instituto T.M.P.E .
Inst. de Odivelas . .
Dep. G. Adidos ...
Escola P. S. Mat. . .
Escola M. Electro ..
R. de Infantaria 1
B. de Caçadores 5 . .
C.T.S. Carregueira

Verba
anual

inscrita,
70000$00
Verba
anual

utilizável,
63000$00

2000$()(\

Verba anual inscrita,
50000$00

Verba anual utilizável,
45000$00

Verba
mensal

Verba
anual

500$00 6 000$00

150$00
100$00
50$00
50$00
50$00
50$00
50$00
50$00
50$00
50$00
50$00

1 800$00
1200$00
600$00
600$00
600$00
600$00
600$00
600$00
600$00
600$00
600$00

25000$00



L" Série ORDEM DO E)ffiRCITO N.o 7 329

Cap. 4.°.
Cap. 4.°. Art.o 227.° Cap. 4.°. Art.· 228.°Art.· 226.° Despesas Material de consumo

Unidades e Aquisição de conser- corrente:
estabelecimentos de material vação e

de utiliza- aprovei'a- 1) Artigos de ex.pediente
militares ção perma- mento de e diverso material não

nente: material : espeoificado
1) Móveis 1) de Mó-

veis

Verba Verba
anual anual

inscrita. inscrita. Verba anual inscrita.
180000$00 70000$00 50000$00

Verba Verba Verba anual utilizável.
anual anual 45000$00

utilizável. utilizável.
162000$00 63000$00

Verba Verba
"mensal anual

C.T. Alcochete - - 50$()() 6()()$00
Hosp. M. Principal . 8000$00 - 50$()() 600$00
Casa de Reclusão . - 3000$00 50$()() 6()()$00

L" R.M.

QG (Chefia SARE) 5000$00 - 150$00 1 800$()()
R. de Infantaria 6 . . 100()()$00 5000$00 150$00 1 800$00 a)
R. de Infantaria 8 . - - 50$00 600$00
R. de Infantaria 13 - - 50$00 600$00
R. de Transmissões . 5000$00 - 50$00 6()()$()()
Grupo A. C. Aero. 3 5000$00 3000$00 50$00 600$()()
B. de Caçadores 3 . . 10000$00 - 50$00 600$()()
B. de Caçadores 9 .. 10000$00 - - -
B. de Caçadores 10 . - - 50$00 600$()()
Rosp. M. Regional 1 3000$00 - 150$00 1 800$00
Casa de Reclusão . 5000$00 50()()$00 50$00 600$()()

2." R.M.

QG (Chefia SARE) . 10000$00 b) 100()()$00 b) 150$00 1 800$00
CIM (8. Margarida) - - 50$00 600$00
Escola P. Eng.' . .20000$00 - 50$00 600$00
R. Serv. Saúde . 100()()$00 - 50$00 600$00
R. de Infantaria 5 - - 50$00 600$00
R. de Infantaria 7 - 5000$00 50$00 600$00
R de Infantaria 10 5000$00 - 50$00 600$00
R. de Infantaria 12 - - 50$00 600$00
R. de Infantaria 14 - - 50$00 600$00
R. de Infantaria 15 10000$00 - 50$00 600$00
R. de Cavalaria 8 . - - 50$00 600$00
R. de A. Pesada 3 . - - 50$00 600$00
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Unidades e
estabelecimentos

militares

Cap. 4.·,
Cap. 4.·, Art.· 227.·
Art.· 226.· Despesas
Aquisição de conser-
de material vação e
de utiliza- aprovei'a-
ção perma- mento de

nente: material:
1) Móveis 1) de Mó-

veis

1) Artigos de expediente
e diverso material não

especificado

Verba Verba
anual anual

inscrita, inscrita, Verba anual inscrita,
180000$00 70000$00 50000$00

Verba anual Verba anual utilizável,
anual Verba 45000$00

utilizável, utilizável.
162000$00 63000$00

Cap. 4.·, Art:" 228.·
Material de consumo

corrente:

Verba
mensal

Verba
anual

B. de Caçadores 6 .. - - 50$00 600$00
C.D.M. Material ... 8000$00 - - -
Hosp, M. Regional 2 - - 50$00 600$00
Hosp, M. Regional 3 - - 50$00 600$00
Presídio Militar .. - - 50$00 600$00
1.' Comp.· Discip. - - 50$00 600$00
Casa de Reclusão 8000$00 - 50$00 600$00

3."R.M.

QG (Chefia SARE) 10000$00 c) - 150$00 1 800$00
Escola P. Art." .. - 5000$00 50$00 600$00
Centro ISM Inf." - - 50$00 600$00
R. de Infantaria 3 . - - 50$00 600$00
Rosp. M. Regional 4 - - 50$00 600$00
Hosp, M. Elvas . - - 50$00 600$00
Forte da Graça .. - - 50$00 600$00

C.T.1. Açores -
QG (Chefia SARE) - - 100$00 1200$00
B. I. Infantaria 17 . - - 50$00 600$00

a) Esta verba destina-se também a satisfazer algumas despesas
feitas com material de consumo corrente destinado à especiali-
dade de «Auxiliares do Serviço Religioso», de que esta unidade
é CIE.

b) Esta verba destina-se também à manutenção do culto da Igreja
de S. Francisco e conservação da Capela de S. Lourenço, de
Tomar, a cargo do QG da 2." R. M.

c) Esta verba destina-se também à manutenção do culto da Igreja
da Pobreza, de ~vora, a cargo do QG da 3." R. M.
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Direcção da Arma de Transmissões

Mensalidades, chamadas telefónicas e outras despesas da
rede civil

(A sacar directamente por meio de ,título pelas unidades e
estabelecimentos militares, pela verba do Cap." 8.°, ArCO }65.0,
N." 2, do Orçamento Ordinário do Ministério do Exército

para o ano de 1969).

Unidades e estabelecimentos militares

Direcção da Arma de Transmissões (') .
Estado-Maior do Exército (')
Quartel-General do Governo Militar Lis-

boa (')
Quartel-General da 1." Região Militar (')
Quartel-General da 2.' Região Militar
Quartel-General da 3.' Região Militar
Quartel-General da 3." Divisão
Quartel-General do Comando Territorial

Independente da Madeira (')
Quartel-General do Comando Territorial

Independente dos Açores .
Comando Militar da Praça de Elvas .
Esoola Prática de Infantaria
Regimento de Infantaria n.s 1 .
Regimento de Infantaria n.s 2 (6)
Regimento de Infantaria n.s 3 .
Regimento de Infantaria n.s 4 .
Regimento de Infantaria n.? 5 .
Regimento de Infantaria n.v 6 .
Regimento de Infantaria n.s 7 .
Regimento de Infantaria n.s 8 .
Regimento de Infantaria n.v 10
Regimento de Infantaria n.? 11
Regimento de Infantaria n.O 12
Regimento de Infantaria n.? 13
Regimento de Infantaria n.O 14 (')
Regimento de Infantaria n.s 15
Regimento de Infantaria n.s 16
Batalhão Independente de Infantaria n. ° 17
Batalhão Independente de Infantaria n.v 18
Batalhão Independente de Infantaria n.s 19
Batalhão de Caçadores n.s 1 (")
'Batalhão de Caçadores n.s 3
Batalhão de Caçadores n.O 5
Batalhão- de Caçadores n.s 6 (")
Batalhão de Caçadores n.O 8

Anuidades

44 567$20
39413$60

14·685$60
16480$00
13 308$00
4944$00
3 120$00

8952$00

10 464$00
1 296$00
1 800$00
1 950$00
3912$00
4716$00
1 992$00
3 312$00
1 194$00
3768$00
4884$00
3660$00
4728$00
2136$00
4392$00
4608$00
1 800$00
2400$00
4752$00
4848$00
1 560$00
3840$00
2328$00
3852$00
3912$00
1560$00

Chamadas .
e outras
despesas

254000$00
36000$00

30000$00
30 000$00
24000$00
24000$00
5000$00

10000$00

12000$00
2400$00
2400$00
1 800$00
2400$00
1 800$00
1 800$.00,
1800$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00
1800$00
1800$00
3000$00
1800$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00
1800$00
1 800$00
1800$00
1800$00
1 800$00
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Unidades e estabelecimentos militares

Batalhão de Caçadores n.v 9
Batalhão de Caçadores n.? 10
Centro de Instrução de Condução Auto n.? 5
Centro de Instrução de Sargentos Milicia-

nos de Inrfantaria .
Centro de Instrução de Operações Especiais
Campo de Tiro da Serra da Carregueira
Campo de Instrução Militar de Santa Mar-

g3!rida
Escola Prática de Artilharia .
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 1
Regimento de Artilharia Ligeira n.? 2

(ClCA 4)
Regimento de Artilharia Ligeira TI.O 3
Regimento de Artilharia Ligeira n.v 4
Regimento de Artilharia Ligeira n,? 5
Regimento de Artilharia Pesada TI.O 2

(CICA 1) ('0)
Regimento de Artilharia Pesada n.? 3

(CICA 2)
Regimento de Artilharia de Costa
Regimento de Artilharia Antiaérea Fixa
Escola Militar de Electromecânica
Ba-eria de Artilharia de Guarnição n.s
Centro de Instrução de Artilharia Antiaérea

e de Costa
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves TI.O2
Grupo de Artilharia Contra Aeronaves n.O 3
Bateria Independente de Defesa de Costa

n.v 1 _.
Destacamento do Forte de Almada .
Destacamento do Forte do Alto do Duque
Campo de Tiro de Alcochete .
Companhia Divisionária de Manutenção de

Material
Escola Prática de Cavalaria (")
Regimento de Lanceiros n." 1 (CICA 3)
Regimento de Lanceiros n.? 2
Regimento de Cavalaria n." 3
Regimento de Cavalaria n.O 4
Regimento de Cavalaria n.v 6
Re=imento de Cavalaria n." 7
Renirnento de Cavalaria n.s 8
Direcção do Serviço de Fortificações e

Obras Militares
Direcção do Serviço de Transportes .
Direcção da Arma de Engenhar-ia (12)
Escola Prática de Engenharia (13) .
Regimento de Engenharia nO 1 .
Regimento de Transmissões .
Grupo de Companhias Trem Auto

i Chamadas
Anuidades! e outras_i__d_es_p_e_sas__

5256$00 i
1 800$00 i
2088$00 !

2640$00
4080$00 I

3084$00

1920$00
3240$00
4170$00

1944$00
1 236$00
2616$00
1 400$00

3462$00

3264$00
7032$00
3 822$00
6 366$00
4 104$00

2196$00
2160$00
2172$00

6576$00
1 134$00
174$00
960$00

600$00
6696$00
1 620$00
1 524$00
3096$00
2856$00
1 242$00
1 548$00
2280$00

8460$00
1 800$0

2100$00
3 816$00
4434$00
3324$00
2172$00

1800$00
1 800$00
1 800$00

1800$00
1 800$00
1 800$00

2400$00
2400$00
1 800$00

3600$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00

3600$00

3600$00
3600$00
3600$00
1 800$00
900$00

1 800$00
1 200$00
1200$00

900$00
600$00
600$00

1 800$00

1 200$00
3000$00
3600$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00
1 800$00
1800$00

12000$00
6000$00
6000$00
3600$00
3600$00
1 800$00
1 800$00
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Chamadas

U nid_a_d_e_s_e_e_s_tab_e_le_C_im_en_t_o_s_m_i_li_ta_r_es__ l- _~~~~~~~~~ ~_e_~p_ue_t~_~_s_

I,: 4176$00
18078$00

2766$00
3240$00

i 1 524$00

!

j

i

Batalhão de Sapadores de Caminhos de
Ferro ..

Batalhão de Telegrafistas
Batalhão de Reconhecimento das Transmis-
sões (14) ..

Direcção do Serviço de Intendência (")
Escola Prática da Administração Militar
1.0 Grupo de Compi}nhias de Administra-
ção Militar

Direcção do Serviço de Saúde ('6)
Regimento do Serviço de Saúde (")
Hospital Militar Principal
Hospital Militar Regional n.? 1
Hospital Militar Regional n.v 2
Hospital Milita'!' Regional n.v 3
Hospital Militar Regional n.s 4
Hospital Militar da Praça de Elvas
Hospital Militar de Doenças Infecto-Conta-

giosas
Hospital Militar Veterinário
Depósito de Indisponíveis
Academia Militar
Colégio Militar
Escola Central de Sargentos.
Instituto Técnico Militar dos iPupilos do
Exército

Instituto de Odivelas
Depósito Geral de Adidos
1." Companhia Disciplinar
Comando do Forte da Graça
Presídio Milita'!'
Direcção do Serviço de Material ('8)
Escola Prática do Serviço de Material
Agência Militar . ..
Serviço Cartográfico do Exército

TOTAL:

1 560$00
3 378$00
5436$00
12135$00
1 248$00
3552$00
1 320$00
1 $72$00
1440$00

'2400$00
3000$00

2400$00
6000$00
1 800$00

J 200$00
6000$00
1 800$00
3600$00
2400$00
2400$00
2400$00
2400$00
1800$00

900$00 1 800$00
1 392$00 1 800$00
450$00 1 800$00

3 775$00 1 800$00
1 395$60 1 800$00
2 040$00 1 800$00

4416$00 1 800$00
822$00 1 800$00

4 716$00 10000$00
840$00 1 200$00

1 200$00 1 200$00
960$00 1 200$00

10 350$00 6 000$00
2 772$00 1 800$00
4 248$00 6 000$00
2 400$00 __ 1_2_00_$_00_

1 466 000$00 660 600$00

(') Esta verba destina-se aos telefones instalados nas diversas depen-
dências do Ministério do Exército, Quartel-Mestre-General, Serviço Me-
canográfioo do Exército, Centro de Estudos Psico técnicos do Exército,
Depósito Geral de Material de Transmissões, e em residências de enti-
dades com direito a telefone por conta do Estado.

(') Inclui verba para as Direcções das Armas de Infantaria, Arti-
lharia, Cavalaria e Inspecção-Geral de Educação Ftsica do Exército,

(') Inclui verba para os tribunais militares territoriais de Lisboa.
(') Inclui verba para o Tribunal Militar Territorial do Porto, Dis-

trito de Recrutamento e Mobilização n.O 6, La Secção da Repartição
de Verificação de Contas e de Inspecção Administrativa, e Casa de
Reclusão da 1.' Região Militar.
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(') Inclui verba 'para a Bateria de Artilharia de Guarnição m.? 2 e a
Bateria Independente de Defesa de Costa.

(') Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização n.? 2.
(') Inclui verba para o Tribunal Militar Territorial de Viseu e Casa

de Reclusão da 2.u Região Militar.
(') Inclui verba 'pana a carreira de tiro.
(") Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização

n v 15 e Comissão Liquidatária do Batalhão de Caçadores n.s 2.
('0) Inclui verba para a Bateria Antiaérea Fixa de Leixões.
(") Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobilização n.? 5.
(12) Inclui verba para o Depósito Geral de Material de Engenharia.
(") Inclui verba para o Batalhão de Engenharia n.? 3.
(") Inclui verba para a Casa de Reclusão do Governo Militar de

Lisboa.
(15) Inclui verba para o Depósito Geral de Fardamento e Calçado e

Depósito Geral de Material de Intendência.
(") Inclui verba para o Depósito Geral de Material Sanitário e Depó-

sito Geral de Material Veterinário.
(17) Inclui verba para o Distrito de Recrutamento e Mobillização

n v 12 e extinto 2.° Grupo de Companhias do Serviço de Saúde.
(") Inclui verba para o Depósito de Material de Guerra.

v - RECTIFICAÇÕES

Na Ordem do Exército n." 6, Ln Série, referida a 30 de
Junho docorrente no, ano artigo 1.0 do Decreto n." 49090, pu-
blicado na página 226, onde se lê: « distanciados 101m da
intersecção do mesmo alinhamento », deve 'ler-se: «...dis-
tanoiados 110m da intersecção do mesmo alinhamento».

o Ministro do Exército.

José Manuel Bethencourt Rodrigues

Está conforme.

o Chefe do Gabinete,



•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

31 de Agosto de 1969

Publica-se ao Exército o seguinte,

1-DECRETOS

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.o 49 181

Considerando a necessidade de garantir ao Quartel-Ge-
neral da 3: Região Militar, em Évora, as medidas de se-
gurança indispensáveis à execução das funções que lhe
competem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas

as limitações impostas pela servidão militar correspondente;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, alínea b),

12.. e 13 .. da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as
disposições do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro
de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. do artigo 109..

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.. Fica sujeita servidão militar a área de terreno
confinante com o Quartel-General da 3." Região Militar,
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em Évora, compreendida entre os limites da actual pro-
priedade do Ministério do Exército e um polígono cujos
lados são definidos como segue:

A norte: alinhamento AB, paralelo a 50m dos limites
da propriedade militar, sendo A situado no eixo da
Avenida de Lisboa e 13 no cruzamento com o pro-
longamento para norte do eixo da Travessa das In-
vernas.

A nascente: alinhamentos definidos pelo eixo da Tra-
vessa das Invernas de B a C, situando-se C na Rua
do Alfeirão, no cruzamento do seu eixo com o pro-
longamento para sul do eixo da Travessa das Inver-
nas.

A sul: alinhamento CDE definido pelo eixo da Rua da
Cal Branca prolongado até à Avenida de Lisboa,
sendo D no cruzamento com o eixo da Rua dos
Penedos e E no eixo daquela avenida.

A poente: alinhamento EA.

Art. 2.° - 1. A área descrita no artigo anterior fica su-
jeita a servidão militar, nos termos dos artigos 12.° e 13.°
da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo proibida,
sem licença devidamente condicionada da autoridade mi-
litar competente, a execução dos trabalhos ou actividades
seguintes:

a) Oonstruções de qualquer natureza, mesmo que se-
jam enterradas ou subterrâneas, ou obras de que re-
sultem alterações nas alturas dos imóveis já
existentes;

b) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

c) Montar linhas aéreas de energia eléctrica ou de
, ligações telefónicas.

2. Fica sujeita a autorização do Oomando da 3." Região
Militar a permanência de semoventes e veículos dentro de
distâncias de 10m para um e outro lado de qualquer das
entradas do Quartel-General.
Art. 3.° Ao Comando da 3: Região Militar compete,

ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Mi-
litares ou órgãos seus delegados, conceder as licenças a
que se refere o artigo anterior.
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Art. 4: A fiscalização do cumprimento das disposições
legais respeitantes à servidão objecto deste decreto incumbe
ao Comando da 3." Região Militar e à Direcção do Serviço
de Fortificações e Obras Militares ou órgãos seus delegados.

Art. 5: É da competência da Delegação do Serviço de
Fortificações e Obras Militares na 3." Região Militar o pro-
mover a demolição das obras feitas ilegalmente e bem
assim a aplicação das multas consequentes.
Art. 6: Das decisões tomadas nos termos do artigo 3:

cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões
tomadas quanto à demolição das obras feitas ilegalmente
cabe recurso para o comandante da 3." Região Militar.
Art. 7: A área descrita no artigo I: será demarcada

na planta da cidade de Évora, na escala 1: 1000, organi-
zando-se sete colecções com a classificação de reservado,
que serão destinadas aos seguintes departamentos:.

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição).
Uma ao Comando da 3." Região Militar.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares.

Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Miinstério do Interior.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - José Manuel Bethen-
court Conceição Rodrigues - Rui Alves da Silva Sanches.

Promulgado em 30 de Julho de 1969.

Publique-se.
Presidência da República, 11 de Agosto de 1969. -

AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINIST!:RIO DAS FINANÇAS

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.o 49 185

Com fundamento nas disposições do artigo 3.. do Decreto-
-Lei n." 34914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos
do mesmo artigo.
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Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo UnLCO. São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos económicos
findos inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as
seguintes quantias:

Ministério do Exército

Encargos diversos, de unidades e estabelecimentos mili-
tares, referentes aos anos de 1964, 1965, 1966,
1967 e 1968 . 354123$00

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Ma-
nuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida
Costa -João Augusto Dias Rosas -José Manuel Bethen-
court Conceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Al-
berto Marciano Gorjão Franco Nogueira - Rui Alves da
Silva Sanches -Joaquim Moreira da Silva Cunha -José
Hermano Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira -José
João Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella
de Abreu.

Promulgado em 30 de Julho de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 12 de Agosto de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decrete n." 49 186

Considerando a necessidade de garantir às instalações da
Carreira de Tiro de S. Vítor, em Braga, as medidas de segu-
rança indispensáveis à execução da missão que lhes compete;
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Considerando a conveniência de promover a protecção
de pessoas e de bens nas zonas confinantes com aquelas
instalações;
Considerando <O disposto nos artigos L·, '6.·, alínea b),

12.. e 13.0 da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as
disposições do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro
de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. do artigo 109..

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.. Fica sujeita a servidão militar a área de terreno
confinante com as instalações da Carreira de Tiro de S. Vítor,
em Braga, limitada como segue:

A sul: alinhamento AB com 200 m, perpendicular ao
eixo da Carreira de Tiro e a 50 VI da estrema da
propriedade militar, ficando os pontos A (a nascente)
e B (a poente) distanciados 100 m da intersecção do
mesmo alinhamento -AB com o eixo da Carreira de
Tiro;

A poente: alinhamento BC formando um ângulo de
107° com AB;

A norte: alinhamento CD perpendicular ao eixo da
Carreira de Tiro e afastado 1300 m de AB, sendo
C e D simétricos em relação àquele eixo;

A nascente: alinhamento D A formando um ângulo de
73· com CD.

Art. 2.. A servidão militar que incide na área descrita
no artigo anterior é a fixada pelo artigo 13: da Lei n." 2078,
de 11 de Julho de 1955, sendo nessa área proibida, sem
licença devidamente condicionada da autoridade militar com-
petente, a execução de quaisquer dos trabalhos ou activi-
dades abaixo indicadas:

a) Fazer construções de qualquer natureza, mesmo que
sejam enterradas ou subterrâneas, ou fazer obras
de que resultem alterações nas alturas dos imóveis
já existentes;

b) Alterar ou modificar de qualquer forma, por meio
de escavações ou aterros, o relevo ou a confio
guração do solo;

c) Construir muros de vedação ou divisórios de pro-
priedade;
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d) Estabelecer depósitos permanentes ou temporários de
'materiais explosivos ou inflamáveis;

~) Montar linhas de energia eléctrica ou de íLigações
telefónicas, quer aéreas, quer subterrâneas;

f) Fazer levantamentos topográficos ou fotográficos;
g) O movimento ou permanência de peões, semoven-

tes ou veículos durante a realização das sessões
de tiro.

Art. 3: Ao Comando da L" Região Militar compete,
ouvida a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares ou órgãos seus delegados, conceder as licenças a
que se faz referência no artigo anterior.
Art. 4: A fiscalização do cumprimento das disposições

legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem
como das condições impostas nas licenças, incumbe ao
director da Carreira de Tiro, à Direcção do Serviço de
Fortificações e Obras Militares ou órgãos seus delegados
e ao Comando da 1." Região Militar.
Art. 5: A demolição das obras feitas ilegalmente e a

aplicação das multas consequentes serão da competência
da Delegação do Serviço de Fortificações le Obras Militares
na 1.. Região Militar.
Art. 6: Das decisões tomadas nos termos do artigo 3:

cabe recurso para o Ministro do Exército; das decisões
tomadas no que respeita à demolição das obras feitas ile-
galmente cabe recurso para o comandante da L" Região
Militar.
Art. 7: A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na

planta topográfica da região na escala de 1: 25 000, com
a classificação de reservado, da qual se destinam cópias
a cada um dos seguintes departamentos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3." Repartição).
Uma à Direcção da Arma de Infantaria.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares.

Uma ao Comando da L" Região Militar.
Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.
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Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçaives Rapazote - José Manuel Bethen-
court Conceição Rodrigues - Rui Alves da Silva Sanches.

Promulgado em 30 de Julho de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 12 de Agosto de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto-Lei n." 49 188

Está em curso o estudo da reestruturação das activida-
des directamente relacionadas com a indústria militar. No
entanto, não será possível ultimar tal estudo dentro de um
prazo relativamente curto. Este facto não deve, porém,
impedir que na orgânica e funcionamento dos diversos esta-
belecimentos fabris se vão introduzindo, desde já, as alte-
rações de reconhecida urgência, designadamente as que
directamente se prendem com a rentabilidade desses sec-
tores de actividade.

Ora, os estudos empreendidos evidenciaram já que a
actividade legalmente demarcada à Fábrica Militar de Santa
Clara (F. M. S. C.) se foi gradualmente circunscrevendo
e, por outro lado, assimilando, no objecto, à
estabelecimento - as Oficinas Gerais de
(O. G. F.) - cumpre desenvolver.

Desta forma, não só a conveniência de obviar a uma
duplicação de órgãos de administração, como a necessidade
de estruturar e utilizar de um modo mais racional os meios
humanos e materiais actualmente adstritos àqueles estabele-
cimentos fabris e ainda o interesse de incrementar a produ-
tividade das unidades produtoras, surgem e se conjugam
para impor e abonar a iniciativa ora tomada de incorporar
a 'F. M. S. C. nas O. G. F., que passam a designar-se por
Oficinas Gerais de Fardamento e Equipamento (O. G. F. E.).

que a outro
Fardamento
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Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 - 1. A Fábrica Militar de Santa Clara é ex-
tinta, incorporando-se o seu património, com a decorrente
transmissão de todos 'Os créditos e dívidas, nas Oficinas Ge-
rais de Fardamento, que passam a designar-se por Oficinas
Gerais de Fardamento e Equipamento.
2. O pessoal actualmente em serviço na Fábrica Militar

de Santa Clara e Oficinas Gerais de Fardamento poderá
ser colocado, nos termos do artigo 33.° do Decreto-Lei
n." 41 892, de 3 de Outubro de 1958, e consoante as con-
veniências do serviço, em qualquer outro estabelecimento
ou serviço do Ministério do Exército, não lhe devendo,
porém, daí advir, em hipótese alguma, baixa da sua actual
categoria.
Art. 2.° Os artigos 1.0, 4.°, 6.° e 8.° do Decreto-Lei

n." 41 892, de 3 de Outubro de 1958, passam a ter a se-
guinte redacção:

Artigo 1.0 Para prover às necessidades da defesa nacio-
nal que não possam ser satisfeitas por intermédio de
empresas privadas ou às que convenha satisfazer, total
ou parcialmente, pela indústria militar, para mais per-
feita eficiência das Forças Armadas 'e segurança dos
assuntos relativos à mesma defesa, existem, na directa
dependência do Ministério do Exército, 'Os seguintes
estabelecimentos fabris:

1) Fábrica Militar de Braço de Prata;
2) Fábrica Nacional de Munições de Armas Li-

geiras;
3) Laboratório Militar de Produtos Químicos e Far-

macêuticos;
4) Oficinas Gerais de Material de Engenharia;
5) Oficinas Gerais de Fardamento e Equipamento;
6) Manutenção Militar.

Art, 4.° Ao Laboratório Militar de Produtos Químicos
e Farmacêuticos compete essencialmente:

a) O fabrico e manipulação de medicamentos, ar-
tigos de penso e 'Outros produtos químicos
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necessários ao abastecimento das Forças Ar-
madas, militares e militarizadas, ou à satisfa-
ção das necessidades particulares do seu pessoal;

b) As análises químicas e físicas do material an-
tigás e o fabrico, quanto possível, dos car-
tuchos-filtros, com as respectivas cargas quí-
micas e físicas;

c) A desinfestação e desinfecção dos aquartelamen-
tos das unidades e estabelecimentos militares
e o estudo dos produtos respeitantes à guerra
química e biológica ou a contrabater os meios
químicos utilizados em tal modalidade de
guerra;

d) As 'análises químicas, toxicológicas, bacteriológi-
cas 'e bromatológicas necessárias às Forças Ar-
madas e ao pessoal que as constitui e ainda
as análises químicas e.. bacteriológicas das
águas.

Art. 6.. As Oficinas Gerais de Fardamento e Equipa-
mento têm por finalidade: .

a) Confeccionar os artigos de vestuário, calçado,
equipamento, arreio e de correame, de ma-
terial de bivaque e acampamento, as roupas
e tendas hospitalares e roupas de material de
aquartelamento destinados às Forças Armadas;

b) Executar os grandes consertos dos artigos men-
cionados na alínea anterior;

c) Exercer outras actividades congéneres julgadas
necessárias às instituições militares, quer em
tempo de paz, quer em tempo de guerra;

d) Armazenar e conservar, eventualmente, toda ou
parte da reserva de fardamento necessária à
mobilização das Forças Armadas;

e) Fornecer aos militares, a preços módicos, direc-
tamente ou por intermédio de cantinas, coope-
rativas ou organismos similares, artigos de
uniforme e de utilidade particular, confeccio-
nados ou não nas suas oficinas.

Art. 8°. A actividade da indústria militar, prosse-
guida pelos estabelecimentos fabris do Ministério do
Exército, será orientada pelos seguintes princípios:

a) Especialização de cada estabelecimento em deter-
minados fabricos afins;
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b) Colaboração entre os diversos estabelecimentos
com vista a aproveitar da melhor forma as
virtualidades do equipamento de cada um;

c) Ajuste da dimensão dos estabelecimentos ao mer-
cado a satisfazer por forma que a produção
se realize nas melhores condições possíveis;

d) Vigilância dos meios de produção reunidos ou
a reunir por forma que os mesmos se com-
binem de modo a alcançar-se a maior pro-
dutividade possível;

e) As demais directivas consignadas nos artigos
subsequentes.

§ único. Sempre que a natureza e importância das
necessidades a satisfazer o justifiquem, poderão ser cria-
dos, mediante simples despacho ministerial, serviços
comuns destinados a apoiar os diversos estabelecimentos,
fixando-se-lhes, no correspondente acto de criação,
o elenco das atribuições, as normas de funcionamento
e o critério de rateio dos respectivos custos.

Art. 3.° Tendo em vista as alterações decorrentes do pre-
sente diploma, ficam as Oficinas Gerais de Fardamento
e Equipamento autorizadas a organizar no corrente ano
económico mais um orçamento suplementar.
Art. 4.°-1. O pessoal civil pertencente aos quadros da

extinta Fábrica Militar de Santa Clara e das Oficinas Gerais
de Fardamento ingressará nos novos quadros orgânicos das
Oficinas Gerais de Fardamento e Equipamento ou nos de
qualquer outro serviço ou estabelecimento do Ministério do
Exército, mediante simples lista nominativa, assinada pelo
Ministro do Exército e publicada no Diário do Governo.
2. Quanto ao pessoal além dos quadros, a sua colocação,

sempre sem prejuízo do seu carácter eventual, Iar-se-á tam-
bém, nos mesmos termos, mediante simples lista nominativa,
assinada pelo Ministro do Exército e publicada no Diário
do Governo.
3. O pessoal ficará provido nas categorias nelas indicadas

e entrará no' exercício de funções independentemente de
qualquer outra formalidade, inclusive o visto do Tribunal
de Contas.
4. Os novos quadros orgânicos das Oficinas Gerais de

Fardamento e Equipamento constam do mapa anexo a este
diploma.
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Art. 5.° O presente decreto-lei entra em vigor no dia
do mês seguinte ao da sua publicação.

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa-
João Augusto Dias Rosas-José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues -Manuel Pereira Crespo - Alberto Mar-
ciano Gorjão Franco Nogueira - Rui Alves da Silva San-
ches-Joaquim Moreira da Silva Cunha-José Hermano
Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira -José João Gon-
çalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella de Abreu.

Promulgado em 30 de Julho de 1969.

Publique-se.

Presidência da República. l3 de Agosto de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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Mapa anexo a que se refere o artigo 4.° do Decreto-Lei n," 49 188

Quadro orqênico

Serviços Sucursais

Postos e designações Direcção lndus- Comer- IContabili- Moçam- Totais
Gerais triais ciais dade Porto Allgola bique

I) Pessoal militar

Oficiais:

Director, coronel do S. A. M. 1 - - - - - - - 1

Subdirector, tenente-coronel do S. A. M. 1 - - - _- - - - 1
Adjunto técnico, major engenheiro do .s. A. M. (a) 1 - - - - - - - 1
Chefe dos serviços comerciais, tenente-coronel ou

major do S. A. M. - - - 1 - - - - 1
Chefe dos serviços de contabilidade, tenente-coronel

ou major do S. A. M. - - - - 1 - - - 1
Chefe de sucursal, tenente-coronel ou major do

S. A. M. - - - - - - 1 1 2

Chefe de serviço e de sucursal, major do S. A. M. - I - - - 1 - - 2

Capitães do 5. A. M. - - 3 - - - 1 1 (b) 5

Capitães ou subalternos do S. A. M. - - - 3 - 1 2 3 (b) 9
Capitães ou subalternos do Q. S. G. E. - 1 - - - - - - (b) 3

Sargentos e praças:

Sargentos ou furriéis do S. A. M. - 1 1 2- - - - - -

,
II) Pessoal civil

A) Contratado:

1) Técnico: .
Engenheio químico-industrial - (c) 1 - - - - - - 1
Médico - 1 - - - - - - 1
Capelão - 1 - - - - - - 1
Enfermeiras - 2 - - - - - - 2
Analistas - 2 - - --- - - - 2
Experimentador - 1 - - - - - - 1
Chefes de armazém de La classe -- -

I
1 7 - 1 1 1 11

Chefes de armazém de 2." classe - - - 5 - 1 - - 6
Ajudantes de fiel de L" classe - - - 7 - - - - 7
Encarregados de serviço de L" classe - 2 - 4 - 1 - - 7
Encarregados de serviço de 2." classe - - .- 10 - 1 - - 11
Encarregados de serviço de 3.' classe - - - 6 - - - - 6

2) Administrativo:

Primeiros-oficiais /- _-- 1 1 1 1 1 1 1 7
Segundos-oficiais - 1 2 3 2 1 1 1 11
Terceiros-oficiais - 3 2 4 3 1 1 1 15
Escriturários de L" classe - 2 4 5 5 1 1 1 19
Escriturários de 2." classe - 3 4 5 8 2 1 1 24
Caixa de La ou 2.' classes - - - - 1 - - - 1
Pagadores de 1.8., 2." ou 3." classes - - - -- I 1 1 1 4
Telefonistas de l.a, 2.' ou 3." classes -- I - - - 1 - - 2

3) Menor:

Contínuos de L" classe - 4 - - - - - - 4
Contínuos de 2." classe - 4 - - - 1 - - 5
Porteiros de L" classe - 2 - - - 1 - - 3
Porteiros de 2.' classe - 2 - - - - - - 2

4) Plabri,l: ,

Mestres de La, 2." ou 3.' classes - 1 5 - - 1 1 1 9
Contramestres de 1.1L , 2.' ou 3.- classes - ) 11 - - 1 1 1 15
Chefes de grupo de La classe - 1 1 - - 1 1 1 7

Chefes de grupo de 2." classe - 1 6 -- - 1 1 1 10
Chefes de grupo de' 3.' classe - 1 7 - - 1 - - 9

B) Assalariado:

1) Operários de diversos ofícios:

Grupo A: -
Electricista de 1.., 2.' ou 3." classes - - 1 - - - - - - 1
Mecânico auto de 1.- ou 2." classes - 1 - - - - - - 1
Marceneiros de 1.-, 2." ou 3." classes - - 2 - - - - - 2
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I
Serviços Sucursais

Postos e designações Direcção

I
Totais

Gerais Indus- Comer- Contabili-
Porlo Angola Moçam-

triais ciais dade bique
--- --_

I
I

Serralheiros mecânicos de La, 2." ou 3.· classes - - 3 - - - - - 'l
Torneiro mecânico de La, 2.' ou 3.· classes - - I - - - - - 1
OutTOS operários de L" - 2

,
2- - - - - -,

I
Grupo B:

ISapateiros especializados de 1.- classe - - lO - - I I I 13
Outros operários de La - - 4 I - - - - - 4

A

Grupo C:

lfaiates de L" classe - - 3 - - 1 1 1 6
Operários de corte mecânico de fardamento de I1.. classe - - 3 - - - - - 3
Sapateiros de 1.. classe - - 12 - - I - - 13
Sapateiros de 2.· classe - - 24 - ~ 1 - - 25
Pintor de 1.&, 2.· ou a- classes I - I - - - - - - I
Pedreiros de 1.", 2." ou 3.' classes I -

I
1 - - - - I - - I

Carpinteiro de L" 2.a ou 3.- classes - - 1 - - - - - 1
Outros operários de 1.- - - 10 - - - I - - 10

I
I

Grupo E: I

Ajuntadeiras de L" classe - - 10 - - 1 1 1 13

Ajuntadeiras de 2.· classe

I
- - 15 - - 1 - - 16

Costurei ras de barretes de 1.- classe - - 4 - - 1 -
I
- 5

Costureiras de barretes de 2.· classe - - 4 - - , 1 - - 5
Costureiras de fardamento de L' classe - - 6 - - 1 - - 7

Costureiras de fardamento de 2.- classe I - - 12 - - 1 - I
- I 13

Costureiras de equipamento de L' classe - - 4 - - - - - I 4
I

I
I

I
I

2) Assalariados de profissões diversas:

Condutores auto de L" classe - 3 - -
I
- 1 - - 4

Condutores auto de 2." classe - 3 - - - - - - 3
Caixeiros de La classe - - - 2

I - I - - 3
Caixeiros de 2.- classe - - - R

I - 3 - - 11
Lubrificador de La, 2.' ou 3." classes - 1 - - I - - - - 1
Verificadores de mercadorias de 1.- 'classe - - - 2 - - - - 2
Verificadores de mercadorias de 2." classe - - - 3 I - - - - 3
Verificadores de mercadorias de 3.- classe - - - 4 I - - - - 4
Cozinheiros de l.a, 2.a ou a- classes - 1 - - - 1 - - 2

3) Serventes: I1

IServentes masculinos especializados de L" classe - 1 2 7. - - - - 5
Serventes femininos especializados de L" classe - 1 - 3 I - - - - 4
Serventes masculinos de La classe - 7. 1 2 - 2 - - 7
Serventes masculinos de 2.' classe - 2 3 4

I
- 1 - - 10

Serventes femininos de 1.. classe - 4 t 1 - - - - 6
Serventes femininos de 2.a classe - 3 3 2 - - - - 8- -- _-

1
--- --- ---- --- -- -

I
I I

To'al. 3 65 191 94 , 22 40 19 20
I

454
I I

(a) Desempenha por acumulação a função de chefe dos serviços industriais.
(b) Adjuntos:

Serviços gerais:
Um chefe de secretaria.

Serviços industriais:
Um chefe da 1." Divisão.
Um chefe da 2.- Divisão.
Um chefe da 3." Divisão acumulando com a 4." Divisão.

Serviços comerciais:
Um chefe da secção de recepção e verificação.
Um chefe da secção comercial.
Um chefe da secção de expedições acumulando com os armazéns gerais.

Sucursal do Porto:
Um adjunto.

Sucursal de Angola:
Quatro adjuntos.

Sucursal de Moçambique:
Cinco adjuntos.

(c) De preferência especializado em têxteis e curtumes.

Ministério do Exército, 30 de. Julho de 1969.- O Ministro do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.
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11- PORTARIAS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar e pôr em execução, a título provisório,
o Regulamento de Manutenção Orgânica do Material Auto
(ex Manual dos Serviços de Manutenção Orgânica -1: e 2.-
Escalões).

Ministério do Exército, 9 de Agosto de 1969. - O Minis-
'too do Exército, losé Manuel Bethencourt Conceição Rodri-
gues.

Portaria

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, aprovar as Normas para a execução de trabalhos
em regime de tarefa no Serviço Cartográfico do Exército,
as quais substituem as Normas aprovadas pela portaria
de 11 de Março de 1965, publicadas na Ordem do Exército,
I: série, n." 3, de 31 de Março de 1965.
Ministério do Exército, 9 de Agosto de 1969. - O Minis-

tro do Exército, losé Manuel Bethencourt Conceição Rodri-
gues.

PRESID~NCIA DO CONSELHO.
Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Portaria n." 24 242

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com as quantias que se indi-
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cam as seguintes verbas inscritas na tabela de despesa do
orçamento privativo das forças terrestres ultramarinas em
vigor na província de Timor no ano de 1969:

Despesas com o material:

Artigo 5.·,. n." 1), alínea a) «Despesas de conservação
e aproveitamento do material - De semoventes -
Veículos com motor» . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.·, n.· 2) «Despesas de conservação e apro-
veitamento do material - De móveis» . . . .

50000$00

30000$00

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 7.0, n.? 3) «Despesas de higiene, saúde e con-
forto - Luz, aquecimento, água, lavagem e limpeza» 30000$00

110000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades existentes na
seguinte verba inscrita na mesma tabela de despesa:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo lO.·, n,> 7) «Enoargos administrativos - Paga-
mento de serviços 'e encargos não 'especificados». . . 110000$00

Presidência do Conselho, 20 de Agosto de 1969.- O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Timor.-
J. da Silva Cunha.

Portaria n: 24 253

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, nos termos do artigo 27.· do Decreto
-Lei n." 44864, de 28 de Janeiro de 1963, aprovar e pôr
em vigor, a partir da publicação desta portaria no Boletim
Oficial de Macau, os quantitativos diários para os diferentes
ranchos das forças terrestres constantes da seguinte tabela:

Isolamento

Exército
Alimen:ação

normal

-$-Macau . 23$50
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Esta portaria anula, na parte aplicável, a Portaria n." 24097,
de 30 de Maio de 1969.

Presidência do Conselho, 23 de Agosto de 1969.- O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Macau.-
J. da Silva Cunha.

Portaria n.O 24256

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
da Defesa Nacional, o seguinte:

Nos termos do artigo 6.° do Decreto-Lei n." 42559, de
3 de Outubro de 1959, reforçar com a quantia que se indica
a seguinte verba inscrita na tabela de despesa do orçamento
privativo das forças terrestres ultramarinas em vigor na
província de Angola no ano de 1969:

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 11.°, n.v 2) «Outros encargos - Gastos confiden-
ciais e reservados» . . 160000$00

tomando como contrapartida as disponibilidades existentes na
seguinte verba inscrita na mesma tabela de despesa:

Pagamento de serviços e diversos encargos

Artigo 13.° «Despesas de anos económicos findos» . 160000$00

Presidência do Conselho, 27 de Agosto de 1969.- O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Para ser publicada no Boletim Oficial de Angola.-
J. da Silva Cunha.
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III - DESPACHOS

MINIST~RIO DO EXI:RCITO

Repar.+ição do Gabinete do Ministro

Despacho n." 7

Considerando a conveniência de intensificar a assistência
social nos estabelecimentos fabris do Exército, de forma
adequada às necessidades do respectivo pessoal e de acordo
com as disposições legais vigentes sobre a acção a desenvolver
em matéria de assistência social;
Tornando-se necessário, em consequência, estabelecer as

condições de admissão e acesso, obrigações e remuneração
do pessoal do serviço social daqueles estabelecimentos, no
sentido de eliminar certas disparidades verificadas actualmente;
Determino que:

1.0 - Nos termos do art." 29.° do Decreto-Lei n." 41 892,
de 3 de Outubro de 1958, e do § únioo do artigo 14.° da
Portaria n." 21 102, de H de Fevereiro de 1965, os estabe-
lecimentos fabris do Exército são autorizados a admitir assis-
tentes sociais em número proporcional ao quantitativo de
pessoal ao seu serviço, nas condições estabelecidas nos núme-
ros seguintes.
2.°- 1. Em cada estabelecimento poderá haver assistentes

sociais de 1.' classe e de 2" classe.
2. As auxiliares de serviço social, que prestem serviço

naqueles estabelecimentos à data da publicação
deste despacho, continuarão ao serviço em cate-
goria correspondente à respectiva função, não sendo
permitida futuramente a admissão de novos ele-
mentos.

3.°- 1. O acesso aos lugares de assistentes sociais de
2: classe depende de concurso documental, a orga-
nizar em cada estabelecimento, ao qual podem
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apresentar-se os indivíduos diplomados com os
cursos legalmente reconhecidos para o desempe-
nho daquela função.

2. O acesso aos lugares de assistentes sociais dé
1.8 classe é feito por antiguidade e mediante pare'
cer favorável da .direcção do estabelecimento de
entre os assistentes sociais de 2: classe com um
mínimo de 3 anos de bom e efectivo serviço.

3. O tugar de assistente social chefe, .quando se
justificar, será provido por assistente social de
,L" classe, mediante proposta fundamentada da
direcção do 'estabe'leoimento.

4.° - O pessoal do serviço social fica sujeito à prestação
de serviço em regime de tempo completo (36 horas semanais).

5: - As remunerações são as que constam do mapa anexo
e serão pagas através das verbas de pessoal, quando os
lugares estejam previstos no quadro orgânico do estabeleci-
mento e pelo Fundo de Protecção e· Acção Social nos res-'
tantes casos.

6.°- O pessoal do serviço social fica sujeito ao regime
vigente nos estabelecimentos em que trabalhar, no que diz
respeito a faltas, licenças, disciplina, responsabilidade profis-
sional, previdência e abono de família.

7: - 1. Cada estabelecimento poderá ter ao seu serviço
um assistente social por 750 servidos ou fracções
nunca inferiores a 500 servidores.

2. Os estabelecimentos que tenham menos de' 750 ser-
vidores terão ao seu serviço um assistente social.

3. As sucursais ou delegações só poderão ter ao seu
serviço assistentes sociais quando o número de ser-
vidores for superior a 350 e, neste caso, não se
aplica o disposto no n." 4." devendo no entanto
ser remunerados 'propor,cionalmente ao tempo de
serviço.

Ministério do Exército, 18 de Junho de 1969.- O Subse-
cretário de Estado do Exército, João António Pinheiro.
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Anexo

Vencimento

Função Categoria segundo
o Decreto-Lei
n.· 42046

Assistente social chefe (a) J 4500$00
Assistentes sociais de L" classe J 4500$00
Assistentes sociais de 2." classe iK 4000$00
Auxiliares de serviço social ' (b) .P 2400$00

(a) No caso de existirem 3 ou mais assistentes sociais no mesmo
estabelecimento, um deles poderá, quando se justificar, ser designado
chefe, auferindo a gratificação mensal de 700$00.

(b) Esta categoria é transitória e destina-se a prevenir a situação
das auxiliares de serviço social que actualmente prestam serviço nos
estabelecimentos.

Ministério do Exército, 18 de lIunho de 1969.-0 Subse-
cretário de Estado do Exército, loão António Pinheiro.

PRESID!;NCIA DO CONSELHO

Conselho Superior de Defesa Nacional

Despacho

o Conselho Superior de Defesa Nacional, sob proposta
do Ministro da Defesa Nacional, e tendo em vista ajustar
às disposições da Lei n." 2135, de 11 de Julho de 1968, as
práticas actuais do serviço militar efectivo, decidiu, nos ter-
mos do o." 3 do 'artigo 45.· e do [1." 2." do artigo 47.·, da refe-
rida Lei, o seguinte:

a) Conservar nas fileiras como convocados, quando neces-
sários ao serviço, os militares não nomeados para
o Ultramar que terminem o período normal de
2 anos de serviço efectivo, enquanto se mantiverem
por imposição de serviço, em forças destacadas, os
militares da mesma classe.
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b) Autorizar a convocação nominalmente ou por classes
dos oficiais do quadro de complemento na disponi-
bilidade, e dos pertencentes às 4 classes mais recentes
das tropas licenciadas, que sejam necessários para
satisfazer as exigências de enquadramento das uni-
dades em serviço no Ultramar.

Presidência do Conselho, l' de Agosto de 1969. - O Presi-
dente do Conselho de Ministros, Marcello Caetano.

Defesa Nacional

Gabi'nete do M'inistro

Despacho

1. Oonstata-se que 'as Juntas HoopitalllJ'leSde Inspecção do
Ministério do Exército têm considerado várias doenças como
«agravadas em serviço».

2. Tal classificação carece de fundamento legal, excepto
para a concessão da pensão de preço de sangue, conforme
dispõe 'O artigo 2.· do Decreto-Lei n.· 47084 de 9 de Julho
de 1966.
3. As referidas J .H.I. não é possível assegurar um eficiente

serviço de controle, através do exame prévio do estado clínico
de todos os militares à sua partida para comissões n'OUltra-
mar, com respectivo registo em ficha individual de doenças
pré-existentes, facto que desaconselha se promova para já
a publicação da legislação que permita considerar 'Os'casos
de «doença agravada em serviço».
4. Assim, e enquanto não for viável a aplicação de dispo-

sições legais adequadas, devem as Juntas de Saúde e Hos-
pitaãares, ou entidades que nos três ramos das !Forças Arma-
das para tal tenham competência, pronunciar-se, apenas, pelas
classificações de «doença adquirida em serviços e de «doença
não adquirida em serviço», contempÍando no primeiro caso
aqueles que se apresentem duvidosos,
5. A requerimento dos interessados podem os titulares dos

três ramos das Forças Armadas autorizar a revisão dos pro-
cessos anteriores que tenham sido julgados pelas respectivas
Juntas de Saúde e Hospitalares 'Ou entidades com cornpe-
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tência para tal, como de doença agravada em serviço, de
forma a poderem beneficiar, se for o caso, do disposto no
presente despacho.

Presidência do Conselho.. 10 de Agosto de 1969. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácia José de Sá Viana Rebelo.

Despacho

Com vista ao estabelecimento das normas comuns aos
três departamentos das Forças Armadas para la aplicação do
disposto no artigo 21.° do Decreto-Lei n." 49107, de 7 de
Julho de 1969, determina-se o seguinte, ouvidos os Ministros
do Exército, da Marinha e o Secretário de Estado da Aero-
náutica:

1.0 _ O transporte das famílias dos militares nos termos
dos n." 1 'e 2 do artigo 21." do diploma poderá
fazer-se por via marítima ou aérea, conforme as
possibilidades de transporte e atendendo quanto
possível às preferências dos militares, O transporte
entende-se até ao local de alojamento da família,
e os passageiros terão direito ao transporte por
via marítima das bagagens,' mesmo que façam a
viagem de avião.

2." - É condição necessária para o militar ter direito
ao transporte da família que' esta .permaneça 'na
província de destino pelo menos 12 meses. Quando
o militar estiver em comissão voluntária, terá direito,
por uma vez, ao transporte dos filhos que se encon-
trem a estudar na Metrópole e vão a férias à pro-
víncia onde a família se encontre.

3." -Os militares abrangidos pelo Decreto-Lei n." 49107,
que já se encontrem em comissão no Ultramar
desde a data da publicação daquele diploma, pode-
rão beneficiar do transporte das famíIias se estas
ainda -puderem estar 12 meses na província.
Na alternativa poderão beneficiar de passagens,
em avião, por conta do Estado para gozo de
licença militar, se lhes faltarem pelo menos 8 meses
para completar a comissão, a contar daquela data.

4." - Os militares deverão requerer,' pelas vias compe-
tentes, o transporte das famílias, com a indicação,
caso não se encontrem já na' Metrópole, dos nomes
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dos componentes das respectivas famílias. grau de
parentesco destes com o militar, idades, morada,
e ainda a preferência pela via a utilizar. A cada
família será' remetida oportunamente, com 30 dias
de antecedência, pela entidade a indicar por cada
Ministério (ou Secretaria de Estado da Aeronáutica)
a requisição de transporte, com a indicação da data
de embarque.

S." - O tratamento médico e a assistência constantes
do disposto nos n." 1 e 2 do artigo 21." do Decreto-
-Lei I!." 49 107 serão regulados pelos ccmandantes-
-ehefes de cada província.

{l.o -O alojamento .por conta do Estado 'em cada pro-
víncia poderá ser obtido em local diferente do da
colocação do militar, caso este o deseje, e por
razões justificadas e reconhecidas pelo respectivo
comandante de quem dependa. Os . comandantes-
-ohefes regularão na sua província esta matéria,
de acordo com as circunstâncias locais, competindo-
-lhes informar quando não é conveniente a presença
das famílias, por razões de segurança, em deter-
minadas guarnições.

7." -O aumento de 10 por cento do vencimento por cada
comissão de serviço, nos termos do n." 3 do 'artigo
21." do Decreto-Lei n." 49107, será devido a partir
das comissões agora iniciadas, não contando qual-
quer comissão além de duas já cumpridas até à
data da publicação daquele diploma.

8." - A licença disciplinar anual na Metrópole, nos ter-
mos do n." S do referido artigo 21." do Decreto-
-Lei n." 49107, entende-se como dentro de cada
ano de comissão.

9." - Os departamentos militares e os comandos seus
subordinados deverão promover a inscrição ou
reforço das dotações necessárias para os encargos
resultantes deste despacho, procurando aproveitar,
como contrapartida, todas as disponibilidades even-
tualmente existentes em outras dotações dos mesmos
orçamentos.

Presidência do Conselho, 19 de Agosto de 1969. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horário José de Sá Viana Rebelo.
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MINIST~RIO tOO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n," 8

Para efeitos de aplicação do disposto no Decreto-Lei
n." 49107, de 7 de Julho de 1969, nomeadamente no seu
artigo 21.°, deverá observar-se o seguinte:

I. As comissões por designação anteriores à entrada em
vigor do mesmo diploma serão havidas como comissões por
escolha.
2. As antigas expedições ao Ultramar serão consideradas

comissões por imposição.

Ministério do Exército, 20 de Agosto de 1969. - O Ministro
do Exército, losé Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

Despacho n." 9

Verificando-se que muitos oficiais e sargentos do quadro
de complemento, após o cumprimento do tempo normal de
serviço efectivo, se habilitam com licenciaturas ou cursos de
interesse militar que lhes permitem, no caso de serem con-
vocados, o desempenho de funções para as quais escasseiam
técnicos, revestindo-se assim de maior utilidade o seu apro-
veitamento nessas funções do que no exercício das actividades
para que receberam preparação militar específica.
Considerando o disposto no n." 4 do artigo 16.. e no n." 1

do artigo 18", daLei 2135, de 11 de Julho de 1968, determino
o seguinte:

Sempre que as circunstâncias o imponham ou aconselhem,
mediante despacho ministerial sobre proposta do Chefe do
Estado-Maior do Exército, poderão ser transferidos para
armas ou serviços diferentes dos de origem os oficiais e sar-
gentos do quadro de complemento habilitados com licencia-
turas ou cursos de interesse militar.

Ministério do Exército, 21 de Agosto de 1969. - O Ministro
do Exército, Iosé Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.
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PRESID~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabi nete do Ministro

Despacho

Tendo-se suscitado dúvidas quanto à data da passagem
à situação de Iicenciados dos oficiais e sargentos do quadro de
complemento ;

Considerando o conjunto das disposições contidas no § único
do artigo 22.° do Decreto-Lei n." 3'6304 @3statrutodo Oficial
do Exército), no artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 38917, de 18 de
Setembro de 1952, e na Lei 2135, de 11 de Julho de 1968;
Esclarece-se o seguinte:

I." - São considerados na disponibilidade até 31 de
Dezembro do ano em que corqpletem 35 anos de
idade os oficiais do quadro de complemento fora
do serviço das fileiras, passando nessa data à situa-
ção de licenciados.

2." - São mantidos na situação de disponibilidade até
31 de Dezembro do ano em que completem 35 anos
de idade, os sargentos do quadro de complemento e
os sargentos das armas e dos serviços do Exército
fora do jserviço das ,filleiras.

Presidência do Conselho, 21 de Agosto de 1969. - O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

IV- DECLARAÇÕES

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretariado da Reforma Administre+ive

Declaração

Declara-se, para os devidos efeitos, que, ouvido este Secre-
tariado, por despacho do Ministro de Estado adjunto do
Presidente do Conselho de 31 de Julho último ficou deter-
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minado o que se segue quanto à aplicação do Decreto-Lei
n." 49031, de 27 de Maio de 1969:

a) O regime de licença para férias definido no artigo 6."
do Decreto-Lei n." 49031 é de observar a partir
de 1 de Julho de 1969 em todos os despachos que
concedam licenças dessa natureza;

b) Não serão de descontar em tais licenças as faltas que
as alíneas do n." 2 do mesmo artigo exceptuarem
do desconto ordenado naquele preceito, dadas
em 1968, mesmo que, à face do regime então
vigente, elas devessem ser objecto de desconto;

c) Serão de descontar nas mesmas licenças as restantes
faltas dadas em 1968, ainda que, pelo regime então
vigente, não implicassem tal efeito;

d) Não deverão ser alterados, porém, os despachos que,
até 30 de Junho de 1969, tenham concedido licen-
ças graciosas, mesmo que os funcionários a que
respeitam, pela aplicação do novo regime, tivessem
direito a um menor período de licença;

e) Os funcionários que já tenham gozado licença, ou
aos quais esta já tenha sido concedida, poderão
pedir a concessão de nova licença, ou o prolon-
gamento do período da já concedida, até ao limite
do período permitido pelo novo regime;

f) Ao pessoal assalariado é aplicável, a partir de 1 de
Julho de 1969, o regime de licença para férias
previsto no artigo 13.°, contando-se, para os res-
pectivos pressupostos, o tempo de serviço anterior
à mesma data;

g) Ao pessoal que em 1 de Julho de 1969 se encontrava
na situação de faltas ou .de licença por doença
é aplicável imediatamente o regime estabelecido
no Decreto-Lei n." 49031, levando-se em conta.
para esse efeito, o tempo de ausência por doença
decorrido até àquela data.

h) Não são de descontar na licença para férias, por
força da alínea a) do n." 2 do artigo 6." do Decreto-
-Lei n." 49031, todas as faltas dadas ao abrigo
do corpo do artigo 5.° do Decreto-Lei n." 42800,
de 11 de Janeiro de 1960, estando tàcitamente revo-
gada, pois, a parte final do § único deste último
preceito;

i) A expressão «o período dessa licença a que o fun-
cionário tinha direito», constante da alínea h) do
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n." 2 do artigo 6", não se refere ao período de
trinta dias previsto no n." 1, mas ao período de
licença que ao funcionário poderia ser concedido
no ano anterior, observado ~ regime de descontos
estabelecidos no mencionado artigo;

j) A alínea c) do n." 2 do artigo 6." só abrange as faltas
justificadas mediante a apresentação de atestado
médico comprovativo da doença, e não as justi-
ficadas por simples participação escrita, ao abrigo
do disposto no artigo 4.° do Decreto n." 19478,
às quais será sempre de aplicar a alínea b) do citado
artigo 6", ainda que se alegue doença como causa
de justificação;

I) O período de trinta dias fixado na alínea c) do n." 2
do artigo 6.. refere-se a quaisquer faltas justificadas
por doença ou resultantes da situação de licença
por doença, no ano civil anterior ao da licença
para férias, não sendo aplicável a tal período o
cômputo estabelecido no n." 3 -do artigo 7.";

m) O período mínimo de licença para férias garantido
pelo n." 3 do artigo 6." só funoiona em relação
ao desconto de faltas por doença ou resultantes
de licença por doença, constituindo apenas um
limite ao desconto das faltas dessa natureza;

n) Findo o prazo de um ano fixado no n." 1 do artigo 7.",
terão os funcionários de passar a qualquer das
situações previstas na segunda parte do n." 2 do
mesmo preceito, não podendo passar à situação
de licença sem vencimentos, como permitia o.§ I."
do artigo 13." do Decreto-Lei n." 19478;

o) A expressão «seis dias úteis seguidos», usada no
artigo lO.", significa um período de seis dias úteis
não separados por nenhum intervalo de dias desta
mesma natureza, pelo que não deve ser contado
para aquele prazo qualquer domingo ou feriado
que nele se intercale;

p) O período de seis dias úteis de faltas a que se refere
o artigo IO." tem de ter conexão temporal com
o casamento do funcionário, iniciando-se na data
do mesmo, em data anterior, mas de modo que
o período abranja o casamento, ou no primeiro
dia útil após o casamento.

q) Nos períodos de doze, dezoito e vinte e quatro dias
úteis, previstos no n." 1 do artigo 13", para as
licenças para férias dos assalariados, não são de
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contar os domingos e feriados, ainda que se trate
de assalariados com remuneração mensal, isto é,
que também percebam salário nos domingos e
feriados;

r) O artigo 13.° abrange todos os assalariados, perten-
çam ou não aos quadros permanentes, e, pois,
o pessoal assalariado eventual;

s) A adaptação ordenada no n." 3 do artigo 13: não
implica a redução, para os assalariados, do limite
de trinta dias fixado na alínea c) do n." 2 do
artigo 6:, o qual é assim também de observar em
relação àqueles agentes;

t) O artigo 14: só é aplicável aos assalariados que façam
parte de quadros permanentes, como tal previstos
na lei, não abrangendo pessoal que não faça parte
desses quadros, ainda que assalariado para traba-
lhos ou funções permanentes;

u) A isenção concedida pelo artigo 17: abrange a licença
para férias interpolada, mas não os pedidos e as
autorizações para os funcionários transporem as
fronteiras.

Secretariado da Reforma Administrativa, 4 de Agosto
de 1969.- Pelo Director-Geral, José de Sousa Mendes.

o Ministro do Exército,

José Manuel Bethencourt Rodrigues

Está conforme.

o Chefe do Gc!lbinete,



MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

30 de Setembro de 1969

Publica-se ao Exército o seguinte:

1-DfCRETOS

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Reper+içêo do Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 49 230

Considerando a necessidade de assegurar a eficiência do
ensino das disciplinas de Português e de Francês no Instituto
de Odiveías ; .
Tendo em atenção que o volume de serviço existente jus-

tifica a criação de mais um lugar de professora efectiva do
1.0 'gupo;
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2."

do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como <lei,o seguinte:

Artigo 1." Em aíteração ao mapa I anexo ao Decreto-Lei
n." 42134, de 3 de Fevereiro de 1959, alterado pelo artigo
1.. do 'Decreto-Lei n." 45989, de 23 de Outubro de 1964,
e pelo artigo 1." do Decreto-Lei n." 48419, de 4 de Junho
de 1968, o número de professoras efectivas do ensino liceal
e técnico, que por aqueles três diplomas foi fixa:do em trinta
e três, passa a ser de trinta e quatro.
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Art. 2.° É fixado em quatro 'O número de professoras auxí-
liares ou agregadas de serviço eventual ou em comissão a
que se referem '0 artigo 1.0 do Decreto n." 39919, de 22 de
Novembro de 1954, o artigo 2.° do Decreto-Lei n." 45989,
de 23 de Outubro de ,1964, e '0 artigo '2." do Decreto-Lei
n." 48419, de 4 de Junho de '1968.
Art. 3." 'O acrésoímo de despesa resultante da publicação

do presente decreto-lei é suportado, no ano rem curso, pelas
disponibilidades das verbas do pessoal dos quadros aprovados
por lei consignadas no orçamento do Ministério do Exército
ao Instituto de Odivelas,

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António
Manuel Gonçalves. Rapazote - Mário Júlio Brito de Al-
meida Costa - João Augusto Dias Rosas - José Manuel
Bethencourt Conceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo
- Alberto Marciano Gorião Franco Nogueira - Rui Alves
da Silva Sanches - Joaquim Moreira da Silva Cunha - José
Hermano Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira - José
João Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella
de Abreu.

Promulgado 'em 5 de Setembro de 1969.

~ubJrique-1Se.

Presidência da República, 10 de Setembro de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINISTi:RIO lOAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 49 232

iBm execução do artigo 20.° do Decreto-Lei n." 490301, de
27 de Maio de 1969 ;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."

da Oonstituição, 'O Governo decreta 'e leu promulgo '0 seguinte:

Artigo 1.0 Os encargos com o abono do subsidio por morte
a que se refere 00 artigo 20." de Decreto-Lei n." 4903,1, de
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27 de Maio de '1969, continuarão a ser satisfeitos nos ljJermos
do artigo 12.° e seu § único e <artigo 13.° do Decreto-Lei
n."42947, de 27 de Abril de 1960.
ATt. 2.° Quando se trate de abono a fazer em conta de

dotações sujeitas a reembolso ou inscritas em despesa extraor-
dinária e o processamento não se possa efectuar no ano eco-
nómioo a que respeita, será o encargo suportado pelas corres-
pondentes verbas do ano leconómico seguinte.
Art. 3.° O cumprimento das formalidades previstas no §

único do artigo 12.. do Decreto-Lei n." 42947, de 27 de Abril
de '1960, não impede o pagamento dos abonos respeitantes
ao mês em que se der 13. morte, se os mesmos não tiverem sido
recebidos.
Art. 4.. A vigência do presente decreto regulamentar é

reportada a 1 de Julho de 1969.

Marcello Caetano - João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 3 de Setembro ge 1969.

Publique-se,
Presidência da República, 11 de Setembro de 1969. -

AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINISTI:RIO DO EXÉRlCITO
Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n." 49 243

Convíndo definir as condições em que as unidades militares
ou outros estabelecimentos do Exército são autorizados a
receber 'e a armazenar as pólvoras le os explosivos produzidos
pela indústria naoional, em instalações apropriadas, onde os
estanqueíros Se possam abastecer;
Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2..

do artigo 109.. da Constituição, 10 Governo decreta 'e eu 'pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 - 1. As unidades militares ou outros estabeleci-
mentos do Exército podem ser autorizados a receber e a
armazenar as pólvoras e os explosivos produzidos pela indús-
tria nacional e destinados a venda ao público que satisfaçam
às condições estabelecidas no Decreto-Lei n." 37925, de '1 de
Agosto de 1950, nomeadamente:

a) Estabilidade (condições de fabrico e idade);
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b) Aoondicionamento (tipos de ernbaíagem e mareações).

2. A armazenagem daquelas pólvoras e explosivos deve
ser feita em paióis já existentes, ou a construir por conta
dos interessados, que se situem no interior de instalações à
guarda das referidas 'Unidades 'ou estabelecimentos, se daí
não resultar uma diminuição de segurança para os materiais
do Exército.
Art. 2.° As autorizações referidas são dadas pe~o Quartel-

-Mestre-General do Exército, mediante pedidos dos respec-
tivos fabricantes ao director do Serviço de Material, devendo
constar dos pedidos 'Osdados comprovativos das características
referidas no n." 1 do artigo 1.0
Art, 3: As unidades ,e estabelecimentos militares não podem

vender directamente ao público as pólvoras e explosivos que
estejam armazenados nos seus paióis, cuja venda deve ser
feita pelos estanqueiros.
Art. 4: Compete à 'Direcção do Serviço de Material do

Ministério do Exército fiscalizar o cumprimento das disposi-
ções contidas neste decreto-lei.

Visto e aprovado 'em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - João Augusto
Dias Rosas-José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues,

Promulgado em 3 de Setembro de 1969.

Publique-se.

IRI1esidência da República, 17 de Setembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINlsnRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Gera'l da Contabilidade Pública

Decreto n: 49 246

Com If.undamento nas disposições do artigo 3: do 'Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
mesmo artigo;
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Usando da faculdade conferida :pelo n." 3." do artigo 109."
da Constituição, 'O Governo decreta e eu promulgo 'O seguinte:

Artigo 1.° São autorizadas as repartições da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública flespectivasa mandarem satisfazer,
em conta da verba de despesas de anos económicos findos
inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as seguintes
quantias:

Ministério do Exército

Encargos diversos de unidades e estabelecimentos mi-
litares referentes aos anos de 1931 a 1937, 1963, 1964,
1965, 1966, 1967 e 1968 . . . . . . . . . . . 1 248228$60

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonça'lves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa=«
João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bethencourt
Conceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Alberto
Marciano Gorjão Franco Nogueira - Rui Alves da Silva
Sanches - Joaquim Moreira da Silva Cunha - José Hermano
Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira - José João Gon-
çalves de Proença - Lopo de Carvalho. Cancella de Abreu.

Promulgado em 5 de Setembro de 19069.

Publique-se.

Presidência da República, 18 de Setembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 49 248

Considerando que na actual conjuntura se torna neces-
sário fazer um melhor aproveitamento dos sargentos e furriéis
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das armas e dos serviços, Incluindo aqueles que aguardam
ingresso no Q. S. S. G. iE.;
Considerando ser conveniente utilizar 'Os sargentos do

Q. S. S. G. E. em funções próprias do seu quadro de origem
oompatíveis com o seu estado fisico ;

Usando da faculdade conferida peilo n." 3.° do artigo 109."
da Oonstituição, I() Govern'O decreta e eu promulgo o seguinte:

Areigo único. O n." 1.0 do § 2." do artigo 38." do Decreto
n." 42937, de 2 de Abril de 19'60, alterado pelos artigos únicos
do Decreto n." 43961, de 12 de Outubro de 1961, do Decreto
n." 46'333, de 15 de Maio de 1965, e do 'Decreto n." 47430,
de 29 de Dezembro de 1966, passa a ner a seguinte redacção:

§ r São excluídos da nomeação por imposição:
1.° Os sargentos ou furriéis que excederem as seguin-

tes idades:
a) 'Para o pessoal das armas ,e pessoa>!dos

serviços, excluindo 'O pessoal do Serviço
Geral do Exército quando no desem-
penho de funções próprias do seu qua-
dro, integrados em batalhões ou unida-
des tipo batalhão, companhias ou unida-
des tipo companhia lepelotões das armas
de ínfantaria, al'hlharia le cavalania, in-
cluindo unidades de {(lCQmandos»,ou
em companhias de construções e de en-
genharia, independentes ou não:
43 anos para os segundos-sargentJos ou

furriêis ;
52 anos para os ,primeiros-sargentos.

b) Para 'O pessoal das armas le pessoal dos
serviços, excluindo 'Opessoal do Serviço
Geral do Exército quando no desem-
penho de funções próprias do seu qua-
dro, integrados nas restantes unidades
'OU 'estabelecimentos militares:

57 anos para todos '015 postos da classe
de sargentos.

c) Para o pessoal do Serviço Geral do Exér-
cito quando no desempenho de funções
próprias do seu quadro:

57 anos para todos os postos da classe
de sargentos.
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Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
João Augusto Dias Rosas - José Monuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues-Joaquim Moreira da Silva Cunha.

'Promulgado [em 5 de Setembro de 19·69.

Pu bliq ue-se.

Presidência da República, '19 de Setembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Para ser publicado nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ultramarinas - J. da Silva Cunha.

Decreto-Lei n." 49 252

1. Pelo [Decreto-Lei n." 48 1,66, de 2 de Dezembro de
1967, procedeu-se à revisão dos vencimentos do pessoal de
enfermagem em serviço em estabelecimentos civis do Minis-
tério de Saúde e Assistência, atendendo-se, fundamentalmente,
à aotual carência deste pessoal que afecta a actuação dos orga-
nismos ligados à defesa da saúde pública.

2. Em face da publicaçâo do referido Decreto-Lei n." 48 166
- cujas razões determinantes são igualmente válidas no
âmbito do Ministério do Exéroito -, passaram a 'Verificar-se
importantes discnepânicas entre os vencimentos do [pessoal de
enfermagem em serviço nos hospitais militares e nos hospitais
civis.

Impõe-se, por isso, que se proceda à necessária equiparação.
Caso contrário, para além de se atribuirem diferentes remu-
nerações a actividades substancialmente idênticas desempe-
nhadas por .pessoal igualmente qualificado, pôr-se-à em risco
o funcionamento dos estabelecimentos hospitalares do Exér-
cito, precisamente numa altura em que as necessidades da
defesa nacional lhes impõem uma actividade particularmente
eficiente.

3. Aproveita-se a oportunidade para uniformizar as cate-
gorias do 'pessoal de enfermagem do Ministério do !Exéroito
com as do Ministrio da Saúde te Assistência, que, em certos
casos, apresentam designações diferentes para funções idênticas.
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4. Por outro lado, dada a grande dificuldade de recru-
tamento de enfermeiras de L' ou 2.' classe para preenchi-
mento dos quadros orgânicos dos estabelecimentos hospitalares
do Exército, há que possibilitar I() recrutamento, em sua
substituição, e numa proporção 'aceitável, de auxiliares de
enfermagem, sob pena de graves deficiências do funciona-
mento dos referidos estabelecimentos.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela L' parte do n." 2."

do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta Ie eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os vencimentos do pessoal de enfermagem civil
contratado para serviço no Hospital !Militar Principal, nos
hospitais militares regíonaís e no Instituto de Odivelas passam
a ser 'os constantes dos quadros anexos ao presente diploma.
Art. '2." No quadro orgâ:nico do Hospital Militar Principal,

posto em vigor pelo Decreto-Lei n." 44 166, de 26 de Janeiro
dJ~ 1962, é feita a seguinte alteração: onde 'consta uma ajudante
de enfermeira de L' classe, deve passar a 'constar uma auxiliar
de enfermagem de 1.. classe.

Art, 3." No quadro 'Orgânico do Instituto de Odivelas, posto
em vigor pelo Decreto-Lei n." 3'6613, de 24 de Novembro
de '1947, são feitas as seguintes alterações: onde consta um
chefe de 'enfermaria, deve passar la constar ruma enfermeira-
-subchefe ; onde consta uma auxiliar de enfermagem, deve
passar a constar uma auxiliar de enfermagem de I: classe;
onde consta uma enfermeira, deve passar a constar uma
enêermeira de 1.. classe.
Art. 4." PIOr despacho dos Ministros das iFmanças e do

Exército podem ser contratadas auxiliares de enfermagem
de L" classe, até ao número máximo de vinte, para preenchi-
mento de vagas existentes no quadro das enfermeiras de
1." classe do Hospital Militar Principal, desde que, por difi-
culdades de recrutamento, não selja possível recrutar pessoal
desta categoria e as necessidades de ervíço 'O imponham.
Art. 5." O preceituado no artigo '1.0 deste diploma con-

sidera-se em vigor a partir do dia 1 do mês seguinte ao da
sua publicação.

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa-
João Augusto Dias ROSIl1S- José Manuel Bethencourt
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Conceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Alberto
Marciano Gorjão Franco Nogueira - Rui Alves da Silva
Sanches-Joaquim Moreira da Silva Cunha-José Hermano
Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira - José João Gon-
çalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella de Abreu.

Promulgado em 5 de Setembro de 1969.

Publique-se.

!Ptres~dência da República, 20 de Setembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

ANEXO I

Vencimento do pessoal
de enfennagem civil em serviço no Hospital Militar

Principal e nos hospitais militares regionais

Categoria profissional Reunera-
ções

Enfermeira-chefe
Enfermetra-subchefe . .
Enfermeira de 1.' classe
Enfermeira de 2.' classe .
Auxiliar de enfermagem de 1.' classe

M
O
Q
R
T

ANEXO II

Vencimento do pessoal
de enfennagem civil em serviço no Instituto de Odivelas

Categoria profissional

O
Q
T

Reunera-
ções

Enfermeira-subchefe . . . . . . .
Enfermeira de 1.' classe ... . . .
Auxiliar de enfermagem de 1.' classe

Ministério do Exército, 5 de Setembro de 1969.- O Mi-
nistro do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição
Rodrigues.
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11- PORTARIAS

MINISTI:RIO DO ULTRAMAR

Gabinete do Ministro

Portari~ n.O 24275

Considerando a necessidade de tornar aplicáveis aos oon-
selhos administrativos dos comandos, unidades e demais
órgãos dos três ramos das Forças Armadas nas províncias
ultramarinas as disposições do Decreto-Lei n." 47034, de 31
de 'Maio de ,19,66:
'Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro

do Ultramar, nos termos do disposto no n." III da base LXXXIII

da Lei Orgânica do Ultramar Português, que sejam tornadas
extensivas aos três ramos das Forças Armadas nas províncias
ultramarinas as disposições do 'Decreto-Lei n." 47034, de 31
de Maio de 1966.

Ministério do Uleramar, 8 de Setembro de 1969.- O Mi-
nistro do Ultramar, Joaquim Moreira da Silva Cunha.

Para ser publicada nos Boletins Oficiais de todas as
províncias ru'ltramarinas. - J. da Silva Cunha.

111- DETERMINAÇÕES

MINISTI:RIO DO EXI:R1CITO

Direcção da Arma de Transmissões

Determinação n." 2

Manutençõo do Material de Transmissões distribuido às uni-
dades e estabelecimemos militares

1. Finalidade
- Assegurar eficiente apoio de manutenção de trans-

missões às unidades e estabelecimentos militares pela ade-
quada distribuição do pessoal especialista; atribuir à Direcção
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da Arma de Transmissões a missão de fiscalizar a actividade
daquele pessoal; permitir a descentralização suficiente para que
os comandos da Metrópole e Ilhas Adjacentes (Governo
Militar de Lisboa, regiões militares e comandos territoriais
independentes) possam actuar com oportunidade, sempre
que a urgência da manutenção o exija.

2. Competência da Direcção do Serviço de Material e
Direcção da Arma de Transmissões na distribuição do pes-
soal e na orientação do serviço:

a) Compete à Direcção do Serviço de Material, com
o acordo da Direcção da Arma de Transmissões,
enquanto não for criada a Arma de Transmissões,
dar parecer sobre a distribuição dos oficiais com
la especialidade de material rádio e 'electrónico
e dos sargentos mecânicos radiomontadores, quer
do quadro !permanente, quer do quadro de com-
plemento;

b) Compete à Direcção da Arm;' de Transmissões supe-
rintender no serviço do pessoal da manutenção
do material de transmissões atribuído ao Depósito
Geral de Material de Transmissões, às secções de
reabastecimento e manutenção de material de
transmissões das regiões militares, e às unidades
e estabelecimentos militares e regular a forma de
ser prestada assistência de manutenção de trans-
missões às unidades e estabelecimentos militares
que não dispuserem de pessoal especialista.

3. Oompetência do Governo 'Militar de Lisboa, das re-
giões militares e dos Oomandos Territoriais Independentes da
Madeira e Açores, quanto à deslocação do 'Pessoal da ma-
nutenção de transmissões.
Compete ao Governo Müitar de Lisboa, aos comandos

das regiões militares da Metrópole ·e aos Comandos Ter-
ritoriais Independentes da 'Madeira e Açores 'Promover a
deslocação de pessoal da manutenção de transmissões das
unidades e estabelecimentos militares subordinados sempre
que haja necessidade de resolução de problemas urgentes
de manutenção dentro da área do seu comando, devendo
ter em atenção o seguinte:

a) As deslocações do pessoal assim ordenadas, por mo-
tivo de urgência devem processar-se por períodos
de tempo não superiores a 48 horas e dando conhe-
cimento à Direcção da Arma de Transmissões;
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b) o radiomontador atribuído ao Quartel-General do
comando da região militar I()IU ,territoriai deverá,
quanto possível ser utilizado neste serviço de apoio
urgente de manutenção;

c) O radiomontador que assim se desloque em serviço
de assistência urgente ao equipamento de trans-
missões de uma unidade ou estabelecimento militar
elaborará relatório do serviço efectuado, de que
enviará cópias, 'Por intermédio do comando da
sua unidade, à Direcção da Arma de Transmis-
sões e comando de região militar ou territorial;

4. Execução do serviço:

a) As unidades e estabelecimentos militares são res-
ponsáveis pela manutenção do material de trans-
missões que lhe está distribuído. Deverão:

_ Manter em perfeito estado de conservação e
funcionamento todos os aparelhos de ensaio
e medida, bem como as ferramentas e demais
equipamentos de manutenção, acessonos e
sobressalentes que estejam a seu cargo;

_ Executar a manutenção de primeiro escalão
a cargo dos operadores e mecânicos de manu-
tenção do material de transmissões da unidade;

_ Requisitar ao Depósito' Geral de Material de
Transmissões os sobressalentes necessários para
essa manutenção;

- Enviar à Secção de Manutenção de Material
de Transmissões da região militar ou Depó-
sito Geral de Material de Transmissões (caso
do Governo Miiltar de Lisboa e 3." Região
Militar, enquanto não forem criadas as sec-
ções de manutenção respectivas), o material de
transmissões que necessite de manutenção de
escalão superior, logo que tal se verifique;

_ Solicitar à região militar apoio de pessoal
especializado, quando necessário;

_ Remeter trimestralmente, à Direcção da Arma
de Transmissões, o relatório da assistência
técnica ao material de transmissões que lhe
estiver distribuído, de acordo com as «Ins-
truções para a Conservação, Reparação 'e Subs-
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tituição de Material de Transmissões», publica-
das na Ordem do Exército, n." 8 de 1951,
L" Série, pág. 338.

b) As secções de reabastecimento e manutenção de ma-
terial de transmissões são responsáveis pela ma-
nutenção do material de transmissões, que 'lhes
seja enviado. Deverão:

-'Manter em perfeito estado de conservação
e funcionamento todos os aparelhos de ensaios
e medida, bem como as ferramentas e demais
equipamento de manutenção, acessórios e
sobressalentes que estejam a seu cargo;

- Executar a manutenção do segundo escalão
das unidades e estabelecimentos militares
aquarteladas na área da região militar a que
pertencem;

- Requisitar ao Depósito Geral de Material de
Transmissões os sobressalentes necessários para
essa manutenção;

- Enviar ao Depósito Geral de Material de
Transmissões o material de transmissões que
necessite de manutenção de escalão superior,
logo que tal se verifique, competindo àquele
depósito promover à sua reparação' pelas
Oficinas Gerais de Material de Engenharia,
caso o estado do material economicamente o
justifique;

- Remeter à Direcção da Arma de Transmissões
um relatório mensal da sua actividade;

- Manter em dia o arquivo técnico donde cons-
tem, além das instruções de manutenção de
todos os equipamentos de transmissões, todos
os elementos sobre o serviço executado e equi-
pamentos reparados, movimento de sobressa-
lentes e cópias dos relatórios ou outros do-
cumentos elaborados, respeitantes ao serviço.
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c) Em todos 'Os escalões deve ter-se sempre bem presente
que toda a actuação deve ter corno objectivo prin-
cipal procurar conseguir-se que todo ° material
de transmissões se mantenha operacional e, quando
sujeito a avaria, esteja inoperativo pelo menor
lapso de tempo possível.

IV - DESPACHOS

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Despacho do Conselho Superior de Defesa Nacional

o Conselho Superior de Defesa Nacional, sob propo ta
do Ministro da Defesa Nacional e tendo em vista ajustar às
disposições da Lei n." '2135, de '11 de Julho de 1968, as prá-
ticas actuais do serviço militar efetcivo, decidiu, nos termos
do n." 3 do artigo 45.° e do n." 2 do artigo 47.° da referida
Lei, o seguinte:

a) Oonservar nas fileiras com convocados, quando neces-
sários 'ao serviço, os militares não nomeados para
o Ultramar que terminem o período normal de dois
anos de serviço efectivo, enquanto se mantiverem,
por imposição de serviço, em forças destacadas os
militares da mesma classe;

b) Autorizar a convocação, nominalmente ou por elas-
ses, dos oficiais do quadro de complemento na
disponibilidade e dos pertencentes às quatro clas-
ses mais recentes das tropas licenciadas que sejam
neoessários 'para satisfazer as exigências de enqua-
drarnento das unidades em erviço no Ultramar.

Presidência do Oonselho, 1 de Agosto de 1969. - O Pre-
sidente do Conselho de Ministros, Marcello Caetano.
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Gabinete da Mi·nistro

Despacho ministerial

Tendo-se suscitado dúvidas quanto à data da passagem à
situação de licenciados dos oficiais le sargentos de comple-
rnento ;
Considerando o conjunto das disposições contidas no §

único do artigo 22.° do Deoneto-Lei n." 36304 (Estatuto do
Oficial do !Exército), no artigo 1.0 do Decreto-Lei n." 38917,
de 18 de Setembro de 1952.,e na Lei n." 2135, de 11 de Julho
de 1968;
Esclarece-se o seguinte:

1.0 São considerados na disponibilidade are 31 de Dezem-
bro do 'ano em que completem 35 anos de idade
os oficiais de complemento fora do serviço das filei-
ras, passando nessa data à situação de 'litoenciados;

2.° São mantidos na situação rq,edisponibilidade até 3'1 de
Dezembro do ano tem que completem 35 anos de
idade os sargentos de complemento e os sargentos
das armas e dos serviços do Exército fora do ser-
viço das fileiras.

Presidência do Conselho, 25 de Agosto de 1969.- O Minis-
tro da Defesa Nacional, Horácio José de Sá Viana Rebelo.

Secretariado-Geral da Defesa Nacional

Despacho

1.° Os oomandan.tes-chefes, inteiramente responsáveis pela
conduta das operações, têm competência para suspender das
suas funções de comando os militares que, no desempenho
destas, não revelem as qualidades indispensáveis para a
condução das tropas em operações ou para o cumprimento
das missões que superiormente lhes forem cometidas.
2.° As normas a seguir prura a 'execução desta competência

e acções subsequentes são as seguintes:

a) Por parte do comandante-chefe:

1) Determinar, através da respectiva cadeia de
comando, a suspensão do militar 'em causa;
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2) Elaborar ruma informação em que fundamente
a decisão tornada 'e enviá-la, simultânea-
mente, ao C. E. 'M. G. F. A. ,e ao coman-
dante superior de que depende administra-
tivamente o militar no rtJea:trode operações.

3) Determinar a elaboração de um processo su-
mário, no qual, palra salvaguarda da justiça
e disciplina e do seu prestigio pessoal, o
ofiícal possa prestar informações le alegar
em sua defesa, com vista a basear ulteriores
decisões sobre o seu destino.

4) Enviar o processo sumário, acompanhado do
seu parecer, ao IC.E. M. G. F. A., que, por
sua VIeZ, o enviará ao departamento a que
pertence 10 mitítar, também acompanhado de
um parecer.

b) 'Por parte do comandante superior do ramo das 'Forças
Armadas no teatro de 'Operações:

1) 'Mandar apresentar imediatamente o miíitar em
causa no quartel-general 'Ou comando res-
pectivo;

2) 'Mandar substituir interinamente o militar, se
tal for julgado necessário e possível recor-
rendo aos seus próprios meios;

3) Comunicar ao seu departamento as decisões
tornadas pelo comandante-chefe, solicitando
a substituição do militar no <teatro de ope-
rações 'Ou propondo-o para o desempenho
de funções não operacionais dentro do. pró-
prio 'teatro de operações, se tal for com-
patível.

c) Por parte do Ministério ou Secretaria de Estado res-
pectivo:

1) Mandar recolher e substituir o militar no
teatro de operações ou decidir da sua colo-
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cação noutras funções, tendo 'em atenção o
que Ihe tiver sido proposto e o prestígio da
função militar;

2) Determinar com base no processo sumário
e pareceres sobre ele emitidos o procedi-
mento legal consequente que impende sobre
o militar.

Secnetariado-Geral da Defesa Nacional, 24 de Setembro
de 1969. - Horácio José de Sá Viana Rebelo - José Manuel
Bethencourt Conceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo-
José Pereira do Nascimento.

MINIST~RIO DO E1<~RCITO

Estado-Maior do Exército

5: Repa rt,ição

Despacho n." 10

Face à situação criada pelas neecessidades militares das
províncias ultramarinas, ponderados vários oondicionalismos
de administração de pessoal e de acordo com o estatuído na
alínea b) do artigo 4.° do Decreto-Lei n." 48865, de 14 de
Fevereiro de 1969, determino:

No ano lectivo de 1969/70 funcionarão no Instituto de
Altos Estudos Militares dois estágios de quatro meses e meio
cada um, a frequentar por majores promovidos e graduados
e por capitães de engenharia.
Estes estágios, que terão uma frequência da ordem dos

60 a 75 oficiais, conforme as disponibilidades a indicar pela
Direcção do Serviço de Pessoal, serão sucessivos, de carac-
terísticas semelhantes aos cursos de promoção a oficial supe-
rior reduzidos e terão início, o primeiro em 15 de Outubro
de 1969 e o egundo rem 9 de Março de 1970.

Ministério do Exército, 18 de Setembro de 1969. - O Minis-
tro do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodri-
gues.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Chefia do Serviço de Orçernento e Administração

Despacho n." I I

1) Considerando que a Comissão para o Estudo e Actua-
lização da Legislação Administrativa do Exército cons-
tituida pela determinação rninisteriaâ ViIII, de 29 de
Novembro de '1958, tinha um prazo 'limitado de dura-
ção das suas actividades;

2) Considerando que os trabalhos expressos naquela deter-
minação são do tipo dos que nunca se podem dar
por concluídos pois tem que ir acompanhando, a par
e passo, a evolução dos serviços, da organização e dos
métodos;

3) Que cada vez mais se torna necessário, pela sua disper-
são e complexidade o estudo permanente da legisla-
ção administrativa com vista à sua codificação, actua-
lização e preconização;

4) Considerando que esse estudo não pode estar dissociado
da sua execução, sob pena de incorrer com frequência
em teorizações excessivas, sem consideração pelos
aspectos práticos determinantes;

5) Considerando, finalmente, que o Decreto-Lei n." 42564
atribui à Chefia do Serviço de Orçamento e Admi-
nistração funções de estado que se sobrepõem às da
comissão supracitada;

6) Determino que se prossigam os trabalhos constantes da
determinação VIII, de 29 de Novembro de 1958, e se
mantenham as suas disposições com as seguintes alte-
rações:

a) Que esses trabalhos passem a ser executados no
âmbito da Chefia do Serviço de Orçamento
'e Administração sob a supervisão do 'general
Quartel-Mestre-General ;

b) Competirá à Chefia do Serwíço de Orçamento
e Administração habilitar os oficiais ou enti-
dades civis a que se recorra com os meios
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e disponibilidades de consulta, informativos
e técnicos, necessários à prossecução desses
estudos.

c) Seja extinta a Comissão para o Estudo e Actua-
lização da Legislação Administrativa do Exér-
cito.

Ministério do Exército, 19 de Setembro de 1969. - O Minis-
tro do Exército, José Manuel Bethencourt Conceição Rodri-
sue«.

v - DECLARAÇÕES

MINIST~RIO DO EX~RCITO.
Repartição do Gabinete do Ministro

I) Tendo-se suscitado dúvidas sobre o n." 7.° do despacho
proferido por Sua Excelência o Ministro da Defesa
Nacional, em 19 de Agosto de 1969, sobre a execução
do Decreto-Lei n." 49107, de 7 de Julho de 1969,
esclarece-se que, por despacho também daquele Exce-
lentíssimo Senhor, de 28 de Agosto de 1969, só a par-
tir da data da publicação no Diário do Governo,
l."série, n." 157, de ·7 de Julho de 1969, é devida
a percentagem de 10 % aos militares que a partir
daquela data iniciaram comissões de serviço no Ultra-
mar que dêem direito à percepção daquela percen-
tagem.

II) Tendo suscitado dúvidas o disposto nas alíneas b) e c)
do n." 1 do artigo 2l.° do Decreto-Lei n." 49107,
de 7 de Julho de 1969, declara-se que por Sua Exce-
lência o Ministro da Defesa Nacional, em seu des-
pacho de 1 de Setembro de 1969, foi definido que:

a) O tratamento médico por conta do Estado 'envol-
ve: assistência médica 'e medicamentosa, trata-
mento e internamento hospitalares.

b) Por assistência médica às famílias, deve enten-
der-se como assistência médica ambulatória,
compreendendo consultas médicas, análises,
radiografias e outros elementos de diagnóstico.
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c) À assistência medicamentosa às famílias compete,
como é óbvio, o fornecimento de medica-
mentos.

d) A assistência médica e medicamentosa às famí-
lias apenas abrange as que acompanham os
militares no Ultramar e deverá ser prestada
por médicos militares, ou civis ao serviço das
Forças Armadas.

VI- RECTIFICAÇÕES

PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria-Geral

Tendo sido publicado 'com inexactidão no Diário do Go-
vemo, L" série, no" 189, de 13 do corrente, pelo Ministério
do Exército, o mapa anexo ao Decreto-Lei n." 49188, de-
termino que se façam as seguintes rectificações:

I) Pessoal militar

Oficiais:

Onde se lê:

Adjunto técnico, maior engenheiro do S. A. M.

deve ler-se:

Adjunto técnico, major engenheiro do S. M.

Onde Se lê:
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deve ler-se:

Presidência do Conselho, 30 de Agosto de 1969.- O Pre-
sidente do Conselho, Marcello Caetano.

o Ministro do Exército

José Manuel Bethencourt Rodrigues

Está conforme.

o Chefe do G~binete.





MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
La SÉRIE

N,- 10 31 de Outubro de 1969

Publlca-se 110 Exército o seguinte,

1- DECRETOS

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 49279

Considerando a necessidade de garantir ao Quartel do Bom
Pastor, na cidade do Porto, as medidas de segurança indis-
pensáveis à execução das funções que lhe competem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as

limitações impostas pela servidão militar a estabelecer;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, alínea b), 12."

e 13." da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as disposi-
ções do Decreto-Leí n." 45986, de 22 de Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109.-

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo I." Ficam sujeitos a servidão militar os terrenos
situados em toda a periferia do Quartel do Bom Pastor, con-
finantes com os limites desta propriedade militar e até às
larguras seguintes:

a) 30m dos lados da Rua de 9 de Abril, Travessa Nova
do Vale Formoso, Rua do Vale Formoso e limite
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sul e sudoeste até 86m do cruzamento da Rua de
Silva Porto com a Rua de 9 de Abril;

b) 24 m na extensão de 86m, a contar do cruzamento
anteriormente referido para sudoeste.

Art. 2.· A área descrita no artigo anterior fica sujeita à
servidão militar fixada pelo artigo 13: da Lei n." 2078, de
11 de Julho de 1955, sendo proibida, sem licença devidamente
condicionada da autoridade militar competente, a execução
dos trabalhos e actividades seguintes:

a) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já existentes;

b) Alterações, por meio de escavações ou aterros, do
relevo do solo;

c) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis.

Art. 3: Ao Comando da L" Região Militar compete, ouvida
a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares,
conceder as licenças a que se faz referência no artigo anterior.
Art. 4: A fiscalização do cumprimento das disposições

legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem como
das condições impostas nas licenças, incumbe ao comando
do aquartelamento, ao Comando da L" Região Militar e à
Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares.
Art. 5: A demolição das obras feitas ilegalmente e a apli-

cação das multas consequentes são da competência da
Delegação do Serviço de Fortificações e Obras Militares na
1." Região Militar.
Art. 6: Das decisões tomadas nos termos do artigo 3: cabe

recurso para o Ministro do Exército; das decisões tomadas
no que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente
cabe recurso para o Comando da 1: Região Militar.
Art. 7:A área descrita no artigo I: será demarcada na

planta de urbanização da cidade do Porto, na escala de
1:2000, com a classificação de «Reservado», da qual se des-
tinam cópias a cada um dos seguintes departamentos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3: Repartição).
Uma à Comissão Superior de Fortificações.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares.
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Uma à Direcção da Arma de Transmissões.
Uma ao Comando da 1: Região Militar.
Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Marcello Caetano -Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote-José Manuel Be-
thencourt Conceição Rodrigues - Rui Alves da Silva San-
ches.

Promulgado em 22 de Setembro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 2 de Outubro de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz.

MINISTéRIO DO INTERIOR

Direcção-Geral de Administração Política e Civil

Decreto n." 49 295

Tendo em vista o disposto no artigo 4.. do Decreto
n." 38596, de 4 de Janeiro de 1952;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.. do artigo

109" da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo
o seguinte:

Artigo 1.. São autorizadas as câmaras municipais respec-
tivas a considerar feriado municipal os seguintes dias:

Alandroal- Segunda-feira de Pascoela (Festas da Virgem
Senhora da Boa Nova).

Alcobaça - 20 de Agosto (Festas de S. Bernardo).
Alijó - 11 de Novembro (Festas de S. Martinho).
Arganil- 7 de Setembro (Feira do Monte Alto).
Cantanhede - 25 de Julho (Festas de Sant'Iago).
Castelo Branco - Terceira terça-feira seguinte ao domingo
de Páscoa (Festas de Nossa Senhora de Mércules).

Carrazeda de Ansiães - 4.. sábado de Agosto (Festas
de Santa Águeda).

Fundão -15 de Setembro (Festas de Santa Luzia).
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Gondomar - Segunda-feira seguinte ao 1.0 domingo de
Outubro (Festas de Nossa Senhora do Rosário).

Machico - 9 de Outubro (festividades do Senhor dos
Milagres).

Mangualde - 8 de Setembro (Festas de Nossa Senhora
do Castelo).

Marco de Canaveses -18 de Julho (Festas de Santa
Marinha).

Marvão - 8 de Setembro (Festas de Nossa Senhora da
Estrela).

Mesão Frio - 30 de Novembro (Feira de Santo André).
Mirandela - Sábado anterior ao 1.° domingo de Agosto
(Festas de Nossa Senhora do Amparo). -

Mogadouro - 15 de Outubro (Feira dos Gorazes).
Moita - Terça-feira seguinte ao 2.° domingo de Setembro
(Festas de Nossa Senhora da Boa Viagem).

Mondim de Basto - 25 de Julho (Festas de Sant'Iago).
Montemor-o-Novo - 8 de Março (Festas de S. João
de Deus).

Nazaré - 8 de Setembro (Festas de Nossa Senhora da
Nazaré).

Odemira - 8 de Setembro (Festas de Nossa Senhora da
Piedade).

Ourique -8 de Setembro (Festas de Nossa Senhora da
Cola).

Penafiel-ll de Novembro (Festas de S. Martinho).
Penafiel- Segunda-feira. seguinte ao 1.0 domingo de
Agosto (Festas de Nossa Senhora da Boa Viagem).

Pombal-ll de Novembro (Festas de S. Martinho).
Portel- 19 de Agosto (Feira Franca de S. Luís).
Póvoa de Lanhoso -19 de Março (Festas e Feira Franca
de S. José).

Ribeira de Pena - 6 de Agosto (Festas de S. Salvador).
Sabrosa - 8 de Setembro (Festas de Nossa Senhora do
Rosário).

Santa Cruz-IS de Janeiro (Festas de Santo Amaro).
Sátão - 20 de Agosto (Feira de S. Bernardo).
S. João da Pesqueira - 1 de Setembro (Feira Anual
e Festas de Nossa Senhora dos Remédios).

S. Roque do Pico -16 de Agosto (Festas de S. Roque).
S. Vicente - 22 de Janeiro (Festas de S. Vicente).
Serpa - Terça-feira seguinte ao domingo de Páscoa (Fes-
tas de Nossa Senhora de Guadalupe).

Sesimbra - 4 de Maio (Festividades do Senhor Jesus
das Chagas).
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Setúbal- 25 de Julho (Abertura da Feira de Sant'Iago).
Soure - 21 de Setembro (Festas de S. Mateus).
Tarouca - 29 de Setembro (Festas de S. Miguel).
Tomar - 20 de Outubro (Festas de Santa Iria).
Valongo - 17 de Agosto (Festas de S. Mamede).
Viseu - 21 de Setembro (Feira de S. Mateus).

Art. 2.° Nos anos em que por qualquer circunstância dei-
xem de ter lugar as festividades que justificaram a autori-
zação, o dia não será considerado feriado, cumprindo à
Câmara anunciar tal facto com a antecedência de trinta dias,
por meio de editais afixados nos lugares do estilo e publi-
cados nos jornais da sede do concelho ou, no caso de não
existirem, da sede do distrito.

Marcello Caetano - António Manuel Gonçalves Rapazote.

Promulgado em 29 de Setembro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 9 de Outubro de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 49 307

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante pro-
postas aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do
mesmo artigo;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem satis-
fazer, em conta da verba de despesas de anos económicos



390 ORDEM DO EX~RCITO N.o 10 L" Série

findos inscrita nos orçamentos do actual ano económico, as
seguintes quantias:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1%2, 1%3, 1964, '1965, 1966,
1967 e 1%.8 referentes a vencimentos e subsidio
eventual de custo de vida, subvenção de familia,
subsidio de guarnição, gratificações por serviços
especiais, ajudas de custo, pensões de invalidez,
exercícios efectuados por diversas unidades, tra-
tamento hospitalar, alimentação a praças e des-
contos efectuados a um primeiro-cabo pela Assis-
tência aos Tuberculosos das Forças Armadas, a
liquidar por diversas unidades e estabelecimentos
militares 997 565$60

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa-
João Augusto Dias Rosas-José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Rui Alves da
Silva Sanches - Joaquim Moreira da Silva Cunha - José
Hermano Saraiva-Fernando Alberto de Oliveira-José João
Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella de
Abreu.

Promulgado em 8 de Outubro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República. 20 de Outubro de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ,

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do M'inistro

Decreto n," 49 3 IO

Em cumprimento do disposto no artigo 6,° do Decreto-Lei
n." 48234, de 31 de Janeiro de 1968:
Usando da faculdade conferida pelo n." 3,° do artigo 109,°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizada a Direcção do Serviço de Fortifi-
cações e Obras Militares, do Ministério do Exército, a cele-
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brar contrato para a execução da empreitada de construção
civil do novo Pavilhão da Família Militar, até à importância
de 27 070995$, assim repartida pelas seguintes entidades:

Fundo de Defesa Militar do Ultramar
(F. D. M. U.) . 7186065$00

Fundo Privativo da Chefia do Serviço
do Orçamento e Administração do Mi-
nistério do Exército . 19 884930$00

Art. 2: O encargo resultante da execução do contrato
referido no artigo anterior não poderá, em cada ano, exceder
as seguintes quantias:

1969
1970
1971

10151 623$20
6767748$80
10151 623$00

§ único. A importância fixada em cada ano será adicionada
do saldo que transita do ano anterior.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo -
João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues.

Promulgado em 8 de Outubro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 21 de Outubro de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto-Lei n." 49323

As necessidades de enquadramento e instrução na Metró-
pole têm crescido apreciàvelmente desde 1937, data em que
foram fixados os quadros aprovados por lei do Exército
que hoje ainda vigoram, apenas com pequenas alterações de
pormenor.
A partir de 1961 o Exército teve que empenhar na defesa

do Ultramar, contra agressões vindas do exterior, efectivos
importantes, nomeadamente das armas de infantaria, artilha-
ria e cavalaria.
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Este esforço no Ultramar teve como consequência um acrés-
cimo de necessidades de instrução e enquadramento de efec-
tivos militares que da Metrópole tem sido necessário enviar
para as províncias ultramarinas.
Considerando que se torna necessário garantir aos oficiais

do quadro permanente das armas de infantaria, artilharia e
cavalaria um tempo mínimo de permanência na Metrópole,
entre comissões consecutivas no Ultramar, que permita a
recuperação do duro desgaste físico e psíquico impostos pela
actividade de campanha;
Considerando também a necessidade de repartir o esforço

exigido pelas três armas e ainda a conveniência de entre elas
harmonizar o mais possível o ritmo de promoções, o que
até agora se tem revelado impraticável;
Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2."

do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. - 1. Os quadros aprovados por lei de oficiais
das armas de infantaria, artilharia e cavalaria são aumentados
em globo dos seguintes quantitativos:

Tenentes-coronéis
Majores

20
40

2. A distribuição destes quantitativos pelas armas de infan-
taria, artilharia e cavalaria será fixada, para cada caso, por
portaria do Ministro do Exército, ouvido o Conselho Superior
do Exército, tendo em vista as necessidades de serviço e a
conveniência de harmonizar na medida do possível as pro-
moções naquelas armas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo -João Augusto
Dias Rosas -José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

Promulgado em 15 de Outubro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 27 de Outubro de 1969. -
.AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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Decreto-Lei n.o 49 324

A subversão que, dirigida do exterior, tem afectado as
províncias ultramarinas portuguesas obrigou o País ao em-
penhamento, na defesa do território e das populações nacio-
nais, de apreciáveis efectivos do Exército;
Tendo em conta que os efectivos dos graduados dos quadros

permanentes do Exército foram calculados com vista apenas
às necessidades mínimas em circunstâncias normais de tempo
de paz;
Considerando que, por enquanto, apenas se tem recorrido

a oficiais de complemento até ao posto de capitão e que,
em consequência, o esforço em campanha de oficiais supe-
riores, particularmente intenso nos postos de tenente-coronel
e major das principais armas combatentes, tem incidido exclu-
sivamente sobre os quadros permanentes;

Considerando também que oficiais do quadro de comple-
mento (Q. C.) e sargentos do quadro permanente (Q. P.) e do
quadro de complemento (Q. C.) têm revelado em campanha
dotes de comando e de chefia que, na conjuntura, importa
aproveitar na defesa do património nacional e, de certa
maneira, reconhecer;

Usando da faculdade conferida pela 1." parte do n." 2.' do
artigo 109.' da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

QUADRO ESPECIAL DE OF1CIAIS (Q. E. O.)

A) GENERALIDADES

ARTIGO 1.'

(Criação do quadro)

É criado o quadro especial de oficiais (Q. E. O.), destinado
à instrução e enquadramento de unidades do Exército na
Metrópole e no Ultramar.
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B) CONSTITUIÇÃO E INGRESSO NO QUADRO

ARTIGO 2.'

(Quantitativos por postos)

1. A constituição do Q. E. O. é a seguinte:

Tenentes-coronéis
Majores .
Capitães .
Subalternos

20
40
120
180

ARTIGO 3.'

(Recrutamento, condições gerais de ingresso)

1. O recrutamento do Q. E. O. é obtido por voluntariado
e, como regra, entre os oficiais do Exército do quadro de
complemento (Q. C.) das armas de infantaria, artilharia e
cavalaria.
2. São condições gerais para o ingresso no Q. E. O.:

a) Dar garantia de cooperar na realização dos fins
superiores da Nação e defender os princípios fun-
damentais da ordem política e social estabelecidos
na Constituição;

b) Ter cumprido uma comissão de serviço no Ultramar
e possuir muito boas informações, quer dos co-
mandos ultramarinos, quer dos metropolitanos;

c) Possuir o 7.' ano do liceu ou habilitações legalmente
equivalentes.

3. Poderá ser concedida licença para estudos aos concor-
rentes que não satisfaçam à condição fixada na alínea c)
do número anterior.

ARTIGO 4.'

(Ingresso de oficiais do Q. C.)

1. Ao ingresso no Q. E. O. poderão concorrer oficiais do
Q. C. com os postos de alferes, tenente ou capitão.
2. O ingresso é sempre feito no posto em que o oficial

se encontra promovido ou graduado no Q. C.
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3. Os graduados preencherão vaga no posto da graduação.
4. O ingresso de oficiais do Q. C. no Q. E. O. é condi-

cionado aos seguintes limites de idade:

Capitães - 35 anos.
Tenentes 'e alferes - 30 anos.

ARTIGO 5.°

(Ingresso de oficiais do Q. P.)

1. Enquanto não for possível o preenchimento no Q. E. O.
das vagas de oficial superior (tenente-coronel e major), por
promoção de oficiais deste quadro, poderá ser autorizado
o ingresso de oficiais do quadro permanente (Q. P.) das
armas de infantaria, artilharia e cavalaria nos postos de major
e tenente-coronel, desde que não excedam os seguintes limites
de idade:

Tenete-coronel- 47 anos.
Major - 45 anos.

2. O ingresso é sempre feito no posto a que os oficiais
foram promovidos ou graduados no Q. P.

3. Os graduados per encherão vaga no posto da graduação.
4. As vagas do Q. E. O. que poderão ser preenchidas por

oficiais dos Q. P. de infantaria, artilharia e cavalaria serão
anualmente fixados por despacho do Ministro do Exército,
ouvido o Conselho Superior do Exército.

5. No preenchimento inicial do Q. E. O., os oficiais do
Q. P. não poderão ocupar mais do que YJ dos quantitativos
estabelecidos no quadro para cada posto.

6. Os oficiais do Q. P. que ingressem no Q. E. O. não
poderão, em caso algum, regressar aos quadros permanentes
das suas armas de origem.

ARTIGO 6.°

(Ingresso de sargentos do Q. P, e Q. C.)

1. Podem, a título excepcional, ser autorizados a ingressar
no Q. E. O. os sargentos do Q. P. ou do Q. C. das armas
de infantaria, artilharia e cavalaria com invulgares qualidades
de comando e que tenham dado muito boas provas em
combate.
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2. São condições especiais de ingresso de sargentos no
Q. E. O. as seguintes:

a) Ser condecorado com qualquer grau da Ordem Militar
da Torre e Espada, do Valor, Lealdade e Mérito,
medalha de valor militar ou medalha da Cruz de
Guerra, 1.' ou 2.' classes;

b) Ter menos de 32 anos de idade;
c) Ter aproveitamento num curso de preparação para

ingresso no Q. E. O.

3. O ingresso no Q. E. O. dos sargentos do Q. P. ou do
Q. C. é sempre feito no posto de alferes, ao qual serão pro-
movidos à data do ingresso.

C) OBRIGAÇÕES E DIREITOS

ARTIGO 7.°

(Obrigações e direitos)

Os oficiais do Q. E. O. são considerados oficiais do Q. P.
e têm as obrigações e direitos consignados no Estatuto do
Oficial do Exército (E. O. E.), sem prejuízo das disposições
constantes do presente diploma.

D) HIERARQUIA E FUNÇÕES

ARTIGO 8.°

(Ordenação inicial dos oficiais)

1. A ordenação inicial dos oficiais no Q. E. O. é feita
de acordo com as seguintes bases:

a) Os oficiais que transitam do Q. P. das armas de
infantaria, artilharia e cavalaria, pela seguinte ordem
de prioridade:

x.,

Antiguidade no posto e, em igualdade desta,
antiguidade legal de tenente, classificação no
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curso da Academia Militar, antiguidade ante-
rior ao acesso a oficial e idade;

b) Oficiais oriundos do Q. C., pela seguinte ordem de
prioridade:

Antiguidade no posto e, em caso de igualdade
desta, classificação no curso de oficiais mili-
cianos e idade;

c) Oficiais oriundos de sargentos, pela seguinte ordem
de prioridade:

Maior graduação ou antiguidade no posto e,
em caso de igualdade, a antiguidade de fur-
riel, classificação no curso de sargentos mi-
licianos ou concurso para furriel do Q. P. e
idade;

d) Em caso de igualdade de antiguidade no posto, con-
sideram-se mais antigos pela seguinte ordem:

Oficiais oriundos do Q. P.;
Oficiais oriundos do Q. C.;
Oficiais oriundos de sargentos;

e) Nenhum militar pode ficar colocado à direita de
outro que seja mais antigo na escala da sua arma
de origem.

2. Em concorrência de serviço e igualdade de antiguidade
no posto, a antiguidade relativa a outros quadros obedece
às seguintes prioridades:

Oficiais do Q. P.;
Oficiais do Q. E. O.;
Oficiais do Q. C.

ARTIGO 9."

(Funções específicas dos oficiais)

1. Os oficiais do Q. E. O. no activo destinam-se ao ser-
viço das tropas das armas de infantaria, artilharia e cava.
Iaria.
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2. Os oficiais do Q. E. O. 'na situação de reserva, na
efectividade do serviço, podem ser destinados a todas as
funções compatíveis no Ministério do Exército ou noutros
Ministérios, tal como os restantes oficiais do Q. P.

E) SITUAÇõES

ARTIGO lO.·

(Quadro, reserva e refonna)

1. Os oficiais do Q. E. O. no activo, qualquer que seja
a sua colocação, preencherão vaga no quadro, só podendo
transitar para as situações de adido e supranumerário nos
casos definidos por legislação especial.
2. Os oficiais do Q. E. O. passarão a oficiais do Q. C.

ou transitarão para a situação de reserva ou de reforma
nas condições expressas no E. O. E., salvo no que se refere
a limites de idade para a passagem à situação de reserva,
que serão os seguintes:

Tenente-coronel- 52 anos.
Major - 50 anos.
Capitão - 46 anos.
Subalterno - 42 anos.

F) PROMOÇÕES

.
ARTIGO 11.·

(Condições de promoção e de acesso)

1. As condições de promoção no Q. E. O. são idênticas
às que vigorem no Q. P., com excepção das respeitantes
aos cursos de promoção, que serão regulados por despacho
do Ministro do Exército.
2. As promoções no Q. E. O. serão limitadas em cada

posto pelas da arma (infantaria, artilharia ou cavalaria)
mais avançada no posto correspondente, pelo que não pode-
rão efectuar-se promoções no Q. E. O., salvo por distinção,
desde que os oficiais do Q. E. O. não tenham no posto o
tempo de permanência mínimo que na ocasião se verificar
naquelas armas no mesmo posto.
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3. As promoções no Q. E. O. serão feitas:

a) Por diuturnidade, ao posto de tenente;
b) Por antiguidade, ao posto de capitão;
c) Por escolha, aos postos de major e tenente-coronel;
d) Por distinção, a qualquer posto do quadro.

G) LICENÇAS

ARTIGO 12.·

(Licenças)

Os oficiais do Q. E. O. têm direito às licenças conce-
didas aos oficiais do Q. P., com excepção da licença para
estudos e ilimitada.

H) OUTRAS DISPOSIÇÕES

ARTIGO 13.·

(Contagem de tempo de serviço)

1. O tempo de serviço prestado anteriormente ao ingresso
no Q. E. O. será contado para efeitos de aposentação,
mediante a devida indemnização à Caixa Geral de Aposen-
tações.
2. Salvo o disposto no presente diploma, aos oficiais do

Q. E. O. é aplicável a legislação vigente para os oficiais
do Q. P.

ARTIGO 14.·

(Emblema)

Os oficiais do Q. E. O. terão emblema próprio, fixado
por despacho ministerial.

ARTIGO 15.·

(Resolução de dúvidas)

As dúvidas que surgirem na aplicação do presente diploma
serão resolvidas por despacho do Ministro do Exército.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António
Manuel Gonçalves Rapazote - João Augusto Dias Ro-
sas - José Manuel Bethencourt Conceição Rodrigues.

Promulgado em 15 de Outubro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 27 de Outubro de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz.

MINIST~RIODO INTERIOR

Direcção-Geral de Administração Politica e Civil

Decreto n." 49 333

Tendo 'em vista o disposto no artigo 4.° do Decreto
n." 38596, de 4 de Janeiro de 1952;
Usando da faculdade conferida pelo !!l•• 3.· do artigo 109.-

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo I: São autorizadas as Câmaras Municipais de
Alcácer do Sal, Leiria, óbidos e Trancoso a considerar feriado
municipal, respectivamente, os dias 24 de Junho, 22 de Maio,
11 de Janeiro e 25 de Abril.
Art. 2.- Nos anos em que, por qualquer circunstância,

deixem de ter lugar as festividades que justificaram a auto-
rização, o dia não será considerado feriado, cumprindo à
Câmara anunciar tal facto com a antecedência mínima de
trinta dias, por meio de editais afixados nos lugares do estilo
e publicados nos jornais da sede do concelho ou, no caso
de não existirem, da sede do distrito.

Marcello Caetano - João Augusto Dias Rosas - José Her-
mano Saraiva.

Promulgado em 21 de Outubro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 29 de Outubro de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

rDecreto-Lei n." 49 335

Considerando que os processos de fabrico e reparação
do material de aquartelamento necessitam de ser simplifi-
cados de modo a corresponderam às necessidades crescentes
e urgentes do Exército e a garantir perfeição de execução
que apenas uma conveniente fiscalização pode assegurar;
Atendendo que é de primordial importância para o bem-

-estar e moral das tropas a adequação das suas instalações
e, nomeadamente, dos móveis e demais material de aquar-
telamento;
Convindo que o Ministério do Exército disponha de um

órgão capaz de executar o fabrico e a reparação do referido
material, em condições de eficiência e rapidez;
Tornando-se conveniente, em consequência, rever as fun-

ções conferidas pelo Decreto-Lei n." 36611, de 24 de No-
vembrbo de 1947, ao Depósito Geral de Material de Aquar-
telamento;
Usando da faculdade conferida pela 1.' parte do n." 2.°

do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Ao Depósito Geral de Material de Aquartela-
mento compete, além das funções que lhe são atribuídas
pelo Decreto-Lei n." 36611, de 24 de Novembro de 1947,
o fabrico e a reparação do material de aquartelamento, a
realizar por intermédio das suas oficinas designadas. por
«Oficinas Anexas ao Depósito Geral de Material de Aquar-
telamento».
Art. 2.° Caso se reconheça a conveniência de que não

seja o Depósito Geral de Material de Aquartelamento a
explorar directamente as oficinas referidas no artigo anterior,
poderá a respectiva exploração ser confiada às Oficinas Gerais
de Fardamento e Equipamento ou, precedendo, concurso,
concedida a uma entidade particular, em condições a definir
pelo Ministro do Exército.

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António
Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Al-
meida Costa - João Augusto Dias Rosas - José Ma-
nuel Bethencourt Conceição Rodrigues - Manuel Pereira
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Crespo - Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira
da Silva Cunha-José Hermano Saraiva-Fernando Al-
berto de Oliveira - José João Gonçalves de Proença-
Lopo de Carvalho Cancella de Abreu.

Promulgado em 17 de Outubro de 1969.

Publique- se.

Presidência da República, 29 de Outubro de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto n,° 49 341

Considerando a necessidade de garantir às instalações do
Quartel de Santa Clara, em Coimbra, as medidas de segu-
rança indispensáveis à execução das funções que lhes com-
petem;
Considerando a conveniência de ficarem bem definidas as

limitações impostas pela servidão militar correspondente;
Considerando o disposto nos artigos 1.0, 6.°, alínea b),

12.° e 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, e as
disposições do Decreto-Lei n." 45986, de 22 de Outubro
de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.° Fica sujeita a servidão militar a área de ter-
reno confinante com as instalações do Quartel de Santa
Clara, englobando duas zonas seguintes:

a) Uma primeira zona, com a largura de 30m, a con-
tar dos limites da propriedade militar, compreen-
dendo a Parada da Rainha Santa;

b) Uma segunda zona, com a largura de 50m, a con-
tar do limite exterior da primeira zona de A a B,
pelos lados sul, poente e parte norte, conforme
planta.

Art. 2.° A área descrita na alínea a) do artigo anterior
fica sujeita à servidão militar particular de que trata o
artigo 13.° da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo



L' Série ORDEM DO EX1!RCITO N.o 10 403

nela proibida, sem licença devidamente condicionada da auto-
ridade militar competente, a execução dos trabalhos e activi-
dades seguintes:

1) Construções de qualquer natureza, mesmo que sejam
enterradas ou subterrâneas, ou obras de que resul-
tem alterações nas alturas dos imóveis já existentes;

2) Depósitos permanentes ou temporários de materiais
explosivos ou inflamáveis;

3) Alterações do relevo do solo por meio de escavações
ou aterros, incluindo a exploração de pedreiras,
barreiras, saibreiras ou areeiros;

4) Montar linhas de energia eléctrica ou de ligação
telefónica, quer aéreas, quer subterrâneas;

5) Plantar árvores e arbustos, sebes ou maciços arbóreos.

Art. 3.° a área descrita na alínea b) do artigo 1.0 fica
igualmente sujeita à servidão militar fixada pelo artigo 13.°
da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955, sendo nela proibida
sem licença devidamente condicionada da autoridade militar
competente, apenas a execução dos trabalhos e actividades
constantes dos n." 1) e 2) do artigo anterior.
Art. 4.° Ao Comando da 2." Região Militar compete, ouvida

a Direcção do Serviço de Fortificações e Obras Militares
ou órgãos seus delegados, conceder as licenças a que se faz
referência nos artigos anteriores.
Art. 5.° A fiscalização do cumprimento das disposições

legais respeitantes à servidão objecto deste decreto, bem
como das condições impostas nas licenças, incumbe ao co-
mando da unidade, à Direcção do Serviço de Fortificações
e Obras Militares ou órgãos seus delegados e ao Comando
da 2.' Região Militar.
Art. 6.° Ê da competência da Delegação do Serviço de

Fortificações e Obras Militares na 2.' Região Militar pro-
mover a demolição das obras feitas ilegalmente e a aplicação
das multas consequentes.
Art. 7.° Das decisões tomadas nos termos do artigo 3.°

cabe recurso para o ministro do Exército; das decisões toma-
das no que respeita à demolição das obras feitas ilegalmente
cabe recurso para o Comando da 2.' Região Militar.
Art. 8.° A área descrita no artigo 1.0 será demarcada na

planta topográfica na escala de 1 : 1000, organizando-se sete
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colecções com a classificação de «Reservado», que são desti-
nadas aos seguintes departamentos:

Uma ao Secretariado-Geral da Defesa Nacional.
Uma ao Estado-Maior do Exército (3: Repartição).
Uma ao Comando da 2: Região Militar.
Uma à Direcção do Serviço de Fortificações e Obras
Militares.

Uma ao Ministério das Obras Públicas.
Duas ao Ministério do Interior.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - José Manuel Be-
thencourt Conceição Rodrigues - Rui Alves da Silva Sanches.

Promulgado em 21 de Outubro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 31 de Outubrbo de 1969. -
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

11- DESPACHOS

DEFESA NACIONAL

Gabi'nete do Ministro

Despacho

Com vista a definir, de acordo com o disposto no n." 4
do artigo 2.° do Decreto-Lei n." 49107, de 7 de Julho de 1969,
os cargos em que pode ser aplicada a nomeação por escolha
do pessoal militar nas províncias ultramarinas, determina-se
que tais cargos sejam os seguintes:

1. Comandantes-chefes;
2. Comandantes e 2.°' comandantes de região militar,

naval ou aérea;
3. Comandantes e 2.°' comandantes de comando militar

territorial independente, de defesa marítima terri-
torial e de zona aérea;
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4. Comandantes e 2:' comandantes de comandos opera-
cionais;

5. Chefes e subchefes de estado-maior dos comandos-
-chefes e dos comandos indicados nos n." 2 e 3;

6. Comandantes e chefes de estado-maior de certas de-
fesas marítimas de portos situados em áreas afecta-
das pelas operações;

7. Comandantes de esquadrilhas e de unidades da
Armada;

8. Oficiais superiores pára-quedistas em cargos inerentes;
9. Oficiais pilotos aviadores;
10. Chefes das delegações das direcções dos serviços da

Força Aérea;
11. Ajudantes dos comandantes referidos nos n." 1, 2 e 3.

Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 7 de Outubro
de 1969._ O Ministro da Defesa Naêional, Horácio José
de Sá Viana Rebelo.

Despacho

Convindo estender aos militares residentes nas províncias
ultramarinas o direito à passagem por conta do Estado, con-
ferido pelo artigo 2: do Decreto n." 47349, de 28 de No-
vembro de 1966;
Ouvido o meu auditor jurídico e tendo em conta o disposto

no artigo 3: do referido decreto:
Determino o seguinte:

I: Aos militares referidos no artigo I: do Decreto
n." 47349, de 28 de Novembro de 1966, é mantido
por dois anos o direito à passagem por conta do
Estado para regresso à província onde tinham resi-
dência aquando da sua incorporação, desde que
indemnizem o Estado nos termos descritos no
artigo I: e seu § único daquele diploma;

.2: O direito à concessão de passagem por conta do
Estado, referido no número anterior, é extensivo
às famílias dos militares, de acordo com o disposto
no § único do artigo 2: do Decreto n." 47349,
de 28 de Novembro de 1966.
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Gabinete do Ministro da Defesa Nacional, 6 de Outubro
de 1969.- O Ministro da Defesa Nacional, Horácio José
de Sá Viana Rebelo.

o Ministro do Exército

José Manuel Bethencourt Rodrigues

Estã conforme.

o Chefe do Gabinete,



•MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

Ordem do Exército
1.& SÉRIE

N." 11 30 de Novembro de 1969

Publica-se ao Exército o seguinte:

1- DECRETOS

MINIST~RIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto n." 49 357

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." 16670, de 27 de Março de 1929, no artigo 37.° do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, na alínea a) do artigo 33.°
e nas alíneas b) e c) do artigo 35.° do referido Decreto
n.? 18381, no artigo 2.° e seu § único do Decreto-Lei
n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, mediante propostas apro-
vadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do n." 1.0 do
artigo 9.° do Decreto-Lei n." 22470, de 11 de Abril de 1933,
e nos do mencionado artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24914;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Art. 3.° Para compensação dos créditos designados no
artigo anterior são efectuadas as seguintes alterações ao Orça-
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mento Geral do Estado em execução, representativas de aumen-
tos de previsão de receitas e de redução em verbas de despesa:

Ministério do Exército

Capítulo 10.°, artigo 383.° 50000$00

Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, 110S termos do § único do
artigo 36.° e nos da parte final do artigo 37.° do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas,
como preceitua o aludido § único do artigo 36.° do Decreto
n." 18381.

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa-
João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bethencourt Con-
ceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Rui Alves da
Silva Sanches - Joaquim Moreira da Silva Cunha - José
Hermano Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira - José João
Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella de Abreu.

Promulgado em 31 de Outubro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 6 de Novembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz.

Secretaria de Estado do Orçamento

Direcção-Geral da Contabilidade Pública

Decreto-Lei n.O 49375

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2:
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças um crédito
especial no montante de 130000000$, devendo a mesma
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importância ser adicionada à verba inscrita no artigo 334.°
«Forças militares extraordinárias no ultramar», capítulo 15.°,
do orçamento de Encargos Gerais da Nação para o corrente
ano económico.
Art. 2.° Para compensação do crédito previsto no artigo

anterior é adicionada igual quantia à verba inscrita no capí-
tulo 9.°, artigo 286.° «Produto da venda de títulos ou de em-
préstimos», do actual orçamento das receitas.
Art. 3.° Este diploma entra imediatamente em vigor.

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa-
João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bethencourt Concei-
ção Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Rui Alves da Silva
Sanches-Joaquim Moreira da Silva Cuhha=s Iosé Hermano
Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira - José João Gonçal-
ves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella de Abreu.

Promulgado em 5 de Novembro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 13 de Novembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto n." 49382

Com fundamento no § 1.0 do artigo 17.° do Decreto
n." 16, 670, de 27 de Março de 1939, no artigo 37: do
Decreto n." 18, 381, de 24 de Maio de 1930, nas alíneas b),
c) e d) do artigo 35: do referido Decreto n." 18381, no
artigo 2.° do Decreto-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935,
mediante propostas aprovadas pelo Ministro das Finanças,
nos termos do n." 1.0 do artigo 9: do Decreto-Lei n." 22470,
de 11 de Abril de 1933, e nos do mencionado artigo 2: do
Decreto-Lei n." 24914;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3: do artigo 109:

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° São transferidas as quantias adiante indicadas
dentro do orçamento do Ministério do Exército: .

No capitulo 3.0:

Do artigo 62.°, n.° 2) «Pessoal assalariado»,
alínea 1 «Pessoal permanente» . . . • . .- 47000$00
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Para o artigo 63.°, n.s 1) «Gratificações pelo de-
sempenho de funções especiais e por acumu-
lação de regências . +

Do artigo 83.°, n.s 1) «De semoventes», alinea 1
«Veículos com motor» ....

Para o artigo 84.°, n." 2) «Artigos de expe-
diente ... » . . . . . . . . . ..... +

Do artigo 107.°, n.s 1), alínea 1 «Alimentação
e alojamento ... ». . . . . . . .

Para o artigo 106.°, n.? 1) «Luz, ... ». . . . . +
Do artigo 171.°, n.° 2) «Pessoal assalariado»:

Alínea 1 «Pessoal permanente» .
Alínea 2 «Pessoal eventual». . . . . . .-

Para o artigo 172.°, n." 1) «Remunerações ao
pessoal menor por horas extraordinárias» . . +

Para o artigo 173.° «Outras despesas com o pes-
soal»:

N.o 1) «Alimentação». . . . . . . . . +
N.O 2), alínea 1 «Fardamento do pessoal me-
nor (civil)» +

No capítulo 5.°:

Do artigo 243.°, n.° 2), alínea 1 «Conserva-
ção, transformação e aproveitamento de arma-
mento,. . .» . . .

Para o artigo 242.°, n.v 1) «Semaventes», alí-
nea 1 «Viaturas com motor:. . .».. +

Art. 263. «Aquisições de utilização permanente»:

Do n.s 2) «Móveis» . . .
Para o n." 1), aIlnea 1
nos:. . .»

«Prédios urba-
...... +

No capitulo 8.°:

Do artigo 357.°, n.s 1) «Pessoal contratado. »,
alínea 2 «Gratificações de veterinários civis». .-

Para o artigo 358.°, n.s 1) «Remunerações ao
pessoal menor civil por horas extraordinárias» +

No capítulo 9.°:

Do artigo 368.°, n.s 1) «Pessoal de nomeação
vitalícia além dos quadros». . . . . . .

Para o artigo '370.°, n." 1) «Ajudas de custo». . +

47000$00

15000$00

15000$00

40000$00
40 000$00

30000$00
20000$00

15000$00

30000$00

5000$00

580000$00

580000$00

54171$00

54 171$00

12000$00

12000$00

110000$00
110000$00

Art. 2: São abertos no Ministério das Finanças, a favor
do Ministério do Exército, créditos especiais no montante



1,& Série ORDEM DO IDffiRCITO N.· 11 411

de 53541 258$80, destinados quer a reforçar verbas insu-
ficientemente dotadas, quer a prover à realização de des-
pesas não previstas no orçamento respeitante ao corrente
ano económico do segundo dos mencionados Ministérios:

Capítulo 2.· «Estado-Maior do Exército»:

Órgãos centrais

Artigo 18.·, n.s 1) «Luz,.. . .»

Chefia do Serviço Cartográfico do Exército
(Lisboa)

Artigo 25.·, n.> 2) «Artigos de expediente. . .»
Artigo 28.· «Outros encargos»:

N.· 1), alínea 1 «Trabalhos de levantamentos
topográficos,. . .». . . . . . : . .

N.· 2) «Aquisição, aluguer, produção, adap-
tação, distribuição e exibição de filmes» .

Capitulo 3.· «Serviços de instrução»:

Direcções das anuas

Direcção da Arma de Engenharia

Artigo 48.· «Material de consumo corrente»:

N.· 1) «Impressos». . . .
N.· 2) «Artigos de expediente. . .»

Direcção da Arma de Transmissões

Artigo 54.·, n.s 2) «Material de defesa . . .»
Artigo 58.·, n.s 1) «Preparação e militarização dos
serviços CIVIS de transportes e transmis-
sões, . . .» . . . . . . . .

Instituto de Altos Estudos Militares
(pedrouços)

Artigo 67.·, n.v 3) «Artigos de expediente. . .»
Artigo 68.· «Despesas de higiene saúde e con-
forto»: '

N.· 1) «Serviços clínicos
N.· 2) «Luz, . . .» .

.»

50000$00

100 000$00

159 346$70

56400$00

10000$00
15 000$00

250000$00

200 000$00

30000$00

10 000$00
30000$00
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Academia Militar (Lisboa)

Artigo 74.°, n.? 1) «Móveis». . . .

Escola Central de Sargentos (Águeda)

Artigo ,80.° «Remunerações certas ao pessoal em
exercício» :

N.? 2) Pessoal assalarido»:

Alínea 1 «Pessoal 'Permanente»:

(Durante trezentos e sessenta e cinco
dias):

Categorias

39420$00

Salário Total

I
por

________ I __ D_I_·á_ri_O_~~ classes

1 carpinteiro - pe-
dreiro de L"
classe .". . 60$00 21 900$00 21 900$00

1 barbeiro de 1..
classe . . 48$00 17 520$00 _!_7520$00

Artigo 84.°, n.? 2) «Artigos de expediente ... »

Escola Militar de Electromecânica
(Paço de Arcos)

Artigo 105.°, n.O 1) «Matérias-primas
Artigo 106.°, n.? 1) «Luz, . . .» .

.»

Escola Prática de Artilharia (Vendas Novas)

Artigo 117. ° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» . . . .
N.O 2) «Artigos de expediente ,»

Artigo 118.°, .0 1) «Luz, . . .».
Artigo 119.°, n.? 1), alínea 1 «Alimentação e alo-

jamento » .

Escola Prática de Cavalaria (Santarém)

Artigo 122.°, n.s 1) «De imóveis, alínea 1 «Outros
imóveis» , . . . . . .

450000$00

328$00

30000$00
10000$00

5000$00
5000$00

25000$00

100 000$00

10000$00
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Artigo 123.° «Material de consumo corrente»:

N.o 2) «Impressos»
N.? 3) «Artigos de expediente .» .

Artigo 124.°, n.O 1) «Luz, ... ». .

Escola Prática de Engenharia (Tancos)

Artigo 131.° «Material de consumo corrente» :

N. ° 3) «Impressos». . . . .
N.? 4) «Artigos de expediente ... » .

Artigo 132.°, n.? 1) «Luz, ... » .
Artigo 134.°, n.s 1) «Força motriz»

Escola do Serviço de Saúde Militar •

Artigo 138.°, n.O 1), alínea «Alimentação e alo-
jamento » .

Escola Prática de Administração Militar
(Lisboa)

Artigo 144.° «Material de consumo corrente»:

N,> 2) «Impressos». .
N." 3) «Artigos de expediente. .».

Artigo 145.°, n.v 1) «Luz,. .».

Escola Prática do Serviço de Material

Artigo 150.° «Material de consumo corrente»:

N.o 2) «Impressos». . . •
N.o 3) «Artigos de expediente .»

Artigo 151.°, n.O 1) «Luz, ... » .

Instituto Técnico Militar
dos Pupilos do Exército (Lisboa)

Artigo 174.°, n.s 1) «Móveis». . . . .
Artigo 175.° «Despesas de conservação .. »:

N." 1), alinea 1 «Veículos com motor»
N.o 2) «De móveis». . . . . . . .

5 000$00
25 000$00

50000$00

10000$00
50000$00

10000$00
40000$00

60000$00

50000$00
73500$00

70000$00

5000$00
10000$00

15000$00

90000$00

lo 000$00
10000$00
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6000$00Artigo 176.°, n.° 2) «Impressos». . . .
Artigo 177.° «Despesas de higiene, saúde e con-
forto»:

N.° 1) «Serviços clínicos. .».
N.o 2) «Luz, ... ». . .

Capítulo 4.° «Serviços do ajudante-general»:

Pessoal dactilográfico e menor do Ministério

Artigo 195.°, n.v 1) «Remunerações ao pessoal
menor por horas extraordínárias» . .

Tribunais militares territoriais de Lisboa

Artigo 200.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos» .
N.? 2) «Artigos de expediente » .

Artigo 201.°, n.? 1 «Luz, .... ». .

Tribunal Militar Territorial do Porto

Artigo 204.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos». .
N.? 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 205.°, n.> 1) «Luz, ... ». .

Casa de Reclusão
do Governo Militar de Lisboa (Trafaria)

Artigo 217.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressoss . .
N.? 2) «Artigos de expediente. .»

Artigo 218.°, n.> 1) «Luz, ... »

Casa de Reclusão da I:Região Militar
(porto)

Artigo 219.° «Material de consumo corrente»:

N." 1) «Impressos». .
N.o 2) «Artigos de expediente ... »

1.& Série

6 000$00
30000$00

150000$00

3600$00
12000$00

3600$0')

1000$00
1000$00

6000$00

1 200$00
4000$00

6000$00

2000$00
4000$00
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Artigo 220.° «Despesas de higiene, saúde e con-
forto»:

N.> 1) «Luz, ... » .
N.> 2) «Serviços de limpeza ... » .

Casa de Reclusão da 2.· Região Militar
(Viseu)

Artigo 221.° «Material de consumo corrente»:

N. ° 2) «Impressos». .
N.> 3) «Artigos de expediente. .».

Artigo 222.° «Despesas de higiene, saúde e con-
forto»:

N.o 1) «Luz, ... ». . . . .
N.> 2) «Serviços de limpeza. .».

Despesas gerais

Artigo 232.°, n.v 1) «Subsídios a testemunhas
chamadas a depor, ... ». .

Capítulo 5.° «Serviços do quartel-mestre»:

Direcção do Serviço de Saúde

Artigo 237.° «Material de consumo corrente»:

N. ° 2) «Impressos». .
N.> 3) «Artigos de expediente. .».

Artigo 238.° «Despesas de higiene, saúde e con-
forto»:

N.o I), alínea 1 «Vacinas
N.o 2) «Luz, ... ». . .

.»

Direcção do Serviço de Material
Serviços Próprios

e Depósito do Material Automóvel

Artigo 242.° «Aquisições de utilização perma-
nente»:

N.> I), alínea 1 «Viaturas com motor: ... »
N.o 2) «Móveis». . . . . . . .. . . .
N.? 3), alinea 1 «Artigos de armamento, ... »

Artigo 243.°, n.s 1) «De móveis». . . . . .

5 000$00
1 000$00

1200$00
1 200$00

6 000$00
600$00

20000$00

25000$00
40000$00

200 000$00
17000$00

12220000$00
800 000$00

2000000$00

50000$00



416 ORDEM DO EX~RCITO N.o 11 L" Série

Direcção do Serviço de Fortificações
e Obras Militares

Artigo 263.°, n.? 1) «Imóveis», alinea 1 «Pré-
dios urbanos: . . .». .

Artigo 264.°, n." 1) «De imóveis», alínea
«Prédios urbanos». . .

Capítulo 6.° «Regiões militares e comandos territo-
riais independentes»:

Governo Militar de Lisboa

Artigo 271.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos». .
N.o 2) «Artigos de expediente .»

Artigo 272.°, n.s 1) «Luz, ... » .

1.· Região Militar (porto)

Artigo 274.°, n." 1) «De semoventes», alínea 1
«Veiculos com motor» .

Artigo 275.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos». .
N.? 2) «Artigos de expediente ... »

Artigo 276.°, n.s 1) «Luz, ... » .

2: Região Militar (Tomar)

Artigo 279.° «Material de consumo corrente» :

N.? 1) «Impressos». .
N.? 2) «Artigos de expediente ... » .

Artigo 280.°, n.? 1) Luz, .» ..

3: Região Militar (Évora)

Artigo 284.° «Material de consumo corrente»:

N.o 1) «Impressos», .
N.? 2) «Artigos de expediente ... » .

Artigo 285.°, n.v 1) «Luz, ... ». .

2 945829$00

13 900 000$00

5000$00
30000$00

60 000$00

5000$00

10000$00
20000$00

50000$00

5000$00
20000$00

40 000$00

3000$00
6000$00

8000$00
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Comando Territorial Independente da Madeira
(Funchal)

Artigo 288.° «Material de consumo corrente»:

N.> 1) «Impressos». .
N.> 2) «Artigos de expediente ... » .

Artigo 289.°, n.s 1) «Luz, ... » .

Capítulo 7.° «órgãos hospitalares»:

Hospital Militar Principal (Lisboa)

Artigo 297.°. n.v 1) «Móveis». .

Artigo 298.0,·n.o 1) «De móveis»

Artigo 299.° «Material de consumo corrente»:

N.o 2) «Impressos». .
N.o 3) «Artigos de expediente. .».

Artigo 300.° «Despesas de higiene, saúde e con-
forto»:

N." 1) «Serviços clínicos ... » .
N.o 2) «Luz, ... ». . .

Artigo 301.°, n.° 1 «Força motriz» .

Hospital Militar Regional n. ° 2 (Coimbra)

Artigo 311.° «Material de consumo corrente» :

N.> 1) «Impressos». .
N.? 2) «Artigos de expediente ... » .

Artigo 312., n.s 2) «Luz, ... ». .

Hospital Militar Regional n.· 3 (Tomar)

Artigo 316.° «Material de consumo corrente»:

N.· 1) «Impressos». .
N.? 2) «Artigos de expediente. .».

Artigo 317.·, n.s 2) «Luz, ... » .

5 000$00
8 000$00

5 000$00

500 000$00

350000$00

200 000$00
200 000$00

200 000$00
250000$00

100 000$00

8000$00
10000$00

40 000$00

5000$00
5000$00

5000$00
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Hospital Mittar Veterinário (Lisboa)

Artigo 336.', n.' 1) «Luz,. .». .

Capítulo 8.' «Encargos gerais do Ministério»:

Oficiais

Artigo 338.' «Remunerações acidentais»:
N.' 5) «Senhas de presença aos vogais da
Comissão Consultiva de Estatística, nos
termos do artigo 9.' do Decreo - Lei
n.' 46925, de 29 de Março de 1966» .

Despesas gerais

Artigo 360.', n.' 1) «Instalação de linhas tele-
fónicas privativas». . . . . . . . . . .

Artigo 361.', n.' 3) «Material de defesa . . .»
Artigo 362.', «Despesas de conservação ... »:

N.' 1) «De imóveis», alínea 2 «Linhas tele-
fónicas privativas» .

N.' 2), alínea 2 «Veículos com motor: »
N.' 4) «De material de defesa ... » .

Artigo 363.' «Material de consumo corrente»:

N.' 1) «Impressos». .
N.' 2) «Artigos de expediente. .».

Artigo 364.' «Despesas de higiene, saúde e con-
forto» :

N.' 1) «Serviços clínicos ... »:

Alínea 1 «Tratamento nos hospitais ... »
Alínea 2 «Pagamento de chamadas a
médicos civis»

N.' 2) «Luz, ... »

Artigo 365.' «Despesas de comunicações»:

N.' 1) «Correios e telégrafos»
N.' 2) «Telefones». . .

Artigo 367.' «Outros encargos:

N.' 1) «Força motriz ... ». . . . . . .
N.' 4) «Tratamento, pensões, funerais ... »
N.' 6) «Despesas gerais com o recrutamento»

L" Série

3000$00

18000$00

1424000$00
150000$00

150000$00
3000000$00
150000$00

600 000$00
1 000 000$00

6800 035$10

100 000$00

1 800 000$00

100 000$00
300 000$00

100 000$00
800 000$00
100 000$00
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Capítulo 9.' «Forças eventualmente constitu:das-
Regimento de Artilharia Antiaérea Fixa (Queluz)»:
Artigo 372.', n.' 2 «Artigos de expediente. .»
Artigo 373.', n.' 2) «Luz, ... ». . .
Artigo 374', n.' I) «Força motriz». . . . . .

15000$00
80000$00
20000$00

53541 258$80

Art. 3." Para compensação dos créditos designados no artigo
anterior, são efectuadas as seguintes alterações ao Orçamento
Geral do Estado em execução, representativas de aumento
de previsão de receitas e de redução em verbas de despesa:

Orarnento das receitas do Estado
Capítulo 7.', artigo 203.' «Reposições não abatidas

nos pagamentos» . .

Ministério do Exército
Capitulo L', artigo 2.', n.' 1). . . .
Capítulo L', artigo 5.', n.' 1). . . .
Capitulo 2.', artigo 38.', n.' 1), alínea 6
Capítulo 2.', artigo 39.', n.' 1), alinea 8
Capítulo 2.', artigo 39.', n.' 3), alínea 3
Capítulo 2.', artigo 39.', n.' 3), alínea 6
Capítulo 2.', artigo 41.', n.' 2)
Capítulo 3.', artigo 62.', n.' 1)
Capítulo 3.', artigo 62.', n.' 2), alínea 1
Capítulo 3.', artigo 78.', n.' 1)
Capítulo 3.', artigo 78.', n.' 3), alínea 1
Capitulo 3.', artigo 80.', n.' 1)
Capítulo 3.', artigo 80.', n.' 2), alínea 1)
Capítulo 3.', artigo 88.', n.' 1),
Capítulo 3.', artigo 88.', n.' 2), alínea 1
Capitulo 3.', artigo 96.', n.' 1)
Capítulo 3.', artigo 96.', n.' 2), alínea 1
Capítulo 3.', artigo 100.', n.' 2). . .
CapítUlo 3.', artigo 100.°, n.' 3), alínea
Capítulo 3.', artigo 162.', n.' 1)
CapítUlo 3.', artigo 171.' n.' 1)
Capítulo 3.', artigo 171.': n.' 2), alínea
Capitulo 4.', artigo 197.', n.' 2)
Capitulo 5.', artigo 241.', n.' 1) - Secção de Cata-
logação de Material .

Capitulo 7.', artigo 334.', n.' I), alínea 1
Capitulo 8.', artigo 337.', n.' 2), alinea I
Capitulo 8.', artigo 337.' n.' 2), alínea 3
CapítUlo 8.', artigo 340.'; n.' 1). . .
Capitulo 8.', artigo 341.', n.' 1). . .
Capitulo 8.', artigo 357.', n.' 1), alínea 2
Capítulo 8.', artigo 359.', n.' 5)
Capítulo 9.', artigo 368', n.' 1) . . .

26116620$80

12000$00
1272 000$00

15 200$00
6000$00
15 750$00
6500$00

80000$00
550000$00
3000$00

1000 000$00
1050000$00

4000$00
35748$00
86400$00
395 640$00
65000$00
35000$00
150000$00
40000$00
50000$00
194000$00
20000$00
40 000$00

542400$00
4000$00

1000000$00
300000$00

15 139 000$00
400 000$00
23000$00

1500000$00
3390 000$00

27 424 638$00
53 541 258$80
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Estas correcções orçamentais foram registadas na Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública, nos termos do § único do
artigo 36." e nos da parte final do artigo 37." do Decreto
n." 18381, de 24 de Maio de 1930, e a minuta do presente
decreto foi examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como
preceitua o aludido § único do artigo 36." do Decreto
n." 18381.

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de
Almeida Costa-João Augusto Dias Rosas-José Manuel
Bethencourt Conceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo-e-
Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da Silva
Cunha - José Hermano Saraiva - Fernando Alberto de Oli-
veira - José João Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho
Cancella de Abreu.

Promulgado em 7 de Novembro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 17 de Novembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

Decreto n," 49 395

Com fundamento nas disposições do artigo 3." do Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante propostas
aprovadas pelo Ministro das Finanças, nos termos do mesmo
artigo.
Usando da faculdade conferida pelo n." 3." do artigo 109."

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo único. São autorizadas as repartições da Direcção-
-Geral da Contabilidade Pública respectivas a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesas de anos econó-
micos findos inscrita nos orçamentos do actual ano econó-
mico, as seguintes quantias:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1964, 1965, 1966, 1967 e 1968
respeitantes a vencimentos, subvenção de família, ali-
mentação e alojamento, pertencentes a diversas unida-
des e estabelecimentos militares. . . . . . . . 408589$()()
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Encargos dos anos de 1963 e 1966 relativos à diferença
de pensão de reserva a que tem direito um coronel de
artilharia, pertencente à Repartição de Oficiais da
Direcção do Serviço de Pessoal. . . . . . . 12600$00

421 189$00

Marcello Caetano - Horácio José de Sá Viana Rebelo-
António Manuel Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito
de Almeida Costa-João Augusto Dias Rosas-José Manuel
Bethencourt Conceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo -
Rui Alves da Silva Sanches - Joaquim Moreira da Silva
Cunha - José Hermano Saraiva - Fernando Alberto de Oli-
veira - José João Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho
Cancella de Abreu.

Promulgado em 11 de Novembro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 21 de Novembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAz.

MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n,O 49 396

Considerando a necessidade de:

a) Garantir a segurança de todas as instalações militares
compreendidas no polígono militar de Tancos;

b) Garantir a segurança das pessoas e dos bens nas zonas
confinantes com aquelas instalações;

c) Permitir a execução das missões que às aludidas insta-
lações competem;

d) Manter o aspecto geral, procurando evitar a denúncia
de organizações ou equipamentos militares;

Considerando que o Decreto n." 41 792, de 8 de Agosto
de 1958, não resolve completamente tão importante questão,
visto dizer somente respeito ao Aeródromo de Tancos, e não
incluir, pois, as restantes instalações militares do polígono;
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Considerando a conveniência de englobar em diploma único
as disposições que têm por fim atingir os referidos objectivos;
Considerando o disposto na Lei n." 2078, de 11 de Julho

de 1955, e nos Decretos-Leis n.08 45986 e 45987, de 22 de
Outubro de 1964;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do artigo 109.°

da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° Nos termos do presente diploma:

a) É modificada a servidão militar constituída pelo
Decreto n." 41 792, de 8 de Agosto de 1958, em
benefício do Aeródromo de Tancos;

b) É constituída servidão militar para o polígono militar
de Tancos, que engloba, além do Aeródromo de
Tancos, a Escola Prática de Engenharia, o Regi-
mento de Caçadores Pára-Quedistas e outras insta-
lações militares que venham a existir nos terrenos
que hoje pertencem àquelas unidades.

Art. 2.° A área sujeita a servidão é limitada exteriormente:

a) A norte, pela poligonal: lugar do Atalho-Chora-Fome
207-Casal de Machado (na margem do rio Zêzere),
prolongada até ao eixo deste rio;

b) A nascente, pelo eixo do rio Zêzere, entre Casal do
Machado, até à confluência com o Tejo;

c) A sul, pelo eixo do rio Tejo, entre a foz do rio
Zêzere e Tancos (povoação), incluindo o ilhéu do
Castelo de Almourol;

d) A poente, pela linha: lugar do Atalho-Tancos (povoa-
ção), até ao eixo do rio Tejo.

§ 1.0 Consideram-se também sujeitas a servidão militar as
seguintes áreas de terreno exteriores ao polígono militar de
Tancos:

A área circular, englobando a central elevatória de águas,
existente em Constância, de raio de 50m com centro
no posto de transformação desta central.

A faixa de terreno de 50m, ao longo da conduta de
água desde o Tejo até esta central, contados 25 m
para cada lado da conduta.

§ 2.° Estarão também sujeitos a servidão militar os encla-
ves existentes no polígono militar de Tancos.



L' Série ORDEM DO E~RCITO N.· 11 423

Art. 3.· Dentro da área definida no artigo 2.° são estabele-
cidas duas zonas, designadas por 1.. e 2: zonas de servidão
do polígono militar de Tancos.
A 1.' zona de servidão do polígono militar de Tancos é cons-

tituída pela área limitada exteriormente:

a) A norte, pela linha passando pelos lugares de Vale
da Casa (exclusive), Gavião (exclusive), Casal do
Sobrado (exclusive), cruzamento da estrada a norte
do canal do Jacinto, continuada pelo eixo da estrada
nacional n." 385-1 até ao ponto sobre a mesma
estrada situada a 700 m para sul desse cruzamento;

b) A nascente, pela linha partindo deste último ponto
até ao Casal de João da Costa, cruzamento dâ
ribeira da Fonte Santa com a estrada nacional n." 3,
até Boucinha, e alinhamento ligando ao cruzamento
de caminho a leste da ribeira do Valacóis e a norte
do ponto de cota 57, e caminho passando pelo
quilómetro 116,300 da linha lérrea e prolongado
até ao eixo do rio Tejo;

c) A sul, pelo eixo do rio Tejo desde este último ponto
até à foz da ribeira de Tancos e incluindo o ilhéu
do Castelo de Almourol;

d) A poente, pela ribeira de Vale da Casa até à con-
fluência com a ribeira de Tancos e desta em alinha-
mento recto até ao eixo do rio Tejo, em frente da
foz da ribeira de Tancos.

§ único. Consideram-se também englobadas na 1: zona
de servidão as áreas de terreno definidas nos §§ 1: e 2:
do artigo anterior.
A 2." zona de servidão do polígono militar de Tancos

é constituída pela parte restante da área definida no artigo 2:
Art. 4: Na L" zona de servidão do polígono militar de

Tancos, definida no artigo anterior, é proibida, sem autori-
zação prévia da autoridade militar competente, a execução
dos trabalhos ou actividades descritos no artigo 9: e seu
§ 1: da Lei n." 2078, de 11 de Julho de 1955.
Art. 5: Na 2: zona de servidão, definida no artigo 3.°,

serão permitidas as construções isoladas e outros trabalhos
q.ue não infrinjam o disposto no artigo 7:, mas, sem auto-
flzação prévia da autoridade militar competente, são proibidos:

a) Trabalhos de levantamento fotográfico, topográfico ou
hidrográfico;
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b) Plantação de árvores e arbustos, constituindo bosques
ou matas;

c) Sobrevoo de aviões, balões ou outras aeronaves;
d) Construção de zonas de urbanização ou centros indus-

triais;
e) Outros trabalhos ou actividades que possam inequi-

vocamente prejudicar a segurança das instalações
militares do Aeródromo de Tancos e a execução
das missões que competem à Força Aérea.

Art. 6.° É mantida para o Aeródromo de Tancos uma
área de desobstrução delimitada por um círculo com o raio
de 5 km e o centro no ponto de referência do Aeródromo,
prolongando-se segundo os eixos das pistas, por corredores
com 2,5 km de largura e 10km de comprido, contados para
um e outro lado a partir do limite exterior do referido
círculo.
Art. 7.° A área de desobstrução definida no artigo 6.°

é, para efeito de contrôle da altura dos obstáculos, fixos
ou móveis, nela existentes, dividida em zonas, cujos limites
vão indicados no mapa a que se refere o artigo 17.° do
presente decreto e cujas cotas em relação ao nível médio das
águas do mar são as seguintes:

a) Corredores de acesso às pistas:

Rampas:

Zona A - Variável de 81,20m a 141,20m;
Zona Al-,Variável de 78,20m a 138,20m;
Zona A2 - Variável de 78,00m a 138,00m;
Zona A3 - Variável de 75,80m a 135,80m.

Patamares:

Zona B -141,20m;
Zona Bl - 138,20m;
Zona B2 - 138,00m;
Zona B3 - 135,80m;
Zona G -231,20m.

Concordâncias:

Zona C - Variável de 75,80m a 120,20m;
Zona E - Variável entre as cotas máximas adja-
centes.
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b) Ligação entre os corredores:

Horizontais:

Zona D - 126,20m.

Cónicas:
Zona F- Variável de 126,20m a 231,20m.

Art. 8.. Dentro das zonas referid~s no artigo 7.. não é per-
mitida a existência de quaisquer plantações, estruturas, fios
ou cabos aéreos e outros obstáculos, fixos ou móveis, cujas
alturas excedam as cotas nele indicadas para as zonas em
patamar ou as calculadas para as zonas de cota variável,
considerando uniforme a variação destas, dentro de limites
assinalados do mesmo artigo 7 ..
Art. 9.. A construção de edifícios ou outros obstáculos

que não contrariem o disposto no artige 8" não carece de
autorização prévia da autoridade militar competente, excepto
se estiver abrangida pelo disposto nos artigos 4.° e 5.° deste
decreto, ou no caso de se tratar de chaminés, cabos de alta
tensão, Zonas por urbanizar ou centros industriais.
Art. 10: Além das restrições impostas nos artigos an-

teriores, referentes à área de desobstrução, ficam ainda
proibidas, não podendo executar-se sem aprovação prévia
da autoridade militar competente, todas as construções, ins-
ta~ações ou quaisquer trabalhos, dentro daquela área, que
sejam susceptíveis de: criar interferências nas comunicações
por rádio entre o aeródromo e os aviões; tornar difícil do ar
a distinção entre as luzes do aeródromo e outras; provocar
o encandeamento dos pilotos; produzir poeiras ou fumos que
possam diminuir as condições de visibilidade na vizinhança
do aeródromo; de qualquer modo, prejudicar as aterragens,
desCOlagense manobras dos aviões.
Art. 11.° Dentro da área da desobstrução e nos corre-

dores da aproximação das pistas, até à distância mínima
de 3500m contada dos extremos das pistas, embora não
se excedam as cotas de obstáculos admitidas, são proibidas,
se~ autorização prévia, o estabelecimento de locais onde
haja concentração de público e a construção de escolas,
Igrejas, hospitais, abarracamentos e aglomerados de habi-
tação.
Art. 12.. Os proprietários ou utentes de quaisquer obstá-

culos existentes dentro das áreas abrangidas pelo presente
decreto poderão ser obrigados a estabelecer, operar e manter
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à sua custa as marcas e luzes que se tornem necessárias para
indicar aos pilotos dos aviões a presença desses obstáculos,
se isso for imposto por razões de segurança aérea.

Art. 13." A atribuição de licença para a execução de
trabalhos e actividades a eles sujeitos compete ao Secreta-
riado-Geral da Defesa Nacional, depois de ouvido :o depar-
tamento ou departamentos militares interessados.

Art. 14.0 As entidades especialmente responsáveis pela
fiscalização do cumprimento das disposições legais respei-
tantes à servidão e das condições impostas nas licenças
são os Comandos da Base Aérea n." 3 e da Escola Prática
de Engenharia, cada um nas áreas de servidão que lhes
estão directamente afectas.

Art. 15.0 A demolição das obras feitas ilegalmente e a
aplicação das multas consequentes são também da com-
petência das entidades referidas no artigo anterior, nas áreas
que lhes são afectas.

Art. 16.0 Das decisões tomadas nos termos do artigo 13."
cabe recurso para o Ministro da Defesa Nacional; das deci-
sões relativas à demolição das obras feitas ilegalmente cabe
recurso para o comandante da 2: Região Militar ou para
o chefe do Estado-Maior da Força Aérea, consoante as áreas
interessem ao Ministério do Exército ou à Secretaria de
Estado da Aeronáutica.

Art. 17." As áreas descritas nos artigos 1.0 e 2.° são
demarcadas nos cartas n." 320 e 330 do Serviço Carto-
gráfico do Exército, na escala 1:25 000, e as áreas descritas
nos artigos 5.0 e 6." são demarcadas numa carta na escala
de 1:50000.
Com estas cartas organizar-se-ão dezassete colecções com

a classificação de «Reservado», que terão os seguintes des-
tinos:

Uma para o Secretariado-Geral da Defesa Nacional,
Uma para o Estado-Maior do Exército (3: Repartição).
Uma para o Estado-Maior da Força Aérea.
Uma para a Comissão Superior de Fortificações.
Uma para a Direcção da Arma de Engenharia.
Uma para a Direcção do Serviço de Fortificações e

Obras Militares.
Uma para o Serviço de Comunicações e Tráfego Aéreo

da Força Aérea.
Três para o Serviço de Infra-Estruturas da Força Aérea.
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Uma para o Comando da Escola Prática de Engenharia.
Uma para o Comando da Base Aérea n." 3, Tancos.
Uma para o Ministério das Obras Públicas.
Uma para o Ministério do Interior.
Uma para o Ministério das Comunicações.
Uma para cada uma das câmaras municipais dos con-
celhos afectados pela servidão militar constituída pelo
presente decreto.

Art. 18.0 Fica revogado o Decreto n." 41 792, de 8 de
Agosto de 1958, que é substituído pelo presente decreto.

Marcetlo Caetano -Horácio José de Sá Viana Rebelo-
A.ntónio Manuel Gonçalves Rapazote - José Manuel Bethen-
COUrtConceição Rodrigues - Rui Alves da Silva Sanches-
Fernando Alberto de Oliveira.

Promulgado em 11 de Novembro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 21 de Novembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

PRESID~NCIA DO CONSELHO

Secretariado da Reforma Administrativa

Decreto n." 49 397

1. Na linha de orientação da Reforma Administrativa,
o presente diploma põe em vigor um conjunto de provi-
dências tendentes a assegurar sensível simplificação das for-
malidades necessárias para o recrutamento e investidura dos
servidores do Estado .

. A primeira inovação introduzida consiste na adopção -do
sImples despacho como forma de todos os actos que alterem
ou extingam a situação dos servidores do Estado, salvo
nos casos em que a lei prevê a forma de decreto para
esses actos. Por cada nomeação, contrato, assalariamento,
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promoção, transferência ou colocação será lavrado o cor-
respondente diploma de provimento, de modelo único,
aprovado por este decreto-lei.
Deixa, pois, de haver lugar à emissão de portarias mi-

nisteriais e alvarás de assalariamento, que actualmente repre-
sentam, por via de regra, a duplicação de anteriores despa-
chos permissivos do provimento.
Quanto ao contrato, também o regime actual é radical-

mente modificado: deixa aquele de efectuar-se através de
celebração escrita e individual, mediante instrumento próprio,
e transforma-se em contrato de adesão, juridicamente con-
sumado no momento da assinatura do termo de posse.
O regime contratual obedece às normas gerais definidas neste
decreto e admite as cláusulas especiais julgadas pertinentes,
que deverão constar do diploma de provimento. Deste modo
se regulam em termos gerais e uniformes, entre outras, as
importantes matérias da denúncia e rescisão dos contratos.
Dentro do mesmo espírito de simplificação de formali-

dades, são abolidas as declarações exigidas pelo artigo 3.°
da Lei n." 1901 e pelo Decreto-Lei n." 27003, e deixa de
haver autos de posse e diplomas de funções públicas, pas-
sando a ser elaborado um único documento, mais simples
de redigir ou preencher - o termo de posse.

2. A legislação vigente exige ainda para admissão a
concursos, em muitos casos, a apresentação de numerosos
documentos, cuja obtenção origina dispêndio de dinheiro
e de tempo, não só para os particulares como para a pró-
pria Administração. Ora, a exigência apenas parece jus-
tificar-se - tendo em vista não só o interesse dos candi-
datos, como o dos próprios serviços - relativamente àqueles
que, de facto, vierem a ser investidos nos cargos. Além
disso, embora os documentos juntos aos requerimentos para
admissão aos concursos de prestação de provas possam ser
restituídos aos candidatos não aprovados, aos que desistam
da nomeação e aos que não tenham obtido provimento
durante o prazo de validade dos concursos, verifica-se, na
prática, que a maioria dos candidatos não requer a resti-
tuição, e daí os inconvenientes resultantes de ser retida em
arquivo pelos serviços documentação inteiramente inútil.
Por outro lado, afigura-se vantajoso e até mais económico

não obrigar os participantes a um acesso demasiado fre-
quente às repartições públicas, as quais ficarão, por seu
turno, menos sobrecarregadas, deste modo se facilitando a
melhoria da sua produtividade.
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As razões indicadas levaram a prescrever que, em prin-
cípio, a apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão e concursos apenas será exigida
quando houver lugar ao provimento.

3. O presente diploma obedece, portanto, ao objectivo
primacial de permitir o acréscimo de produtividade dos
serviços, através da simplificação de formalidades buro-
cráticas, da uniformização de procedimentos, da racio-
nalização de certas práticas. O que tudo se traduzirá, por
outro lado, em economia, celeridade e eficiência da Admi-
nistração.
Como consequência do sistema agora adoptado, poupar-

-se-ão anualmente muitos milhares de documentos, de assi-
naturas, reconhecimentos, de deslocações, de diligências as
mais variadas. Assim se poupará também tempo e força
de trabalho, que poderão ser aplicados em actividades mais
úteis e de mais vincado interesse geral.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela L" parte do n." 2:
do artigo 109: da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo I:- 1. A nomeação, promoção, transferência, exo-
neração e quaisquer outros actos que alterem ou extingam
a situação dos servidores civis do Estado serão feitos por
despacho.
2. O disposto no número anterior não abrange os actos

previstos na alínea a) do artigo 1.0 do Decreto n." 26341,
de 7 de Fevereiro de 1936.
.Art. 2: - 1. Por cada nomeação, contrato, assalariamento,

promoção, transferência ou colocação será lavrado diploma
de provimento do modelo n." 1 anexo ao presente decreto-lei.
2. O diploma de provimento deve ser preenchido em

triplicado, destinando-se o original, visado pelo Tribunal
de Contas, ao processo individual do servidor do Estado
e os restantes exemplares ao arquivo do respectivo orga-
nismo e ao arquivo daquele Tribunal.
3. A assinatura do diploma de provimento poderá ser

delegada pelo dirigente dos serviços em qualquer dos fun-
cionários a que se refere o artigo 2: do Decreto-Lei
n." 48059, de 23 de Novembro de 1967.
Art. 3: -1. Os contratos de provimento consideram-se

celebrados com sujeição às seguintes normas gerais, salvo
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as disposições que estabeleçam regime diverso e as cláu-
sulas especiais constantes do respectivo diploma de pro-
vimento:

a) O contratado obriga-se a exercer as funções que
regulamentarmente lhe forem cometidas e fica sujeito
ao estatuto legal e. disciplinar dos servidores do
respectivo organismo, excepto no que for incom-
patível com a natureza da situação contratual;

b) O contrato é válido pelo prazo de um ano, a contar
da data da posse, considerando-se tácita e suces-
sivamente prorrogado, por iguais períodos, se não
for oportunamente denunciado;

c) A denúncia do contrato pode ser feita por qualquer
das partes, com a antecedência mínima de sessenta
dias em relação ao termo do prazo;

d) A administração poderá rescindir o contrato a todo
o tempo, a pedido do contratado, se não resultar
prejuízo para os serviços;

e) A Administração poderá ainda rescindir o contrato
a todo o tempo, por conveniência de serviço,
desde que notifique o contratado com uma ante-
cedência mínima de sessenta dias ou lhe conceda
indemnização correspondente à remuneração devida
durante o mesmo período.

2. A celebração do contrato, com a aceitação das normas
gerais e das cláusulas especiais constantes do termo de
posse, considera-se efectuara mediante a assinatura deste
termo.

Art. 4.° - 1. O disposto no artigo anterior é aplicável,
com as devidas adaptações, aos contratos de pessoal além
dos quadros, desde que sejam feitos por tempo indetermi-
nado, ou pelo prazo de um ano ou superior, prorrogável.
2. Se o contrato for por tempo indeterminado, qualquer

das partes pode sempre denunciá-lo, com antecedência de
sessenta dias.

Art. 5.° A investidura em cargos públicos efectua-se me-
diante o acto de posse, no qual o empossado deverá prestar
o seguinte juramento:

Juro ser fiel à minha Pátria, cooperar na realização
dos fins superiores do Estado, defender os princípios
fundamentais da ordem social e política estabelecida
na Constituição, respeitar as leis e dedicar ao serviço
público todo o meu zelo, inteligência e aptidão.
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Art. 6.° - 1. O acto de posse é titulado pelo respectivo
termo, do modelo n." 2, anexo ao presente diploma.
2. Os termos de posse serão lavrados em triplicado, em

folhas avulsas, destinando-se o original ao arquivo do
organismo e os restantes exemplares ao servidor do Estado
e ao respectivo processo individual.

3. Os originais dos termos de posse deverão ser nume-
rados em cada serviço, segundo a ordem das posses, e reu-
nidos em livros, por anos, ou por outros períodos, segundo
for mais conveniente.
Art. 7.° - 1. Os termos de posse estão sujeitos a imposto

do selo, das taxas seguintes:

a) Vencimento iguais ou superiores à letra
b) Vencimentos das categorias F a R .
c) Vencimentos da categoria S e inferiores .

E 200$00
150$00
100$00

2. Para os efeitos do número anterior, considera-se apenas
a remuneração principal. •
3. Para os cargos remunerados exclusivamente por emo-

lumentos, a taxa, sesá de 100$, salvo se a lei garantir o rece-
bimento de quantitativo mínimo superior ao ordenado da
categoria. S.
4. O imposto devido será pago por estampilha fiscal, a colar

e inutilizar no original do termo de posse.
Art. 8.° - 1. Ficam abolidos;

a) O auto de posse;
b) O diploma de funções públicas;
c) A declaração exigida pelo artigo 3.° da Lei n." 1901,

de 21 de Maio de 1935;
d) A declaração exigida pelo Decreto-Lei n." 27003, de

14 de Setembro de 1936;
e) O alvará a que se refere a alínea d) do artigo 1.° do

Decreto n." 26341, de 7 de Feveiro de 1936.

2. Deixa de ser devido imposto do selo pelos contratos
a que se referem os artigos 3.° e 4.° do presente diploma.
Art. 9.° - 1. É dispensada a apresentação de documentos

comprovativos dos requisitos exigidos para a admissão a con-
Cursos, documentais ou de prestação de provas, devendo os
candidatos declarar nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em
que se encontrem relativamente a cada uma das condições,
gerais ou especiais, exigidas para aquele efeito.

2. Os candidatos poderão também especificar no requeri-
mento quaisquer circunstâncias que reputem susceptíveis de
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influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de
preferência legal.

3. O disposto no n." não impede que os serviços exijam
a quaisquer candidatos a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

Art. 10.° - 1. A dispensa facultada pelo artigo anterior
não abrange os documentos que se considerem indispensáveis
para a apreciação do mérito dos candidatos ou para a res-
pectiva classificação ou graduação.

2. Compete ao Ministro, mediante proposta do dirigente
dos serviços, definir, para cada espécie de concursos, os
documentos não abrangidos pela dispensa.
Art. 11.° Dos avisos de abertura de concursos constará

sempre a indicação de ser dispensada a apresentação inicial
de documentos ou a menção dos que devam ser juntos aos
requerimentos de admissão. .

Art. 12.° - 1. A falta de declarações exigidas pelo n." 1
do artigo 9.° é aplicável, com as devidas adaptações, o regime
estabelecido para a falta de apresentação de documentos com
o requerimento de admissão a concurso.

2. Não poderão ser consideradas as circunstâncias a que
se refere o n." 2 do mesmo artigo, quando os interessados
não tenham feito a correspondente declaração ou apresentado
os documentos comprovativos.

Art. 13.° - 1. A apresentação dos documentos comprova-
tivos das condições a que se referem os n." 1 e 2 do artigo 9.°,
salvo nos casos previstos no n." 3 do mesmo preceito e no
artigo 10.°, apenas será exigida aos candidatos quando houver
lugar ao provimento.

2. Para esse efeito. o candidato será avi ado, por ofício
sob registo e com aviso de recepção, para, no prazo de trinta
dias, apresentar os documentos necessários.

3. Este prazo poderá ser prorrogado, uma uruca vez, por
período a determinar, de harmonia com as circunstâncias,
quando a falta de apresentação dos documentos, dentro do
prazo inicial, não seja imputável ao intere sado.

4. O aviso a que se refere o n." 2 será expedido para a resi-
dência indicada no requerimento de admissão a concur o,
salvo se o interessado tiver comunicado posteriormente, por
escrito, outra residência.

Art. 14.° O interessado não poderá ser provido:
a) Se os documentos exigidos não forem apre entados

dentro do prazo;
b) Se o documentos apre entados não fizerem prova

das condições nece sárias para o provimento.
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Art. 15.° Os requerimentos de admissão a concurso em que
seja dispensável a apresentação de documentos, nos termos
do presente diploma, estão sujeitos a imposto do selo da
taxa de 50$, a pagar por estampilha, além do selo do papel.

Art. 16.° As falsas declarações prestadas pelos candidatos
nos requerimentos serão punidas nos termos dos §§ 1.° e 2.°
do artigo 22.° do Decreto-Lei n." 33 725, de 21 de Junho
de 1944.

Art. 17.° - 1. Os candidatos aprovados em concurso pode-
rão desistir da primeira vaga para que sejam chamados, pas-
sando, neste caso, para o último lugar da lista de classificação
ou graduação.

2. A segunda desistência implica a perda dos direitos resul-
tantes da aprovação no concurso.

3. A desistência deverá ser manifestada por escrito.
Art. 18.° - 1. O candidato reprov o em concurso de pro-

moção só pode ser admitido a novo concurso para a mesma
categoria, ou para a imediata, decorrido o prazo de um ou
três anos, sobre a data da última prova, conforme se tratar
de primeira ou segunda reprovação.

2. O candidato reprovado cm três concursos de promoção
para o me mo lugar não poderá er admitido a novo concurso.

Art. 19.° Os contratos celebrado anteriormente a 1 de
Janeiro de 1970 que forem prorrogados depois desta data
consideram-se submetidos ao regime estabelecido nos arti-
gos 3.° e 4.° a partir de sa prorrogação.

Art. 20." Este diploma aplica-se aos serviços dos governos
civis, da autarquia locais e das administraçõe de bairros,
salvo o disposto nos artigos 1.0, e 2.° e 4.·

Art. 21.° Mediante de pacho do Pr idente do Conselho,
sob propo ta do Secretariado da Reforma Administrativa,
poderão ser aprovados e tornados obrigatório modelos de
requerimento para adrni o aos concur os.

Art. 22.° -1. O modelo anexo ao pre ente diploma
poderão er sub tituídos ou alterados por despacho do Pre-
sidente do Con elho.

2. O impre os dos modelo referidos no n." 1, bem como
do previsto no artigo 21.0, constituirão exclu ivo da Imprensa
Nacional.

Art. 23.0 As dúvidas que e u citem na aplicação deste
decreto-lei erão rc olvida por despacho do Presidente do
Conselho, ouvido o ecretariado da Reforma Administrativa.

Art. 24.0 Este diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 1970.
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Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - M arcello
Caetano - João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 19 de Novembro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República. 24 de Novembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES Tr-roMAZ.

Modelo n•• 1 (frente)
.04.1. ","t

': ' "0 o~..

----- (.)

-,'-1- (A) _

DIPLOMA DE P,",OVIMI!:NTO
N.m. __

8,'h~1ed. Id.nLd.dc n: .AlQufVO r,J. Idcnlf'".,.o O.t._j_/_
H.b.M.~.s 1,1";,,.s _

c.,OO ov luglr _

0.14 d. VIC.I"" __
Fo,,,,. d. 1:I/0",1I':'/')1o H _

0", do d• .p.tc.ho e .n~J.d.qv. o .",blefe""""_1_/ _

.................... ...__ .....
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Modelo n,o 1 (1Ifno)
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!'c.- ...... ~, .. ",....... '_.a-., .. ,I •.. I ........ ·" .. I ' '~,. .... I~

~~~ ... ~,~,.,'"" "...._ ""' '._ • .,........ ,_ ' " 1•• " •• 1_,.
...... __ • .. '-C. ...., ' ........"".16ipI ._'ol6 .. :.............
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Modelo n,. 2 (!rente)

.odtlO ,-,. I

Minisf4r/o _

(.),-----------------
(A) _

TERMO OE POSSE ...._--..._---
Nom. _

S,ln.ft d. IcI,ntJd.d. n.!. ArquIvo de ldenll/.c.ç'o, D.'._I-I_
C.rgo oulu~r------------------------

Form. d. provllMnlo I"L _

O." rio M'PfC~ e ent.d.cI. QUI o Jub,c,.v.u --/-1- ---------

O." do vlslo do TII"..,".1 t:ht COtIt.. __ /_1 _
PublJC.ç.o no .000/lO do Covt/M., fi,· __ ... em --+---1--
Loc., d. poSS'
Nom. • c.fegOt•• do ,,,,posSlnle .

o .mposa.do PI.skMIICN'.m,,,1D /'tOS Nlmo' J. leIOb,.~~.,• ,wrOaMtnlo' t~ ~ .... _

.................... ---........ .........
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Modelo n•• 2 (verw)

Presidência do
O Pre idente do

n elho, 19 de overnbro
ons lho. tarcclta Caetano.

de 1969.-
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PRESID~NCIA 'DO CONSELHO
E MINISTI:RIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.· 49 410

1. As novas funções que os estados modernos são chamados
a desempenhar exigem celeridade na acção, eficiência nas
soluções, utilização de métodos que a técnica em constante
progre so oferece para tornar mais rápidas, dúctei e econó-
micas as tarefas; e requerem também persi tente esforço
de adaptação dos funcionários relativamente a nova maneira
de dirigir e de executar.
Para tanto, há que mudar estruturas de serviço; estudar

os circuito dos documentos, racionalizando e abreviando os
percur os; mecanizar, quando possível; evitar a duplicação de
trabalho; economizar, enfim, na organização, para reduzir ao
mínimo o pes oal e poder pagar melhor aos que melhor
servem.

Ú fácil empolar o quadros de pes 0011. difícil, por exigir
cuidado permanente, a reorganização e racionaliza ão do
serviço, para que, com o menor número po ível de funcio-
nários de qualidade, se desempenhem com proficiência as
tarefa que incumbem a cada departamento. Por i e tem
entendido que, em rigor, s6 deverá proceder- e a uma ver-
dadeira reforma de vencimentos quando eja po ível, através
de reforma de e truturas, reduzir o número de unidade do
pessoal, para compensar, tanto quanto p ível, o aument
de encargos.

2. Entretanto, o overno tem perfeito conhe imento das
características da actual conjuntura e do desníveis existente
entre as remuneraçõe do ervid re do stad e a. que
são satisfeitas por alguns sectores da actividade particular
- desnívei que, aliás, em maior ou menor .cala, verificam
na generalidade dos países.

Particularmente delicado é o facto de o tado prc I ar
hoje, mais d que nunca, de dirigentes e técnicos qualific do ,
em poder competir, quanto a remuncraçoes, m tor
privado em de env lvimento, que tem absorvido grande
parte das disponibilidade do mercad do trabalh em esp ial
no que se refere a elementos valorizados com habilitaçé cs
de nível univ r itário

Para já, foi fixada uma nova e ala de venciment s, inte-
grando na. rcmuneraçõe ba e estabelc ida no Decr ro-i, i
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n." 42046, de 23 de Dezembro de 1958, o ubsídio eventual de
cu to de vida e adicionando-lhe uma percentagem de actua-
lização.
O trabalho foi árduo. poi teve de fazer- e uma prospecção

com vi ta a concretizar. o número de ervidore do Estado,
a suas categoria e outro elementos indispen áveis para serem
definidas orientações.

Reviram e alguma categorias e procurou-se reclassificar
numerosas designaçõe com vencimentos intermédios, que não
correpondiam a nenhum dos grupos identificados pelas letras
da ela ificação legal do. vencimento .

O numero de ervidore CIVI do E tado beneficiados a
partir de I de Janeiro de 1970, com os novo ordenados,
é de cerca de 165000. Ponto a a. inalar: é de 14200 o número
de servidore do E tado da categoria A à categoria J - grupos
onde se verifica maior dificuldade no recrutamento; e é de
150800 o que e distribuem pelas "etra K a Y.

.m virtude de o overno desejar actualizar o ordenado
da categoria K a Y - onde. aliá • de há um ano para cá,
foram feitas as reclassificações de alguma categoria que
muito também a. beneficiaram • etabelecendo o ordenado
mínimo de 1900 (categoria V). depois de eliminar a cate-
goria Z. não lhe foi po ivel ir mai além quanto ao diri-
gente. ch f e ~é ni . d que tanto carece a admini tração
públi a.

3. lérn de outro encargo que e projectarão no Orça-
mento ral d 'stado com a execução de di p içõe con-
tida .. ne te diploma. ó a a tualizaçã de vencimento provoca
uma nova despesa da ordem de I 500000 conto. (I 227000 na
de pesa ordinária e 273 O na de: p sa extraordinária).

Os vencimentos do rvid r s do . tado estão ujeitos
apenas. orno S sabe, ao pagamento d imposto do selo.
O 'stado suporta inteiramente os encarg s do abono de
famtlia e d. ssi tência na d cnça e ub idia f rtemente a
ai. a , ral d Aros ntaçõc e Monl pi dos ervidore

do ~st d .

a actuais cir unstância - . f rço financeiro exigido p la
defesa. III PI no d J. mente e . pana d nino -, Ioi- e
além d qu •con elh va a prudência para aegurar o equi-
librio da , ral d Estado. Me m a sim, talvez e

e lc n ou O desejável. O rovemo. porém.
iência de ter tingid o limit . do po íveJ.
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4. Além da revisão de vencimentos, da reclassificação de
algumas categorias e da uniformização de retribuição de
funções idênticas, o diploma determina outras providências
com interesse para a situação económico-social do funciona-
lismo, tais como a atribuição de prémios por sugestões e a
criação de serviços sociais.

Conjugando estas providências com as adoptadas nos últi-
mos tempos noutros domínios da protecção social e do regime
de prestação de serviço dos funcionário - como a efectivação
do esquema de benefícios da assistência na doença, a con-
cessão de facilidades quanto à habitação económica e a
publicação do Decreto-Lei n." 49031, de 27 de Maio de 1969,
que aperfeiçou diversos aspectos do regime jurídico do ser-
vidores do Estado, designadamente no que e refere a faltas
e licenças, subsídio por morte e contagem de tempo de serviço
para efeito de aposentação, e equiparou, quanto po sivel, a
situação dos assalariados à dos trabalhadores do ector pri-
vado -, ressalta manite tamente a intenção de a segurar mai
ampla satisfação das necessidades dos servidores do Estado,
tanto nos aspectos profissionais como nos económicos e sociais.
E, simultâneamente, a de suscitar eficaz motivação do mesmo
servidores, pelo uso judicioso de recompen as e de e tímulo ,
e bem assim alcançar mais elevados índices de produtividade
como consequência da melhoria das condições de trabalho.

5. Em matéria de quadros do pessoal, estabelece-se impor-
tante norma orientadora, no entido de que a inclusão nos
mesmos será restrita ao pe soaI de carácter permanente, incum-
bindo a este satisfazer as necessidades normais do. serviço.
O pessoal eventual indispensável à satisfação das neces idade
transitórias será todo ele contratado ou assalariado além do
quadro. Visa-se, assim, reduzir a multiplicidade de vinculo
previ tos na lei em vigor para a egurar a relação de pre -
tação de serviço entre o funcionário e a Admini .tração,
com evidente vantagens para a uniformidade, clareza e até
correcção da soluções.

Inovação digna de realce é a que se traduz na criaçã
de quadro único ainda que, por ora, Ó extensivo a deter-
minada categorias de pcs 'oal administrativo e auxiliar , com
os quais e tem em vista facilitar a mobilidade horizontal
vertical do agentes que neles se integrt m. E .e a primeira
poderá con iderarse como factor de enriquecimento da f rma-
ção e de interpenetração, ernpre útil, de método de trabalho,
a mobilidade vertical nuo possui menor alcance, Já que con-
tribuirá para um alargamcntu substan ial da. perspectiva s d
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promoção, mormente para os agentes actualmente afectos a
quadros de reduzidas dimensões. A criação de quadros únicos
estimula, ainda, o espírito de competição e facilita a realiza-
ção de acções de formação e aperfeiçoamento profissional.
No que re peita à Admini tração, esta providência significa
um primeiro pa o no sentido da abordagem de problemas
de ge tão relativos a quadros mais amplamente dimensionados.
Trata- e de experiência que poderá vir a ter importantes con-
equências na e truturação da nos a função pública.

6. A atribuição de duas ela ses ao actuais telefonistas e
dactilógrafo (e te ubstituídos pela categoria de escriturários-
-dactilógrafos) facultará a uns e outro, em função da anti-
guidade e do mérito, uma pos ibilidade de melhoria econó-
mica e de evolução profissional que lhes estava vedada.
E por certo incentivará no segundo o de ejo de enriqueci-
mento da sua formação e colar, já que e ta se repercutirá
no nível profis ional que poderão a~ngir, desde que con igam
ingres ar na categoria de terceiro-oficial nas condições agora
e tipuJada .
7. A experiência acon: elha que a reforma administrativa

e proce em por aproximaçõe uce iva, com firmeza mas
em obre salto, e tendo em atenção a caracterí tica da
organização exi tente, a tendência do meio ocial e a própria
p icologia do agente da Admini tração. udo i o se teve
em conta ao gizar o pre ente diploma, e por i o e adoptaram
oluçõe que, em deixarem de er suficientemente expres ivas
e até cm algun cas o inovadora, e caracterizam em conjunto
por uma prudente limitação que pareceu amai con entânea
com ,S realidade' actuai e com ore. ultado pretendidos a
curto prazo.

ão obstante esta feição moderada e realista, tem- e como
certo que a aplicação do diploma exigirá con iderável uple-
mento de e. forço p r parte dos s rviço: e do funcionários.
Há qu reorganizar o quadros, tendo em conta os princípio
definido. , há que rever ituações, tra ar planos, preparar nova
e truturas, qu brar velhas r tinr ,af içoar o pes oal a i temas
de actuaçã diferentes do tradi ionais.

As pr vidências ad ptadas pcl presente diploma e pelo
qu nesta mesm data. e publica s bre implificação da
formalidade. necessárias par o r rutamento e investidura
d servid res d 'stado representam maio um seguro pas: o
no aminh d r forma adrninistrativr ntcndida esta como
pr ccs O d luç O gr du I de p rman nte adaptaçã à
exigências duma s cicdt de em rápid de cnv lvirnent .
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Nestes termos:

I." Série

Usando da faculdade conferida pela I." parte do n." 2."
do artigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

I

DISPOSIÇõES SOBRE VENCIMENTOS

Disposições gerais

Artigo I." Para efeito de vencimento, o pe oal civil ins-
crito no Orçamento Geral do E tado é di tribuído por cate-
gorias, conforme os mapas anexos ao presente diploma.

Art. 2." - I. Ao pessoal compreendido no mapas a que
se refere o artigo anterior são atribuído o eguintes ordenado
mensais, de harmonia com a respectivas categoria:

A-16000$00
B - J4 500$00
C- 13000 00
0- J1600$00
E-102oo$00
F- 9400$00
G - 8600$00
H 7800$00

1-7 JOO$OO
J 6500$00
K - 5 800$00
L- 5 200$00
M -4600$00
N -4200$00
0-3800 00
p- 3500$00

Q 3200$00
R -2900 00
-2600$00

T 2400$00
U -2 200 00
V 2100$00
X 200000
Y 1900$00

2. O honorários e vencimentos que m 1958 estavam
fixados em quantia uperior à então e tabelecida pc ra a
categoria A erão acre idos de 45 p r cento da imp rtância
respectiva.

Art. 3." - I. O ordenados serão atriburdo ao p oal que
de empenhe funç e em regime de tempo completo.

2. Quando as funções forem exercida em regime de t mp
parcial, no termos da. disposições regulamentares d s rcs-
pectivo: serviços, a remuneração será considerada gratificação
e o eu quantitativo proporcional ao número de h ras sem. nais
de erviço exigid ,

3, Os regulamentos do . erviços determinar' o s carg s qu
po am er exercid s em regime de tempo p. rei I.
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Art. 4." - 1. A partir de 1 de Janeiro de 1970. a fixação
dos quantitativos de ordenados. gratificações e salários deverá
obedecer às eguintes regra:

a) Se o quantitativos mensal não forem inferiores ao
da letra Y. deverão corresponder a qualquer dos
previ tos no n." I do artigo 2";

h) e os quantitativo mensais forem inferiores ao da
letra Y, deverão corre ponder a múltiplo de 50$.

2. O dispo to no número anterior não é aplicável aos
salários do pe oal eventual, a fixar nos termos do n." 3
do artigo 9.-

Art. 5." - I. O quantitativos dos ordenado estabelecidos
anteriormente a I de Janeiro de 1970. para pe. soaI não com-
preendido no mapa. anexo a este diploma, ão actualizado
nos termo eguinte:

a) Se o quantitativo corre pender a qualquer dos previsto
no artigo I· do Decreto-Lei n." 42046. de 23 de
Dezembro de 1958, pas ará a er o atribuído à
me ma categoria pelo n." I do artigo 2." do pre-
ente diploma;

h) e o quantitativo não corre ponder a qualquer do'
previ to. no artigo I: do Decreto-Lei n." 42046.
ma exceder o que nele e atribui à letra Y, pa sará
a er o fixado no n." 1 do artigo 2." do pre ente
diploma para a categoria mai próxima da corre
pendente. segundo aquele artigo I", ao quantitativo
actual;

c) Se o quantitativo for inferior ao atribuído à letra Y,
erá acres ido de O por cento.

2. a e ecuçã do disposto na. alinea h) e c) do número
anteri r. ob ervar- e-ão, na parte aplicável. a regras do
artig 7.'

Art 6 p soal dos quadro erão actua-
lizado de harrn nia com os principio. respeitantes a orde
nado, definido no pre ente diploma.

Art. 7.° - 1. empre que a aplicação de quaisquer norma.
c nduza a quantitativo, mensal de ordenados ou salários
que não oincidam com s r ultado do dispo to n n." I
do artig 4.·. d v rá proceder. e ao seu ajustament • no.
termo eguint :

a) c for m superior ~
aju tam nto cr

pró íma:

correspondem à letra Y.
feito p. ra da categoria mais
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b) Se forem inferiores, o ajustamento far-se-á para o
mais próximo múltiplo de 50$.

2. Quando o quantitativo estiver igualmente distanciado do
atribuído a duas categorias ou de dois múltiplos de 50$,
atender-se-á à categoria ou ao múltiplo imediatamente
inferiores.

3. O disposto no presente artigo não é aplicável ao salários
do pessoal eventual.
Art. 8.° -1. Os servidores do Estado não podem receber:

a) Pelo exercício de cargos públicos, pagos pelo Orça-
mento Geral do Estado, ainda que em regime de
acumulação, importância total uperior ao ordenado
correspondente à letra A, acrescido de 25 por cento;

b) Pelo exercício do respectivo cargo, mai de 95 por
cento do ordenado correspondente à categoria ime-
diatamente superior do mesmo quadro.

2. Para efeitos dos limites estabelecido no número anterior,
não serão considerados a remuneração por trabalho extraor-
dinário, a participação cm multas, as ajudas de custo, o
subsídios de campo, viagem e residência, o abonos para
falhas, os prémios por ugestões, o abono de famtlia, as
despesas de representação e outras que con tituam simple
compensação de despe as (citas por motivo de serviço.

3. A inobservância dos limites fixado neste artigo obriga
à reposição das quantias indevidamente recebida.

4. Ficam revogada as disposições especiai que permitam a
percepção, pelo Orçamento eral do Estado, de ordenado ou
gratificações superiore ao limites máximo fixado ne te
artigo.

5. Com excepção do abonos previsto no n." 2 do pre ente
artigo, não beneficiam do regime estab lecido pelo artigo 3."
do Decreto-Lei n." 45399, de 30 de Novembro de 1963, a
importância que os ervidore do E tado recebam pelo exer-
cício de funções públicas, além do quantitativo correspondente
ao ordenado fixado para a letra A, ainda que as mesma.
não sejam pagas pelo Orçamento leral do Estado.

Art. 9." - 1. O vencimento certos do pessoal contratado
ou assalariado não pertencente ao quadr s não poderá ,
de futuro, er superiores aos do p ssoal de corre .pond nte
categoria dos quadros dos mesmo. serviços, ., Ivo quand
e trate de especialistas ou técnicos d rara c mp tência,
reconhecida em Con elho de Ministr ..
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2. O pessoal a que se refere a primeira parte do número
anterior não poderá ser recrutado com vencimentos inferiores
aos percebidos no mesmo organismo por pe soal de igual
categoria e prestando serviço nas mesmas condições.

3. A remuneração do pessoal a salariado eventual será
fixada, tanto quanto possível, de harmonia com os salários
correntes na região.

Art. 10.° reduzido para quinze o prazo de vinte dias a
que e refere o § I." do artigo 8.° do Decreto-Lei n." 26 116,
de 23 de Novembro de 1935.
Art. II." O pagamento dos vencimentos poderá efectuar-se

por crédito em conta de depósito bancário à ordem dos
ervidores do Estado, na condições que forem estabelecidas
por de pacho do Ministro das Finança.
Art. 12.0 O montante das senhas de pre ença passa a ser

de )50 por cada reunião.
Art, 13." empre que os abonqs a pe soai se encontrem

apena ujeito a imposto do selo, o Ministro das Finanças
pode autorizar, por de pacho, que ore. pectivo pagamento se
efectue por meio de estampilha fi cal, colada e inutilizada
no re ibo ou folha de pagamento.

Remuneração por trabalho extraordinário

Art. 14.0 A remuneração por trabalho extraordinários só
podeer autorizada no eguinte cao:

(1) erviço espectais que dispo ição expres a de lei per-
mita remunerar c. traordinàriamente ou mande exe-
cutar fora da hora: normais de trabalh ;

h) erviço prestados por telefonista e pes oal auxiliar
u assalariad • para além do horário normal de

trabalho.

Art. 15.0 _ 1. a falta de di p .ição e pecial, a remune-
ração por trabalho extraordinário erá, por cada hora:

a) Para p. soai não a salariad , s/. do vencimento
diári ;

I,) Par pes: ai assalariad . '/ d alário.

2. alvo disposiç o cspeci I. n o poderá atribuir-se cm cada
mês. por trubalh e traordín rio. mais d J /. da r muneraçào
principal,
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11

DISPOSIÇõES SOBRE REGAUAS ECONóMICO~OCIAIS

Prémios por sugestões

Art. 16.° Aos servidores do Estado que apresentem estudos
ou sugestões que se julgue assegurarem aumento de eficiência
e de economia na Admini tração podem ser atribuídos prémios
pecuniários, louvores públicos, bolsas de estudo ou licenças
para frequência, no País ou no estrangeiro, de cursos de
especialização ou aperfeiçoamento dos seu conhecimentos
profissionais.

Art. 17.° _ 1. Os estudos ou sugestões deverão ser apre-
sentados ao Secretariado da Reforma Administrativa, ob
anonimato, c acompanhados de sobrescrito lacrado donde
conste a identificação do eu autor.

2. Os e tudo ou suge tões serão apreciados por uma
comissão constituída nos seguinte termo:

a) Um representante do Secretariado da Reforma Admi-
nistrativa, que presidirá, com voto de qualidade;

b) Um representante do Conselho Coordenador para a
Reforma Administrativa;

c) Um representante da Direcção-Geral da Contabilidade
Pública;

d) Um representante do ln tituto Naci nal de Investiga-
ção Industrial;

e) O dirigente do erviço a que especialmente rc: peite
o estudo ou sugestão, ou um eu representante.

3. Quando o julgue convenient , a comis 110 poderá agre-
gar peritos para que e pronun iem sobre o mérit da
sugestão.

Art. 18." - I. O parecer da c mi ão a que e refere
o artigo anterior será dire tamente enviado, para decisã final.
ao Pre identc do onselh ou ao Ministr competente, con-
soante o e tudo ou sugestão int resse a m is d que um
Ministério ou a um só.

2. O obrescrito apenas p derá ser aberto par,
ção do autor do e tudo ou sugestã • e tiver sido
qualquer do prémio. previ. to. no art igo 16."

3. A fixação da imp rtância d premi dcp nde li apro-
vação do Ministro da Finanç: s.
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Serviços sociais

Art. 19."- 1. Deverão ser criados erviços socrais com
o fim de auxiliar a satisfação das necessidades dos servidores
do Estado nos a pectos económicos, sociais e culturais c desen-
volver os laços da olidariedade entre eles.
2. O serviços sociais, dotado de personalidade jurídica

e autonomia administrativa e financeira, e tão isentos de
custa e selos no proce os em que intervenham, bem como
de emolumentos, taxas, contribuiçõe ou impostos, e benefi-
ciam ainda de todas as regalias conferidas por lei às insti-
tuições oficiais de assi tência,

Art. 20.· Na medida do pos ível, deverá promover-se a fusão
ou união dos serviços sociais existentes e o alargamento da
ua acção aos ervidore do Estado que deles ainda não
beneficiem. •

Art. 21." - 1. No exercício da sua actividade, o serviços
ociais deverão atribuir prioridade à organização de refeitó
rio, cantina ou outro meios destinados a proporcionar
refeições a preço acc slveis, variáveis con oante a categoria
do beneficiário.
2. ob propo ta fundamentada do erviços, pode o Mini -

tro re pectivo, com o acordo do Mini tro da Finança, fixar
subsídios anuais para os efeito do di po to no número
anterior.

III

DISPO IÇõES SOBRE QUADROS E CATEGORIAS

Art. 22. - I. A nece sidad
pcl p

s ai de h rmoni
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2. O pessoal deverá ser agrupado, em regra, de acordo com
a seguinte classificação:

a) Pessoa! dirigente;
b) Pessoal técnico;
c) Pessoa! administrativo;
d) Pessoal auxiliar.

3. Pertencem ao pessoal auxiliar as categorias de motori ta,
correio, porteiro, contínuo, guarda, guarda-nocturno, ervente
e paquete.
Art. 24.0 - 1. Em cada Ministério deverão er organizado

quadros únicos para cada uma das categoria gerais de escri-
turário-dactilógrafo, telefonista, servente e paquete, e bem
assim quadros único que abranjam imultâneamente o con-
tínuos e os porteiros.
2. Poderão ser organizado quadros únicos para categorias

não indicada no número anterior, empre que tal e mostre
conveniente.

3. O recrutamento e a colocação do pe soa! do
únicos serão feitos através da Secretaria- lcral, que
a cada serviço o número de unidade fixado na
orgânicas, independentemente da re pectiva clas e.

Art. 25.· - J. Para provimento em cargo público
gíveis as eguinte habilitações mínimas:

quadro
atribuirá
ua lei

ão exi-

a) Até à categoria S, as corre pondente à e colaridade
obrigatória segundo a idade do con orrente;

b) Para a categoria. iguais ou superiores à letra R,
exceptuados o cargo previsto na lei, o 2.0 iclo
do ensino liceal ou habilitação equiparada, e não
for exigido qualquer cur o especial.

2. O dispo to no número anteri r não prejudica o pre cito
que exijam urso uperior para o provimento de det rminados
cargo.

3. Quando se verifique a impos .ibilidade de recrutar p s
soai operário com as habilitaçõe. mínima. e igida pela
alínea b) do n." 1. poderá pr vimento r cair m indivídu
que demonstrem, mediante provas práti aptidão para
o exercício das respectivas funçõe ..

Art. 26." O provimento do lugares de at g ria igualou
inferi r letra será feito por contrato ou assalariamento.
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Art. 27.0- 1. O recrutamento de terceiros-oficiais será
feito por concurso de prestação de provas, a que serão admi-
tido:

a) Indivíduos que possuam a habilitação do 2.0 ciclo
do ensino liceal ou equiparada;

b) Escriturários-dactilógrafos de 1." classe, do respectivo
quadro, que possuam a habilitação do ciclo pre-
paratório do ensino secundário ou equiparada, desde
que tenham, pelo menos, seis anos de bom e efectivo
serviço nessa categoria.

2. O e criturários-dactilógafos que ingres em na categoria
de terceiro-oficial sem a habilitação exigida pela alínea a)
do número anterior não poderão a cender a categoria superior
à de segundo-oficial enquanto não possuírem a mesma habi-
litação. •
Art. 28.0 - 1. O recrutamento dos escriturários-dacilógrafos

de 1." elas e Iar- e-á, por concurso de prestação de provas,
entre escriturário -dactilógrafos de 2" ela e do re pectivo
quadro.

2. O e criturários-dactilógrafo de 2." ela e erão recru-
tados. mediante concur o de pre tação de provas, entre indi-
víduo com habilitação corre. pondente à escolaridade obri-
gatória.

Art. 29.0 O lugare de porteiro, contínuo e guarda de
L" elas e serão provido , por ordem de antiguidade no res-
pectivo quadro, de entre o porteiro, contínuos ou guardas
de 2." ela e que tenham boa informações de serviço.
Art. 30.°- 1. O recrutamento de porteiros e contínuos de

2." ela e será feito por escolha, devendo e ta, na medida do
po ível, recair m individuo que e encontrem em qualquer
da eguinte ituaç es:

a) Serem portadore de dirninuiçõe fi ica • e pecialmente
a ofrida em erviço militar, de de que tais dimi-
nuiçõ am o exercício regular da (unção;

b) rviço do E lado, com 65 ano,
ncontrarem- e privado
a b m de mpcnh do

argo:
c) r m praças reformo das da' Forças Armadas, da

Gu rd aci nal Republicana ou da Guarda ·i cal,
S nt ~ ref rmad da P licia de gurança Pública
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ou da Polícia de Viação e Trânsito ou praças da
Armada na situação de re erva, com meno de
62 anos de idade;

d) Serem praças ou agente das corporaçõe indica-
das na alínea anterior, em actividade, mas com idade
superior a 50 anos.

2. O preceituado nas alíneas c) e d) do número anterior
pode ser tornado extensivo, por despacho do Presidente do
Conselho, aos agentes de outros organismo.

3. No ca o previsto na alínea c) do n." I, é dispensada
a autorização a que alude o artigo 9." do Decreto-Lei
n." 39843, de 7 de Outubro de 1954, e os reformado ou
reservistas continuarão a perceber a pen ão na totalidade,
acrescida de '/, do ordenado do cargo em que forem provido.

Art. 31: Os lugare de motorista de I." elas e erão pro-
vido , por escolha, de entre os motorista de 2: classe com
boas informações de serviço.
Art. 32: I. O recrutamento de paquete será feito por

escolha entre indivíduos do exo masculino, com idade não
inferior a 14 ano.

2. Os paquete cessam obrigatoriamente funçõe quando
completarem 18 anos de idade.

IV
DISPOSIÇõES FINAIS E TRANSITóRIA

Art. 33: Os vencimento mens ai. do p ssoal militar da.
Forças Armada. e das corporações da Guarda Fiscal, da
Guarda Naci nal Republicana e da Polícia de cgurança
Pública serão actualizado: a partir de I de Janeiro de 1970,
de acordo com os princípi. stabele id no pr ent
decreto-lei.

Art. 34.' s ordenados alá rio do pes: ai dos
públicos dotad de autonomia, quer s que recebam
tância: do '. tado em conta de v rba: in cri (a. n ore
quer os que . atisfaçarn totalm nt as uas despesa
o produto de receitas próprias, serão actualizados
pectivo orçamento. para 1970. de harmonia 001

cípios estabelecidos no pre ..ent deeret lei.
Art. 35." Ministério d Interior promoverá < a tualização

do venciment d pes oal das autarqui s loc: is c da • dmi-
nistrações de bairr de l.isb a Porto.
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Art. 36.° - 1. É aplicável ao pessoal das autarquias locais,
com a nece ária adaptaçõe, o di posto nos artigos 4.°, 8.",
9.", lI.", 13." a 18.",25.", 29.°, 30.", 32.", 41.", n." I, 42.°, 45."
e 46." de te diploma.
2. Mantém- e em vigor o di posto no Código Administra-

tivo quanto ao recrutamento e provimento de lugares dos
quadro do pe oal maior das secretarias e tesourarias.

Art. 37." As de pe a de representação a abonar mensal-
mente ao Chefe de Estado e aos membros do Governo passam
a ser a eguintes:

Pre idente da República .
Presidente do Conselho .
Mini tro do egócio Estrangeiros
Outro membro do overno.

24000$00
lO 000$00
10000 00
8000$00

Art. 38." . abolido o ub idio eventual de cu to de vida
a que e refere o Decreto-Lei n." 47 137, de 5 de Ago to
de 1966.

Art. 39." Na liquidação do impo to complementar, con-
tinua a ob erva r- e o regime estab le ido no artigo 3." do
Decreto-Lei n." 45399, de 30 de ovembro de 1963, alvo
o di posto no n." 5 do artigo 8." de te decreto-lei.

Art. 40." O aldo referido no artigo 36." do Decreto-
-Lei n." 48359, de 27 de Abril de 1968, passam a constituir
receita da Assi tência na D eriça ao ervidore ivis do
Estado.
Art. 41." - I. Até à r vi o legal d s respectivo regimes,

mantêm-se em vigor as actuais disp siç e de lei sobre emo-
lumentos, diuturnidade e gratit icaç e .

2. Fica ab lido O regime d diuturnidade do secretários
das Universidade.

3. A gratifi aç es a que se retere O artigo 10." do Decreto-
-Lei n.' 42046, d 23 de Dezembro de 1958, são aumentada
de 50 por cento.

Art. 42.°_ I. O ordenado dos paquetes é fixado em 1000$.
2. O dispost no número anterior não abrange os paquete

em ex rcicio de fun õ à data do início da vigência do pre-
ente diploma.
Art. 43.· O quadros um os a que s refere n." I do

artigo 24." er o on tituído durant o no d 1970.
Art. 44.° À medida que vagarem, .erão extintos os lugares

d telefonista, a que corr sponda a letra '1 .
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Art. 45.0 - 1. Nas aposentações requeridas ou impostas
posteriormente a 1 de Janeiro de 1970 servirão de base para
o cálculo da respectiva pensão os vencimentos fixados pelo
presente decreto-lei.

2. Para os servidores mandados apo entar ou reformar
obrigatoriamente até 31 de Dezembro de 1969 e para o
que tenham requerido a ua aposentação ou reforma até
à mesma data, continuará a atender-se, para o cômputo da
pensão, aos vencimentos actualmente em vigor, com excJu ão
do subsídio eventual de custo de vida.

3. Não é permitida a desi tência nos proce os de apo-
sentação ou reforma voluntária a que se refere o número
antecedente, mas o servidor ficará exceptuado do que nele
se dispõe desde que a sua aposentação ou reforma não po a
efectuar-se por falta de outro requisito legal.

Art. 46.0 - 1. Para o efeito do dispo to no artigo anterior,
os subscritores da Caixa Geral de Apo entaçõe , ao pa arem
à situação de aposentado ou reformados, indemnizarão
a me ma Caixa da importância corre pondente a 1 por cento
do vencimento anual que competir ao cargo exercido em
1 de Janeiro de 1970, relativamente aos anos de erviço pres-
tado até à mesma data que aproveitem para o cálculo da
re pectiva pen ão.

2. Não será considerado, para o cômputo da referida
indemnização, o tempo de erviço que venha a ser objecto
de contagem com base nos ven imentos estabelecido no
presente decreto-lei.

3. O pagamento da indemnização erá feito em cent
e vinte pre taçõe rnen ai , a descontar na. pen ~e fixada.

4. Aos ub. critorc que tenham pag ou e encontrem
a pagar indemnizaçõe calculadas de ac rdo com o artigo 12.0

do Decreto-Lei n." 42046, erão levada em linha de conta.
no apuramento da indcmnizaçã devida no term do pre-
sente artigo, as importâncias já ati. feita.

5. São revogados artigo 33.0 do Decr toL i n." 26115.
de 23 de Novembro de 1935, artigo 1 ." do De reio-Lei
n." 26503, de 6 de Abril de 1936, e o rtigo 12." do O r to-
-Lei n." 42046. de 23 de Dezembro de 1958.
Art. 47," O pre ente diploma rev ga a. lei e. p ciais nte-

riore que estabeleçam regime, diferentes, alvo e nele e
fizer re alva expres a.

Art. 48.0 - 1. A dúvidas que e us item na ex ução
deste decreto lei serã e. clarecidas por dcspa ho d Prcsi
dente do onsclho, uvid ccrctariado d Ref rm Admi-
ni: trativa.
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2. A formulação de cada dúvida será objecto de infor-
mação autónoma e ompleta do serviço consulente, na qual
e transcreverão a dispo içõe aplicáveis e se emitirá parecer.
Art. 49." O presente diploma entra em vigor no dia 1 de

Janeiro de 1970.

Vi to e aprovado em Con elho de Ministros. - Marcello
Caetano - João Augusto Dias Rosas.

Promulgado em 21 de ovembro de 1969.

Publique- e.

Pre. idência da República, 24 de Novembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.
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MAPA DO PESSOAL CIVIL DOS DEPARTAMENTOS MILITARES

Nova designação Designação anterior (1)

CATEGORIA B

Juiz-adjunto do director do Serviço de Justiça e Disciplina . . . . I

Director do Instituto de Biologia Marítima . . . . . .

CATEGORIA C

... I
CATEGORIA D

.. I
CATEGORIA E

. .. I

CATEGORIA F

Juiz de direito de La classe . .

Subdirector do Instituto de Biologia Marítima . . . . .

Arquitecto de La classe .
Engenheiro de 1.' classe .
Investigador de 1.' classe

· ... \· . . .
· ...

CATEGORIA H

Analista de mecanografia
Arquitecto de 2' classe
Engenheiro de 2." classe
Investigador de 2." classe

CATEGORIA I
•

Investigador de 3.' classe . {

Investigador de 3' classe
. Técnico investigador, .

Conservador do Aquário de Vasco da Gama
. I Bibliotecário-arquivista . . . . .Segundo-bibliotecário-arquivista

CATEGORIA J

Agente técnico de engenharia de L" classe. . . . . . .
Agente técnico de engenharia electrónica e mecânica de I.' classe
Agente técnico de engenharia química, laboratorial e industrial
Ajudante técnico de armas
Capelão . . . . .
Chefe de contabilidade. . . . . .
Inspector do corpo de polícia marítima
Investigador estagiário tirocinado
Operador chefe de mecanografia
Pintor-restaurador . . .
Programador de mecanografia .

Adjunto do comando de polícia marítima
Estagiário tirocinado .

CATEGORIA K

Investigador estagiário .
Monitora de mecanografia
Primeiro-operador de mecanografia .
Técnico de identificação e classificação de material de 1.' classe

Estagiário

CATEGORIA L

Auxiliar técnico de construção civil
Auxiliar técnico de construção naval
Auxiliar técnico de desmagnetização
Auxiliar técnico de máquinas
Auxiliar técnico de pescarias
Calculador de 1.' classe
Chefe de culinária
Chefe de rede telefónica
Desenhador~hefe . . .
Despachante
Estenógrafo de I" classe .
Mestre de 1.a classe .

Agente técnico de construção civil .
Agente técnico de construção naval
Agente técnico de desmagnetização
Perito de máquinas
Agente técnico de pescarias .

Primeiro-mecanógrafo " .
Primeiro-mecanógrafo
Mecanográfo de L' classe .
Mecanográfo de 1.' classe .

I Tesoureiro

Segundo-operador de mecanografia .
Técnico de identificação e classificação de material de 2.' classe
Tesoureiro de 2." classe. . . . . . . . . . . .

Ministério (2)

II

III

II

III

I
I
III

III
I
I
III

III
rn
III
III

I e II
III
III
II
II
II
III
III
III
III
III

III
III
III
I e II

III
m
III
III
III
II
II
III
III
III
I
III
III
I
II
III
I e II
II
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Nova designação Designação anterior (1)

CATEGORIA M

Desenhador arqueador de I" classe
Desenhador cartógrafo de 1." classe
Desenhador de máquinas de 1." classe
Desenhador de La classe
Enfermeiro-chefe de 1." classe

Mestre de 2" classe .

Técnico de identificação e classificação de material de 3.a classe
Tradutor-estenógrafo .

Desenhador arqueador .
Desenhador cartógrafo .
Desenhador de máquinas

. { Mestre de 2." classe
Mestre de 3." classe

I
CATEGORIA N

Ajudante de despachante
Arquivista de 1." classe .
Calculador de 2.' classe
Contramestre de 1.' classe
Estenógrafo de 2.' classe

Fotógrafo de 1." classe .

Identificador de material de 1.a classe

Arquivista

Segundo-mecanógrafo .

{
Fotógrafo de 1." classe
Fotógrafo restituidor. .

{
I Mecanógrafo do Centro de Catalogação das Forças

Armadas.
Segundo-mecanógrafo do Ministério da Marinha
Mecanógrafo de 2." classe .

Topógrafo de 1." classe
Tradutor .

CATEGORIA O
•

Adjunto do chefe da rede telefónica .
Auxiliar de investigador de 1." classe
Chefe de laboratório .
Chefe do corpo de polícia dos estabelecimentos de marinha

Encarregado da rede telefónica

Chefe do corpo de policia e fiscalização dos estabele-
cimentos de marinha.

Chefe do corpo de polícia marítima

Contramestre de 2." classe .

Desenhador de 2. a classe
Encarregado da rede eléctrica
Enfermeiro-subchefe
Mestre de 1." classe
Piloto-mor

Contramestre de 2." classe .
Contramestre de 3." classe .

CATEGORIA P

Auxiliar de investigador de 2.' classe
Cabo de ponte
Contramestre de La classe .
Fiscal de 1." classe .
Identificador de material de 2." classe
Operador de cinema .
Operador de fotografia .
Subchefe do corpo de polícia dos estabelecimentos da marinha Subchefe do corpo de polícia e fiscalização dos esta-

belecimentos de marinha.
Subchefe do corpo de polícia marítima
Técnico de serviço de 1.' classe
Topógrafo de 2.' classe .

• I

CATEGORIA Q

Agente de 1." classe do corpo de polícia marítima
Ajudante de guarda-livros .
Ajudante técnico chefe de radiologia Agente técnico chefe de radiologia

Arquivista da Defesa Nacional.
Arquivista do Ministério do Exército
Arquivista da Secretaria de Estado da Aeronáutica

Fotógrafo da letra Q .

Arquivista de 2." classe

Cabo-de-mar de 1a classe
Chefe de armazém de 2.' classe
Conservador de gabinetes laboratoriais
Contramestre de 2.' classe .
Encarregado de biblioteca .
Encarregado de oficina de 1.' classe
Enfermeiro de L" classe
Faroleiro-chefe .
Fotógrafo de 2." classe

Conservador de biblioteca

Ministério (2)

III
III
III

1. II e III
II
III
III
I e II
I

III
III
II
III
I
I
III
I e II
I

III
II
I
I

III
III
II
III

III
III
III

I. II e III
III
II
I
III

III
III
I
I

I e II
II
II
III

III
II
I

III
II
III
I
II
I
III
II
II
I
II
II

I e II
III

II e III
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Nova designação

Guarda de 1.. classe do corpo de polícia dos estabelecimentos de
marinha.

Mestre de construção civil
Mestre de oficinas .
Mestre de pescas
Monitora de perfuração-verificação
Patrão de costa .
Piloto
Prático da costa do Algarve
Preparador-chefe
Terceiro-mecanógrafo .

Designação anterior (1) Ministério (2)

Guarda de 1.. classe do corpo de polícia e fiscalização
dos estabelecimentos de marinha.

------------------------------------------
III

Preparador-chefe de análises clínicas

CATEGORIA R

Agente da 2.' classe do corpo de polícia maritima
Ajudante de operador de fotografia
Ajudante de operador de cinema
Ajudante técnico de cirurgia .
Ajudante técnico de farmácia .
Ajudante técnico fisioterapeuta
Ajudante técnico de radiologia
Cabo-<le-mar de 2.' classe
Chefe de guardas .
Conservador e perfurador
Encarregado da central eléctrica de 1.. classe
Encarregado de máquinas de 1." classe .
Electricista do troço do mar .
Guarda de 2." classe do corpo de polícia dos estabelecimentos de
marinha.
Identificador de material de 3." classe .
Maquinista de 2.' classe do troço do mar

Preparador

Preparador de laboratório de 1.. classe
Primeiro-faroleiro .
Técnico de serviço de 3." classe
Torneiro de 1.· classe
Seta-patrão de costa .
Vigilante de 1." classe

Instrumentista cirúrgico .
Ajudante de farmácia .
Agente técnico de fisioterapeuta
Agente técnico de radiologia

Guarda de 2." classe do corpo de polícia e fiscalização
dos estabelecimentos de marinha.

Maquinista e motorista de costa

{

Preparador
Preparador de análises clínicas
Preparador de farmácia .

CATEGORIA S

Ajudante de laboratório de 1." classe
Cabo-de-mar de 3.· classe
Despenseiro de 1." classe
Ecónomo de 1.' classe
Encarregado de 1.. classe
Fiel de armazém de 1.. classe

Fiel de depósito

Fiel de depósito de cartas
Fiel de filmoteca
Fiel de 1.. classe .
Mecânico electricista de 2.· classe
Mecânico automobilista .
Operador-perfurador de mecanografia
Perfuradora-verificadora
Tradutor-dactilógrafo .

I

{
Fiel de depósito .
Ajudante de ecónomo

I

Mecânico electricista

CATEGORIA T

Ajudante de fiel de depósito .
Ajudante de maquinista do troço do mar

Auxiliar de enfermagem de 1.. classe
Chefe de cozinha de 1." classe
Chefe de criados de 1.. classe
Fiel de 2.' classe .
Segundo-faroleiro
Vigilante de 2.· classe

Ajudante de maquinista e de mortorista de costa e
fogueiro de costa.

CATEGORIA U

Ajudante de fiel .
Auxiliar de laboratório
Chefe de cozinha de 2.· classe
Chefe de criados de 2.· classe
Chefe de rouparia de 1.. classe

II
II
III
II
III
III
III
III
III

III
II
II
III
III
III
III
III
II
II
II
II
III
III

I
III
III
III
III
II
III
II
II
III
II

II
III
II
II
II
II
III
III
II
II
I
II
II
I
II
I

III
III

II
II
I

I e II
III
II

II
I e II
II
I
II
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Designação anterior (1)Nova designação

Cozinheiro de 1.' classe .
Encarregado de serviço de 2.' classe
Motorista de 2.' classe
Pescador-tratador
Prático agrícola .
Terceiro-faroleiro

Condutor de grua-automóvel .

CATEGORIA V

Ajudante de motorista ..
Auxiliar de escrita de 1.' classe
Auxiliar de farmácia de 1.' classe
Capataz
Chefe de copa de 1." classe
Chefe de serviçais .
Cozinheiro-chefe
Cozinheiro de 2' classe .
Criado de 1.' classe .
Encarregado de serviço de 3.' classe

Guarda de museu de L" classe

Marinheiro do troço do mar
Mateiro-chefe . . . . .
Serventuário de 1.' classe .

Guarda de museu
Guarda de museu de 1.' classe

I Servente de enfermaria especializado

CATEGORIA X

Ajudante de cozinheiro de 1.' classe
Auxiliar de farmácia de 2." classe
Chefe de mesa de 1.' classe
Copeiro
Cozinheiro
Criado de 2.' classe
Faroleiro auxiliar .
Guarda de armazém
Guarda de museu de 2.' classe
Serventuário de 2.' classe . Servente de enfermaria

.- Criado de mesa .

Faroleiro supranumerário

CATEGORIA Y

Ajudante de cozinheiro de 2.' classe
Costureira
Lavadeira
"\iateiro

Servente {
Servente . . . .

. Mestra de costura .
I

Notas

Ministério (2)

I
II
III
III
II
III

II
II
III
II
II
II
III
I
I
II
III
III
III
III
III

I e II
III
II
III
III

I e II
III
II
III
III

I
III
III
III

I e III
III

(I) Não se incluem as categorias gerais (que são comuns aos Ministérios CIVIS e militares), nem os professores dos estabelecimentos de
ensino dependentes dos Ministérios militares (que continuam a pertencer às categorias que actualmente lhes são reconhecidas pela legislação
respectiva).

(2) As designações dos cargos que figuram na coluna «Designação anterior» são substituidas pelas indicadas na coluna «Nova designação»
Somente se fará, porém, indicação das designações anteriores, quando, por vi-rtude do presente diploma, nelas se verifique alguma alteração,
excepto se, para uma melhor compreensão do novo regime, haja conveniência em se adoptar procedimento diverso.

(3) Os números que se seguem identificam os serviços a que respeitam cada um dos cargos: I - Departamento da Defesa Nacional, in-
cluindo a Secretaria de Estado da Aeronáutica; II - Ministério do Exército; III - Ministério ?a Marinha.

Presidência do Conselho e Ministério das Finanças, 21 de Novembro de 1969.- O Presidente do Conselho, Marcello
Caetano. - O Ministro das Finanças, João Augusto Dias Rosas.
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PRESIDI:NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n." 49 41 1

Tornando-se necessário actualizar os vencimentos do pes-
soal militar dos três ramos das Forças Armadas, tendo em
vista o disposto no artigo 33.° do Decreto-Lei n." 49410, de
24 de Novembro de 1969;

Usando da faculdade conferida pela L' parte do n." 2."
do artigo 109." da Constituição, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 - 1. Os soldos a abonar mensalmente aos oficiais
dos quadros permanentes dos três ramos das Forças Armadas
serão os seguintes:

Exército

Soldo

Oficiais Oficiais

do C.E.M. com o
curso geral

Postos ou patentes ou com de estado- Restantes
Oficiais o curso -maior, de armas
generais comple- engenharia e serviços

mentar
de estado- e artilharia

-maior (cursos
até 1947)
----

General de quatro es-
trelas 16000$00 - - -

General 14500$00 - - -
Brigadeiro 13 000$00 - - -
Coronel - 11 000$00 10500$00 10200$00
Tenente-coronel - 9400$00 8900$00 8 600$00
Major. - 8500$00 8 100$00 7800$00
Capitão - 7600$00 7300$00 7000$00
Tenente - - 5 200$00 4900$00
Alferes - - 4100$00 . 3800$00
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Armada

Postos ou patentes

Vice-almirante
Contra-almirante
Comodoro o o o
Capitão-de-mar-e-guerra
Capitão-de-fragata
Capitão-tenente
Primeiro-tenente o

Segundo-tenente o

Subtenente e guarda-marinha

Soldo

Engenheiros

Oficiais construtores Outrasnavais e degenerais material classes

naval
-----

16000$00
14500$00
13 000$00

10500$00 10200$00
8900$00 8600$00
8 100$00 7800$00
7300$00 7000$00
5 ~$OO I 4900$00

3 800$00

Força Aérea

16000$00
14500$00
13000$00

Postos ou patentes

General de quatro es-
treIas

General
Brigadeiro
Coronel o

Tenente-coronel
Major o

Capitão
Tenente
Alferes

----
Oficiais

Oficiais enge-
pilotos nheiros

aviadores e oficiais

Oficiais com pilotos

generais o curso aviadores Outros
comple- com oficiais
mentar o curso

de estado- geral
-maior de estado-

-maior
--- -

Soldo

10200$00
8600$00
7 800$00
7000$00
4900$00
3800$00

11000$00
9400$00
8500$00
7600$00

10500$00
8900$00
8 100$00
7300$00
5200$00
4100$00 I
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2. Os oficiais oriundos da Academia Militar e da Escola
Naval e os das armas, serviços e classes para cujo ingresso
seja exigido um curso superior serão promovidos a capitão
ou primeiro-tenente, por diuturnidade, segundo normas a fixar
por decreto referendado pelo Ministro das Finanças.

3. Os marechais e almirantes terão o vencimento mensal
de 20000$, acrescido de 5000$ para despesas de representação.

4. Os guardas-marinhas com o curso da Escola Naval,
segundo o regime do Decreto-Lei n." 41881, de 26 de Setem-
bro de 1958, que prestem serviço na Força Aérea, terão
o soldo mensal de 3800$.

Art. 2.° - 1. Os aspirantes a oficial dos quadros perma-
nentes serão abonados do soldo mensal de 3500$.

2. Os aspirantes a oficial milicianos e os das reservas da
Armada, durante o período da sua prestação obrigatória de
serviço militar, terão a remuneração mensal especial de 2600$.

Art. 3.°- 1. Aos sargentos dos quadros permanentes dos
três ramos das Forças Armadas, serão abonados os seguintes
ordenados mensais:

Postos
Ordenado
mensal

Sargento.aiudante
Primeiro-sargento
Segundo-sargento
Furriel. . . .

3500$00
3200$00
2900$00
2600$00

2. Os segundos-sargentos serão promovidos a
-sargentos, por diuturnidade, segundo normas a
decreto referendado pelo Ministro das Finanças.

primeiros-
fixar por

Art. 4.° Os subsargentos dos quadros de complemento da
Armada, a que se refere o artigo 1.° do Decreto-Lei n." 48730,
de 4 de Dezembro de 1968, terão o ordenado mensal de 2600$.
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Art. 5.° - 1. Às praças da Armada serão abonados os
seguintes prés mensais:

Graduação Pré mensal

Do grupo A:

Cabo .
Marinheiro dos quadros permanentes .
Outros marinheiros . .
Grumete reconduzido (a) . . . . .

Do grupo B:

Primeiro-grumete . . . . . .
Alunos dos cursos de alistamento
Segundo-grumete . . . .
Segundo-grumete voluntário e recruta

Do extinto quadro da taifa:

Primeiro-despen eiro (a). . . .

2600$00
2400$00
2200$00
2000$00

600$00
180$00
120$00
60$00

2900$00

(a) Graduação que se extinguirá com o desaparecimento das praças
que ainda existem com este posto.

2. O pré estabelecido para os marinheiro será tarnb 'm
abonado às praças da Armada que ainda existem com o po to
de primeiro-marinheiro.

Art. 6." - 1. Os aumentos de pré por cada período trienal
de readmissão a abonar às praças readmitida do Exército
e da Força Aérea, incluindo a e pecializada em pára-
-quedismo, serão os seguinte:

Períodos de readmissão

25$00
30$00
35$00
45$00

Primeiros-
-cabos

L" período
2.° período
3.° período
4.o perlodo c seguintes

Segundos-
-cabos

e soldados
pára-

-quedistas

20$00
25$00
30$00
4{l$OO

2. Para efeito de abono, o 1." períod de rcadrnissã orncça
a contar depois de a praça ter três anos de . erviço a partir
do dia I do mês da incorp ração.
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3. Os segundos-cabos e os soldados do Exército a quem
tenham sido já concedidos períodos de readmissão mantêm
o direito aos aumentos de pré que lhes estejam a ser abona-
dos, nos termos do artigo 7." do Decreto-Lei n." 28403,
de 31 de Dezembro de 1937.

Art. 7." Do soldo ou ordenado '/. constituem remuneração
da patente ou posto e '/. corresponde ao exercício.

Art. 8.° Os oficiais e os sargentos dos quadros de com-
plemento convocados para serviço terão direito aos venci-
mento previstos para os militares dos quadros permanentes
de correspondente graduação.

Art. 9." - 1. Os cadetes-alunos da Academia Militar e da
E cola Naval serão abonados dos seguintes vencimentos
men ai :

a) Cadete -alunos do 4." ano de engenharia da
Academia Militar e da Escola Naval . 650$00

h) Cadetes-aluno da Academia Militar e da
E cola aval dos outros anos . 450$00

2. Ao cadete ou oldados cadete que prestarem serviço
militar nos trê ramo da Forças Armadas, na frequência
do cur o de oficiais milicianos e dos cursos de formação
do oficiai da reserva naval e da reserva marítima, será
atribuído, quando na efe~tividade, o abono mensal de 325$_

Art. 10." Os descontos men ai para alimentação, estabe-
lecido no artigo lO." do Decreto-Lei n," 30249, de 30 de
Dezembro de 1939, às praças da Armada que a partir de
I de Janeiro de 1959 ingre saram ou venham a ingressar no
grupo A e ao primeiro -despenseiro do extinto quadro da
taifa erão de 180 , e tiverem família legalmente constituída,
e de 360, e a não tiverem.

Art. II." Os vencimento do pessoal que se encontre em
.erviço n Ultramar erão ajustados às dispo ições constantes
do artigo anteriores, atravé de diploma especial, manten-
do- e, entretanto, as remuneraçõe certa ou eventuais presen-
temente m vigor.

Art. 12.' O pessoal militar na ituação de re erva em 31 de
D I mbro d 1969, pre tando serviço efectivo, mantém
o dir ito às re: pectiva' remuneraçõe que presentemente lhe

são abonadas.
rt. I ." As r munerações mensais abonadas a militares

nã poderã exceder 9 por cento das que sejam abonadas
a militares d posto imediatamente upcrior em iguai condi-
Ç{ c de rviço.
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Art. 14.° As disposições do presente diploma vigorarão
a partir de 1 de Janeiro de 1970.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. - Marcello
Caetano-Horácio José de Sá Viana Rebelo-João Augusto
Dias Rosas.

Promulgado em 22 de Novembro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 24 de Novembro de 1969.--
AMÉRICO DEUS RODRIGUES TIIOMAZ.

MINIST~RIO IDAS FINANÇAS

Direcçêo-Gerel da Contabilidade Pública

Decreto n." 49 418

Com fundamento nas di posições do artigo 3." do Decreto-
-Lei n." 24914, de 10 de Janeiro de 1935, e mediante propo tas
aprovadas pelo Ministro da Finanças, nos termo do me mo
artigo;

Usando da faculdade conferida pejo n." 3,° do artigo 109.'
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o eguinte:

Artigo único, ão autorizadas a repartiçõe da Dirccçã -
-Geral da Contabilidade Pública re pectiva a mandarem
satisfazer, em conta da verba de despesa de ano e nó-
micos findo inscrita nos orçamentos d actual ano económico,
as seguintes quantias:

Ministério do Exército

Encargos dos anos de 1963 a 1968 respeitantes ven-
cimentos, ajuda de custo, pensões de invalldcz, dife-
rença de pensão provisório de reformo, pensões dos
oficiais no situação de reserva, subsídio eventual de
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custo de vida, subvenção de família, alimentação,
prémios de transferências, tratamento hospitalar a
liquidar por diversas unidades e estabelecimentos mili-
tares . . . . . . . . . . . . . . . . . 899258$20

Marcello Caetano - Alfredo de Queirós Ribeiro Vaz
Pinto - Horácio José de Sá Viana Rebelo - António Manuel
Gonçalves Rapazote - Mário Júlio Brito de Almeida Costa-
João Augusto Dias Rosas - José Manuel Bcthencourt Con-
ceição Rodrigues - Manuel Pereira Crespo - Rui Alves da
Silva Sanches - Joaquim Moreira da Silva Cunha - José
Hermano Saraiva - Fernando Alberto de Oliveira - José
João Gonçalves de Proença - Lopo de Carvalho Cancella
de Abreu,

Promulgado em 17 de Novembro de 1969.

Publique-se.

Presidência da República, 26 de Novembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGl E,.,) THOMAZ.

MINIST~RIO DAS OBRAS PÚBLICAS

Comissão Administrativa das Novas Instalações
para as Forças Armadas

Decreto n.O 49419

Tendo em vista as disposições do artigo 6." do Decreto-Lei
n." 48234, de 31 de Janeiro de 1968;

U ando da faculdade conferida pelo n," 3." do artigo 109."
da Constituição, o Governo decreta e eu promulgo o seguinte:

Artigo 1.° É autorizada a omissão Administrativa das
Novas Instalações para as Forças Armadas a celebrar con-
trato para a execução da empreitada de beneficiações em
diversos edifício. do novo quartel do Batalhão Independente
de Infantaria n." 19, no Funchal. pela importância de
1450252 20.
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Art. 2.° - 1. O encargo resultante da execução do contrato
referido no artigo anterior não poderá, em cada ano, exceder
as seguintes quantias:

Em 1969
Em 1970

450252$20
1000000$00

2. A importância fixada para o ano seguinte será acrescida
do saldo apurado no ano que lhe antecede.

Marcello Caetano - João Augusto Dias Rosas - Rui Alves
da Silva Sanches.

Promulgado em 17 de Novembro de 1969.

Publique-se.

Pre idência da República, 27 de Novembro de 1969.-
AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ.

11- PORTARIAS

PRESIO~NCIA DO CONSELHO

Defesa Nacional

Seoretariado-Geral do Defeso Nacional

Portaria n." 24405

Manda o Governo da República Portugue a, pelo Mini tro
da Oefe a Nacional, con iderar nula e em efeito a Portaria
n." 23627, de 26 de Setembro de 1968, que e tabelece o quadro
orgânico do Gabinete do ornando- hefe da uiné, e, n s
termo do n." I." do artigo 8." do Decreto- ei n." 49107,
de 7 de Julho de 1969, fixar o quadro orgânico que pa a
a vigorar para o Quartel-General do omando- hefe da
Força Armada da Guiné, aprovado por de pach de ta data.

Pre idência do Conselho, IOde Nov mbro de 1969.
O Ministro da Defe a Nacional, Horácio José de á Viana
Rebelo.

Para ser publicada n Boletim Oficial da uin
J. da Silva linha.
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MINIST~RIO DO EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n." 24443

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro
do Exército, extinguir o conselho administrativo da Direcção
do Serviço de Transportes, que deve encerrar as respectivas
contas até ao dia 31 de Dezembro de 1969, ficando a cargo
do conselho administrativo da Chefia do Serviço de Orça-
mento e Administração do Ministério do Exército, a partir
de 1 de Janeiro de 1970, a resolução dos assuntos referentes
à administração daquela Direcção.

Ministério do Exército, 28 de Novembro de 1969.-
O Ministro do Exército, José N[anuel Bethencourt Conceição
Rodrigues.

111- DESPACHOS

PRESIDt;NCIA DO CONSELHO

I>efesa ~acjonal

Gabinete do Ministro

Despacho

Tendo- e u citado dúvida quanto à aplicação, já em curso,
do di po to no n." 3 do artigo 21." do Decreto-Lei n." 49107,
de 7 de Julho de 1969, e pecialmente quanto ao próximo ano,
e clarece-se e confirma-se que têm direito ao aumento de 10%
do vencimento ba e por cada nova comis ão de serviço por
impo ição ou por e colha, o militare que naquela data,
ou dep i dela, tenham completado duas comi ões no Ultra-
mar, uma da quai por impo ição ou por e colha.

Mini tério da Defe a
O Mini tro da Defe a
Rebelo.

acional, 31 de Outubro de 1969.-
acional, Horácio José de Sá Vialla
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MINIST~RIO ,00 EX~RCITO

Repartição do Gabinete do Ministro

Despacho n." 12

Considerando que aos chefes das Chefias do Serviço Postal
Militar foi conferida competência disciplinar específica para
os casos de erros técnico-postais, pelas nota circulares
n." 2148 e 2180 do SPM/EME/ME, P.O 1.35/133, respecti-
vamente de 9 de Novembro de 1963 e 14 de Novembro do
mesmo ano;
Dado que aos chefes das Chefias de Reconhecimento da

Transmissões cabe, ao abrigo do despacho ministerial n." 7,
de 21 de Junho de 1966, inserto na Ordem do Exército n." 6,
1." Série, de 1966, a competência disciplinar fixada na
coluna VII a que se reporta o artigo 79.0 do Regulamento
de Disciplina Militar, em relação aos elementos das próprias
chefias e igualmente restrita às faltas de carácter técnico;

Atendendo a que as mencionadas faltas de carácter técnico,
apesar da sua especificidade material, não devem deixar de
ser consideradas como faltas disciplinare;

Con iderando que, pelo artigo 67." do Regulamento de
Disciplina Militar, a competência disciplinar cabe aos chefes
militares que exercem funções de comando ou direcção, sem
que qualquer preceito daquele diploma a atribua aos chefe
de Serviço;

Reconhecendo-se não ter fundamento a di tinção entre o
chefe dos diversos Serviço, emergente da atribuição de com-
petência disciplinar apenas nos doi caso referido;

Determino que seja extinta a competência di. ciplinar e pe-
cifica atribuída aos chefes das Chefia do Serviço Postal
Militar e ao chefe da Chefias de Reconhecimento das
Transmi sões, deixando de ter apli ação a matéria con tante
da notas circulare n." 2148 e 2180, do SPM/EME/ME,
de 9 de Novembro de 1963 e de 14 de Novembro de 1963,
respectivamente, e do despacho mini terial n." 7, de 21 de
Junho de 1966.

Mini tério do Exército, 4 de N v mbro de 1969.-
O Ministro do Exército, José Manuel Bcthcncourt olle içõo
Rodrigues.
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IV- DECLARAÇÕES

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

5." Repartição da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública

De harmonia com as disposições do artigo 7.° do Decreto-
-Lei n." 25299, de 6 de Maio de 1935, se publica que S. Ex."
o Subsecretário de Estado do Exército, por seu despacho
de 1 de Setembro findo, autorizou, nos termos do § 2.° do
artigo 17." do Decreto n." 16670, de 27 de Março de 1929,
as seguintes transferências:

CAPíTULO 2.°

ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO

Missões e comissões de serviço e de estudo
no estrangeiro

Despesas COII! o pessoal:
Artigo 39.° «Outras despesas com o pessoal»:

N.> I) «Ajuda de custo»:
Da alínea 4 «Adido militar em Pretória» - 114 750$00
D alínea 8 «Oficiais em comissão de serviço

no Quartel-General do SACLANT». . . . - 85 250$00

200 000$00

Para a alínea 7 «Militares em missão no es-
trangeiro ou frequentando cur: os no estran-
geiro» . . . . . . .. .,. + 200000$00

CAPíTULO 3:

SERVIÇOS DE INSTRUÇÃO

Instituto Técnico Militar dos Pupilos do Exércko

Despesas COII! o pessoal :

Artigo 172.° «Remunerações acidentais»:

Do n." 2) «Gratificações pelo desempenho de fun-
ções especiais e pela acumulação de regências» - 20000$00

Para o n.O 1) «Rcmuneraçõe ao pessoal menor
por horas extraordinárias" . . . . . . . . + 20 000$00
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CAPITULO 8."

ENCARGOS GERAIS DO MINISTÉRIO

Despesas gerais

Pagamento de serviços e diversos encargos:

Artigo 366.· «Encargos administrativos»:

Do n.· 6) «Subsidios para funerais ... » . 100 000$00

. + 100 000$00Para o n.v 3) «Publicidade e propaganda» .

Conforme o preceituado no artigo 14: do Decreto n." 48811,
de 30 de Dezembro de 1968, as alterações relativas a verbas
da classe de despesas com o pe soaI mereceram, por de pacho
de 20 do mês em curso, a confirmação de S. Ex" o Mini tro
das Finanças.

5." Repartição da Direcção-Geral da Contabilidade Pública,
27 de Outubro de 1969. - O Chefe da Repartição, Ioaquim
das Neves Santos.

o Ministro do Exército,

Iosé Manuel Bethencourt Rodrigues

tá conforme.

o Chefe do Gabinete,










